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SUMÁRIO 

1- ATA DA 21• SESSÃO, EM 16 DE MARÇO DE 1.2.3- Comunicações da Presidência 
1992 -Abertura de praw de cinco dias para interposição 

1.1 --ABERTURA de recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
1.2-EXPEDIENTE ctue o~ Proj~tos !le LJ:i do_ Senado n".54 e 192, de 1991, 
1.2.1- Pareceres sejam apreciados pelo Plenário. 
Referentes às seguJntes matérias: --Abertura de prazo durante cinco sessões ordinárias 
-Projeto de Lei do Senado n~' 54, de 1991

7 
que inStitui para apresentação de emendas aos Projetos de Lei da Câ-

a obrigatoriedade de elaboração de demonstração do valor mara n• 42, de 1991 e de Resolução n• 5, de 1992. 
adicional e dá outras providências. 1.2.4- Oficio do !!_residente da C-Amara dos Depu~ 

-Projeto de Lei do Senado Federal n• 192, de 1991, fados. 
que dá nova redação aos ·ctispositiVós que me-riCiOna do __ - N!_~_lS/92~ com_t~ni~ndo a interposição de Embargo 
Código de Processo Civil. - - --- deDeclaraçãocontradecisãodoSupremoTribunalFederal 

-Projeto de Lei da Câmara n• 42, de 1991 (Projeto adotada no julgamento do Mandado de Injunção n• 284-3, 
de Lei n• 1.371-C, de 1988, na Casa de origem), que proíbe impetrado por Sérgio Cavallari e _outros, -a propósito do 
a comercialização de medicamentos cuja fabricação ou ven- § 3•, do art. 8'. do Ato das Disposições Constitucionais 
da foi interditada no país de origem. Transitórias. 

-Anteprojeto de Resolução do Senado, ·que- estabe- 1.2.5- Comunicação 
Ieee alíquota máxima para o Imposto sobre Transmissão -_Do Sena.dpr Esperidião Amin, encaminhando ao 
Causa Mortis e Doaçiio, de que tratar ãlínea a inCisO IV - S~. Pr~~iden_t~ do Senadq relatório sqbre sua viagem ao 
do art. 155 da Constituição Federal. (Projeto de Resoiução Eq""-dor. _ 
n• 5, de 1992.) -- - 1.2.6- Comunicação da Presidência 

1.2.2- Ofícios --Visita ao Se-nado da Primeíi3.-Ministra da Noru_ega, 
- N~' 2192-, da Comissão de Assuntos Econômicos, co- Sr' Gro Harlem Brundtland. 

municando a aprovação do Projeto de Lei do-senado n~> 1.2._7 _I>~ do ~~pecl,ieDte 
54/92, de autoria do Senador Valmir Campelo, que institui 
a obrigatoriedade de elaboração de demonstração do valor SENADOR' JUTAHY- MAG ALHÁES -Análise 
adicionado e dá outras providências. crltica 'dOs -doiS anos do Governo Collor. 

N• 3/92, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida- SENADOR .JOSAPHAT MA\_l.INHO -Homena-
dania, comunicando a aprovação do Projeto de Lei do gem de pesar pelo falecimento de Irmã Dulce. 
Senado n~ 192191, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 1.2.8- Requerimento 
que dá nova redação_ aos dispositivos que menciona do --N11 57/92, de autoria do Senador Josaphat Marinho _ 
Código de Processo Civil com as Emendas de_ n~" 1 a_6-CCJ. _ e ·outros·;-solicitando homenagem de pesar pela morte, em 
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EXPEDmNTE 
CIIIITIIO OIIAPico DO SBNADO PBDBRAL 

PASSOS PORTO 
Dlrek>r-Genal do Seudo Pedenl 
AGACJEL DA SILVA MAIA 
Direaor Elriealdvo 

DIÁIUD DO CCIIOIII!S.'IO NACIONAL 
l•pra10 sob rapouabilid&de da Meu do Sendo Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Acbliaillrativo 

ASSINATIJRAS 

LUIZ CARLOS DB IIASfOS 
Diretor Jad.mial 

Semeslnol ------------· ----····--- Q$ 3.519,6S 

I'I.DIUAN AUGUSTO OOUI1NHO MADRUGA 
Dire&or Adjuto 

Salvador? na Bahia, de Irmã Dulce. Aprovado, tendo o 
Senhor Presidente se;: associado às homenagens solicitadas. 

1.2.9- Discursos do Expediente (Continuação) 
SENADOR VALMIR CAMPELO-Sugestões ob­

jetivando o combate à violência. em nõss"q País. 
SENADOR MAURÍCIO CORRJ::A- Encaminhan­

do à Mesa requerimento de informações sobre telefones 
celulares em uso por autoridades governamentais. 

SENADOR MARCO MACIEL- Ação do Goverrió 
Collor nos dois anos de geStão. 

1.2.10- Requerimentos 
- N~ 58/92, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 

solicitando ao Sr. João Santana, Minlstfo da Infra-Estru­
tura, as informações que menciona. 

-N' 59192, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solcitiando ao Sr. Ministro da Ação- Socíal as informações 
que menciona. 

- N• 60192, de autoria do Senador Cid Sabóia de Car­
valho, solicitando oficiar ao Sr. Ministro da Agricultura 
no sentido de fornecer ao Senado as infOimaçóes qUe men­
ciona. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Decreto Legislf_tivo n' 24, de 1983 ~(n' 

6/83, na Câmara dos Deputados), que aprova a correção 

do art. XV, alinea b, do Acordo Relativo à Organização 
Internacional de Telecomunicações_ por Satélite (INTEL­
SAT), assinado pelo Brasil em Washington, a 2(Jde agosto 
de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo n' 87, de 5 
de dezembro de 1972, e promulgado pelo Decreto n' 
74.130, de 28 de maio de 1974. Discussão encerrada, fican­
do a votaç-ão adiada nos termos do art. 168 do Regimento 
Interno. _ . __ _ 

- PrOposta--de Eme-nda à Constituição n"' 21, de 1991, 
de autoria do Senador Ronan Tito e outros Senhores Sena­
dores, que suprime do art. 155, item X, da Constituição 
da República Federativa do Brasil alínea b. Em fase de 
discussão (3~ sessão). 

são 
1.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 

- N" 78 a 86, de 1992 
3- ATA DE COMISSÃO 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES. 

Ata da 21 a Sessão, em 16 de março de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49° Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Meira FI1ho e Esperidião Amin 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: ~ 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Carlos Patrocf­
Dio - Elcio Álvares - Esperidil!o Amin - Flaviano Melo -
Gerson Camata - Guilherme Palmeira __;Jonas Pinheiro - Jo­
sapbat Marinho -José Richa -José Sarney - Mauro Benevi­
des - Odacir Soares - Ozlel Carneiro - Valmir Campelo. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 16 Srs. senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSsOS-trabalhos. 
O Sr. 1 ~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N• 26, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econ&mi.cos, sobre o PLS 
o• 54/91, que "Institui a obrigatoriedade de elaboração 
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de demonstração do valor adicionado e dá outras provi­
dências". 

ele assinado". Esclarece o projeto. introduzindo um parágrafo 
único ao presente artigo, que "as custas da citação, quando 
devidas, corresponderão ao valor dos selos postais". 

Relator: Senador Onofre Quinan 5. Amplia o projeto, pela modificação proposta -ao att. 
1. O Senador Valmir Camp"elo, atraVés do-iiicluso Pro- Q38 do_ CPC, o mecanismo previsto para as citaç6es, aplican­

jeto de lei, cria a obrigatoriedade às empresas sujeitaS à escri- do-o as intimações às partes, aos seus representantes legais 
turação contábil de elaborar a demonstração- de valor adicio- e aos advogad_o~, que deverão ser feitas -"na forma prevista 
nado, constituído pelos dispêndios que tenha com pagamento nos arts. 222"é-223 deste código". 
de mão~de-obra, juros, aluguel e tributos, bem como 0 resul- 6. Com relação à testemunha, especifica o projeto qu-e 
tado_líquido apurado em balanço. é ela ''intimada a comparecer à audiência mediante carta subs-

2._-o~Deigualforma,obrigaaomesmoprocedimentotodas crita pelo escrivão e registrada, com aviso de recepção", do 
as demais sociedades, inclusive firmas individuais, que tenham qual cons~arão to~os _os_ ele~entos previstos ~o art. 412 do 
mais de 500_ empregados ou patrimônio líquido superior a ~PC, mats a constg~ação expressa .das penah~a~es ~m que 
Cr$20.000.000,00 (vinte milhõeS-âC-CruzeiroS.J -- ----------- --mcorre pe~a ausénci~ de compa~ec1mento, nao J~stlfica.do~ 

3-c Essas demonstrações deverão ser publicadas, con- R~ssalta, amda, que a advertencra quanto às sa;nçoes aphc~-
templando os três últimos exercícios. v:lS} testemunha faltosa constará da carta subscnta pelo escn-

4. Com tais providênciaS pretende-se coriferir maior vao · 
transparência à atividade empresarial, inclusive quanto à ava- 7. As modificações propostas aos §§ 1• e 2• do art. 412 
Iiação de seu papel no contexto social do País. resumem-se, no primeiro caso, à reintrodução da palavra "par-

5. Por tão relevantes razões, sou _pela aprovação do te"quehaviasidoretiradadaredaçãooriginariamente-prevista 
Projeto. ____________ ___:__ pela Lei n"' 5.869, de 11-1-73, quando da alteração estabelecida 

Sala das Comissões, 12 de março de 1992. _ Raim~~d~ -na Lei n"' 5.925, de 19-10~73; e, no_ segundo caso, com a introdu~ 
Lil;a, Presidente _ Onofre Quinan, Relator __ José Richa ção da expressão enfática "erit-qUalquer hipótese''~ 

. - Beni Vargas_ Espiridião Amin _ Pedro Simon _ Alfredo 8. Na justificação, o autor invOca a necessidade de sim~ 
Campos_ Valmir Campelo (sem voto)_ Eduardo Suplicy plificaçãó da fOrma de-chamamento do réu -em juízo pafa 
_ João Rocba _ Maurício Corrêa _ Moisés Abrão _ Couti~ se defender bem como das intimações em geral feitas às partes, 
nho Jorge_ Elcio Alvares. propondo a adoção, na esfera cível, do sistema que vem sendo 

praticado com sucesso, há vários anos, pela Justiça do Tra-
PARECER N• 27, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o_Projeto de Lei do Senado n• 192, de 1991, que 
"dá nova redação aos disposUivos que menciona do Có-­
digo de Processo Civil". 

Relator: Senador Josapbat Marinho 

Relatório 

balho. · · · 
9. Frisa que a generalização da regra aplicável ao "CO' 

mericante ou industrial domiciliado no Brasil" (art. 222 CPC) 
~aria grandes vantagens em te~mos de simplificaçâ~rda tutela 
jUI-íSdicional, celeridade no cumprimento das diligências e eco~ 
nomia quanto às Custa:s prbC:essuais. Ademais, reveste~se o 
serviço postal brasileiro da necessária efíCíênda· e Credibilidade 
para. o cumprimento da missão. 

10. É o que cabe ressaltar no relatório, esclarecendo 
que a matéria foi distribuída a esta Comissão para "decisão 
terminativa". De iniciatiVa do ilustre Senador Divaldo Suruagy, O Pro~ 

jeto de Lei do Senado n"' 192, de 1991, propõe nova redação 
aos arts. 222, 223; 224, 238 e 412 do.Código de Processo Parecer 
Civil (Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973). 11. Como visto, preocupa-se o presente projeto-em sa-

2. -.Pela nova redação pr?po~~:;vetificã.-se que, enquan: nar,_ com algumas alternativas, o problema crônico de morosi­
to a Le1 no 5.~69, de _11 ~e Ja,neJro ~e}273.(<:;PC),~~o-~"~u_ .~dee...llispêndio na prestação da tutela jurisdicionaL Reves­
art. 222, restnnge a_ c1taçao _feita p~lo corr~t?. a~~- cas:()s e~ _t.e_-se, portanto, da mais alta relevância a aplicaçãO genera­
que o réu for co~ercian~~~-u ~n?ustnal, domiCiliado no :Sra~tl, Iizada do sistema de citação e intímãção por via postal, como 
esta~elece o proJe"to a generahzação dessa forma de cttaçao, vem sendo utilizado, com sucesso, pela Justiça do Trabalho. 
verb•s: No mesmo sentido, de uma utilização mais ampla da citação 

"Art. 222. Faz-se a citação pelo correio, ressal~ postal, recebemos sugestão do experimentado advogado baia~ 
vadas as hipóteses em que-a lei dispuser de outro modo no, Dr. Raymundo Paraná Ferreira. 
ou quando o_ réu residir em local não atendido pela 12. Além de largamente utilizada na justiç3. trabalhista 
entrega domiciliar de correspondência!-•• e no executiyo fiscal (Lei n 9 6.830, de 22-9~80, art. 8"'; inCiSO 

I); a citação poStal enc_ontra~se também dis_ciplinada no campo 
3. Nesse intuitO, p'rópõe rióva--redãção-·taril&éin-ao art:- cível para as ações de alimentos (Lei n9 5.478, de 25-7-68, 

223~- segundo a qual, "deferida a citação pelo correio". proce- 5 § 2" -- - - ---- - -- -
derá o escrivão ou chefe da secretaria na conformidade do art_.- "'• -- -"''-· -
já estabelecid.o no Código de Processo Civil, indicando, ex- 13-.. Entretanto, a ampliação de seu uso deve ser feita 
pressamente, que "visa ao chamamento do réu ou interessado com cauú:la, em face da escassa regulamentação dada pelo 
a fim de sP defender". Conserva o autor. entretanto, a· mesma CPC à matéria. Um primeiro problema emergente consiste 
redação'-' :s §§ 1~. 2~> e 3~ do CPC ertifiXat:..sea-rtalü.tetajU.rfdicadafunçãoexercidapelo·carteiro 

4.0 O art. 224 do CPC, que prevê a citação por "meio quando realiza este ato processual. Estaria ele investido das 
de oficial de justiça, não dispOndo a lei de outro modo, passará mesmaS caracterlsticas do oficial de justiça? -
a ter caráter excepcional, apenas "quando _o carteiro não loca- _ _ 14. Obviamente, não está o carteiro, diferentemente 
lif:ar o destinatário ou não estiver o:aviso de recepção por do oficial de justiça, sujeito à disciplina do juízo. É um estra-
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nho, pois, às leis de organização judiciária. O carteiro não 
é submetido, quando procede com dolo, culpa ou quando 
se recusa a· ·atender as determinações do jui_z, à respOnsa~ 
bilidade civil a que se refere o art. 144. Falta-lhe, também, 
fé pública, da essência da atuação do oficial de justiça e que 
repercute em todos os atos que este pratica. 

15.. Inexiste, portanto, subordinação do carteiro à disci­
plina judiciária, não se podendo, assim, considerá-lo um auxi­
liar do juízo. Logo, quando se atribui ao carteirO a relevante 
missão de proceder à citação de alguém, não deixa ele de 
ser mero carteiro, desprovido dos atributos peculiares ao ofi~ 
cial de justiça, ao qual não se equip~ra ... 

16. Os limites territoriãiS das comarcas sãet outro aspec­
to a ser analisado. Pode o juiz de uma comarca ordenar que 
se realize a citação pelo correio fora dos limites de sua juriS­
dição?~ 

17. Delimitam os arts. 200 e 201 do CPC o âmbito terri­
torial de atuação do juiz. Cada juiz pode mandar que se prati­
quem atos dentro de sua comarca, não podendo daí extravasar, 
salvo numa única hipótese, prevista no art. 230 do CPC: na 
citação feita por·ofii::ial de justiça de uma comarca em outra 

_ contígua à primeira e-de fácil comuniCação. 

18. _Corretamente propõe o projeto, quantO _aO art. 223; 
que seja a citação pOStai deferida, pois est~do o· seu requeri­
mento dentro do poder de pedir do autor, poderá o juiz defe­
ri-la ou não, caso_ não se configurem OS pressupoStos de sua 
admissibilidade. 

19. Uma vez deferida, os atos seguintes ficam a cargo 
do escrivão ou chefe da secretaria que, de conformidade com 
a nova redação do art. 223 do CPC, "porá a cõpia da petição 
inici3l, despachada pelo jUiz, dentro de sobrescrito com timbre 
impresso do juízo ou tribunal, bem como do cartório, indican­
do, expressamente, que visa ao chamamento do réu ou interes­
sado a fim de se defender". 

20. A carta, devidamente registrada e com aviso de re­
cepção (A.R.), deverá ser entregue ao destinatário (art. 223, 
§ 3'", que conserva a redação original). Este termo "destina­
tário" tem sido, reconhecidamente, fonte de dificuldade na 
citação postal, mas é palavra consagrada no serviço do correio, 
e cumpre mantê-la, na expectativa de que a prática sup-ere 
os equívocos. - - --- --- - -

21. Considerando-se a citação como o atO iriais- impor.: 
tante do processo, que representa um "direito impostergãvel 
do réu, resultante de toda a evolução históriCa põi que paSSou 
a humanidade", deve esse ato revestir-se da maior segurança 
possível, "dando-se-lhe todo um aparato capaz de ~~~ ass~gu~ 
rar sua dignidade". (Cf. Arruda Alvim, CPC Comentado. 
São Paulo, Ed. Rev. dos Tribunais, 1975, p. 1/57.) 

22. -Numa interpretação sistêmici do_ CPC, analisado 
como um todo harmônico, decorre a pessoalidade do ato citató­
rio. Requer-se, como üm dos princípios fundaineDtãis dO pro­
cesso, que a citação seja feita: na pessoa-do própriO réu ou; 
em se tratando de pessoa jurídica, na figura de se~ represen~ 
tante legal. Não pode o simples emprego do termo destinatário 
como sinônimo de réu ou citando derrogar a regra da indivi­
dualidade da citação. 

23-. Desta forma, ao considerarmos a Utilidade e eficiên-­
cia da citação postal, em termos de acessibilidade direta às 
pessoas a que se dirige, deve atentar-se no fato de que não 
detém o carteiro os mesmos poderes do oficial de justiça para, 
por exemplo, penetrar num recinto, ou, no caso de recusa 
de assinatura do aviso de recepção, não poderá ele certificar 

coiri fé pública, a negativa do citando. Limitar-se-á, portanto, 
a devolver a carta pois não tem poderes para proceder de 
forma diversa. 

24. Para que o .procedimento citatório por via postal 
contribua efetivamen~ para a celeridade do processo civil, 
deve incluir-se um diSpOsitivo que limite o prazo de tal procedi­
mento. Assim, recomenda-se a inclusão de uma norma expres­
sa dispondo que, caso o_ aviso de recepção não retorne no 
prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, 
a citação será feita por oficial de justiça ou por edital. 

25. _Nessa sistemática, a norma do art. 241, inciso V, 
relativa à intimação por meio de carta postal, também se · 
aplica à citação pelo correio referentemente ao prazo para 
a resposta, cuja fluência·será ã. partir da juntada aos autos 
do aviso de recepção (AR) devidamente assinado. 

26. Ocorrendo, portanto, o pressuposto da presumível 
facilidade na localização do citando (independentemente da 
qualificação de comerciante ou industrial), e considerando-se 
que a citação pelo correio é real, não ficta, parece-nos plausível 
sua aplicabilidade in genere, ressalvadas as hipóteses em que 
a lei dispuser de outro modo. 

27: Diante -do exposto, opinamos pela constituciona~ 
lidade e juridicidade do projeto, assim como por sua aprova~ 
ção, -com as seguintes emendas: 

EMENDA N• 1 - CCL 

1) No art. 19 , modifique-se a redação do art. 223 in fine, 
substituindo-se a expressão "a fim de se defender" por "argüir 
o que for pertinente". 

-A nova redação do art. 223 será: 

"Art. 223. Deferida a citação pelo correio, o es­
crivão ou chefe da secretari~ porá-a -cópia da petição 
inidãl, despachada pelo juiz, dentro de sobrescrito com 
timbre impresso do juízo ou tribunal, bem como do 
cartório, indicando, expressamente, que visa o chamaw 
menta do réu ou interessado a fim de argüir o que 
for pertinente." 

EMENDA N' 2- CCJ 

2) No art. 1•, na parte referente ao § 2• do art. 223 in 
fine, para maior clareza, substitua-se a expressão "será juntado 
aos autos quando devolvido" por: "o qual se juntará aos autos, 
quando devolvidos••. 

EMENDA N• 3 - CCJ 
3) Ainda com relação ao art. 223, inclua-se o § 4"', que 

limitará o prazo de retomo do aviso de recepção (AR). Assim: 
"§ 49 Se o aviso_ de recepção_ não retomar no 

prazo_ de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência 
postal, ~ citaç4o será feita por oficial de justiça ou 
por edital." 

EMENDA N• 4 - CCJ 

4) No art. 1"', com relação às custas da citação feita poi 
oficial de justiça, estipuladas no· parágrafo único do art. 224, 
que "corresponderão ao valor dos selos postais", propõe-se 
a substituição por um a proposição mais realista. Se a intima­
ção---uu citação for realizada por meio de oficial de justiça, 
eVidentemente que o ônus na sua efetivação Será bem maior 
do que o de simples expedição de uma carta. Assim a redação 
do parágrafo único do art. 224 será: 
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"Parágrafo único. No caso deste a_rtigo·; as custas 
devidas serão as estabelecidas na lei específica para 
a citação ou intimação por oficial de justiça." 

EMENDA N' 5- CCJ 

5) No que se refere ao§ 1• do art. 412, propõe-se, para 
maior· clareza, a modificação d~ red_~_çã_o _da_~~n_t~nçajn_ (Qt~~-­
"0 não comparecinieritO; Salvo Inativo de força maior, estabe­
lece a presunção de que a parte desistiU-de ouvi-Ia." Assim: 

"Art. 412. ---"·--·-----···-----•···----~-------·- · 
"§ 19 A parte_ po9e cq.~p.prometer-se a levar à 

audiência a testemunha, independentemente de intima­
ção. Não comparecendo a testemunha, presume-se_, sal­
vo motivO de força maior, que -a parte desistiu de ou-
vi-la." -

EMENDA N• 6 - CCJ 

6) Com relação a redação proposta para o § 2• do art. 
412, deve suprimir-se~ pot desnecessária, a expressão "em 
qualquer hipótese.,, acrescentando-se, depois da palavra re­
quisitará a cláusula "mediante carta". l)ll inclusão j~stifica_-~_ 
por tornar perfeitamente clara a- forma de convocar ~como 
testemunha o funcion~rló civil ou militar! e por estar em ctm­
cordância com o capu\ do artigo. Assim: 

"Art. 412. - .. ·----·-·--·------~··---~---,----
"§ 2~> Qu,an-dó figurar no rol de teste:mun~as fun-

cionário público ou militar, o juiz o- requisitará, me­
diante carta, ao chefe da repartição ou- ao Cóirtando 
do corpo em qut: ·servir." 

É o parecer. ___ ---~-- _ 
Sala das Comiss6eS~ ·11· de mãrÇO- -de 1992. - Nelson 

Carneiro, Presidente - Josaphat .Marinho, Relator·- Carlos 
Patrocínio - Elcio. Alvares - Oziel Carneiro - Mansueto 
de Lavor - Jutahy Magalhães - (Com reserva) .:._ Odacir 
Soares - Magno Bacelar - Alfredo Campos - Fr~ncisco 
Rollemberg - José Paulo Bisol (Com reserva) 

TEXTO FINAL 

Aprovado pela Co~~Sã() -~e C_onstituição, Justiça 
e Cidadania, em Sua ReUnião de 11 de março de 1992. 

§ 1 ~ Se já não constar da c6pia da petição inicial, 
·o ·despacho do juiz consignará a a_dverténcia de que, 
não ~s_endo contestada a ação. presumir-se-ão aceitos 

_-~----:-pelo ré~•- e:o_mo verdadeiros, os fatos articulados pelo 
autor ,--salvo se o litígio versar sobre direitos indispo­
níveis. 

-~--§ ·2$'- -A carta será registrada, com 3vis0 de" recep­
ção, o qual se juntará aos autores, quando devolvido. 

.§, 39 O carteiro fará a entrega da carta registrada 
·, -ao .. destinatáriO, exigindo-lhe que assine o recibo. 

§ 4<;> Se o aviso de recepça-o não relói"nái nO-práZo 
de 15 (quinze) dias da entrega da caJ1a à agência postal, 
a citação será feita por oficial de justiça ou por edital. 

Art. 224. Faz-se a citação por meiCJ de o.ficlaJ. 
de justiça quam;Io o carteiro não localizar o destinatário 

-----~ou n_ãó ·estiv~r o aviSO de recepção pot ele assinado. 
- - Pã.rágia:fo i.ínic6.- No caso deste artigo, as custas 

devidas serão as estª"belecidas na lei específica ·para 
a citação ou intimação por oficial de justiça. 

ArL .238. Não dispondo a lei de outro_ modo, 
as intimilções serão feitas às partes, aOs seus represen­
tantes legais e. ,aos_ advogados na forma prevista nos 
arts. 222 e 223 oeste Código. -

. :? ··. : -~~~·.,.:c~.~.~.·~."'i'"'~?,';~i."4"~:~;..;;:~--i>õ:~:~;t·,., .... "'~';;.;'.:'.;~~~:l';'l'--.'7:.!J..P;:P;'• 
ArC 412. ,· .f\ teste.QI_unha é intimada a compare­

Cer· à âUdíenCía mediante carta subscrita pelo escrivão 
e registrada, com aviso de recepção, dela constando 
dia, hora e local do comparecimentó, bein- cOmo- os 

- nomes das partes e a naturaza da causa.- Se a testemu-
-nha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será 
conduzida, respondendo pelas despesas-do adiamento 
além de processo penal por crime de desobediência. 
A advertência quanto às sanções aplicáveis à testemu­
nha faltosa constará da carta subscrita pelo escrivão. 

§ 19 A p~rte pode comprometer-se a levar à au­
diência a testemunha, independentemente de intima­
ção~ Não cmnparecengo a testemunh_;:t, presume-se, sal­
~vo mOtlvo de forçi maíor, que ã. pãrte -desistiu de ou­
vi-la. 

§ 2<;> Quando figUrar no roCde- testem-unhas fun­
cionário.s públicos ou militar, o juízo requisitará, me­

., .. _··-~--=,ifíélnte carta, aO chefe _da repartição ou ao comando 
PROJETO DE LEI DO SÉNADÜNo 192, DET99r"~"-' do corpo em que servir." 

Dá [IOVa redação aos dispositivos que menciona do 
Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ __ 
Art. 1 • Os arts. 222, 223, 224, 238 e 412 dC> Çódigo 

de Prooess.o Civil (Lei n' 5.869, cfe 11 de janeiro de 1973) 
passam a vigorar com a seguínte redação: -

"Art. 222. F3z~se a citação -pelo cOrreio, reSsaf: 
vadas as hipóteses em que a lei dispuser de outro modo __ 
ou quando o réu reSídir em local não atendido pela 
entrega domiciliar de corre-spondência. 

Art. 223. Deferida a citação pelo correio-, o es-;. 
crivão ou chefe da secretaria porá a cópia da petição 
inicial, despachada pelo juiz~ dentro de sobrescrito com 
timbre impresso -elo juízo ou tribunal, bem como do 
cartório, indicando, expressamente, que visa ao chama­
mento do réu ou in~eressado a fim de argüir o que 
for pertinente. , 

Sala das Comissões, 11 de março de 1992. -Senador 
Nelson Carneiro, Presidente. _ 

- ------ ---

PARECEI{_N• 28, DE 1922 
Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Pro­

jeto de Lei da Câmara n• 42, de 1991 (Projeto de Lei 
n•-1.371-C, de 1988, na Casa de origem), que "Prolbe 

_____ a comercialização de medicamentos cuja fabricação ou 
venda foi interdjtada no pafs de origem". 

Relator: Senador Ronan Tito 
De autoria do nobre Deputado Carlos Cardinal, o Projeto 

de Lei em análise vis~ à proibfção da comercialização de medi­
caiD-entos interditados.no país de origem, pretendendo, dessa 
maneira, resguardar a integridade da saúde da população bra­
sileira. já tão abalada e carente de mecanismos reguladores 
das ações assistenciais no setor, mormente n_o que diz respeito 
à vigilância e fiscalização sanitária de medicamento. 

No Brasil, segundo estudos do Mmisterio da Saúde, 80% 
doS medicamentos produzidos e comercializados utilizam ma-



934 Terça-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1992 

térias-primas importadas e, dos_ 6.000 prOdutos farmacêuticos 
básicos fabricados, 85% são_ de responsabilidade de labora-
tórios multinacionais. __ . _ 

Uma grande quantidade de medicamentos ,conçl~nados 
nos Estados Unidos, ~nglaterra e Alemanha coq.tinual)l a ser 
comercializados livre~ente no Brasil, é o que atesta o D~_pu­
tado Federal e Profe$or_ de Farmacologia da Universidade 
Federal de Minas Geziis, Elia-s M~-rad. A dipiro:ôâ~' colocada 
à disposição do público, é um desses exemplos. Apresentada 
sob diversos nomes come_rciais, tã.is c·mn_o NoValgina, Anador, 
Baralgin, Dorflex, Lisador e outros, pode acarretat ãgranulo­
citose (diminuição do número de glóbulos brancos do organis­
mo) e agravar estados hemorrágicos.- Anti_diarré_icos à base 
de clioquinol, apresentados nas especialidades farmacêuticas 
Enterotox, Enterovitol e Enterobion, também contin_u_am a 
ser livrementes comercializados no Brasil, enquanto sua proi­
bição foi decretada no Japão, na década de 70, após a consta­
tação de que seu uso pode provocar atrofia do nervo óptico, 
seguida de cegueira parcial ou total. 

Recentemente, a Food and Drug Administration -
FDA, órgão federal responsável pela fiscalização de medica­
mentos nos Estados Unidos, divulgou uma relação- de 223 
substâncias utilizadas t;m 19 çlasses de produtos farmacêuticos. 
consideradas inócuas, ,'permanecendo algumas delas, como o 
timol e a pespsina sob! livre comerqialização no Brasil. 

É noss_o entendimento que a exposição desses exemplos 
já constitui teSteniühho adequado à necessidade de se restrin­
gir e regulamentar, de !forma mais rigorosa~ a comercialização 
de medicamentos no Ifaís, motívo pelo qual somos pela apro­
vação do presente PrOjeto de Lei, na forma e conteúdo em 
que foi vazado. . - -

Sala das Comissões, 12 de março de 1992. - Raü;nundo 
Lira, Presidente - Ronan Tito, Relator ---Alfredo Campos 
- Onofre Quinan - Coutinho Jorge - Lavoisier Maia -
Élcio Álvares - José Richa - Pedro Simon - Beni V eras 
- Valmir Campelo - Eduardo Suplicy - Moisés Abrão -
AJCredo Campos - José Richa. 

PARECER N• 29, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o An­
teprojeto de Resolução do Senado, que estabelece alíquo­
ta máxima para o Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação, de que trata a alinea a, Inciso I, e 
§ 1', Inciso IV do art. 155 da Constituição Federal. 

Relator: Senador Eduardo Suplicy 
O presente Anteprojeto de Resóluç~. visa estabelecer 

alíquota máxima para o Imposto Sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doações, de que trata a alíneaa, Inciso I, do Art. 
155 da Constituição Federal, dando cumprimento ao que de­
termina o § 1•, Inciso IV do mesmo artigo. 

Os dispositivos deste Anteprojeto de Resolução tem co­
mo escopo cumprir orientação dada pelos Constitti1ntes no 
texto do§ !•do art. 145, devendo o legislador ordinário alentar 
para a capacidade contr.ibutiva das pessoas sujeitas a este 
imposto, que uma vez sendo ele classificã.do como um tributo 
direto e como tal, adequado ao sistema de alíquotas progres-­
sivas em função do acréscimo de riqueza havido por herança 
ou doação. Textualmente: 

"Art. 145. . .............................................. . 
§ 1~' Sempre que possível, os impostos_ terão ca­

rãter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 

econômica_ do contribuinte, facultado à administração 
_tributária, especialmente para conferir efetivamente a 
esses objetivos, ídentificar, respeitados os direitos indi­
viduais e nos termos da lei, o_ patrimôniO, os rendi­
mentos e as atividades econômicas do contribuinte~" 

O Anteprojeto atende estritamente ao mandattiento cons­
titucional, que difere substancialmente da legislação anterior, 
estando a última vigente e·m virtude de lacuna que ora se 
propõe preencher. O Anteprojeto é simples e flexível, deixan­
do aos Estados e aa Distrito Federal a devida liberdade de 
estabelecimen_to de suas próprias alíquotas. 

O limite máximb proposto, função cOristitüéio"iiãl desta 
Casã, é modesto, mas apropriado à nossa época. avançando 
adequadamente no estabelecimento da justiçiãti'ibutária. Cabe 
lembrar o grande filósofo-economista liberal deste século, 
Frank Knight, quando afirma-qüe a riqueza humana e material 
do _indiy{dl,lo é função da her~nça, sorte e esforço! nesta or­
dem. São 'estes fatores_que determinam, portanto, a contri­
buição produtiva de cada um. S6 ao último é possível associar 
o mérito individual. Logo, só ao último correspúnde ética 
e universalmente um direito individual. 

Cabe também lembrar, inspirado pelo mesmo pesqui­
sador, que a herança se constitui ainda no elemento que mais 
diret~mente qualifica a igUaldade de oportunidades, outra di­
mensão maior da justiça social. A redistribuição proposta é 
assim de todo justa. 

A lembrança do Senhor Pedro Simon, a oportunidade 
e propriedade de sua matéria, é então de todo meietosa. É 
neste ~~írito que apresentamos nosso parecer favorável a 
esta proposição, nos termos -do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 5, DE 1992 

Estabelece alfquota mâxima para o Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação, de que trata a 
alínea a, Inciso I, e§ 1', Inciso IV do art. 155 da Coosti- . 
tuição Federal. 

Art. 1' A alíquota máxima do Imposto de que trata 
a alíneaa, inciso I, ·do art. 155 da Constituição Federal será 
de 8%, a partir de I' de janeiro· de 1992. 

Art. 2' As alíquotas do Imposto, fixadas em lei esta­
dual, poderão ser progressiva em função do quinhão que cada 
herdeiro efetivamente receber, nos termos da Constituição 
Federal. 

Art. 3.,- Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões·; 12 de março de 1992. -Raimundo 

Lira, PreSidente - Eduardo Suplicy, Relator - Levy Dias 
- Onol're Quinao - Lavoisier Mafa - Coutinho Jorge -
Beni V eras- João Rocha- Moisés Abrão- AICredo Campos 
- José Richa- Mauricio Corrêa- Valmir Campelo- Moi­
sés Abrão- Pedro Simon (sem voto). 

ANTEPROJETO DE RESOLUÇÃO A QUE SE 
REFERE O RELATOR EM SEU PARECER: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N' DE 1991 

Estabelece alíquota máxima para o Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação, de que trata a 
aUnea a, inciso I, e conforme determinação do § 1", 
Inciso IV do art. 155 da Constituição Federal-
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Art. 1' A aliquota máxima do Imposto de que teria 
a 8%, a partir de I' de janeiro de 1992. " 

Art. 2' As alíquotas do Imposto, fixadas em lei esta­
dual, poderão ser progressiVa em fui1ção--do quinhão que cada 
herdeiro efetivamente receber, nos termos da Constituição 
Federal. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor n~- Cata de sUa 
publicação. 

Art. 4<? Revogam-Se as disposições em coiitráriõ. 

lidade, deste imposto, com base_nesta Resolu_ção, somente 
poderá •ser exercida a partir de 1' de janeiro de 1992, em 
obediência ao princípio da anterioridade da lei (alínea b, inciso 
Ili do àrt.·l50·--:- CF). _ _ _ _ - -

--- Sa)·á'<lai Sessões, 20 de agosto"d.e 1991.- Senador Pedro 
Simon. ' ·. ·. ' 

---------

OF. GPSIM N' 43/91 
Brasília, 6-de setembro de 1991 

Exm~> Sr: , , 
Justificação Senador Raimundo Lira 

DD. Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
A aliquota máxima fixada por esta Resolução além de Nesta 

cumprir dispositivo da ConstitUição Federal~· de 5-de outubro Senhor Presidente, 
de 1988, visa disciplinar as leis estaduais de instítuíÇãO--,do Nos termos da alíneaa do parágrafo único do art. 394 
Imposto com base no novo texto constitucional, vindO- preen- do Regimento Interno do Senado Federal, submeto a essa 
cher uma lacuna legisl~tiva_ hoje ocupada de forma insâtís- Comissão de,Assuntos Econômicos, sugestão de Projeto de 
fatória pela Resolução do Senado n' 99, de 1981. Resolução para a fixação de alíquota máxima do Imposto 

A Resolução n~ 99 estabelecia as alíquotas máximas para sobre Transmissão Causa Mortis e Doações de quaisquer bens 
o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis, cõns\antes .op direitos (art. 155, § 1', IV -Constituição Federal). 
da Constituição anterior cujà competêiicfa ~ii.á smfiflSfittiiÇãO' Renovo a Vossa Excelência, na oportunidade, meus pro-
e administração cabia aos Estados da Federação e ao Distrito testas de elevadas consideração e estima. 
Federal. Pela nova Carta Magna aquele Imposto foi bipartido, Cordialmente, Senador Pedro Simon. 
ficando os Estados e o Distrito Federal com a competência 
na instituição do "Imposto sobre Transmis-são CaUSã Mortis 
e Doação, de quaisquer bens ou direitos" e _os Municípios 
com a competência na instituição do "Imposto sobre Trans­
missão Intervivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de-- direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como sessão-direito 
a sua aquisição". - ---

Vê-se, portanto, que os novos impostos não se cOnfundem 
com o da Constituição anterior tanto ria ·sua CôiiipetêriCiiilégãl .... 
quanto na sua abrangência. Ocorre que o Poder Judiciário 
tem pautado suas decisões a nível regional na ResoluçãO n"' 
99, na falta de Resolução específica para os Impostos em 
vigor, especialmente o Estadual. Tal procedimento tem causa- · 
do problemas técnicos para alguns estados os quais estabele­
ceram alíquotas maiores que aquelas definidas na-Resolução 
supra citada, de forma a promover a seletividade apontada 
no § 1'" do art. 145 da atual Constituição. 

Ressalte-se por oportuno, a orientação dada pelos Consti~ 
tuintes no texto do § 19 do art. 145, no sentido de que o 
legislador ordinário atentasse para a capacidade contributiva 
das pessoas, uma vez que este imposto é caradetizãdo como 
um tributo direto, e como tal, perfeitamente adequado ao 
sistema de alíquotas progressivas em função do acréscimo 
de riqueza havido por alguém através de herança, legado ou 
doação. 

Urge portanto a necessidade da feitura de Resolução que 
seja específica e adequada de forma a contemplar as modifi­
cações introduzidas, fazendo desaparecer a lacuna legislativa 
ao mesmo tempo que estabelece regra fundamental às leis 
estaduais ao amparo do Sistema Tributário Nacional da Cons­
tituição de 5 de outubro de 1988. 

Por fim, ressaltamos que embora o presente projeto de-., 
termine no seu art. 39 que esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação, fica evidente que os Estados e 
o Distrito Federal estarão por ela autorizados a legis!ar local­
mente, implantado em suas leis a progressividade na co_brança 
do tributo até o limite"fixado que é de 8%. Porém, a exigibi-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - 0 Expe­
diente lido vai ã publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidas pelo Sr. 1° Secre­
tário. 

São lidos _os seguintes 
-comuniCãÇõ~S 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECôNÓMICOS . - . ~- --,. -~-... 

OF/CAE/002/92 
Brasflia, 12 de março de 1992 

Senhor Presi.Pente, 
Nor_ termos do parágrafo 29 do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex~ que esta ComissãO aprovou o 
PLS n~ 54 de 1991 de autoria çlo Senador Valmir Campelo 
que "institui a obrígatoriOOade de elaboração cte demonstrãção 
do valor adicionado e dá outras providências". 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração. 

Senador Raimundo Lira Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITOIÇÃO,' 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. N' 3/92 CC! 
Brasília, 12 de março de 1991-

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex~ qu~ _esta 

ComiSSãO Aprovou, com as eniendas de -ri?s- 1 a 6 CCJ,- o 
PLS n' 192, de 1991, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 
que "Dá nova redação aos dispositivos que menciona do Códi­
go de Processo Civil", na reunião realizada em .11-3-92. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus protestos de eleva­
da estima e consideração. 

Senador Nelson Carneiro,Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Com a refe: 
rência aos expedientes que acabam de ser lidos, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 3" a 
5"', do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo _d_e cinco dias 
úteis para interposição de recursos, por um décimo da compo-
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.~ão da Casa, para qUe os Projei:õs- de -t.eCdo- ·s-êõ.ado n.o;6 
54 e 192, de 1991, Sejam apieciados pelo Pfenário. · · · · 

Esgotado esse prazo, sem inteiposíçáo de recUrs;Q·, ~~ pro­
posições serão remetidas à Câmara dos Deputados, .. .. _, , . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bénevides)- Foienciuiii­
nhado à publicação Parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos, que conclui favoravelmente ao-projeto del.,efda câma­
ra n' 42, de 1991. 

A matéria ficará sobre a Mesa, durante cinco s.essóes 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, 11, d, do Regimento Interno. 

Na opO-riuriíctacíe, re"itúo votOS-ctC eleVad<i -est~a e distin­
ta considera_ç_ão. 

COrdialmente, Senador Esperidião A!I_Jin. 

BrasíFa-, 28 de fevereiro de 1992 

RELATÓRIO DE VIAGEM AO EQUADOR 

- Finalidade: Representar o Corigress"o BrasÚe1~~ (SenadO 
e_ Câmara- dos Deputados) no "Tercer Encuentro Interparla­
mentário Sobre Lavado de Narcodólares". 

Localidade: Quito/Equador 
Data: 18 e 19 de fevereiro de 1992 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides):..._ Foi encami- Programa de Actividades: 
nhado à publicação Parecer da Comissão de AssuDtos Econô- Martes, 18_de febrero de 1992 
micos, que conclui pela apresentação do Projeto cte R~s_olução 9h30min: Acto de Abertura 
n9 5/92. __ _ _ __ _ _ __ ___ _ ___ 1 -:- Ab. Fernando_ L3rrea Matinez, Presidente de La_ 

A matéria fiCará sobre a_ mesa pelo pr3Zo de cinco sessões . Comission EspeCial -qUe iÓvestiga 'el laVado _-de doli:lres en el · 
ordináTiã.s Para iecebimento de emendas~ conforme estabelece Pais. - . 
o art. 235, inciso li, letra f, do RegimentO Interno. ·- 2_;Dr:-Fabián Alarc~n RíVefa,_Presidente del COngreso 

Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Mauro !ienevides) - Sobre a me­

sa, ofício que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. · · 

É lido o seguinte: 

SGMIP N• 0315 

Brasflia, 27 de fevereiro de 1992 

Senhor Presidente, 
Sou grato pela gentileza e pela atenção de Vossa Exce­

lência em comunicar-me, através do Ofício n' 001/92, de 
7-1-92, a decisão do Supremo Tribunal Federal adotada no 
julgamento do Mandado de Injunção n• 284-3, ímpetrado por 
Sérgio Cavallari e outros, a propósito do § 3• do art. 8• do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Por oportuno, informo a Vossa Excelência que, eln rela­
ção ao_ mesmo dispositivo constitucional, esta Casa interpôs 
Embargos de Declaração, em 21-11-91, por desconforme com 
a decisão daquela Egrégia Corte, prolatada em 20-3-91, cujo 
acórdão foi publicado no Diário da Justiça da União de 
14-11-91, no julgamento do Mandado de Injunção n' 283-5, 
impetrado por Alfredo Ribeiro Daudt. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. 

Ibsen Pinheiro, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O expedien­

te lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1• Secre-

tário. ~ 

É lida a seguinte: 

Brasflia, 12 de março de 1992 

Senhor Presidente, 
Em aditamento a:o meü pronunciamento feitó ·no dia 21 

de fev~reiro próximo passado, da Tribuna do Senado Federal, 
sobre minha viagem ao Equador, quando, juntamente com 
o Deputado Elias Murad, cumpri a honrosa incumbência de 
representar o Senado Federal no "Encontro Interparlamentar 
Sobre Lavagem de Narcodólares", realizado na capital daque­
le País, nos dias 18 e 19 de fevereiro do corrente ano, faço 
chegar às mãos de Vossa Excelência, em ailexo, relatório 
específiCo sobre o evento. 

lOh: Tema I: Los iilstrumefltós· de política-iitOiiet.iriã y_ · -
ellavado de dolares. 

Expositor: Ab. Rómulo López Sabando, dipuiado por 
la província del guayas, miembro de la comission. 
__ 3----:- facilidades-de_.Lay3:geln decorrein de-Resoluçoes 
BC/Equador ~ ~ ~ -

10h45min~: Foro: Moderador. Dr. Carlos Julio Emanuel 
4 -Perguntas: 

a) Presidente da Equacambio. Apreensão quanto às acu- ~ 
sações infundadas. -174 pessoas operam 1 bilhão 200 milhões 
de dólares, metades _destas pessoas são testa de ferro (vivem 
de economia de subsistência). . . ~ 

b) Vai adiantãi- promulgar leis par;:t coihir o Narcotráfico 
e a Lavagem? superficialidade da legislação. 

llh: Tema 11: Legislacion Antidrogas. Marco Juridico 
Nacional e Internacional 

5- Penalidades estabelecidas pela lei de 1916. Descrição 
dos dispositivos legais produzidos ao longo do tempo. Muito 
repressiva a Legislação. As penalidades de natureza financeira 
eram fracas. Agora pela Lei de 7-3-91, há um grande conjunto 
de medidas e instrumentos_. Expositor: br. GustaVo Medina, 
Procurador General Del Estado. ~ 

6- Perguntas - Peru: 300.000 hectares de plantio de 
Coca (Senador Peruano) - "Campesinos na maior Miséria. 
Apenas 1% do dinheiro gerado vai para o campesino" -
Sigilo bancário- questionamento. 

llh45min: Foro: Moderador: Ledo. Segundo Salinas, 
Miembro de La Comission Especial que investiga el lavado 
de dolares en el Pais. 

7- Exposição do Presidente da Suprema Corte de Justi­
cia. A tramitação dos processos penais de Narcodólares, se­
gundo a lei, não é especial. Segue o Código Processo Penal. 

Obs.: 91% dos processos ·penais- t?eni por prescrição 
09% ( 6% - são condenados; o resto é absolvido). 

Baixa- Tesolutivida:ae- dos Processos. 
Baixa credibilidade. 
A mudança do sistema proposta é acabar-com o inquéritõ ___ _ 

es_crito: _"Se não há acusação do Promotor, não há juízo". 
propõe-se Códigos Penal, Processual Penale Processual Civil 
TIPO para a América Latina." · ~ ~ 
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Acusatório/oral- Cerca de soo juízes CoiõnibíãnoS fO-ram - --- Ê preCiSo -aConip-ànhãr- a- Vidã cta--iflStiiUiçãó fiflan00if3-~-
mortos pelo Narcotráfico. ~- ;procuradoria sãq_ Q~essionadas 3:_ Hjogar" c_ontra _qs b_ancos 

8-Perguntas- ''Seria melhor o capital fiçar_ ou ir pará -- (imt}o:f:)Uíafes). Nos EUA, a lei permite- apenas ao departa-
o primeiro mundo?" menta. TesoUro- acesso a números de uma conta bancária. 

12h15min: Tema III: Deteccion yprevencion de Ias actiti- -·o ji.fi_z . .::....: apenas· o- fúiz - poae detêmíiíiar ·que ~o-Horiõ da 
vidades de Narcolavado de dinero. conta bancária não deve ser notificado de que houve consulta 

13h: Foro: Moderador: Dr. Roberto Bartus à sua éonta bancária. 
9-Exposição-300 à 500 bí ÜS$/ano -corno combater 14-Perguntas - O confisco é restrito ou amplo? É 

(US$ marco) sem prejudicar o (?)? -:-Na Suíça:::- não há~~ restríto.A recompensa é compartida. 
mais- cohtas nu-meradas, abre (quebra) o sigilo em condições 10h45min: Foro: Moderador: Sr. Jhnn Savage, Consejero 
- Inglaterra - protege o dent~nciante assegurando anoni- Economico de La Embajada de Los Estados de Norte Ame-
mato da denúncia. Os princípios da Federação lnteramericana rica. 

~ de Casas de Câmbio foram e estão sendo estabelecidos. 11h15niín: Tema VIII: Políticas sobre lavado de dolares. 
Expositor: Dr. Walter Guerrero Vicanco, Presidente de ExpOSiiof: Sr. Cãrlõs Correa,)efe Del oepartainento 

La Corte Suprema de Justícía. ~ ~ ~ ~ ~ - ~ Del Tesouro de Los Estados~ Unidos de Norte America. 
10- Crime autônomo --Necessidade de Universalizar~-- ~- ~~1:5 =Exposição- Carlos Correa -Tesouro -Etapas 

a legislação. da Lagagem: a) colocação- depositando/segurando o capital 
14h 15min: Tema IV: Rol de Los Organismos-de -ínie~rme- - priiiélpalinente, Casas de Câmbio; b) Intercalação - suces-

diacion Financiera. · -- _:.:.-Sãó de opefàções para diluir; Integraç3o, isto~. está ok. 
Expositor: Sr. Sídney Wright, Presidente de La Asocía- O G-7 efetuou e efetua estudospara uriifonnízarprocedi-

cíon de Casas de Cambio Del Ecuadoi. ~ ~ ~ ~~ rileiifos"parà evitar lavagem. Vide Convenção de Viena (88) 
15h: Foro: Moderador: Sociólogo, Julio CéSar Vizuete, ONU. AS-prinCipais piStá.ifpara íriv6StlgàTffderififiCai' fãVãgem,-

Redactor dei Diario_ H La Hora". _qir~c~OIJa:m-se para a 1~etapa. O Tesouro dos EUA está empe-
15h15min: Tema V: Sistema financeiro y Lavado de Di- nhado_e~ colab()rar par~ dificu!tar a·"la.vagem". _ _______ _ 

nero. :16-J'erguntas - que controle existe nos EUA para 
Expositor: Econ. Patrucui A vila Rivas, SuprlilteD.dente -os dólares que são "repatriados"? O FDA. 

de Bancos; - -17 -Projetos de resoluções/recomendações 
16h: Foro: Moderador: Econ. Rodrigo Espinosa B. 17.1-Projetode autoria dos Dep. Elias Murad 
Miercoles, 19 de Febrero de 1992. 17.2-Peru- Proposta- Concordou com 18.1 
9h: Tema VI: Nuevas regulaciones para el sistema finan- 17.3-México- Concorda com 1S:1 - ~ 

cíero. Medidas de Autocontrol. 17.4- Colômbia- Aplaudiu 18.1. Pondera que a sobe-
Expositor: Sr. Eduardo Símón Pereira Cabral, Presidente rania~está "rompida" pela gravidade do problema. 

de La Asociacíon de Bancos Privados. 17.5-:- Costa Rica- Respaldou a proposta 18.1 
11-Exposição- medidas de auto controle dos Bancos 17.6 -Equador 

-Relato de Bloqueio havido nos USA ~externou disposição 12h: Foro: Moderador: Dr. Mílton Jurado Castro Asesor 
de colaboração/compromisso. de La Comíssion Especial. 

12-Pergunta: Por que não estabelece no ato do recibo 12h15mín: Lectura y aprobacíon de conclusíones y reco-
de depósito a mesma exigência (cadastro) que se faz para ffiendaciones Ge"iiei'ales -- - --- - - - -
quando se pede empréstimo? Isto é:a cadastro para depósito 13h: Clausura .. 
= cadastro para empréstimos, discussão sobre 0 sigilo ban- . Representantes: Senado Federal: Senador Espend1ão 

· ~ ~--~~~--~--Amm 

cáno9h45min: Foro: Moderador: Ledo, Jorge Espinosa B. _ Câmara dos Deputados: Deputado Elias Murad 
10h: Tema VII: Corporaclorfy Asistencia ointànaCíónal REPÚBLICA DEL ECUADOR 

tratados y convenios pata prevenir el narcolavado. "TERCER ENCUENTRO INTERPARLAMENT ARIO 
Expositor: Sr. Tom Rache, Procurador de Nueva York, SOBRE LAVADO DE NARCODOLARES" __ _ 

Estados Unidos de Norte America ~ ·· ·· · ~- 'Reiaiório: · · ·· · ~· 

13- Exposição -Por que? 412:000.000 kg âe dinheiro, ~~ .. A ''Çomissão que Investiga aLavadocle Rolares an el 
ou seja, mais peso do que as drogas -11,3 kg = 1.000.000 J'a(s", do Çgngf<"§oN~s:ionaldo J;;quador, re!llet~uco]lvítes 
dólares (em notas de 100), 1,0 kg (de cocaína) = 200.000 ~ ao Congresso Brasileiro (Câmara e Senado) com o objetivo 
dólares = 2,3 kg (em notas de cem)- isto é o ~pital produ- de serem indicados representantes para o "Tercer Encuentro 
zido pela cocaína pesa mais que a própria. - - -- - -- Interparlamentario sobre Lavado de Narcodolares", que con-

3 formas- a) acUiriular capital, b) contrabandear capital traria com a participação de váriãs nações latino-americanas._ 
(15 bi/ano); c) 14.000 instituições finimceiras (bancos). Hoje, Fomos, então, indicados pelos Presidentes do Senado Federal 
nos EEUU, qualquer operação de mais de 10.000 dólares. e da Câmara dos Deputados, Senador Mauro Benevides e 
tem que ser objeto de infóririaçã"ó. A pôs a '"'lavagem", o capital Deputado Ibsen Pinheiro, para desempenho dessa honrosa 
sai. Em 1990, foram capturados 600 milhões de dólares nos missão e este relatório é um resumo de nossa participação --
EUA (pouco). Fatores a considerar (como suspeitos): a) in- no impoitanie everifo.' ~ ~-~~- ··~ ~ ~ ~ 

dentídade falsa; b) uso de capital em espécie; c) transações Foram dois dias de intensos trabalhos com a participação 
episódicas; d) procurar o banco após a hora de encerramento; de delegações dos seguintes países: Equador, Brasil, México, 
e) sucessão de operações com menos de 10.000 dólares. Costa Rica, Cuba, Peru, Colombía, Venezuela e Bolfviá: 



938. Tersa-fcira 17 DIÁRIO 00 ~ONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1992 

A abertura do encontro foifeita pelo Dr. Fabián Alárcon 
Rivera, Presidente Nacional do Equador, às 9 hor,as!la manhã 
do dia 18-2-92. Logo a seguir, fàlou o Sr.Fernandoi''Larreii-
Martine-z, Presidente da ComissãO._ ------ -~ _,__:~ .-- -

Os trabalhos se esterideram por-- -tOãã a- manhã, -tendo 
sido apresentados e debatidos temas importantes relacionados 
com o assunto como, ''Los Instrumentos de Policiá Monetária 
y El Lavado de Dolares", "Legislaciori Antidrogas. Marco 
Jurídico Nacional e Internacional", ''Deteccion _y -Prevencion· 
de Las Actividades de Narcolavado de_ Dirii!rO", entre outros. 

Durante os debates o Senador Esperidião Amin fez uma 
oportuna intervenção, afirmando que a legislaçãO específica 
que alguns dos expositores sugeriram, só terá eficácia se for 
feita a nível internacionaL Caso contrário, se algum país não 
subscrevê-la, contrnuar-se-á corien~do o risco de que, através 
de seus bancos, o dinheiro sujo do narcotráfico continue a 
ser lavado. 

O Deputado Elias Muraá fez também uma intervenção, 
após a apresentação do tema "Legislacion Antídrogas", salien­
tando os_ avanços recentes do Brasil neste setor, principal­
mente _o _ _art. 243 da nova Constituição Brasileira que dispõe 
sobre o confisco dos bens dos traficanteS destinando-se aos 
órgãos e entidades que tratam da prevenção. Falou também 
sobre o Projeto de Lei nl'1.873._sobre o assu.nto de sua autoria, 
destinado a substituir a Lei n" 6.368, de 1975, distribuindo 
cópia do mesmo às delegações Latino Americanas presentes. 

As apresentações e os debates continuaram pela tarde, 
terminando em torno de 17horas e reiniciando-se no dia se_­
guinte às- 9h0ras da manhã. 

No dia 19, destacaram~se- as --apresentações do Sr. Tom 
Rache, Procurador da cidade de Nova York, que faloU sobre 
"Cooperacion y Asistericía InternacióTial, Tratados e Conve­
nios para prevenir o Narcolavado", e também o -sr. Carlos 
Correa, Chefe do Departamento do Tesouro dos EStados Uni­
dos que discorreu sobre o tema "Políticas sobre Lavado de 
Do lares". -

Percebendo que a questão mais importante rieste proble­
ma da lavagem dos narcodólares, é a ausência de urna legisla:­
ção específica a fim de coibir esta atividade criminosa; o Depu­
tado Elias Murad e o Senador Esperidião Amin, apresentaram 
um Projeto de Resolução, criando o GRILAPAD, Grupo 
Interparlamentar Latino Americano para a Prevenção do 
Abuso de Drogas, cujO te~to do inteiro teo_r se en~ontra anexo 
a este relatório. Tal grupO destína-se-principalmerite â elaborar 
uma legislaÇão comum para a América Latina no setor de 
prevenção do abuso de drogas. 

A proposta foi aprovada por todas as delegações salien­
tando-se apenas que as do México- e __ Costa Rica, afirmaram­
que sua aprovação final dependerá da homologação dos Con­
gressos dos respectivos países. _ - -- - -

Outras resOluçõeS também foram--apreserit3das por outros _ 
países,- destacando-se a do Peru - hoje o maior produtor 
de folha de coca do mundo- e do país anfitrião, o Equador, 
que fez uma importante proposta: ·a de que todos os estabele­
cimentos bancários dos países da América Latina que traba­
lham com moedas estrangeiras mant~nham u_m regist~o de_ 
todas as transações de envio de dólares para o exterior ,ou 
que venham a receber, superiores ·a US 2.000 (dois mil dóla­
res). Tais fichas deverão conter os dados completos dos eml­
tentes ou recebedores das quantias e fic3.rão à dispos1Çã6 das 

autoridades da receita federal dos respectivos países, podendo 
ser liberados mediante decisão judiCial. 

O enContro encerrou-se à tarde do dia üf de fevereiro, 
ficando decidido que as· resoluçOes aprovadas serão subme­
tidas aos representantes dos países Latino-Americanos no pró­
ximo evento, possivelmente a ser realfzado em Lima, Peru. 

Finalizando este relatório, queremos salientar a boa aco­
lhida que tivemos pelas autoridades do Equador e_ a ajuda 
e o apóio -que nos forani dados pelo Consulado Brasileiro 
em Los Angeles - principalmente em relação ao problema 
da data vencida do passaporte do Deputado Elias Murad, 
cujo cônsul prorrogou-o por mais um ano- e das Embaixadas 
Brasileiras em QUito e em Lima, que deram todo o ·apoio 
aos--dois representes do Brasil. 

Agradecemos ao Exm9 Sr. Presid~nte do Senado Federal, 
Dr. Mauro Benevides e ao Exml' Sr. Presidente da Câmara 
dos Deputados Ibsen Pinheiro, por terem feito a nossa fndica­
çãó para -representar o Brasil em tão importante _evento. 

Esperando ter curriprindo à altura a missão que-Dos foi 
confiada. apresentamos os nossos protestos de elevada estima 
e distina consideração. 

Atenciosamente, 
Senado Esperidião Amin - Deputado Elias Murad-

REPUBLICA DEL EQUADOR 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISION ESPECIAL QUE INVESTIGA 
EL LAVADO DEDOLARES EN EL PAIS 

"TERCER ENCUENTRO íNTERPARLAMENTARIO 
. SOBRE LAVADO DE NARCODOLARES" 

PROGRAMA DE ACTIVIDADES: 
REAUZADO 

Martes, 18 de febero de 1992 
09:30hs. acto de abertura 
1 - Ab. Fernando Larrea Martinez, Presidente de La 

Comision especial que investiga el lavado de dolares en el 
Pais 

2-Dr. Fabián Alarcón Ri v era~ Presidente dei Congresso 
Nacional 

10:00hs. Tema: Los instrumentos de política monetaria 
y e! lavado de dolares 

3 - Expositor: Ab. Rómulo López Sabando, Diputado 
por la por provinda dei Guays, Miembro de la Comision 

-Facilidades de Lavagem decorrem de Resoluções BC/ 
Equador. 

10:45hs. Foro: Moderador. Dr. Carlos Julio Emanuel 
4 - Perguntas 
a) PreSidente da-EquãcambiO. Apresentação quanto às 

acusações infundadas, - 17 4 pessoas operam 1 bilhão 200 
milhões -de dólares, metades estas pesSoas são testa de ferro 
(Viv_em de economia de subsistência) __ _ 

b) vai adiantar promulgar leis para coibir o Narcotráfico 
e a Lavagem? Superficialidade da legislação. 

ll:OOhs. Tema 11: Legislacion antidrogas. MarcoJuridico 
Nacional e iriternacional. 
_ 5 -ExpositOr": Dr. Gustavo Medina, ProcuradorG~!J.eral 

dei Estado. 
-Penalidades estabelecidas pela Lei de 1916. Descrição 

dos dispositivos legais produzidos ao longo do tempo. Muito 
repressiva a Legislação. As penalidades de natureza financeira 
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eram fracas. Agora pela Lei de 7-3-91, há um grande conjunto 
de medidas e instrumentos. Expositor: Dr. Gustavo Medina, 
Procurador General dei Estado 

6 - Perguntas - Peru: 300.000 hectares de plantio de 
coca (Senador PeruanO) -·''CampesfnõS riiDiãíOt-Miséria. 
Apenas 1% do dinheiro gerado vai para o ca·mp_es~~o" -
sigilo bancário-____;, ·questionamento. 

11.45hs. Foro: Moderador: Ledo. Segundo Salinas, 
miembro de la Comisíon Especial que .investiga er!avado de 
dolares en el pais --

12:15hs. Tema: IJI: Deteccioil y prevencion de las activi­
dades de narcolavado de dinero. 

7- Expositor: Dr. Walter Guerrero Vicanco, Presidente 
de la Corte Suprema de Justiçia. 

-Exposição do Presidente da Suprema Corte de Justiça. 
A tramitação dos processos penais ·cte narcodólares, segundo 
a lei, não é especial. Segue o Codigo Proc-esso Penal. 

Obs.: 91% dos _processos penais- caem por prescrição 
09% (6%- são condenados, o resto é absolvido). 
Baixa resolutiv1dade dos processos. 
Baixa credíbilíaade. ~ 
A mudança do sistema proposta é acabar com o_inquérito 

escrito: "se não há acusação do Promotor, não há juízo". 
Propõem-se Códigos Penal, Proc~ssual Penal e Processual Ci­
vil Tipo para América Latinà. --~ ~~ ~-~ ~ - ~~ 

Acusatório/oral- Cerca de 500 juízes colombianos foram 
mortos pela narcotráfico - -

8 - Perguntas -- "Seria melhor o $ ficar ou ir para 
o primeiro mundo!" 

13:00hs. Foro: Moderador: Dr. Roberto Bartus 
14-15hs. Tema IV:Rol de los organismos de_ interme-

diacion financeira - - -- -

9 -Expositor: Sr. Sidney Wrig&l,-Presidentedeia Asso-
ciao de casas de CambiO dei Equador . _ . . 

-Exposição- 300 a 500 bi US$/ano- como combater 
(US$ marco) sem prejudicar o (?) ? -Na Suiça- não há 
mais contas numeradas, abre (quebra) o sigilo em condições 
- Inglaterra - protege_o denunciante assegurando anoni­
mato da denúncia. Os princípios da Federação Interamerican.a 
de Casas de Câmbio formam e estão sendo estabelecidos. 

10- Crime autônomo- Necessidade de Universal~zar 
a legislação. _ _ _ _ 

15:00hs. Foro: Moderador: Sociólogo, Julio CésàrVizue-
te, Redactor dei Diário La Hora -

11-Exposição p/Chico Mendonça- "entendemos mui-
to bem ... enquanto falou português". _ . 

15:15hs. Tema V: Sistema finanéíero y Lavado de Dinero 
Expositor: Econ. Patrucui A vila Rivas, -Superinténdente 

de Bancos 
16:00hs. Foro: Moderador: Econ. Rodriguo Espinosa B. 
Miercoles, 18 de febrero de 1992 
9:00hs. Tema VI: Nuevas regulaciones para el sistema 

finance1i:n, medidas de autocontrol. 
12- Expositor: Sr. Eduardo Simon Pereira Cabral, Pre­

sidente de la Asosacion de Bancos Privados 
- .- '~':posição - medidas de auto-controle dos bancos 

-relato de Bloqueio havido nos USA- externou disposição 
de colaboração/compromisso.- __ ~- -~ -~ ___ - - -

13- Perguntas: Por que não estebeleoe no ato do recibo 
de depósito a mesma exigência (cadastro) que se faz para 

quarido se pede empréstimo. Isto é: cadastro para -depósito 
= cadastro para empréstimos --discUssão Sobre o sigilo ban­

_cátiQ~- < 

~ 9:45. Foro: Moderador: Ledo, Jorge Espinosa B. 
10:00hs. Tema VII: Cooperacirrn y asistencia internaCio­

nal tratados y convenios para prevenir e_l narcolav~do 
14 -Expositor: Sr. Tom Roche, Procurador de Nueva 

York, Estados Unidos de Norte America 
-Exposição - por que? - 412.000.000l<g de.dínhetro, 

_ou ~seja, mais peso do que as drogas- 11,3kg = 1.000.000 
dólares (em notas de 100) -l,Okg (de cocaína) = 200,000 
dólares = 2,3kg (em notas de Iool -;::- istoé:~ O $ produzido 
pela cocaína pesa niais que -a própria. 

3 fonna5 ~-a) acumular$- b) contrabandear $ (15 
bilano)- c) 14.000 instituições fmanceiras (bancos). Hoje, 
nos EEUU, qualquer operação de + de 10.000 dólares tem 
que ser objeto d~ informação. Após a "lavagem" -o$ sai. 
Em 1990, foram capturados 600 milhões de dólares, nos EUA 
(pouco). Fatores a considerar (como suspeitos) 

a} identidade falsa ;_I)) uso de_$ e!ll_e_spécie; c) transações 
epiSódiCas; d) procurar o banco apô-s-a hora de encerramentO; 
e) sucessão de operações com ·menos de 10.000 dólares. ~ 

_ É_ preciso acompanhar a vida da instituição financeira. 
Proc_~ra_dori~s gerais são _pressio_!lad~~-~-~'jogar" contra os 
lia ocos Tiii:tpopulares). !'!o sEU~, a Lei permite - apenas 
àO n·epto. Tesouro __ ......:.... acesso a nos" de um:;t conta ban~ria. 

~-0 juiZ-~ apenãs o juiz- pode determina~_que o do_rio da 
conta bancária não deve ser notificado de que houve consulta 
à sua cont3: bancáii~. 

~ 15 - Perguntas - O confisco é restrito ou amplo? -
É restrito. ~A recompensa é compartida. ~ 

~ 10:45hs. Foro: Moderador Sr. Jhonn Savage, Consejero 
Economico de la Embajada de los Estados Unidos de Norte 
Am.erica --
~ - ·11:15hs. Tema VIII: Politicas sobre Lavado de dolares 

16 -Expositor: Sr. Carlos Correi, Jéfe def Departa­
mento dei Tesoro de los Estados Unidos de Norte America 

- Exposição - Càr!os Correa - Tesotirõ '::':Etapas 
da Lavagem; a) Colocação ~depositando/segurando o$ -
prindpalmente, Cãsas de Câmbio; b) intercalaÇ-ão -SuCeSs3o 
de operações pari3; diluir; integração, isto é, está_ok. 

O G~7 efetóti e efetua estUdeis -pãra uniformizar procedi­
mentos para evitar lavagem. Vide Convenção de Viena (BB) 
da ONU. As principais pistas para investigar/identificar lava­
gem, direcionam-se para a 1~ etapa. O Tesouro dos EUA 
está empenhado em colaborar para dificultar a "lavagem". 
~- 17 - Perguntas -que controle existe nos EUA para 

os $ que são "repatriados"? O FED _ · 
18 -Projetos de resoluções/recomendações 

~ - ~18.1 -Projeto de autoria do Dep. Elias Murad 
18.2- Peru -Proposta - Corcordou com 18.1 
18.3 -México -Concorda com o 18.1 
18.4- Colômbia- Aplaudiu 18.1 pondera que a sobe: 

rania es!~ ''rompida'' pel~ grayidade do problema. 
18.5 - Costa Rica - respaldou a proposta 18.1. 
18.6 -Equador ~ 
12:00hs: Foro: Moderador: Dr. Milton Jurado Castro 

Asesor de la Comision especial 
12: 15hs~ Lectura y aprobacion de conclusiones y tecomen­

daciones generales 
~ 13:00hs: Clausura. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O expedien­
te lid_o _vai à publicação. 

A Presidência comunica aos Srs. Seriadores qui às 16h30 
mio de hoje virá ao Senado Federal a Primeif3.-Ministra da 
Noruega, S~ Gro Harlem Brundtland, que neste exato mo­
mento visitã o nosso País, tendo __ sido recebida na manhã de 
hoje pelo Senhor Presidente da República. · 

A tarde, às 16h30min, no Salão Nobre, S. Ex• receberá 
os cumprimentos dos Srs. Senadores, na visita formal que 
fará ao Parlamento biasileiro. Ã PreSidência, a:o·fazei·a comu­
nicação, corívl.da OS_ SiS: Se-oaCJõres para~ na hora aprazada, 
deslocarem-se ao Salão Nobre, a fim de cumprimentarem S. 
EX' a Primeira-Ministra da Noruega. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. - - - ~-

Concedo a palavra ao nobre Senador Beni V eras. (Pau-
sa.) 

S. E~ não está presente. 
Concedo a-palavra ao nobre -Seõador JutahY-Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. sem·revisªó d6-9rador.) -_Sr. }?resiçiente, 
Sr'' e Srs. Senadores, hoje, para nós, da Bahia, se"ria o dia 
propíCiO para abordarmos aqui o falecimento da Irmã Dulce, 
mas o Senador Josaphat Marinho já encaminhou à Mesa um 
requerimento e -est:aiDOs aguardando para ver o que, na forma 
regimental, é possível fazermos para homenageá-la. S. Ex~, 
com a maior propíieâade e com a prioridade que deve ter, 
irá discursar-, certamente, a respeito da_g~ela qUe, ria Bahia, 
chamamos de "Santa Guerreira". 

Por isso, Sr. Presidente, o meu pronunciamento será so­
bre algo, cuja data: também transcorreu ontem, que é o segun­
do aniversário do Governo do Presidente Fernando Collor 
de Mello. 

Em 1990, ao iniciar o governo, o Senhor Presidente da 
República, Fernando CollQr de Mello, afirmava, nas Dire­
trizes de Ação, que o seu governo recebia a tarefa de "com­
bater três terríveis heranças dos governos milítares e da transi­
ção democrática: a-inflação, a corrupção e a miséria". 

Seg~ndo a_s m~smas diretrizes, o modelo implantado pelo 
regíme autoiitário _excluiu grande_ parte da população dos be­
nefícios do crescimento econômico, submeteu _os interess_es 
nacionais ao- sistema finilricei:rO-inteina:Cíonal, não teVe compe­
tência para defiriii' uni projeto õ.aCíoÍlal, deStruiu os instru­
mentos de política econômiCa, desmoralizou o Estado e o 
seu servidor. 

A partir desse quadro, a visá o do novo governo rechaçava 
uma política de combate à inflação que pesasse ainda mais 
sobre os deserdados. Portanto, as modalidades de política 
econômica e social a adotar estariam voltadas para a melhoria 
da qualidade de vida da população, tarefa definida, então, 
como compromisso H essencial do futuro governo". 

Para atingir eSse objetivo, prefigurava o saneãine·nto do 
Estado - considerado "pasto" dos interesses privados -, 
a renegociação __ da dívida externa, a recuperação do- investi­
mento, a expansão do PIB, a modernizaçãO tecnológica, cum­
primento dos dispositivos constitucioriãis relacionados com 
a questão da saúde e da educação, dirigindo esta para o desen­
volvimento econômico, científico e culturaL Tudo isso alicer­
çado sobre a .. credibilidade e a legitHnidade asseguradas pela 
vontade popular expressa nas urnas". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, demasiado longo seria 
apresentar aqui outros comentárioS o-u eXCêftos das Diretrizes 

de Ação do âtual Governo. Por isso, não pretendo fazê-lo, 
neste momento, para deter-me em análise da realidade brasi­
leira, em comparação com as palavras e afirmações feitas 
tanto nas Diretrizes de Ação quanto em entrevistas, discursos 
e artigos posteriormente prC1duzidos. 

Na verdade, o que salta aos olhos de todos.os brasileiros, 
imediatamente, diante daS eloqüentes e peremptóriaS afirma­
ções do Presidente, é o estertor da mitologia oficial das pala­
vras usadas sem critériO de realidade, ao encontro da verdade 
que inquieta -e perturba a todos os cidadãos. 

O Brasil, com o Governo Collor, iõ.gressou mi última 
década do século XX caracterizado pelas mais agudas taxas 
tle disparidade do mundo. 

De acordo com os índices econômicos, seu Produto Inter­
no Bruto (PIB) é o décimo do mundo, o terceiro em saldo 

- resultante do comércjo iri!emacloná.T~ o primeiro ~em expor­
tação de soja, café, e açúcar, o terceiro mais importante expor­
tador de aço, o oitavo de material bélico, carros e manufaturas. 

A esses dados favoráveis, podem ser acrescentados ou­
tros, tais coino a existência de um setor· moderno do empresa­
riado, sem dúvida, na vanguarda em relação à América Latina. 
Há em todos os setores profissionais, cientistas, intelectuais, 
executivos_ e _téc_nict;>s competentes e representantes de classe 
combativos e de elevado nível. 

Eiil coittraste com esses dos, porém,_ o Brasil, do ponto 
de vista social e educacional, ·ocupa posições compã.ráveis à 
de alguns países mais pobres e menos desenvolvidos da Ásia 
e da Africa. Nesse campo, per capita, o décimo PIB do mundo 
toma-se o qüinquagésimo segundo, inferior ao da Malásia, 
da Argélia, de Omã; âe- Trínidade T_obago. Isso é reflexo 
da miséria de grandíssimo contingente de brasileiros......;.; aproxi­
madamente_ 15% das famílias têm renda: igual ou inferior a 
1/4 do salário mínirilo; 35% incluídas as anteriores, ganham 
até meio salário, e~65% dos brãsileiros têm uma renda igual 
ou inferiOr a um salário mínimo. 

Desse quadro, o perfil resultante é o de extrema concen­
tração- de riqueza. Os 5{)% inais pobreS do Brasil ganham 
o mesmo que_ ganha o 1% mais ricoS_( os maiS ricos são treze 
por CentO). Enquanto os 10% rilaiS pobres detêri:t 1% do rendi­
mento do País; Os 10% iliarS ·ricO recebe-in 4-6% e os 5% 
do topo-da escala social se apoderam de 33% da renda do 
Brasil. - - - - -

Tal realidade se traduz em um nível de vida do povo 
extrem<imeilte baixo: moram em casa sem água potável 32% 
das famflias; sem água encanada, 71%, sem escoamento sani­
tário, 52%; se~ filtro, 65%, sem geladeira, 79%; sem casa, 
isto é_;vivendo em favelas, 23%. 

Do ponto de vista educacional, a situação apresenta-se 
ainda mais deprimente. Aproximadamente 20% da população 
adulta é analfabeta. Dessa mesma população adulta, menos 
de 10% completaram o 19 grau. Iss_o é. extremamente grave 
se considex:armos que, em uma sociedade razoavelmente in-

- _dustrializa<:_ia c~mo. a 1_1ossa, to~a ess<! população deveria estar 
alfabetizada. · 

Esses dados revelam que o Brasil se encontra, ainda, 
dentro da dualidade da época do senhor e do escravo. Enquan­
to 40% da população faz parte de uma sociedade moderna, 
industrial e consumista, 60% Constituem, fOiinam, integrain 
uma ·sociedade primitiva; no campo, sobrevivendo de uma 
"miserável agricultura de subsistência"; na cidade, nessas 
imensas e inumanas favelas das nossas metrópoles. 

Enquantõ uma pequena parte Usufrui dOs _bens de consu­
mó produZidos pela mais avançada tecnologia do mundo, a 

•:'! 
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grande maioria não sabe para que serve o Estado, não tem 
consciência de cidadania, vive a regra irracional da sobr~vi­
vência~ gerando, abandonando, vendendo, prostituindo e eli­
minando crianças e adolescent~s, desprezando e derespeitan­
do os velhos. 

Ess_e, na verdade, _Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
é o Brasil cri;:ado pelo Governo Collor; esse é o Brasil que 
o atual Governo encontrou. O,que se questiona, partindo 
da sua proposta para adminis!rar o País e fazê-fo crescer, 
é o que __ está sendo feito concretamente pãra colocar a popu­
lação - que é. o Brasil de fato - no caminho certo para 
o progressO, para o desenvolvimento para, enfim, ingressar 
na moderniPade."-

Em uma primeira observação, faço minhas as afirmações­
do Prof. HéliQ_Jaguaribe, feitas em um seminário interpa~ 
cional. Afii'maVa o pfofessor: "É ne_ce_ssário reconhecer que 
a insólita vitória eleitoral de um candidato sem partido_,-_sem 
equipes_ e sem apoios organiiadós na sociedade civil teria, 
necessariamente, de gerar, pelo menos inícíalmente, um presi~ 
dente isolado. destituído de base parlamentar e enfrentando 
sérias dificuldades para integrar personalidades de alto nível 
nos quadros de seu governo". 

S.eril dúvida, este foi o primeiro erro_do -atual Governo: 
entregar o destino ~a.: econo~ia_ de _centq e ciJ;lqüenta milhões 
de brasileiros a um gi"upo de "manc~bos inexpertos'' que con­
ceberam, ou fizeram do Governo O. lugar para o '~exercício 
arbitráiíO das próprias raZões". Com orgulho e prepotêncía, 
do alto do Parnaso onde moram as musas_da ii:tspiração (entre 
nós conhecido como Bolo de Noiva), foi concebido um plano 
para deixar "a esquerda perplexa e a direita enrãivecida". 

O plano, na verdade, estava destinado a paraliSar a vid3, 
a curar o doente a partir do laboratório, a tornar o-Brasil 
um país impossível, "parado, desnorteado, nocauteado na 
esperança de que assim, tonto, possa entrar pela porta da 
modernidade no terreno do Primeír_o Mundo_,_comq por acaso" 
(Humberto de Souza, in P. G~-~olume VII- número 71-
1991). 

A história da luta contra a inflação tende a transformãr-se 
em uma dolorosa e inútil recessão, marcada por muito sofri­
mento _e desorganização. Essa é a -idéia que surge qua,ndo 
~Governo vem a público afirmar que a inflaÇão, mesmo persis-­
tmdo em nível superior a 25% fende a estabilizar~se. 

Como expressar regozijO-- após choques que ·exigil-am 
enormes renúncias, especialmen~e dos descamisa·do_s, se a 
questão do déficit público não foi resolvida, se o Gdverncl" 
não tem crédito~ se a moeda não ·tem soberania, se a reforma 
tributária não foi feita, se o Estado foi vis-ceralmente d-esorga­
nizado? __ -- ---- ---

Não há inflação que diminua e se estabilize dentro desse 
panorama. 

O plano foi uma iniciativa ao mesmo :teritpo iilgênua e 
prepotente, porque não ctmsiderou a complexidade da econo~ 
mia e não-Ievou-·em conta oS-íliieresses-própriOS-dos agentes 
~n6micos, enfim .:::........ corilõ disse Mário Henrique Simonsen, 
Citando um velho provérbio espanhol - o plano malogrou 
porque foi concebido e implantado sem levar em conta as 
vetustas artimanhas do diabo que é" esperto não por ser diabo, 
mas porque é velho". 

Quanto à abertura da economia, até este momento, brio~ 
dou os_brasileiros com canivetes, lãnteffias e badulaques. _ 

Os preços continuam Cresce-ndo de forma descontrolada. 
Cito, por eXemplo, o caso::::doS bens duráveis, como é o dos 
automóveis. Chegou-se, no Brasil, ao paradoxo de um carro 

ter muito mais valor do que umã moradia para o que resta 
_da classe média. E continua a subir, porque não há quem 
possa ír contra os Cartéis das indústrias. Effi coritrapartida, 
nunca os salários dos trabalhadores brasileiros estiveram tão 
baixos. Hoje, o trabalhador brasileiro encontra-se na seguinte 
situação: se comprá roupa-, não ·come;-se come, nãO compra 
roupa. E os cuidados com a saúde, com a educação, com 
a !ll_Oradia? O Brasil, hoje, tem um povo agredido pela Violên­
cia e desnortcdo por falta de horizon~es. 

Não falemos dos _aposentados cuja melancólica imagem 
_foi_ vista pelo--Brasil todo, por causa do problema do aumento 
de 147% em seus proventos. A autoridade pública negou-se 
-a cumprir a ]US:tiç3 e ti:3tou-os a CáSsételé, aTfuúdirido a imp.res-~ 
são de que os velhos são baderneiros, gravam~ eConômi,co 
para a Nação, "são folhas de outono, que devem cair, para 
dar lugar aos brotos da primavera". 

Em termos de política ex_tefna, repete-se-o que o México 
já fez em 1983, à custa de_ uma brutal recessão, quer dizer, 
adia-s_e _o ónus da dívida para 1994, expondowse, assim, o 
flanco do próximo governo que, antes de governar, vai encon­
_trar-se na_des_confortável necessidade_de negociar com os Esta~ 
-dos Unidos. Estabelece_~se, desde já, uma tutela estr~mgeira 
sobre os próximos governantes, Os mexicanos: fizeram isfo 
em T983: adiaram a negociação âa dívidà para ·1987. E não 
podemos nos iludir quanto à forma de tratamento dos Estados 
Unidos em relação ao Brasil. Mesmo por razões geopolíticas, 
o Mé~d~() t~ye __ mai~ gentile~S âo q_ue re~e;berá q _Brª'sil. ;E_m 
relação a nós, as atitudes do governo americano serão, basica­
mente, determinadas pelo esforço ~m assegurar os 15 bilhões 
de dólares investidos aqui pelas multlnacionais e -os_ 20 bilhões 
que _devemos aos bancos americano-s: E a forma escOlhida 
para garantir e controlar a utilização desses recursos é dimi~ 
nuir, ao máximo possível, a possibilidade de- o_ Brasil agir 
S9beranamente. _Q que, na verdade, interessa aos Estados_ 
·Uni~~~-· não é o investimerit~ riqs~ pãíses da América La tini 
e no Brasil em particular; o que de_sejam é o_ retorno fácil 
dos recursos porque querem_investir internamente, para pode_-

. rem competir com os japones-es e COmOS~'europeu=---s. EnlSeilln-­
do lugar, querem mudar as regras de liberalização ec0n6mica 
porque as que vigoraram durante os anos 70- e 80 a êTes nãó 
mais interessam~-Nesse contexto, o Brasil não deve enganar-se 

-.COin -entUSiasmo-fáCéüf em' filctfde ações CQffio "-Á iillciatiVã" 
para as Américas", ou no que se refere ao Mercosul, neste 

caso, uma divisão do trabalho dentro da América:_- Latina, 
mantendo aos Estados Unidos a hegemonia. 

Eni rela-Ção à priva:HzaçãO =---iríiciativa iouvável ~peca­
Pt?la_ iipprovisação e pelo açodamento, correndo o risco de 
dilapidar o bem público e continuar mantendo o Estado coriio 
''"pa:sto'' -de interesses particUlares, Contra o QUal se insurgem 

-as DiretriZeS- de_ Ação. 
A reforma da Administração Pública resultou _em uma 

fenomenal conf_u~ão e atabalhoamento, _com prejuízo para 
o Estado e com desestímulo para os servidores_, a grande 
maioria composta de pessoas honestas e trabalhadoras,_que, 
hoje, vivem desmotivadas, sem salários condignos e sem hori­
zonte. E não houve melhora nem nos serviços, nem quanto 
à dinamização da máquina burocrática. 
__ No e&mpo da educação, temo que a grande prioridade 

educacional se tenha transformado em grande prioridade das 
COnstruções' porque, no meu enteridirriento, a neCessidade fun~­
damental não está recebendo a devida atenção-; qual seja, 
uma revolução educacional que assegure continuídade de 
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escolarizaçãO para todas as crianças, dando-lhes oportunidade No dia 14, pela manhã, multidão, reunida em turno do 
para terminar pélo menos o primeiro grau. Sem uma educação HOspital Santo Antônio, de onde Irmã Di.Ilce 1 em verdade, 
de qualidade, não há carilinhà para a ritàaernid"ade, pois, mo- só sairia pela morte - seguiu- a uma funerá"d-a à BaSílica 
dernidade não é doação, é conquista-feitã-com trabalho, prepa- da Conceição da Praia. 
ração_e__criatividade. Foi uma cemi. impresSiOnáritê. O povo, rio cofl}untC).dC · 

sua representação, homens, mufheres, criançaS, -de todas as 
A grande revolução para a ·modernidade, a revolução classes sociais, entre lágrimas e cânticOs, desloC_ou-se até à 

que nos colocará no Primeiro Mundo, não_ tenho dúvida, Sr. Basnica, onde seria recolhida, como fo"i, a: urn~ .funerária. 
Presidente e Srs. Seiiadores, será--a revolUÇãO da" educação. Desde a manhã de sábado até a· -tarde de ontem, domingo, 

Infelizmente, nossas escolas públicas-e p3rticulai-es, cOnti- quando se efetuou 0 sepuitarhent'o, imensa5·-mas, em toro 
nuam escolas "preceptoras'-', como o eram na época da escraVi- do esquife, seguiram os liliiino's 'momentos de Irmã Dulce, 
dão, isto é,- não 'en-siriam, apenas cObi"aõf os~-conlieCimeilú:iS em contato com 0 povo baiano. 
adquiridos através dos deveres. O professor dificilm-ente orien- Novamente multidão se reuniu em derredor da Igreja, 
ta, não· se -compromete com a ap-ren-dizagem e o prbgreso- Para Ouvir o Cardeal Primaz na celebraçã-o. da misSâ em home­
dos seus alunos. Sem salário digno e desrnotivado, é o_materia- nagem à Freira querida, àq~_ela que ora se chamava "a mãe 
lizador e o cultivador da repetência. dos pbores", ora "a irmã dos pobres", para todos, enfim, 

Hoje, ao· contrário do que se pensa, o açesso à escola a protetora de humildes e de sofredores, a homàrigem final. 
está praticamente universalizado. Cerca de 95% das cri3nÇas Efa_comovente ver como velhos, mulher~· e crianÇas 
entram na escola e freqüentam as séries do primeiro grau estendiam as rriãos, numa imensa tiisteza, deSpedindo-se de 
durante, em média, oito anos e cinco meSeS, tempo" suficie-iúe Irmã Dulce. O f<ito não denota vã um sentímento -rttomCn­
para concluírem essa etapa. No entanto, por causa da evasão, tâneo, para quem conhecia e ã.éomJ)ahou o trabalho dessa 
da repetência, da constante renovação da matrícula, apenas notável prestadora de serviço à comuriídadi::. Senfia-se que 
40% dos adolescentes terminam as~ série. · - _ali se refletia _o juízO ttantjüilo_ cJa:conwD.idade, forniad-o ao 

Se isSõ 'a.COritece; porque fjcrsite; ain'CJa, a febre dã Cons-:.. longo de anos seguidos de serviços dedicados aos doentes 
trução? A meu ver, os reaiS problemas estão entre as quatro e às crianças-'desarnparadas. 
paredes das escolas concretas, estão na deficiente pedagogia Veildo o -que ontem_ à tarde presenciei~ relambrava os 
e no descompromisso com a aprcndizagé:m"e- a promoção-dos_ tempos em que, como Secretário-da FaZenda, tive opcirtu­
alunos. Esse é o prOblema. E di3nte de Uffia situação assiin; nidade de receber, seguidamente.._ Ir111~ Dulce_, no gabinete. 
sinceramente; _n.ão terii Sétitido fãlar é:rilPriiúeüõ.MundO-, a· o ~la -era _!nv~ri_çív~l! Fdsse- -qual fosse- a dificllldadé eni 'qUe 
não sei para os 40% da pOpulação, aõs quãis- já mti' ieterl~' se encontrasse a Secretaria da Fazenda, diante de Irmâ Dulce, 
relegando-se._os demais 60% àS trevas da ignorânciae da _misé- ·a verba que -lhe fosse destinada havia de ser-paga, ao· menos 
ria, como. na éPoéa aó Biã.Sil-Colôniã ""'em' Ciú"e e-Ia prOibido em parte. 
alfabet'izar o·s escraVos. · ~-- · A presença daquela mulher de ·corpo franzino, ·mas de 

Si. Presidente, Srs. __ Senadores, maiS do que palavraS vigor de espírito. insuperável, não permitia a ninguém o direito 
e voluntarisrnos, para enfrentar a inflação, a corrupção~ -a de resistência. Ela andava de secretaria em secretaria, de 
miséria é--preciSo Compreender o que é democracia; é preciso escritóriO eili eSCritório de grandes empresas, ·ou de médio~ 
menos crença na irifabilidade de ações isoladas. É preciso comerciantes e industriais, a mostrar a todos ·a necessidade 
muito mais coritpfif dõ--que inud3r a lef. · ·- · , ~o concurso que ajudasse a manutenção ode suas obras sociais. 

Miséria: não" se enfrerita com altas c_ constantes taxas de_' A medida que-o tempo passava~- Irmã Dulce tornou~se uma 
demissãO. Dados _da própria Fiesp atestam que as demissões imagem da Bahia, c3.da dia mais franzii1a;-riáexpteSSãO físícã-, 
na indústria paulista têm sido superiores á vinte mil trabalha-- porém, a cada instante, mais respeitada no juízo de todas 
dores po,r mês, atirigindo a cifra de vinte_ e d_ois mil em janeiro as pessoas. Quando a doença começou a perturbar-lhe a ativi~ 
deste ano. -dade, empr~~ários e homeQS do povo ajudavam-na; quàndo 

Par3 'marcar om go~erno com 0 -sigilo da modernidaode, a ela já não era possível pe:rcorrer as ruas da cidade. É que 
é necessário que o- povo que elegeu participe das decisões Irmã Dulce já não era apenas a dirigente de obras sociais. 
e seja beneficiário do emprego, da saúd~, da educação, -da Era, em verdade, uma grande missionária, em qüe se conver­
prosperidade. Não se pode governar acima_dasforças políticas, teu à medida em que, vestido o há!Jito, dedicouMse por inteiro 
acima do Congre~SO, acima do Juqíciái:iq_. É PreCiSo-ter-pe_~sPf-, ao serviço da re_ligião e_dos pobres, adulto~ e ~-~ançoa~~- · 
cácia e h~mildade, para ser mais inteligente, para vencer a 
velha inteligência do diabo. _- _ _ _ _, _ O Sr. Esperidião Amin- Senador Josaphat Marinho, 

Era o que-tinha a dizer, Sr. Presidente. {MUito bem!)" s-e a Mesa anuir, gostaria de me habilitar-pata um aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --:- Para uma 
comunicação inadiável, -concedo a palavra-ao_ nobre Senador 
Josapaht Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO .(PFL ~ BA. Para uma 
comunicação.) -Sr. Preslde.õte, Srs. Senadores,JneOcu:Pado­
e comovido, o povo baiano, por seu governo-e ·por todos 
os_segmentos da sociedade, acompanhou a prolongada agonia 
de Maria Rita Lopes Pontes, ou melhor, de Irmã Dulce. Con­
tristado., o povo baiano acompanhou a morte de Irmã Dulce, 
que falceu na sexta-feira última, 13 de março. 

O SR. JOSAPAH!n MARINHO--, Ouço V. EX' 
o Sr. EsperidJão :Amin- Desejo- apresentar, pelo alto 

· intermédio de V. Ex~. aos nossos iiniãos da Bahia não propria­
mente a expressão de const~_maçãri_~ sou católico apostólíco 
rom-arl:o;-e, às vezes, esqueçó que~ acredito_ na ~ess~~eiÇão. 
Mas, hoje, lucidamente, não psso deixar de me lembrar da 
minha fé nessa creilça mas,-por ísso, apresentar condolências. 
Quero a·presehtàr minhá expressão de solidariedade e de júbi­
lo -pelo grande exemplo que a Bahia e a fé nos legam, ou 
nos legaram a partir ·de ontem. Quando o- ser humano sai 
da sua vida terrena, passa a ter o seu termo de existência 
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terrena estabeh~_Çidp. :Portanto,, a partir de ontem, quando 
deixou o convívio dps ,baiano.s .e o dos brasileiros, a _persona~ 
gem Irmã Dulce passará a ser avaliada do início ao téi:mino· 
físico da suas atividades. Co-meça, então;- a súi-gif 'a dimensão 
e, certamente, vai crescer- a díniensão do éxemplo. Quero 
apresentar mifiha sOlidariedade ao povO· baiano em sua dor 
mas, acima de tu~O,, 'p ~eu júb)Jo.cO~o brasileiro, pelo grande 
exemplo que Irmã Dulce encarnou: felizmente, ela não é uma 
personagem isoh\da~ nem na Bahia; 'nem no Br3.~i~,ne·m n~ 
hUmanidade; felizmente, muitas oUtras 'mulheres _e muitos ou~ 
tros homens tém pta'tlcado t3n16ém 'eSSe' apostolado do 'amor 
que, como V. EX1' frisou, se niostra irresitível perante a objeti­
vidade das decisO~~ rn.ateriais, .aqui exemplificada por V. Ex~ 
nos despachos oq.·_audiências fia--secretaria da Fazenda.~- O 
embate do mundo das idéias, ·dos ideais, ou o mundo _das 
coisas de uma Se:crétàtia de Estado _da Fazenda, mostra que 
podemos ter espera~9~ çle que eSte exemplo não seja _isolado 
e que não há de ser isolado - há de frutificar, nesse embate 
podemos ter esPerãTIÇa de qúe o mundo do ideal poderá seni-' 
pre triunfar. QUero cuniprimenfá-lo e, por seU intermédio, 
a gente baiana, a~tiva 1 gene'r?sa, ciue, v. Ex• representa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO :..:._ Obrigado a V. E,x•, 
Senador Esperidão A'nlih~ pela- sOlidariedade que transmite 
à Bahia. Realmente, Irmã Dulce tornou-se, no plano da assis­
tência social na Bahia e, talvez, no Brasil, um símbolo; u·m 
símbolo pela disposiçáo, pela dedicação, pelo amor wm que · 
devotou grande parte de su·a- vida aos doentes e às crianças 
desamparadas. 

o Sr. JUtahy Ma.gãlbãcii~ rerm~ta-rne umaparte, nobre' 
Senador? - · · - · 

O SR~ JOSÀP,llÂ'f '11:1A-RINH0 - Concedo o aparte a 
~~ . . .... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Josapaht Marinho, 
V. Ex~_teria,_por todas as razões, a prioridade de falar sobre 
a morte. de Irmã Dulce, que representa uma perda para o 
Brasil, especialmente para nós, baianos. Nós, baianos, ·que 
nos acostumamos a ver aquela figuia-pequena, frágil~ humilde, 
andandp pelas ruas de Salvador .e, como já disse V. Ex•, 
pelos gabientes de empresários, de Secretários· de Estado e 
Go_v-ern.adores, com a ajuda Ue Presidentes da República, bus­
cando minorar um pouco o sofrimento de tantos_que precisam 
receber o que lhes foi negado pelo destino e pela sociedade. 
Para infelicidade deles, nasc.eram e vivem num país pobre 
e que até hoje não consegiu resolver o problema _de- sua popu­
lação abandonada e marginalizada. Mas a Irmã DUlce viveu. 
para ensinar qae é possível, com tão pouco, resgatar alguma 
parcela que seja dessa imensa dívida social. Por isSO, V. Ex' 
viu no ent.erro~ ·o-ntem, ~s.ci'ianaçs-chorando, porque tinham 
perdido sua mãe; V. Ex• Viu os idosos que se sentiam órfãos­
de seu anjo bom, que era a Irmã Dulce. V. EX'" viu os exepcíõ-=­
nais, de quem ela cuidou recentemente, como um último 
exemplo de dedicação, conseguindo construir um lugar para 
rigá-los e~ at_endê-los. Ninguém ~aginã cOm- qu-e pertitiáda 
ela cons.e~u realizar aquela obra do Hospital Santo Antônio. 
Foi precisamente pela ostentação de suas virtudes humani­
tárias que ela recebeu durante toda a vida o apoio e_ a s_olidarie­
dade de muitos, embora não tanto quanto necessitava. E_ago- _ 
ra, nós que aqui fiCamos, estamos preocupados com uma possí­
vel interrupção daquela obra. Sabemos que há hoje uma von­
tade de colab.oração das autoridades, dos empresários, da 
~omunidade, de fazer co~ que aquela obra não pereça, mas 

V. Ex~ sabe das dificuldades que, no futuro_próxirilO, poderão 
s~r enf~en_tadas para se conseguir mánfer ·aquela obra; V. 
Ex• sabe das despesas que envolvem a sua manutenção_;_e .. 
V. Ex•, como eu, sabe que sem aquela presença carismática­
da Irmã Dulce quebra-se o principal elo da cade_ia de compro­
missos com a sustentação de_sua obra, Portanto,quando reza­
mos pela sua alma, quando pedimos a Deus que a r_e_ceba __ 
com todas as bênçãos em seu reinó, t3:mbéffi pedimos que 
as pessoas que aqui ficaram, aquelas que podem continuar 
ajudando, permaneçam solidárias por todo o tempo. Meu 
temor se justifica, porqUe õS -que têm aS maiores re:spOnsa­
bilidades com o compromisso de dar continuidade à_açã_o social 
empreendid<i pOdrmã Dulce podem fraqUejar e n~o conseguir 
acompanliá-la no exemplo de retidão_ moral e perseverança 
ética. Agra9eço a oportunidade deste aparte, mas não tomarei 
mais tempo do discurso de V. Ex~. porque arria-nhã me pronun­
ciarei novamente sobre a morte da Irmã Dulce, 

·o SR. JOSAPHAT MARINHO'- V." Ex• diz ·o.-m, Sena­
dor Jutahy Magalhães. Irmã Dulce refletia, na sua conduta, 
o sentimento do bém. Para ela, não havia.preonceito, sabe-se 
rilesmo que, violando até as exigências re-gimentais da institui­
Ção, doente não havia que chegasse à porta do hospitalpara 
fora dele ficar. Se não- fiãvia Camà,elii O -re-Cõlhfa sobre Um 
colchão onde espaço se abrisse, mas não deixava ninguém 
desamparado. Era assi_rri o espírito- de Irmã Dulce. 

Diz bem ainda o Senador Jutahy Magalhães que as dificul­
dades. serão g!andes para a manutenção da o_bra. De ~etto,_ 
pela extensão do hospital, pela amplitude do orfanato, a.con­
~ervação desses serviços_ não será-fáCil. -É de se esperar, en1re-. 
tanto. que o Governo F:ederal e o Es~~dual, assim como. os 
detentores do poder econômico, pOssam ir ao encontro deSsa· - · 
notável instituição, Obras_ sociais Irmã Dulce, para: fa~:la' ' 
sobreviver. ' 

O Sr. Oziel Carneiro- V. Ex~ me permite um aparte'Z 

O SR. JOSAPHAT MARINH(J"- Ouço V. Ex• nobre 
Senador. 

O s·r: Oziel Carneiro - Sen:idor Josaphat Marinho, a 
Bahia perdeu, sem dúvida, a maior assistehte social do nosso 
mundo· contemporâneo aqui no BraSil e deve, com absoluta 
Certeza, ter ganho uma santa no reino celestial. A obra social 
de Irmã Dulce vai frutificar cada _ve_~ _mais, não _apenas na 
Bahia, mas iambém em todo o nosso País, pelo exemplo de 
fé e _dedicação, porque só a fé e a dedicação podem explicar 
o milagre _que vinha sendo gerado por aquel~ santa mu~~er _ 
ao manter ·a·quele orfanato e aquele hospital onde - como 
disse V. Ex' - qualquer doente que ali chegasse não seria 
recusado, era atendido e era medicado. Eu também, a exem­
plo do Senador Esperidião Amin, não ap-resento à Bahia votos 
de condolências, apresento, síin, tirita-eXã.ltação à Bahia por 
ter tido naquela frágil mulher um e~emplo de fotaleza na 
condução e na solução_ de _nossos problemas_ sociais. -os meus 
votOs sâo que a Bahia possa descobrir outra ·Irmã Dulce, 
para que, com o apoio do Governo Estadual, do Governo 
Federal e sobretudo do empresariado da Bahiã, possa conti­
nuar_tocando aquela obra notável. 

O SR. JOSAPHATMARINHO- V. Ex•,_nob_re Senador 
oziel Carneiro, assinalou com propriedade que, provavelmen­
te, a Bahia perde, com a morte de Irmã Dulce, a mais notável 
assistente social de que temos notícia. 
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Sim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o que ela era, 
em verdade: singular assistente social, servidora da cornu- -­
nidade. 

Justo é confiar agora;-em que as hõritenagen·s --que The 
são prestadas se traduzam, também, em auxílios para a manu­
tenção dessas obras. A maior homenagem que a ela poderá 
ser prestada reside exatamente na colaboração_ de quantos 
possam para que os serviços das Obras SociaiS de Irmã Dulce 
prossigam, com firmeza. Não sei, Sr. Presidente, se o Regi­
mento permite. Se o_ permitir, peço a V. E~ que manifeSte 
à família de Irmã Dulce, na pessoa de D. Dulce Pontes, sua 
irm~, à direção do Hospital Santo Antônio e ao Cardeal Pri­
maz, D. Lucas Moreira Neves, os sentimentos de tristeza 
e de justiÇa d9 SenaQo da República. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O Sr. Sena­
dor Josaphat Marinho encaminha à Mesa um requerimento 
pelo desaparecimento da Irmã Dulce, ocorrido na última sex~. 
ta-feira, na Bahia. A Mesa recebe o requerimento na excepcio~ 
nalidade de uma decisão que se sobrepõe à própria rigidez 
da letra z:egimental, porque se trata, sem dúvida, de uma 
figura estelar da assistência social bfasileira, uma religiosa 
que granje_ou __ a admira_ção e o respeito do povo brasileiro 
pela extraordinária obra realizada na Bahia. 

da humanidade, sinto-me no dever de, em meu próprio nome 
e no da Mesa, inclusive já com a aprovação do requerimento, 
associar-m~ ao pesar que não é apenas do povo baiano, mas 
é, enfuri, da população brasileira. 

A homenagem, portanto, do Senado Federal à extraor~ 
dinária mulh~r que foí Ir~ã Du!ce. 

O SR. PRESIDENTE. (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre SenadOr .Màr-co Maciel. (Pausa.) 

-s: Ex-.-rtão se encontra no plenário nêst~ ~xato mOmento. 
o-oiador imediatamente inscritO é __ õo Senador Valmir 

Cainpeio, a qUem ofereço a palavra. 

O SR. VALMffi CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
_ o seguinte discurso.) -Sr. ~residente, SrS. Senadores, Bra~ 
sília foi palco, na semana passada, de um crime que abalou 
a opinião pública. -

Sem qualquer motivo_ aparente, um tãpaz de 18 anos, 
estudante do 2~' grau, residente numa quadra de classe média, 
matou a facadas a própria mãe. · 

Até agora não se tem qualquer idéia das razões que leva~ 
ram um indivíduo aparentemente sadio e· normal, de '~(ida 
pacata e sem vícios, a cometer -um assassiiiato tão b-árbaro. 
Os pOliciais da delegacia onde se ~ncontra recolhido o qimi~ ' Nesse instante, ao aceitar o requerimento, a Mesa o sub~ 

mete à votação. -~ nos_o_, qüe confessou o cri:rrie,_ mas nao s-oube explicar os mo"ti­
VOS-,- a exe~p!o _d~ t9~ a socie_4_a<!~ brasiliense, ~~tão per­
plexos.-Em: vo-tação o requerimento~ __ 

Os .Srs. Semi.dores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. 

Ê o seguinie ~ requerimento aprovado: 

REQUERIMENTO N' 57, DE 1992 . 

Requeremos a insérção, na Ata dos trabalhos da sessão 
de hoje, de voto de profundo pesar pela morte, em Salvador, 
na Bahia, de Irmã Dulce, idealizadora e devotada promotora 
de notável obra de assistência social naquela capital, dando~se 
ciêri.ciâ da homenagem ã- família, na pessoa de don·a Dulce 
Pontes, à direção do Hospital Santo Antônio e ao Cardeal 
Primaz, Dom Lucas Moreira Neves. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1992_- Oziel Carneiro 
- Alexandre Costa - Nelson Carneiro- Meira FUho. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) _:_Será cum-
prido o que propõe o Regimento. - - -

A Mesa se associa, em norite da Casa, à homeriagem 
que se presta à Irmã Dulce, que realmente foi admirávél no 
trabalho de assistir à comunidade baiafla. - -- - --

Eu próprio, na época --em qUe exercia à Presidência dO 
Banco do Nordeste, ao visitar a capital baiana, tive á privilégio 
de recebê·la numa audiência especial, e pude realmente sentir 
a aura de bondade que emoldurava aquela santa criatura_ que __ 
me impressionou desde o primeiro momento, pela forma obsti~ 
nada com que solicitava a participação ·do BNB em um em­
preendimento de muita repercussão para a vida da Bahia. 
A exposição que ela me fez comprometeu,_ sem dúvida, a 
própria instituiÇão financeira cuja presidência exerci ao afere~ 
cer, a exemplo do que fizera o meu antecessor Cantil o Cala~ 
zans de Magalhães, um suporte de apoiq às o_bras sob responsa~ 
bilidade da Irmã Dulce. 

Daí por que conhecendo~a, desde aquelã oportunicl3.de, 
e acompanhando a partir de então a sua trajetória em favor 

Psicólogos e especialistas do comportamento humano fo­
ra~ -~o-~vocadps p~ra _~!!alisar ó caso_ e ·ainda não se pronun~ 
ciaram~ - - -

Os insondáveis mistériOs da mentê humana, especiainle.n~ 
te das_mentes que, ·sem qualquer explicação, pratiCani absur­
dos como este, permanecem desafiando a ciência e deixam-nos 
com a sensação de que coisas muito estranhas estão ocorrendo 
neste-final de milênio. 

-Há cerca de um mês, o~ jóffiais e as redes de televisão 
noticiaram o caso de outro rapaz, de vinte e poucos anos, 
que violentou e matou 14 _ga_~otos _e_ntre ~_e 13 ano~-~- hO Rio 
de Janeiro. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: à parte os aspectos possi~ 
velmente doentio s e anormais destes dóiS crimes, a verdade 
é que todos estamos alarmados com os altos índices de_crimina~ 
lidade que tomou_ conta do País. _ 

Diariamente, somos bomb3.r-deados com iiOtícias de se~ 
- qüestros, aumento do tráfico de entorpecentes, assaltos à mão 
armada e extermínio de crianças, entre outros. 

A ciranda da violência parece não ter fiml 
--Na maioria destes casos, a ação da polícia tem sido limita­

da. No mais das vezes, porque os órgãos de segurança não 
estão aparelhados para enfrentar a sofisticação do crime orga~ 
nizado. 

Particularmente, em relação aos seqüestros e ao tráfico 
de entorpecentes, estamos estarrecidos com o crescimento 
e com a impunidade destes crimes. -

Juristas, psicólog-os, assistentes sociais, policiais; esPecia­
listas dos mais diversos r3Ifios do conhecimento e políticos 
de todas as tendências têm detectado na ConstituiÇão Federal 
alguns dispositiVos obstaculantes oú inibidores da prevenÇão 
e do combate eficaz à criminalidade no Brasil. 

Afirmam estes especialistas que a Constituiç!fo'elíberai 
4emais e impede, em muitos casos, uma ação máiS _enérgica 
da polfcia. 



Março de 1992 DIÁRlO DO CONGRESSO.NAC!ONAL (Seção I!) Terça-feira 17 945 
·~--C---------~--------

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso admitir,. com rança -pública dos Esta~<;JS.· Tenho a a ~mpressã.o d~:; que esta­
toda a honestidade que, pelo menos em parte, os_especialistas mos vivendo um momento adequadq para refletirmcJs sobr.e 
tém razão. . , , . _ essa situação a aprtir dos próprios dispostivos consfituC:íOnais. _ 

Quando elaboramos a Constituição de 1988, estávamos, De certo modo, hoje.as estruturas de segurança pública nos 
todos nós Constituintes, imbuídos da necessidade de_ fazer Estados estão sujeitas -a uma íntervenção· do poder central,.· 
uma Carta de Leis que devo,lvesse .ao, cidadão brasileiro os na m~dida ~Il1 que as polícias militares são·consdieradas forças . 
seus plenos direitos _individuais e .aLé preciso admitir que auxiliares do Exército. É necessário, a meu ver, por exeiri.plO, 
deixamos de observar alguns liJll'i\es_ab~olutamen,te .neces~á-_ que deixemos, já no Inoinerito adequado à reVíSâo-COilsfitu-­
rios para a proteção ~esses próprio~ ,cid.adãos, contra a ação cional, essa questão dos policiaís militares, competência dos 
de criminosos e ;do c:nme organjZado. _ _ _ próprios Estados. Há unS três meses, pattidpeí de Uffia-feunúío 

Eu não se na bastante competente para proceder a umé;} com os presidentes das ·AssociaçõeS 'das Polícias MilitareS· de· 
análise pormenorizada de todos os dispositivOs que, de um todo o País e verifiquei que existe um sentimento muito·grande 
modo ou de outro, têm funcionado co·mo fatores de inibição em favOr de uma autonomia·p~ena daS_ polícias militaies: istO 
do combate à violência e à criminalidade, é, existe um sentimentO de ··que 3s pOlíclá~ níilifãrés ·deíxém · 

Esta discuss~ç.. deixo-a aos juristas e ao:feSpeciaistas na de ser forças auxiliares.do. Exército Nacional e passem a ser 
matéria. Entretanto, não posso fechar os olhos. à triste reali- instituições voltadas efetivamente para a ordem e para a segu­
dade da violência que ~orna conta do País. rança pública internaS. Nesse· sentido, inCluSive, apresentei 

Recentemente, _rçalizou-se em Brasília o 1<? Encontro Na- uma proposta de emenda constitucional deixando essa questão 
cional dos Delegados de Polícia para Repressão ao Séqüestro. _ da unifiCação das polícias ã atribuição de Cada Estado, porque, , ' 

Os homens que lidam diariamente no combate ao crime nessa reunião, verifiquei qüe-, em certOs Estados, as' próptia.S · · 
resolveram se encontrar para debater os aspectos de "indústria polícias rililitares desejàm continuar deSvihéuladas· da' :Pólíciá-- ~ 
do seqüestro", qu_e t9rnou-se um pesadelo para toda a socie- civil. Em Outros Estados ·existe um· sentiirtehfó de unificação• 
dade brasileira. . , ·das polícias. De modo qtie o discuiso de V. Ex~ permite essa' 1 

Há alguns anos, apenas homens de negócios, ·possuidores grande reflexão, a cômê:Çar pela pr6}Jria estrutura dà Políi::ia 
de grandes fortun~s 1 eram seqüestrados no Brasil. Hoje, do- Federal. Vimos recentemente o ProCUrador-Gera:J da Repú­
nas-de-casa, crianças, cidadãos que possuem um pequeno co- .. blica_ sustentando a tese de que a Polícia judidáriàFedenll, 
mércio ou qualquer pessoa que disponha do mínimo para exercida pela Polícia Federal, passasSe' 3. atríbuiÇão do Müiís-
a sobrevivência eStão ~endo seqüest(adas todos QS. dias. tério Público Federal. A meu ver, essa discussãb tem o9-geiri. ' ' 

O crime de seqüestro no Brasil, Sr. PreSidente, Srs. Sena-:-- _exatamente no fato d~ que a Polícia Federal não veth pOdendo 
dores, atingiu as raias do absurdo! É absolutamente intoler~vel dar respsotas satisfatórias urgentes ou imediatas às, questões 
que a sociedade continue exposta à ação- dos grupos organi- dos inqueritos, às deligências de sua competêncía, atríbuições 
zados que fizeram do s~qüestro um negó.cio rendoso_ em nosso _ que lhe foram cometiçl.p.~ pela Consti,t_,liç_ãa:- Feder_al. Isso só 
País. ocorre--porque· essas proVidências demoram um tempo, tãlvez 

Diante disso, o encontro dos delegados de polícia brasi- superior àqueles previstos no Código de Processo Penal, exata­
leitos para discutir a questão foi um aCOntecimento da mais mente pela insuficiênCia' de meios e ·.d.é 'peSsoal. No Estado 
alta relevância e que deve continuar se realizando, até que de ~ondõnta·, 'por exefi1plo -e vou.ciütr um fato do ~e~ 
se consiga equacionar e Solucionar o problema. . ~tfldÇ>~ que se re~ete elh todo o Bras~l- ---;-_ ~ ?olíçi_a F:edet~l 

Algumas conclusões e sugestões do Encontro de Dç::le~ . nao _ ~-r:n combustivel _para se locon_:tçyer, .não, tem _telefoJle 
gados me foram trazid~s.Pelo Dr. Eurípedes BarbOsa~ o incan- para se COmUnicar e rie'm seqUe"! diárjasl par~_ pãgar- 365 seUS 
sável e competente Diretor-Geral da Polícia Civil do Distrito agenl~~-;a fim-.de que esses possam- exe.rcer as atividades: cjl!-e 
Federal, cujas cópias faço anexar a este pronucia~ento, parã lhes São próprias. ·TeffiOs-hoje parte 'do cOntingente_ da Pqlícja 
que fiquem registrados nos Anais da Casa e sirvam de subsídios Federal de Rondônia voltada para a questão do contrabando 
aos nossos trabalhos sobre a questão. nas :freas garimpeiras. Esse pessoal vem recebendo recursos 

o Sr. Odacir Soares_ Permite-me v. Ex• um aparte? para se manter das próprias empresas âe mineração interes­
.. sadas na questão, evideittemente contra a existêricia do garim-

OSR. VALMIRCAMPELO-Commuitahonra,nobre · po em·áreas.cobertaJ com oalvará de· lavra. De modo que 
Sena~dor Odacir Soare&. ~ -··. ___ .. cumprimento V. Ex•- perdoe-me por'este aparte tão longo 

-por esse discurso, que trata de maté'ría oportt~n,.;·sobre 
a qual o Congresso NaCíollal, como Umr to'do, no mPiriento 
próprio, deve se debruÇ'ar, já que é taritbém uma das causas 
do au~ento d_a criminalídade_. No momento·e~ que __ a crim_il!~~­
lidade ~ão é=coptbatidàt rl~ mÇ)m~nto ~~que não temo_s estru-­
turas próprias de segurança pública e· de ordem à altura de 
combater o crime, obviamente o ciirile var àurilfiltar. sem­
considerar, inclusive, a· incapacidade da pOlícia d~- preridet 
os criminosos. Existem inilhares de mandadOs de ·prisão expe­
didos pelos ju]zes e pelas varas· de execu-Ção···criminaís- que· 
não são·;-inclusive, curripridos-·pela polícia. Mesmo quando 
sabe onde se encontram os criminosos; ou cOnâenados, as 
autoridades competentes deixam de cumprir esses mandados, 

O Sr. Odacir Soares - Estava ouvindo o discl)rso de 
V. Ex•, que aborda basicã.mente essa questão das estruturas. 
de segurança· pública no Brasil, e verifico que V. E~ ressalta 
uma questão muito atual, porque, na realidade, todas essas 
estruturas estão falidas, inclusive a da Polícia Federal. Temos 
de considerar, no caso dos crimes sujeitos à investigação da 
Polícia Federal, que esse órgão hoje está vivendo uma crise 
sem precedentes na sua história. De um contengente estimado 
em cerca de dezoito mil homens., a Polícia Federal tem hoje 
cerca de cinco mil e trezentos funcionários, -dos quais parte 
considerável se dedicam exclusivamente a atividades adminis­
trativas. A Polícia Federal conta com muito poucos polícíaís 
efetivos. Temos de levar em conta ainda a questão da segu-
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porque não têm onde "hospedar" aqueles que são objeto Por outro lado, não se diga, também, que o Poder Legis-
desses mandados de prisão. Parabenizo V. Ex• pelo brilhante !ativo está alheio ao problema. 
e oportuno discurso.- - Na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, muitos 

O SR~ -VALMIR CAMPELO__: Muito obrigado, nobre companheiros estão empenhados em reverter esta realidade 
Senador Od3cir·-soa:res;v.- EX~ faz reã.lmiilte um rélato -que -- -cruel da violência e da cririünafk.ade em nosso País.-
só vem ilustrar o meu pronunciamento~ Cumpre ressaltar que É fundamental, entretantO, que essas providências se de-
a preocupação_de V. Ex~ é a de toda a Nação brasileira. senvolvam com a mesma rapidez com que se prõcessa o cresci-

Continuo-cOm o m:e-u-piotiund3ment0. menta dessa onda de violência~ 
Neste particular, gostada çie faze_r um apelo aos Campa-

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V· Ex• um aparte? nheiros Deputados para que apressem a tramitaÇão de proje-
0 SR. V ALMffi CAMPELO - Com prazer, ouço V. tos importantíssimos íá apresentados àquela Casa do Con· 

EX' gresso Nacional, a exemplo do Projeto de Lei n• 3.516, de 

O Sr. Jutahy Magalhães - Como]á foi ressaitado pelo 
Senãdor Odacir Soar_e_s, 'V. Ex~ eStá'tr.ãtando de urD tema· 
da maior importância- hoje no País: a violência, em todas 
as suas formas e faixas etárias, que vem ocorrendo em todas 
as classes sociais. Nos jornais, vê-se a denúncia de que estaria 
ocorrendo, no Rio de Janeiro, uma limpeza, através de pessoas 
desconhecidas, retirando e fazendo desaparecer os menores 
das ruas. Avalie V. Exa a complexiccidC do assunto; porque 
temos que" defender a constituição, o direito, a garantia p":ira 

·os menores; enquanto, por outro lado, temos os crimes conie­
tidos também por menores. Temos, ainda, que evitar que 
fiqueni impunes esses-~c!iiiies. Foi dito- iqui, em um apàrte 
a V. Ex~, que, às vezes~ a polícia deixa de atuar, porque 
não tem um carro no momento. No meu Estado, por exemplo, 
uma turiSta estrangeira; ao ·viSitar o Pelourinho, fOi asSaltada 
e - conforme publicaram os jornais .:....:. DUSCOu o ·apoio de· 
policiãis da redondeza, que, segundo declarações _suais, ã tew 
riam recriminado e até usac;io termos jocosos. "Afinal, como 
ela se atrevia a passear naquela área, uma área turística· do 
nosso EstadoT' No_Rio-de Janeiro, procede-se_àqueles arrasw 
tões nas praias, mas eles tambérri ocorrem em vários lugares. 
Citei o- Rio --de Janeiro, porque é-aoride vamos mais, fora 
do nosso Estado. Em qualquer Estado do Brasír, furtãm·Se~ 
tênis, que uma criança está usando no momento, e até_cabelps , 
de mo_ças. De todas as formas estamoS vendo a_ violência. 
Quaiido vem ª-.repressão, "infelizmente verificamos "qu-e, muiw 
tas e muitas vezes, é da própria polícia que partem taís assaltos, 
uma vez que alguns de seus membros compõem as quadrilhas_ 
organizadas. Isso nãg tírã o respeito que devemos _ter pela 
organização, pela luta que muitos enfrentam com__desigual­
dade, porque os criminoSos, hoje, dispõe de um armamento 
muito superiOr -ao das políciaís, que, en:l -Várias -ocasiõe"s, mor­
rem nos combates. Mas temos que chegar à realidade_ dos 
fatos. Leis existem muitas. É -preCiso --elaborar leis- que. digam 
respeito ·aos menores,' para adequá-las ao momento atual, 
mas, principalinente, criar as condições para evitar ésses fatos. 
Temos que nos dar as mãos, todos nóS, ·sem partido político, 
para encontrar soluções, aqui no Congresso, para o PaTs, a 
fim de evitar essa ontia de violência crescente, pois não temos 
mais- condições de exercer o direito constitucional de ir e 
vir, prisibrttli-Osoque-ficãmos -dentro de nossas próprias casas. 
Parabéns a V. Ex• pelo tema que aborda. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Sô posso agradecer a 
V. Ex~ pela clarividência com que expõe o assunto. Realmente, 
estamos esperando que, até mesmo antes da revisão constitu­
cional, possamos encontrar alguns meios para, pelo menos, 
diminuir esse mal tão grande, que hoje se está alastrando, 
.cada vez mais, pela nossa Nação, que é a violência. 

1989, de autoria do nobre Deputado Michel Temer, que dispõe 
·sobre a utilização de meiós operacionais para a prevenção 
e repressão ao crime organizado. 

No Senado Federal, gostaria de solicitar aos meuS pares 
a apreciarmos, sem demora, ·a proposição do eminente Sena­
dor e reconhecido jurista Maurício Corrêã, que está sugerindo, 
através do Projeto de Lei n" 259, de 1991, a indisponibilidade 
dos bens das vítimas de seqüestro e extorsão mediante seqües­
·tro, bem como dos bens de seus cônjuges e_ de seus parentes. 

Essas proposições, Sr. Presidente, Srs. Senadores, são 
importantíssimas e necessárias para salvaguardar e facilitar 
a ação da polícia, no combate a essa escalada da criminalidade 
no Brasil, especialmente no que se refere aos seqüestros. 

Finalizando, convido todos os que realmente se preocu­
pam e estão empenhados na solução desse gravíssimo quadro 
de violência a trabalharmos pelo aperfeiçoamento de nossas 
leis, a fiin de possibilitarmos ã ·eliminação desse grande mal 
que se abateu sobre a sociedade brasileira. 

O Sr. Maurício Corrêa- Nobre Senador Valmir Cam­
pelo, V. ExK me permite um aparte? 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Com muito prazer, nobre 
Senador M8uf[ciô" Corrêa. 

O Sr. Maurício Corrêa - Acompanho~ atentamente, a 
manifestação de V. EX\ nesta tarde, a respeito da violência. 
Creio que V. Ex\ aduzindo a esse fato tão desagradável e 
perverso, que foi o assassinato da mãe pelo próprio filho, 
ainda há pouco salientado por V. Ex~, traz, creio eu, as preocu­
pações do primeiro congresso realizado, em Brasília, pela 
Polícia Civil do Distrito Federal, com _o toncurso de todas 
as delegaçias especializadas no Brasil a respeito da onda de 
seqüestros _e de extorsões mediante seqüestros. De sorte que 
eu não poderia me furtar ao desejo de também colocar aqui 
rápidas considerações. A primeira delas, Senador Valmir 
Campelo, é a de que acredito não haver solução, do ponto 
de vista legal, para se conjurar a crise da-violência no Brasil 
e no mundo inteiro, porque já chegamos à exaustão em maté­
ria de concepções de normas punitivas para esses marginais 
que praticam delitos e-atormentam a sociedade. Nós temos 
um concito histórico, que é a não admissão da pena de morte. 
Ademais, há aquelas outras conceituações colocadas no texto 
constitucional, da impossibilidade da aplicação de serviço for· 
çadO, de prisão Perpétu-a, de pena de banimento, etc. De 
sorte que temos que nos limitar àquilo_cjUe realmente se conS­
títui matéria de Direito Penal dentro da Constituição. E,. maís 
do que isso, atentarmos para o fato que a violência é resultado 
das desigualdades sociais, do subemprego, da falta de empre· 
go, do descompasso· existe.núi na sociedade em que ná iniqüi-
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dades, injustiças. Não são_só ess..es os fatores; se_fossem_,_as 
cidades, os países adiantados, que vivem um clima mais con­
fortável dentro de sua economia, não enfrentavam a crise 
da violência. Sabemos que Nova Iorque convive com a violên­
cia, Madri ·convive com ·a violência. Minha filha esteve nos 
Estados Unidos, há duas ou três seman_as, e foi assaltada 
em plena Los Angeles, quer dizer, é um fenômeno hoje mun­
dial. O que temos que admitir é a necessidade de algumas 
providências no campo da prevenção, para que o crime não 
aumente, e a extinção das desigualdades, para·quea incidência 
do delito diminua no-Brasil. No que tange ao aumento_ da 
gradação da pena, o que foi possível fazer já foí feito. Há 
uma lei aqui aprovada pnr nós, cujo projeto foi apresenlàdo 
pelo Senador Odacir Soares, que define quais são os_ criffies 
hediondo&, De sorte que, como o Código Penal não admite 
que um cidadão cumpra pena acima de 30 anos, as conde­
nações não podem ultrapassar esse patamar em matéría de 
tempo prisional. Senador Valmir Campelo, também tenho 
a inteilçâu de fazer um pronunciamentO aqui, no Senado, 
a respeito das conclusões desse_ congresso, claro_ que me aten­
do mais à questão do seqüestro, à questão da extorsão nie­
diante seqüestro, o que acontece no mundo em matéria de 
extirpação desses delitos. Quel:o dizer neste instante que V. 
Ex~ traz um tema da maior importância. E eu acrescentaria 
que, além desses dois projetos, que julgo impOrtã.ntes Serem 
votados e aprovados imediatamente, existe o projeto do Depu­
tado Miro Teixeira que trata da disciplinação da escuta, grava­
ção e interceptação telefônica, porque, hoje, quando se pratica 
um delito, para que a auto'rídade policial solicite ao juiz, há 
um mecanismo que demora muito. É preciso que seja discipli­
nado para que essas medidas possam ser colocadas em prática 
e a polícia tenha_um instrumental imediato, para que inter­
cepte, enfim, colha as informações que_são veiculadas e trans­
mitidas através da sofistieação do telefone. Mas me reservo 
hoje exclusivamente a parabenizar V. EX~ por ter trazido 
ao. plenário um assunto de magna importância no mome-nto. 
Parabéns. 

O SR: V ALMIR CAMPELO - Muito obrigado, nobre 
Senador M_aurído Coriêa~ eStamos, inclUsive, pedindo_ que 
façam parte: do_ nosso pronunciamento as conclusões desse 
encontro a que V. Ex~ se refere e que fói de grande proveito 
para toda a classe de delegados do nosso País. · 

Agradeço as palavras que V. Ex• acaba de aduzir ao 
meu pronunciamento. -

Quando formos revisar a Constituição de 1988, não pode­
mos nos esquecer de corrigir exageros e criar condições reais 
para uma ação verdadeiramente eficaz da políciã na preVenÇão­
e combate à violência e à crimirlalidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente! (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
VALMIR CAMPELO EM SEU DISCURSO:) 

GDF- SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO_ FEDERAL . 

I Encontro Nacional de Delegados de Policia 

Repressão a Seqüestros 

Discurso proferido pelo Exm• Sr. Dr. Euripedes 
Alves Barbosa, Direfõr'Geral da Polícia Civil do Dis­
trito Federal na solenidade de abertura .. 

. Senhoras _e Senhores, CO!Dpanheiros Delegados de Polícia 
que vieram participar deSte EncontrO, a Polícia Civil dÕ Dis­
trito Federal, a Secretaria de Segurança Pública e o Governo 
local sentem-se honrados em recebê~los no DF. · 

Tendo em vista o aumento cada vez mais crescente. Qos 
crimes de extorsão ~ediante seqüestro, que. gu~rdam_, não __ _ 
raro, vinculações interestaduais, devem as polícias brasileiras. 
estabelecer medidas de cooperação entre si. -

Já se exigia Um evento_ conto este. A troca de exp~riências, 
o intercâmbio de infOrmações, a discussão dos asp~ctos jurídi­
cos e de métodos de investigação, o entrosamento entre às 
polícias, são, certamente, os objetivos: do conclave-. Em suma,_· 
o que se quer é uma maior eficiênciã no combate aos seqües­
tros, procurando acabar com a impunidade e, conseqüente­
mente, objetivando inibir a ação dos delinqúentes que se dedi' 
cama essa modalidade criminosa. Como se sabe~ nãO há maior 
estímulo aos criminosos do que a iffipunidade. 

Não temos, hoje, aqui no Brasil, os seqüestros por moti­
vos_ político-ideológiCos. Surgiram e_ encontraram terreno pro­
pício para sua ex_pansão oS casos que VIsam pessoás de gt:andes 
fortunas. Entretanto; m-édioS empresários e prOfiSsioriãiS-·de_. 
classe média tambéin têm sfdo--viti~aaos; OU -ãiilda pessqas .. 
de baixa renda, que são seqüestrados por engano ou por mo­
tivo pessoãl. 

Não há dúvida de que os executiVos ou pessoas de grandes 
fortunas são o alvo mais procurado pelos seqüeStradores. A 
existência de uma lei que bloqueie imediatamente os bens 
dos seqüestrados poderá inibir tais açõesr a exemplo do que 
ocorre na Itália. 

Os_casos em que se buscam o~resgate estão aumentando 
consideravelmente, impondo-se, pois, providências por parte _ 
das autoridades. Alguma coisa tem que ser feita. E a Polícia 
Civil do Distrito Federal não que se omitir, daí a realização 
deste Encontro. Esperamos que daqui siiãm irilpOrtan~tes Su­
ge,stões para a reforma da legislação vigente e que os demais 
objetivos, já aSsiiiã.Iidos, sejam_alc3.nÇactoS: -~- - .-~- - - .-

0 jornalista Percival de Souza tem razão quando afirma 
que "a extorsão mediante seqüestro é urná indústria ·camuw 
fiada, muito em moda na Europa, onde a Clausura forçada 
de alguém- autêntico roubo de personalidade, terrível pulve~ 
rizaçãtr psicológica -se- prolonga ·em negoCiações e- ame-~ças · 
sem fim". 

Diz ainda que "os cativeiros são dolorosas experiênciaS 
- ániquilam vítimas e familiares e geram aquilo que já foi 
definido como síndrome de Estocolmo, isto é, a ligação quase 
afetiva que passa a ser estabelecida entre se.qüestrador e se- -· 
qüestrado, durante clausuras prolongadas. Tudo porque, nes-__ 
sa -situação, o seqüestrador se tranSforma em senhor_ da :vida __ _ 
e da morte, no contato com o mundo exterior, no- símbolo 
concreto de qualquer esperança. Os seqüeStradores são cada 
vez mais Sofisticados na escolha, do.s alyos . ..Resta-nos, 9e_J11~ 
neira pragmátiCa, saber enfrentá~los - a qualquer tempo, 
a qualquer hOra". . . 

_ É preciso· esclarecer que o Brasil jâ ocupa o lugar da 
Colômbia e da Itália, outrora campeões mundiais -em casos 
d~ -~-~qüestros; na Colômbia, o siSteinátici:,- i::Ofilbate ao narco­
tráfico implÕdiu as organizações de tr3ficarites.iriternadón"àfS, 
resultando daí a diminuiçãõ da ocorrêm;:ia deo seq-üestrOs na­
quele país que, em 1984, tegistrou 237 casos; em 1988, ocor­
r~p.ciª's e em 1989, a_penaS 43.,seqüestros, justameÍlt~ quan~~ 
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o Governo-- começou:. a-vencer a luta para erradicar o narco­
tráfiCo na. Colômbia. 

Dó mesmo modo, o GOverhO"--da Itália, ao vivenêiar o 
drástico crescimento dos casos de extorsão mediante seqüestro 
entre 1975 e 1982, cuidou de endurecer a legislação, alterando, 
ainda, a estratégia de combate ao crime. Afinal, em vinte 
anos, 602 pessoas foram seqüestradas ·na Itália e 145 milhões 
de dólares foram pagos tomo ·pre-ço de_ resgat_e das vítimas 
de 61 pór cento-dos casos. No ápiée dos!nâíees de crimina­
lidade naquele país, em 1977 foram praticados 75 seqüestros. 

Dentre as medidas adotadas pelas autoridades italianas, 
além das alterações penais, a lei preve o seqUestro temporário 
dos bens da famfiia da vítima e o cOnflsco, em favOr do Tesou­
ro, das quantias pagas a título de resgate, quando apreendidas 
pelas autoridades policiais: é crlfué pagar-·re-sgate;-~mpréstar 
dinheiro pãrá tal pagamento·_ e a ocultar da Polícia qualquer 
informação a respeito de seqüestro; também é crime vender 
seguro anti-seqüestro na Itália:- - -·- - -- ---

0 iriais iiÍlporfànte·é qUe o GóVeróo ilivestiu rilacíÇainêrlte · 
na Polícia Judiciária~ pfeparou nielhoi os Seus ·efe-tiVos e- forne­
ceu equipamento-s mais efidehles para "à inVeStigàçilO-criffii'riál, 
além de alterar a legislação processual para púrriitir que a 
própria Autoridade Policial, nesses casos, expeça o mandado 
de busca domiciliar. 

As medidas deram certo e, de 75 casos em 1977, ocorre­
ram apenas lO em 1989, sendo que entre 1985 e 1988 o numero 
de casos de seqüeStro~- infêrior· a ·víilfê; ~fuanteve.:se estável, 
despencando ainda mais a partir de 1989. -

Enquanto isso, justamente a partir de 1989 .:_ depois 
de acompanharmós, em 1986, o seqüestro de-Antônio Beltran 
Martinez, do Grupo Bradesco, que passou 41 dias em cativeirO 
e foi libertado mediante o pagamento de US$4 milhões de 
dólares, caso ·que, até agora, jamaiS foi esclarecido, posto 
que realizado por profissionais__:.. a âespeito do exemplo italia­
no, no Brasil iniciOu-se 6 !ed'Udesciriiento dessa modalidade 
criffiinosa, -qua-ndo encerramos 1989 com a triste- estatíStica 
de 39-casos de seqUestro. Não ficou aí: em 1990 amargamos 
um crescimento criminal da ordem de 133 por centO, alcan­
çando o patamar-de 91 casos de extorsão mediante seqüestrb, 
com o pagamento de US$30 milhões de dólares que foram· 
embolsados pelos seqüestradores. 

Lamentavelmente, no corrente ano, a quantidade de cri- -
mes de seqüestro já Ultrapassou o núrrie"ro de casos do ano 
passado. 

O pib61Cm-a, ilo=·Bi-3Sir, é- mliiiO-malsgiave~ estatíStica: 
mente, do que na Itália, quando as autoridades agiram··com 
iriteligênCii e encáchl; pãra ··erradicar esse- crhile hediólldo 
no intetiOfüe suas fronteiras. 

É preciso despertar o Brasil para a·gravidade da situação. 
É imperiOso' que o -assufifõ seja discutido em todos os segmen­
tos de defesa da sociedade, espedalmente por parte do Poder 
Judiciário e o-Ministério Público e, principalmente, pela Polí­
cia Civil, para oferecer àqueles segmentos !J.S sugestões neces­
sárias voltadas para o aperfeiÇoamentO dos instrumentos de 
in"\..-estígaçãõ policial, a estruturação de unídade orgâniCi es2~­
cíficá- da Polícia Civil destinada a:o combate e à repressão 
ao seqüeStro de peSsoaS como Crime:..meio oU nãO: 

Urge, ainda, estabelecermos u~ instrumento de colabo­
ração, troca de experiências ene infõnTI.àçõe_s-entte essas uni-· 
dades especializadas em todo o País; iridusive com a PólíCía: 

• 

Federal, formando uma verdadeira e inquebrantável corrente 
de força legal para vencer o crime organizado e erradicar 
de vez o fantasma do seqüestro, devolvendo, assim, à socie­
dade brasileira, a tranqüili~ade e a segu~ança coletiva de que 
tanto precisa para promOve"FU-desenvolvimento do País, rumo 
a um futuro melhor para todos. ----- -- -

É verdade que o Brasil vive uma das piores crises econô­
-mic_~s de sua História. NãÓ se pode, porém, assumir llnià 
posição de passividade. Derrotaremos· a crise com muito traba­
lho, com criatividade e~ acima de túdo, com muito amor ao 
Brasil. Que Sirva de. exempl9 õ trab~lh_o desenvolvido aqui 
no coração verde da pátria pelo Governador Joaquim Roriz. 
O.DiStrito Federal, apesar da crise, é um canteiro de obras. 
Aqui e ali despontam inúmeras realizações. Competência, 
seriedade, criatividade e honestidade; são armas deste Go­
verno. 

Para finalizar, agradecemos a todos que, direta ou indire­
tamente, colabOraram paia a realização deste-Encontro, desta­
cando-se o apoio oferecido pelo Senhor Secretário de Segu­
rança Pública, João Manoel Simch Brochado. 

~" Deséjatnos· qUe·o EncOOtro ak:ance o mais absoluto su-
cesso.· · 

Que Deus nos ilumine! 
·"Muito obrigado: 

GRUPOID 

Dispôs-Se o Grüpo ·rn a realizar esúidOs e coletar as 
sugestões dos participantes- p"ãi-ã ap{esehtaçãO de prOpostas 
de alteraçãO da legislação vigente, sobre a destinaçãO de recur­
sos orçamentários específicoS- para treinarilento", -e-qúípagem 
e despesas extraordinárias surgidas no curso das investigações; 
tudo tendo como desiderato instrumentalizar a Polícia Civil 
com- os inefóS'IieCêossârioS a razer faCe- a Situações di críSe, 
espeCialmente decorrentes de crime de seqüestro. 

-Ao final rl:o evento, _fÇ>ram aprovadas as seguint~s s~uges­
tões, com as justificativas de cada uma: 

a) Bus"cit Domiciliar -Incluir no inciso XI do art. 59 

ct"a.COn~tif:tiiÇão ~ederai cómpetê_ricüi excepcional parã a Â~to-. 
ridad~ Policial expedir- mand3d0 -de busca domiciliar durante 
as inyesti~ações de ~rimes-~~ ~xtqrsão me~~ant~ ~e_q~~stro. 

Justificativa- A expansão crescente e incontrolável dos 
casos de crimes de extorsão mediante seqüestro, em todo 
o território nacional, conseqüência de fato_res di~erst;>s, socia:is, 
econôJ?!iCOs e legais, t~~zendo insegurança e medo, a ponto 
de causar instabilidade social, merece uma agilizaç_ão no seu 
combate, pela Polícia Judiciária, competente pelã repressão 
ao crime. Assim, cabe à autoridade policial responsável pela 
chefia das investigações, urgentes providências que tal modali­
dade criminOsa exige, na busca pela lOcalização e libertaç-ão­
do refém iridefeso e _de provas contra os criminosos cruéis, 
não podendo ficar à mercê de providências para expedição 
da ordem_ de bu:Sca judicial que, segundo e:x;igênçía _atu_!i_l_ da 
CF, de modo geral é medida d~ relevante ~lcance de i:espeito 
ao direitoTndiVidual das pessoas, no entanto, de forma inequí­
voca, ata as mãos da Polícia na busca de provas. Com efeito, 
na prática, diante das condições de dificuldades estruturais 
e administrativas do POder Judiciárfo e da extensão territorial 
das Cóinarcas, é do conhecimerito de todos Os obstáculos 
que enCOntram Os delega.dôs _para obterem _esses niaódadOs 
de busca, impedindo, tais dificuldadeS, a agiliiãção das investi~ 
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gações, com prejuíZOs para a- JUstiça pela perda de provas 
fundamentais à instrução criminal, trazendo como resultado 
a impuriidade dos criminosos e ó _cpnseq_üente incentivo- ao 
crime. A lei já prevê punições severaS pa"rá. os caSóS_de abusos, 
portanto dispõe a sociedade e a JIJS_tiça dos instrumentO_S}ieces­
sários para responsabilizar o funC~onfirio· policial. Ao genera­
lizar-se na Constitllição a exigêricia· de .Orde_m judicial para 
a busca domiciliar, abrangendo todos,os _ _tjpos de crimcis;preju­
dicou-se indubitavelmente o prfncfPío ao imediatismo õas "in­
vestigações polici3is.- O .legislador ·neces_Sita· re~et.Jã.J manda­
mento constitucional, pelo menos para oferecer aos represen­
tantes da sociedade, em sua defesa, os instrumentos _neces­
sários· para exercitarem suas atribuições Çom_ eficáCia e s9_b 
o pálio da lei. -

b) Escuta Telefônica - Regulamentar, com urgência, 
a escuta técnica de linha telefônica para instruçãO de investi:­
gação policial e como meio de prova no caso de exotorsão 
mediante siqüestr04 matéria preVista no inciso XII do art. 
59 da Constituição, q:Ue -também necessita de r~visãó, para 
permitir que, em tais casos, a ordem legal seja expedida pela 
autoridade policial a qualquer hora do dia ou da noite, caben­
do àquela autoridade apresentar relatório circuristatiC1ado à 
Autoridade JQdiciária, justificando a urgência e a necessidade 
da medida, sob pena de responsabilidade. -

Justificativa - considerando que atualmente o delito 
em questão é o que mais tem atormentado a sociedade brasi­
leira, surgindo em praticamente todos os Estados da Federa­
ção, atingindo até mesmo -a,s ·canütdas mepos privile_:giat;f_~s, 
foi observado que tal crime possui caracte_rísticas "J>róptiã-S, 
senão vejamos: 

- imprevisibiUdade: ocorre a _qualquer hora do dia ou 
da noite, em dias úteis ou Dão, o que reStilta emdi_ficuldade 
para obtenção de or_dem judicial, porquanto, nem mesmo 
nas capitais, foi possível estabelecer um plantão judicial de 
24 horas, inclusive durante dias não úteiS:; 

- localidade: elevado número de ocorrências tem se -ç•e_ri­
ficado em cidades do interior, o que dificulta urna ação rápida 
de grupos policiais ·especializados e, ainda mais, a obtenção 
de ordem judicial para escuta técnica, mesrrio porque·, bem 
o· sabemos, é comum ·apen-as· u-m juiz acumular maiS- de uma 
comarca, principalmente no interior; 

- negociação: normalmente, todas as negociaçõeS entre 
seqüestradores e parentes_ da vítima acontecem por meio de 
telefone, justificando-s_e a 1mediatª instalação da e~~uta técni­
ca, tão logo se tenha t9nhecimento do crime. 

Por outro lado, o reduzido número de juízes ·e =-pro mo: 
tores, além de não permitir a milimtênção de plantões de 
24 horas para atendimento às autoridades policiais (que, aliás, 
atuam em tal regime de trabalho), é comprovado pela existên­
cia de diversas Comarcas vagas, havendo casos de juízes e 
promotores responderem por comarcas com sedes distantes 
mais de lOOkm entfe sl:- Tudo isso dificulta a celeridade da 
investigação criminal, enfraquecendo a prova. Disso_ se apro­
veitam os ciiiiiint>sos; para contínua:rent iinpuhés e·a pfatica­
rem novos crimes. Ora, se tal fato é inegáVel, jamais_ a polícia 
poderá oferecer um bom t~a,balho se exe_cutl\-lo dependi de 
ordem judicial, que, na maiOria das vezes, está longe de seu 
alcance obter ou os custos financeiros decorrente~. de viagens 
e contatos por outros meios tornam inviável p_ trabalho policial, 
com enormes prejuízos para a Justiça, sem cumputar os decor-

rentes do fator tempo, de primeiríssima importância em casos 
que tais. 

-Todavia, como a revisão da Catta Magna somente_ ocor­
rerá a partir de 1993, é da maior ünportância qtie todos os 
governos Estaduais instniãm ·suas bancadas na Câmara Fede­
-rãr páfã viã.bilizarem, ó5in a niaior · Ui"gérii::iâ., O ·exame"" dos 
Projetos de Lei n" 3.514 e 3.516, ambos de 1989, respeCtiva­
mente, dos Srs. Deputados Miro Teixeira (RJ) e Michel Temer 
(SP), cujas cópias seguem em anexo. Esses projetos discipli­
nam e regulamentam a realização de diversas mod~liçlades 
e recursos investigatóríoS, -incluSíve a'- realização de eSCUta, 
gravação, inteceptação, impedimento e interrupção de_ comu-
njçações _telefônicas. ~" _- -· 

- c) Fafso Seqüestro- Tipificar no "Código Pimaf o "falso 
seqüestro", cuja redação sugere-se a seguinte: 

·-- -:-"SimUlar seqii:estro_~omo fim_ de o_Q_ter qualquer vantaH 
gem. Pena: recl~são, de 2 a 8 anos e múlta." 

Ação penal: pública plena. - ---
Observação: As imunidades previstas no art. 181 do CPB 

não poderão-ser invocadas para essa modalidade criminosa. 
Justificativa - Com a divulgação, por meio da mídia, 

dos ·casos de seqüêsfro e das. elevadas quantias em dinheiro 
obtidas pelos criminosos, a título de resgate, uma noVa mod~li­
dade ilíciJ;a tem despontado com enonne velocidaQe,_ qual 
seja a da simulação de seqüestros. Aproveitando-se da divul­
gação do mo_dus operandi utilizado pelos seqüestradores, por 
ambição, em face da obtenção de lucros .fáceiS, elementos 
~nescrupulosos- têm procuradO obter vanta"gens ilíCitas através 
da -SimulaçãO de seqüestrOs, seja p-róprio ou de familiares. 

- Apesar da legislação penal contemplar tal procediJ:J!ento 
como _crime, em seu art. 340, a pena prevista (detenção de 
1 a 6 meses) é iricipiente ·para inibir tal prática_ criminosa. 
Além disso, a notícia chega ao público como novo seqüestro, 
contribuindo para quebrar a tranqüilidade social e para que 
outros grupos de aventureiros sintam-se esumulãdos a alcança H 

~mo mesmo sucesso, enveredando pelo caminho da m~rgina-
, lidade. 

Final:rnente, impende destacar_ o prejuízo-financeiro que 
sofre o Estado ao dispender recursos para investigação de 
um seqüestro inexistente, quando poderiam tais meios, já 
mil).guados, serem utilizados para proteção da comuniQa,de. 

d) Bloqueio de Bens- Apoiar o projeto de lei do Senado 
n' 259, de 1991, do Senador Maurício Corrêa,, que dispõe 
sobre a iridisponibílidade tempoiária de bens da yítima de 
seqüestrá e_ de -extoi'São mediantê ·seqüestrO, OS de seu cônjuge 
-e de seus parentes. -

Justificativa- AS'medidas previstas_ no Projeto de Lei 
em apreço não são nQVidade' no mundo jurídicq, podendo 
ser citado o exemplo da Itália, que foi sobressaltada pelo 
fantasma do seqüestro, em elevados índices de ocorrênçia, 
áté-que implantou ho PaíS uma legislação mais severa, inclu­
siVe, tipífícando como criine''o pagártléfito do resgate_:_-Dessa 
maneirà, foi" possível a redução dos seqüestros naquele país, 
que hoje apresenta o quantitativo médio de 6 (seis) seqüestros 
por ano. O Projeto de Lei do Senador Maurício Corrêa inspi­
r<?u-se na legislação italiana, vindo a suprir uina lacuna do 
direitO positiv'o brasileiro, dt~f vez que, no tocante ao autor 
do delito, a legislação penal é bastante severa, no entanto, 

, em relação ao controle da ação da vítima e de seuS fãiniliares, 
'yerifica-se a_ necessidade de se estabelecer. medidas que imPe-
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çam o pagamento do preço exigido para- resgate, com vida, mesas, e grande parte disso está ~ndó pago pelo Tesouro 
do refém. Nacional, estou_ encaminhando à Mesa um requerimento de 

Essa proVidênCia, a exemplo do que aconteceu na Itália, informação para saber ---claro que não quero saber quais 
com toda certeza desestimulará a prática de seqüestros,-diante -são os assinantes privados- quais são os assinantes públicos, 
da incapacidade financeira de pagamento de resgates, uma quais são aqueles que detêm o_ telefone celular que é pago, 
vez que os bens da vítima e de seus-familiares estarão bloquea- mantido pela União ou pelo Distrito FederaL -
dos temporariamente. - Em segundo. lugar, estou querendo saber que-!Jl_ detém 

A experiência tem demonstrado que, no trato com os assinaturas em seus nomes, -rfüls cu-jas contas são debitadas 
familiares do reféin, o fator emocio"nal torna bastante dífícil e-m telefones pagos pela União ou pelo Distrito Federal. 
o relacionamento polícia/famíli:i,.inibindo uma análise impar~ De sorte que eu espero não encontrar aquilo que a fumaça 
Cfal dos acontecimentos por parte daqueles, o que contribui parece índicar. Espero que esses telefones não se constituam 
para dificultar as investigaçõeS poliCiais~ Dessa· maneira, tem em mais uma sangria para 0 erário. 
sido bastante comum que as exigências dos seqüestradores Estou encari:linhando, portanto,_ Sr~ Presidente,_ este re· 

- - querimento com essa solicitação. -
sejam seguidas à risca por essas pessoas; inclusive, a realização 
do pagamento do resgate sem qualquer exigência de prova O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A-Mesa acolhe 
de vida. ca-da resgate pago, divulgado pelos meios de com uni- o.- encaminhamento de V. Ex~ e tomará as devidas providên­
cação, contribui para incentivar outros seqUestras·;- ou s-eja, cias._ 
quando os c-riminosos alcançam sucessO"; outros grupos d~ _ _ Com a palavra o ilustre Senador Marco Maciel, Líder 
marginais-Senteril-se estimulaâoS a fazer;-em o mesmo, certos do PFL. 
de que obterão o mesmo êxito. ~ ~·· ~~ ~ ~ O SR: MARCO MACIEL~~(PFL _::_ PE: Pronun~ia o se-

Ao-considerar que o sucesso do seqüestro é-re-presentado guinte discursoT) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, monteiro 
pelo_ pagamento do preço _exigido para libertação da vítima, Loba to, em seu ~vro -~mérica, diz com muita propriedade 
a Itália fulminou definitivamente essa possibilidade, aO collfi- que governar hoJe, mais do que nunca, -é prever ·e preVer 
gurar tolho crime tal pagame~to, além de bloquear tempora- longe. 
riamente os bens dos familiares da vítima, sém, no entafl.to, - -Essa afirmação, Sr. Presidente, nós poderíamos adequá-
causar prejuízos financeiros oU-aoS rieg6dos -destes- durante la ao que_ se passa hoje em nosso PaíS. _ 
o bloqueio, pois a lei faCulta a movimentação do dinheiro, O Presidente Fernando Collor de Mello, cujo 2" aniver­
de forma Controlada, para honrar compromissos assu~idC?s, sário do governo estamos comemorando, está executando a 
prover a ·subsistência ·etc. Sem condições de pãgamento de sua admini~tração, louvando, assim es_t_ou _certo, nesse princí­
resgate, nãu há seqüestro, desde que o objetivo seja, de fato, pio, porque todos temos a consciência- mais do_que a cons-
0 dinheiro. ciência, a ~erteza ;:--de qu~ gove_rnar, nos dias de hoje, é 

Desse modo, as providênCias in-dicadas no projeto de sobretudo ver • com muita acuidade, o futuro. 
lei em comento são bastante significativas-, considerando seu 0 Presi~~J!te Collor •-aO completar o segundo ano de 
aspecto inStrumental p-ara a repressão ao crime de seqüestro Governo, pode oferecer à sociedade um acervo· muito grande 

de medidas que estão ajudando a transformar o País e, de e, em especial, às investigações-polici:iiS, tendo em vista a 
obrigatoriedade da comunicaçãocdo fato à polícia e a prestação modo especial, ajudando a fazer com que a sociedade também 

mude a sua forma de ver e de enfrentar muitos desse_s proble­
das informações que contribuam _para o desenvolvimento das mas. É por isso também que, em parte, a sua ação adminis-
diligên.cias. - trativa ainda não está sendo adequadamente compreendida 

Especial destaque deve ser atribuído ao caráter preven- por parcelas da sociedade, porque nem sempre é fácil se cons~ 
tivo da mencionada proposta de lei, que, se aprovada, resul- cientizar rapidamente de mudanças que precisam e· devem 
tará em desestímulo à prática do crime de extorsão mediante ser feitas. . .,, _ . _ ·' __ :. , 
seqüestro. · Certa feit~, Ein~tein disse que é mais fácil -desintegrar 

Durante o discUrso do Sr. Vàfmti-'":e"ãmpe!O}·o·Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deiXa a cQdeiia da presl­
dênciã, qUe- é oCU[.iiidd-jJf!lo -sr.- Meira Filho, Suplente 
de Secretário. - -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Para uma comuni­
cação inadiável, a Presidência coricede __ a palavra ao ilustre 
Senador Maurício Corrêa. - -- --

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Para uma 
comunicação. Sem revisãO do_orador.)- Sr. Presidente, s~~ 
e -Srs. Senàâores, tenho andado preocupado com a telefonia 
celular, que é, na vefdade, um avanço extraordinário em ter­
mos __ de _tecnologi~. Hoje, duas _cidades I!O Brasil dispõem 
de telefonia celular: Brasília e Rio de Janeiro. E não há dúvida 
nenhuma de que há muitas assinaturas que são pagas, Susten-
tadas pelo_dinheiro do povo. -· - .. -

Como se trata de um telefone caro e veríficamos que 
em Brasília está sendo utilizado à farta, pois em recepçõeS, 
em todos os lugares, vemos telefones sendo colocados nas 

o átomO do que mudar a maneira de pensar das pessoas. 
E as reformas que a sociedade brasileira está exigindo hoje 
fazem com que o dirigente maior, o Presidente da República, 
opere mudanças não apenas quantitativas, mas mudan_ças qua­
litativas, mas mudanças qualitativas na ação govei:fla.mental. 
E insisto: impõe, portanto, que a sociedade também, para 
quem se dirige a ação de governo. se conscientize da necessi-
dade dessas mudanças. __ _ _ _ _ __ _ _ . 

O Presidente Collor completa o seu segundo _ano com 
um Governo que é, ·a um só tempo, ope·roso, transfOrmador, 
e ao mesmo tempo, por que não dizer, polêmico. 

Na qualidade de Líder do PFL e do Governo, não poderia 
deixar de reconhecer essa realidade. Mas nem por isso, Sr. 
Presidente, podemos deixar de salientar que sua obra, se pro­
voca polêmica de alguma parte, de outra parte, estou certo, 
será julgada co~ret!lmente pela História. O governante é julga­
do pelos resultados. E ninguém pode colher ante~ de semear. 

Se for analisar, Sr. Presidente, a ação do. Presidente Fer­
nando Collor, eu poderia fazê-lo, neste instante. sob trés as-



Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção I!) Terça-feira 17 951 

pectos, que, aliás, foram objeto de uma percuciente análise 
que Sua Excelência fez durante a reunião do seu Minisi~rio 
realizada na sexta-feira _da semana passada. 

O primeiro aspecto, Sr. Presidente, seria o fortalecimento 
da democracia. Ninguém pode deíxar dC ·reconhecer que o 
País vive num clima de plena liberdade e respira, conseqüen­
temente, democracia. Certamente se dirá que a democracia 
é- algo que começou a se consolidar em n_oss_o _País antes da 
posse do Presidente Fernando Collor, mas também ninguém 
poderá deixar de_salientar que b.'democracia no Brasil ainda 
é, como disse certa feita Mangabeira, uma árvore tenra, l!-ma 
planta que ainda não deitou raízes muito fundas, e por isso 
mesmo o esforço que o Presidente Fernando Collo_r vem fazen­
do no sentido de assegurar o fortaleciment9 da d~mocracia 
não deixa e nem pode deixar de merecer o nosso elogio, 
o_nosso reconhecimento. 

O próprio Presidente da República, em discurso que pro­
nunciou na reunião do Ministério, a qUe já fiz referenda, 
disse, em determinado tre_cho: 

"O aperfeíÇCiaiTtento institucional do PaíS _é a pre­
missa maior que-cOmanda e lirriita a ação-:do Governo: 
dele decorrem todas as. demais metas e instrumento~.'' 

E acreSCentou: __ _ 

"Peço aos brasileiros que façam uril exercício de 
retrospectiva histórica e respondam: Quando houve­
um período de tal equilíbrio, autOnomiã- e indepen­
dência entre os poderes? 

Qt.iaildo a imprensa operou com maior liberdade 
de informação para fazer críticas e denúncias de todo 
o tipo? -

Qti.abdo os partidos políticos, sindicatos e o_utras 
organizaçõeS SOCiãís diSfmSerarri de maior autonomia 
de ação?" 

E concluiu o Presidente Collor: 

"A resposta a ess_as perguntas é a seguinte: agora, 
em meu Governo r• 

E isso não pode passar despercebido: a plena fruição 
das liberdades públicas, a ampla liberdade da imprensa, que 
age sempre sem a menor restrição ou coação por ·parte do 
ExeCUtiVO, o-funciOO:arriCnto dos partidos políticos. Enfim, 
o País, como disse há pouco, respira liberdade. 

Aliás, Sr. Presidente, dentro desse plano da consolidação 
democrática, conviria lembrar também a agenda que o Presi­
dente propôs à Nação, temas que hoje se tornaram objeto 
de amplo debate _e_m todo o País e. que somente vieram ao 
debate público - faço questão de afirmar - gra_ças a uma 
agend~ que o Presidente ofereceu ao País, um~ agenda IJ10der­
nizadora, que fez com que a sociedade, não apenas o Governo, 
começasse a pensar novos_ caminhos e novos rumos para as 
questões políticas e institucíoriais do País. 

O próprio Presidente Fernando Collor d,e M~llo declara 
no discurso a que me referi: 

"Temas antes ignorados ou relegados a segundo _ 
plano na agenda polftica brasileira foram íllcOi"poradós 
como prioridade por representantes de todo o espectro 
político nacional. Mas é preciso ir adiante, --tornando 
mais ampla a participação nurii debate renovado e de­
mocrático sobre assuntos como a modernização. a pri­
vatização, a reforma e o enxugamcn.to. do Estado, a 
proteção ambiental, a política indigenista,_ a abertura 

da economia aos fluxos do comércio internãcional, o 
fim das reservas de mercado, o desmonte dos cartórios, 
a repressão ao abuso econômico, o ·COmbate senl tré­
guas à corrupção, a prioridade da proteção e boa forma­
ção de nossas crianças e o resgate definitivo da dívida 
social." 

E~ compleineri.tãridO essa afirmação do Presidente, pode­
mos lembrar uma afirmação do Ministro Jarbas Passarinho, 
em artigo publicado ontem na Folha de S. Paulo: 

"Eleito, tem cumprido a sua pregação nesses dois 
anos: o combate aos cartórios, verdadeiros quiStoS-na 
administração pública, onde certas estatais pareciam 
Sobrepor-se ao Estado, assim como na prática de- um 
capitalismo retrógrado dominado pelos oligopólios e 
a reserva de mercado; o enxugamento do- papei do 
Estado, r~tira:ndo-o de tutor da. economi~_, cuja desre­
gulamentação se impunha; as privatizações, que tive­
ram no caso ·da Usiminas a prova dOlorosa da reação 
anacrônica, raiVosa.. dos_ que se negam a ser contempo­
râneos do presente e perseveram na vã tentativa de 
segujr ideologia sepultada, privatizações agora pleitea~ 
das com o maior empenho pelos próprios trabalha­
dores, o combate à hiperinflação, à taxa mensal de 
S:5%, que inViabilizava os investimentos e a operacio­
nalidade das empresas e infei"riizava a vida do assala­
riado; e a xeno_fobia irracional dos que viam na presença 
do capital estrangeiro um perigo de morte à soberania 
nacional." 

Evidente, muitOs desses objetivos airida não se re3Hzaram 
- tofaTmerite_, porque São tarefas que, peta sua extensão~ pela 
sua importância, nãc,-se comple_t~m no átimo-do tempo, não 
se realizam num_ curto espaço da nossa história. -·- -

Mas o que importa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
que há urna determinação em prosseguir nesse caminho, em 
fazer com que o País possa, realmente, por uma reflexão 
interior, repensar rumos, e partir de forma consistente e afticu­
.lada para um processo correto e um justo desenvolvimento. 

Sr. Presidente, o processo de des-envolvime_nto _é, por 
sua natureza, um processo_endógeno. Ninguém creSCe por 
induçãO externa._E por isso, a agenda que o Presidente Collor 
propõe ao País, dentro de sua tarefa de fortalecimento ínstitu­
cional e democrático, vai produzir efeitos. que vão pehnitir 
fazer com que a Nação brasileira venha, de fato, a repensar, 
como disse, os caminhos e promover um processo de desenvol­
vimento que seja compatível com as justas aspirações da socie­
dade brasileira. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me v;-EX1' um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL ~ Co!!' .muita. honra, nobre 
Senador Odacir Soares·. 

O Sr. Odacir Soares - Senador_ _Marco Maciel, nesse 
aparte eu vou me ater a um ponto_ que considero essencial 
no governo do Presidente Collor. V. Ex~ está abord(lJldO aspec­
tos )mportantfssimoS do governo neSses dois anos. Enfim, 
está analisando de forma_ macro o governo do Presidente Co­
llor e as conquistas que a sociedade brasileira obteve nesse 
período. Mas, eu acho, nobre Senador Marco Maciel-inclu­
sive me aproveito de uma frase de V. Ex\ que o fato mais 
importante foi o Presidente Fernando Collor ter iniciado ul'll 
processo de mudança no Brasil. principalmente num País co­
ino o nosso, de diversidades regiánais müitO grafldes, de dife-
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renças sociais, pessoais e ec-onômiCas._ Iniciar um processo 
de mudança num País qué tem regiões super e subdesenR 
vo_lvida.s; vivendo pro~essos A e de~~nvolvimentc:> a nível de 
Priri:teíró Mundo e .outros a nível de Terceiro Mundo, com 
_cama9.flS -muito gr~_ndes Po po_v·o .vi~endo em estado de miséria 
e. ,de pp.breza a~splutn; iniciar um p_rocesso- de mudança é 
uma atitude cfetivament~ corajosa. e_ modernizadora. Como 
conseqli.êricia dissO, nãÓ Poderiil &dXar de ocOrrer ser o GoR 
verno Collor extremamente polêmico,sendo_essa exatamente 
uma das marcas desse Governo. Mas, iem-os que considerar, 
conforme V .. Ex~ ressaltou, que uma das conseqüên,cias saluta­
res .de __ tudo isso fóí"eiaiainente .-iei ()_Brasil inicjadÇ> um pro­
cesso_ da sua histór'ia· de 'pleno funcionamento daS iQ.stitUições 

seus problemas e, mais do que isso, busque novos ca-minhos 
para enfrentá-los e resolvê-los. Além do aperfeiçoamento ins­
titucional e realização democrática-, Si. PreSidente, gostaria 
de destacar outrO dado que acho positivo no Governo do 
Presidente FerriandO Collor. É o esforço que se está fazendo 
para o resgate da dívida socütl. 

Sem querer descer a muitos números e dados, quero cha­
mar a atenção· de um qu~; para mim, e·muito significativo. 
O orçamerito deste ano, que -é produto basicamente de urna 
proposta que o Poder Executivo Federal encaminhou ao COn­
gresso Nacional, aloca .60% dos seus recursos para a ái'ea 
social. 

~. mâ.ís"ct,'ó' <}u'e iSso, ~e ptCno funciOn~mento dos Três Poderes Certamente se dirá que são recursos relativamente peque­
, da Repúblip. Achq, até, que os . .Três -Poderes estão fundo- nos em relação à extensão da dívida social brasileira. Mas 
p.~mdo exag~_rad.aJ!l~p,te.)~en:so, at~,,_qu_e essa plenit~ude demo- nós trabalhamos com escassez, a expressão do Orçamento 
crática tem levado alguns setores institucionais a exagerarem público ainda é reduzida em relação às demandas nacionais. 
no cump-rimentõ dos seus deveres. ~ nessa parte gostaria de Sabemos que a década de oitenta foi, sob o ponto de vista 
ver, por exemplo, a polícia, o Ministério Público, o. Supremo econômico, uma década perdida não smnente para o Brasil, 
Tribunal Fed~ral (aJando nos- autos Qos process.os. Outro dia mas para toda a América Latina. T~aduzinçlo isso em números, 
estava ·conversan-dQcom um emine;ntc:;_jurista e eiéiin.e chamava significa ser um m:çamento ainda modesto em relação à dimen­
a atenç'ãQ p~lo fafO -q~ que no &ras_ij~ -pessa fase,Çoll~r:·. -~té, são das questões sociais com as _quais se defronta o País. 
o Presidcrite_._do S_uprelllo Tribunal Federal já se dá ap luxo _Mas,_ o que importa é que há uma decisão do Governo em 
dé emítir hot3S-adminfstrativa"s p_ara aôàHsar e interpreta_fdeci- resgatar essa dívida social. 
sões do seu PlenáriO. -Veja V. Er qUe tudo isso decorre de 0 Sr. Jutahy Magalhães_ Permite-me v. Ex~ um aparte, 
um Governo, conforin'e V. Ex~ muitO bem acentuou, que nobre Senador? 
não tem procurado intrometer-se ou imiscuir-se no funciona-
mento dos outros Poderes da Rcpúbliêã. E, a meu ver, nesse O SR. MARCO MACIEL- Ouvirei com muita satisfação 
instante em qUe se completam os dois anos do Governo.Col.lor,. V. Ex~, mas gostaria de concluir o meu f~ciocínio. 
além desses aspectos aós quais me Íéfeíl; e a õuúOs aqS ·qUais ·-~" · b'fàto;'s·r~ Piesidente ê SrS .. Senaçl~r_e_s, é qu~_iá_estamos 
V. E_,:o se reporta, naturalmente, de Cf;tta forma, ç:Qmeça tam- com i;nvestimentos muito significatiVos_nessa área. NãQ fora 

'bém O BraSil a~ c61Iier' frUtOs PromiSsores, espécifiCamente certamente a re_dução das ativÍdades _ge crescimento, o que 
na área da execução da política fiscal, tributária e ecóri6mica. rCdui conseqüentemente ·a re_Ceita do Estad9, certamente que 

:Temos; agora, fndices ·al'-:issareiros,,_a'ínflação de março, por planos mais ambiciosos já. estariam em execução. É certo 
exemplo, está deixando de ser superior' ã dos meses anteriores, que a taxa de crescimento não é mais significativa porque 
temos no Brasil um PIB positivO. F assim por ·diante. De o Presidente Collor não se arreceou em adotar providências, 
modo que acho, sinceramente, que o Presidente Fernando duras muitas delas, que se afiguravam importantes para que 
Collor de Mello pode comemorar os seus_dois anos de Gover-- o País jugulasse a inflação. Realmente, não há projeto de 
no, porque, a fl:'feli' vey, -tem ·uma mensagem muito grande , . deSenvolvimento saudável com infl,açã<?. Eu digo sempre que 
que é·a de ter iniciado, efetivamente, no Brasil, um processo 'cn:bscer_ co:rii_ infla-ção não· é se desenvolver, é inchar. Não 
de mudanças. Portanto, parabéns a V. Ex~ por _estar consig- conheço nenhum país do mundo que tenha sido bem sucedido 
n'ap.dq no seu discu--r:so .es.se momentO em que o Presidente o_u- que tenha conseguido crescer com altas taxas de iiiflação . 

. Ferriando CollOr de_ Mello completa dois anos_ à frente do O ·presidente teve que adotar medidas, muitas ·delas, _duras, 
Governo da União Federal. reconheçamos, mas que, de alguma forma, _tiveram como con­

O SR. MARCO MACIEL- Nobre· Senador Odacir Soa­
res, quero agradecer o aparte com qUe me honrou V. Ex• 
e dizer que tem razão o ilustre colega quando chama atenção 
para aquilo que poderíamos denominar ''revolução cultural" 
que o Presidente Fernando Collor de Mello está operando 
no Pais. Está mudando a forma da sociedade de reagir a 
detetminã.das questões e encarando, de outra forma também, 
muitos dos seus problemas. 

Reitero: pai-a que consigamos reãlinerite um prOjeto cor­
reto ao desenvolvimento é necessário que o País busque novas 
formas de resolver velhos problemas. E a agenda que o Presi­
dente propós ao País está ensejando tudo isso. O que é muito 
positivo porque essas ídéias que ele propós à Nação estão 
tendo uma reconhecida perfusão social; estão chegando a to­
dos os brasileiros. É uma discussão que não ·está adstrita ape­
nas- aos Poderes Executivo ou Legislativo. Mas é algo_ que 
já reVerberou para toda a sociedade, já chegou a todos e 
está faie'ndo corn que a Nação se conscientize melhor dos 

seqüência unia redução da atividade_ ~conómic!l _e perdas da 
--rêceíia da União·, 0 que nãó enseja planos sod3.Is mãls ousa­

dos. 
_Aliás, o Presidente ·_da República não igno_ra_ isso. No 

_-~eu di~curs~ f~ito na última sexta-feira,_Sua Excelência disse: 

"'Não tive o receio de adotar medidas duras, por­
que sabia que eram necessárias e se tornariarii benéficas 
para o conjunto da população. Essas medidas foram 
essenciais para dar continuídade ao com):)ate contra 
o círculo vicioSo composto pela ameaça- de hiperin­
flação, pela cartelização, pela baixa produtividade,por 
margens de lucros-abusivas, pela remuneração insufi­
ciente da mão-de-obra, pela produção que não busca 
economia de escala, nem as condições de competiti~ 
vidade internacional." 

Em que pesem essas dificuldades que vem enfrentando, 
a necessidade de pór a economia sobre controle, combater 
a inflação, i-eStauràr a credibilidade da moeda, essas duras 
medidas que o Presidente teve que adotar, não podemos dei-
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xar de reconhecer que Sua Excelência está atento às questõ-es 
sociais, e para esse .fim de forma concreta, fática, não retórica, 
aloca recursos significativos para esse_ setor. 

Antes de ouvir o senador J).ltaJly ~ ~f!.galQ.ãe_s, gq~~!!!ia 
apenas de ler dois pontos que o Presidente; Fernando Cçllor 
de Mello considerou como prioritários: o problema da educa-
ção e a questão .àa.saúde. ,_, -, , . __ -.,--- .-.-- -, 0 , _ _ 

Ouço, agora, o nobre Senad.o)', para que possa desdobrar 
esses dois aSpectoS da ação governamental. 

O Sr. Jutahy Magalhães --Sr. Lfde:r, Senador Marco 
Maciel, talvez seja um pouco saudosista, por relembrar aqui 
que, !Joje, seria um dia muito ap~op~iado p_ara um grande 
debate entre Governo e Oposição. V. Ex~ como Lider do 
Goverrió -inãnifestãndQ Q ponto âe vista e o que na opinião 
do Governõ -feln ·sido feito de benéfico para o_ País, neSses 
dois anos de Governo Collor, e as lideranças de Oposição, 
aqui falando sobre os seus pensamentos a respeito dos maleM 
fícios óu então das falhas que ainda existem por parte da 
execução de um plano administrativo do atual Governo. Mas, 
infelizmente, V. Ex~ irá falar e não teremos aqui esse debate, 
porque não me atrevo a assumir papel nenhum de liderança 
e, em segundo lugar, o meu ponto de vista já expus no proi1unM 
ciamento_ que fiz logo no início desta_ sessão, a respeitO dos 
dois anos do Governo. Mas, V. Ex~ aborda os_ a __ questão 
da dívida social, e fala exatamente em salÍde e. educa_çáQ; 
exatamente, no momento em que V. Ex• me concedeu o aparM 
te. Se V. Ex•- ouVhi o Minisli'o da Saúde çies_te Govento, 
o atual MiriiStrci- Adib Jatene, V. Ex• terá oUvido que o_ Oi:_çaM 
menta da União a respeito da saúde nada prevê de benefício 
para o atendimento da saúde pública no País. O perfil do 
Orçamento" é, exatamente, de constntçãõ de hospitais riovos. 
A idéia não é atender, por-exemplo, à manutenção dos hOspiM 
tais já existentes;-SOC:orrer as pessqas que vão_busca,r o at~ndiM 
menta nos hospitais públicos. Não existe planejamento global 
por parte do Orçamento da União, tanto que quando aqui 
esteve, S. Ex• pediu, por parte dos Congressistas, a ajuda 
necessária, o apoio neCessário para mOdificar aquilo que con~M 
ta das verbas orçamentárias no setor de saúQe pública. Além 
disso, _disse S. _Ex~ que o Finsocial, da maneira _ _çQrri_Q_ ~-s~á 
hoje, com os empresários depositando em Juízo ·e·m.uítas vezes 
negandoMse a pagar por uma falha do Governo, se esses recurM 
sos não entrarem para o Ministério da Saúde, o Ministério 
estará in viabilizado - palavras do_ Ministro Adib Jatene. Na 
educação também, V. Ex~ há de convir que, até o_momento, 
estamos_ sem uma ação que modifique o quadro atual, ou, 
pelo menos, que não piore aquilo que foi encontrado no início 
do Governo, como até agora·está acontecendo. O empobreM 
cime-nto do País, ·v. Ex• sabe, é uma constante que está ocor­
rendo nesses dois anos_. Não podemos falar que há uma política 
de atendimento social, neste País, até o momento. Como 
se dizia antigaritente;_era preciso ___ aurrten_tar o __ b_o1o para fazer 
a sua posterior divisão, até agora esta divisão não foi _feita, 
porque a concentração de renda _e_st:;i _ç;ada vez pior, estamos 
vendo a miséria do povo, a classe média empobrecendo e 
os assalariados_sem ter .condições. Não gostaria de_ser cáustico 
com.Q_Q_Dr. RaymundoFaoro o f9i ,qu~nflo fez m~a análise 
sucinta da atual administração: os menores estão roo:rreQ.do, 
os jovem stão desempregados e os velhos estão sendo hurp.iM 
lhados . .Então, veja V. Ex• que te"ríamos·muito a discutir sobre 
essa questão. Respeito o seu ponto de vista, o que V. Ex• 
está trazendo ao conhecimento do Senado e.dappinião pública 
nacional, mas muita coiSa sobre o aperfeiçoamento institu-

cional, liberdade de imprensa poderia ser discutida, mas não 
serei eu no momento que irei fazê-lo. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Jutahy ~a­
galhães, gostaria, ao responder ao aparte de V. Ex\ de fazer 
duas rápidas considerações. Em primeiro lugar, com relação 
à área de saúde, -distinguiria que o Ministro Adib Jatene falou 
aqui no Senado - e tem repetido isso com freqüência -
·que realmente há uma parte significativa· de recursos do orça­
mento que contempla a construção de mais hQspitais. Acha 
S. Ex~ que, neste momento, o ideal seria que em lugar de 
ampliar o número de leitos da rede pública de hospitais, tratás­
semos de melhorar os hospitais já eXistentes, o que me parece 
uma opção correta. E S. Ex~ tem autoridade para defender 
essas correções de turito, Posto que- é Uril médico de nomeada, 
e· alguém que,-ilas diferenteS--funçOes públicas que já éxeréeii, 

- tem_ demon~trado pleno conhecimento da questão sanitária 
- do nosso País. 

De outra parte, reconheceS. E)S:~ o que o País está fazendo 
no sentido do combate às endemias; reconhece também que 
o País es_tá fazendo o que pode dentro das suas limitações 
para investir nesse campo. E, mais além, reconhece também 
que muita coisa ainda pode ser feita dentro das previsões 
orçamentárias. Prova do que afirmo é o lançamento em nosso 
País, que ocorrerá, se não estou equivocado, em abril, talvez, 
da maior campanha de combate ao sarampo que já houve 
em todo o mundo. 

Agora, como dizia, Sr:Presídente, o Governo entendeu. 
que "democracia, ígilorância e doeriça são termos iilcompa-

. tfVeis", daí por que as grandes ênfases são questão saúde 
e educação. 

_O Presidente~_fema_nc;Io ÇoU9r_~ __ em seu discurso, menM 
cionou: - --

"As revoluções nas áreas de educação e de saúde 
já começaram. Aí está o projeto de educação integral, 
consubstanciado_ nos Ciac, que tiram as crianças das 
ruas, alimentamMnas, educamMnas, tratam de sua saúde, 
-ensinam-lhes a pensar, dando-lhes oportunidades 
iguais àquelas das crianças de condição social mais eleM 
vada." 

-No -pla:rto da educação, gostaria também de mencionar 
o esforÇo que o Ministro Goldenberg vem fazendo no sentido 
de ampliar a rede de escolas técnicas e criar melhores condi­
ções para o funcionamento das universidades. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Sr. Presidente, gostaria de 
dizer que não podemos pensar em cidadania sem investirmos 
em educação, que nós não podemos pensar em desenvol­
vimento sem pensarmos em educação. 

E nisso _o- PreSfdente realiza suã ação nas pegadas de 
um outro conterrâneo seu, que fOi Tavares Bastos_._ grande 
1ibera! que, a exemplo de Rui Barbosa, sempre· enterideu 
que para a consolidação da democracia era fundamental inves.M 
tir e investir maciçamente em educação, e que isto era dever 
do Estado. E que o liberalismo, o liberalismo social, esse 
moderno liberalismo que defendemos, entende que o Estado 
não pode deixar de exercitar um papel destacado nesses cam~ 
pos fundamentais na vida do cidadão: educação e saúde. 

Sr. Presidente, sem querer descer a maiores detalhes, 
no que diz .respeito ao resgate da dívida social, além dos 
que já tive ocasião de produzir, eu gostaria, também, de cha-

-------------------------------------
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mar a atençâo para outro ponto extreinamente importailte 
da agenda presidencial: diz respeito à modernização da econo~ 
mia. _ _ _ 

Primeiro, foi o combate ao vírus da inflação, eu disse 
há pouco que sem moeda estável, Sem_ eCOJlom!a equilibrada 
não se produz um corr:etO proje_to de d_es~nvolvimentq, e o 
Governo que, =ao -se empOsSar,_e~con~rou inflação em t9rno 
de 85%_ ao mês, pode _hoje - e r;;:~scs . .sãp dadqs ~~óneos 
da fipe e dC outras instituições- põde dizer que essa mflação 
está reduzida a 114, posto que ela não deve .ultrapassar, no 
mês de fevereiro. de acordo com proj_e_ções de órgão~ içlón_~os, 
a 21%. - --

Antes de_ouviiO hobre Senadoi' Ney Maranhão, _eu gosta­
ria de fazer uma referência aqui a dois institutos que, habitual­
mente, projetam as taxas de inflãção em -J?OSsa Pátria. Lerei 
dados, incluSive, publicados pelo Jornal O Estado de S. Paulo 
exatamente no dia 15 de março, qua'ndo o Governo comple­
tava o seu segundo ano de existência: 

"Os dados divulgados nesse fim de semana pelos 
diversos órgãos de pesquisa e institutos privados mos­
tram que está havendo sinais nítidos da queda de infla­
ção.-{) custo de vida da fipe, em fevereiro, subiu 51,57. 
E agora o-dieese subiu 21,86, bem abaixo dos 29,37 
levantados pelo mesmo órgão ení j~"Qeiro." E acres­
centa o O Estado de S. Paulo: "É bom lembrar que 
o dieese é um organismo ligãdo ao Sindicato dos Traba­
lhadores, que faz um levantamento paralelo e isolado 
com pesquisa· pr6pfiã:-'' 

Se me permitem, ainda, vou ler mais ___ um trecho desta 
notícia, porque ela traz uma declaração que acho muitp impor­
tante do Secretário Téci1.ico -do dieése-, Sr. José Maurício Soa:-
res, que afirma: -

"O custo de vida deVe contfDU3r C3lndo enl mar­
ço." E acrescenta: "É muito irilportante observar o 
comportamento das tarifas_púb_l!~e as mensalidades 
escolares este mês ... E coinplementa: "Não chego a 
afirmar que estamos diante de uma desaceleração sus­
tentável de preços, o que somente só confirm_aria depois 
de três meses sucessivos de quedaS. Mas já se registrou 
uma queda considerável em fevereiro em relação à 
janeiro .. Para março sua previsão é ·de tendência de 
queda." 

Obvianiellte, Sr. Pi'esidente!_ esses são -fatos muito posi­
tivos e- que não dizem respeito, exdusiy~mente, ã queda mo­
mentânea de inflação: antes porque reflete uma tendência 
que, certamente, nos levará até julho -como· aSseverou o 
Ministro Marcüio Marques Moreira __;,_a estarmoS Cbiii inflá­
ção de apenas um dígito em nosso País. I~so se.p1- choque, 
sem intervenções na economià, Cóm âs.livres forças de mer-
cado em plena ope!"aç~o. _ _ ". . _ 

Ouço, com-satlsf3ção, o nobre Seriador Ney Maranhão. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Eu gostaria, também, de inscre­
ver-me para ser honrado com um aparte ao nobre Senador 
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ~ Antes do aparte 
de V. EX', permita que a Mesa lembre ao ilustr~ Senador 
Marco Maciel, apesar do grande interesse no seu pronuncia­
mento, que a foi-ma: regimental estipula o tempo que V. Ex~ 
Já ·ultrapassou em mais de 35 niiriiitOs~ -

O SR. MARCO MACIEL- Sr. Presidente. eu pedi para 
falar em nome da Liderança, aliás, eu uso, raramente, o horá­
rio da Liderança. Por iSs-o, eu gostaria qli.e V. Ex~ foSse um 
pouco mais- tolerante -cOmigo. Por issÇ gOstaria, tendo em 
vista a relevância da matéria e o ínrereSse ae colegas em 
me apartear, que V. Ex~, como o é habitualmente, seja um 
pouco mais tolerante, de tal sorte que eu possa ouvir a Opinião 
dos colegas e possa, também, espender o meu ponto de vista 
sobre o tema que estão tratando nesta tarde. 

O SR.PRESWENTÊ '(Meira Filho)''.':: V. ·Ex•-continua 
com a Palavra e com os apartes também. A Mesa apenas 
está-dando cumprimento à for~a ~egime~fa1. · _ 

O SR. MARCO MACIEL- Agradeço a V. EX' 

· O Sr. Ney Maranhão- Senador Marco Maciel, V. EX' 
está na tribuna, hoje. mostrando ao País doís anos_de Governo 
do Presidente Fernando Collor, Sendo _eu Q primeiro" Senador 
a apoiá-l9, nãq me arrependo em nenhum 
mOmento sequer de ter dado o apoio, e; neste plenário, tendo 
trabalhado, defendendo incansavelmente as suas posições nes­
te País. V. ~· sabe que o Brasil vivia num marasmo das 
administrações mornas, sóilolentaS, oom a vída sedentária de 
quem se acostumava· ao--que é-ruim e não desejava mudanças. 
As indústrias brasileiras, Senador Marco Maciel, estavam no 
caos, sucateadas, porque seus dirigentes, na maioria, .Prefe­
riam- aplicar no open. De repente os portoS se abriram, as 
exportações, qUe eram um tabu, no Brasil, ficaram mais fáceis. 
No que concerne ãs dificuldades deste Governo, eu vou citar 
aqui, para ser incorporado no seu discurso, uma posição de 
construção de casas populares, que este Governo, que come­
mora d()iS anos hoje, tomando pOSSe nó o dia 15 de março, 
de 1990. Até o dia 25 de novembro del991, foram constituídas 
510 mil e 834 casas populares, ou seja,_l.243 casas por dia, 
considerando-se~ nessa época, 411 dias úteis, só em São Paulo 
foram construídas 138 mil e 59 casas, ou seja, três vezes o 
total construído em quatro anos anteriores. V. Ex~ sabe que 
o- problema da recessão nãõ é s6 do ;Br~sil, mas do :mundo 
inteiro! O Presidente George Bush está em dificuldades na 
sua reeleição, depois de chegar numa pesquisa de quase 90%, 
nos Estados Unidos, com a vitória da Guerra do Golfo e, 
hoje, sofre quedas com a recessão! Estive ag_ora, nobre Sena­
dor, em Noy~ Iorque, viSitei lojas conhecidas mundialinente 
e vi poucas pessoas nessas lojas. Isto significa--recessão nos 
Estados Unidos, Por outro lado, tive o orgulho de ver, nessa 
viagem com o Governador Joaquim Francisco e o Presidente 
da Sudene- cheguei da Ásia ontem, visitei Ciriga·purã, Máíá­
sia e Formosa - a credibilidade deste País. Queiram ou não 
queiram os nossos adversári<?s ~_as av~s agourentas que' publi­
cam em jornais, porque acredito_ que 70% dessas publiCações 
são inverdades e 30% SãO veidades, queiram ou não·que~ram, 
lá fora melhorou- cetn pôt cento-a-noSSa credibilidade. Ténho 
orgulho de dizer a V. E r que o Governador Joaquim F:rancisco 
trouxe, de conversà Com empresários naquela área, principal­
mente de Formosa, pela credibilidade deste Governo, quase 
300 milhões de dólares, que estão vindo para Pernambuco, 
através de pequenas e_ médias empresas. Os e.st!ang~if-OS·-qU.e­
rem investir-aqui. Agofa, precisamos qúebraresse tabu, Sena­
dor Marco Maciel, que são o corporativismo, ós cartórios, 
são, acima de tudo, os cartéis que estão sabotando a economia. 
do País. Quero diZer· a V. Ex~ que tenho certeza absoluta 
de que esse Congresso Nacional será sensível à aprovação, 
o mais breve possível, desses projetos, de importância fund~-. 
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náo ·é 0 fim~ em Si rilesmá;-m ãS üi'n jhS:trUnténto iridispen­
-sável- pai'~ f~_cUperarffios- a . capilddãàe- para crescer- e 
atingir metas de juStiça social." -

_ Então, o que pretende o_Gove_mo_ ao lutar CQI'(l d~~noçlo 
para pôr a inflação sob controle? É justamente para que possa­
mos produzir um desenvolvimento mais justo._ Sabemos gue, 
com inflação alta, as injustiças se ahlplíarn, porque a inflação 
interessa sempre a quem vive no mercado financeiro, àqueles 
que especulam com a moeda. Portanto, a inflação__t~rmiQ.a 
sendo um pesado tributo pago pelos assalariados, sobretudo 

mental para que o nosso Pa,fs l)áo cOritinue hO i'er~cel~~urido, 
pois, do contrário, estará no "Quarto Mun_do". Temp_s que 
realizar essa reforma fiscal, temos que ter ã abertura de investi~ 
mentes ao capital estrangeiro, porque, como disse a V. Ex' 
ainda há pouco; provenienteS deFõfrriOSa, são~quase 300 mi~ 
lhões de dólares, para Pernambuco. E falta o que vem ainda 
para o País. Portanto, corig~ati.ll<?~me com v~- E~' Tenho abso~ 
luta certeza de que os horn.eJl.S ·que ·querem bem a esse País 
terão que apoiar as propOStas ·deste Governo, porque, ao 
final do seu mandato, o Presidente Fernando Collor de Mello 
será aplaudido nas ruas, por fáier, cOnSdéótéirlente, o Bem 
a esta Nação. - - os âe _baixa _renda. Um tijbuto in~isível, muitas vezes, mas 

nem menos lesivo ao bolso do trabalhador. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Sepac!or Ney Mara­
nhão, o aparte de V. Ex•., além de trazer valiosos_su_bs(dios, 
enriquece, e muito; o meu discurso_, porque -v. E~ traz dados 
e, além disso, inJormações. Por·iss_o_, quero ·agrade_cer muito 
a manifestação de V. E~ 
. Não tenho dúvida em afirmar _aquilo que V. Ex• .-com 
propriedade, acaba de asseverar. Certari:tente o Presídente 
Fernando Collor, ao deixar o seu governo, vai ter ao seu 
lado_ a opinião pública brasileira. As mudanças às vezes provo­
cam reações. E governar, como se sabe, disse certa feita Ke­
nnedy, "é administrar pressões''. E é natural que o Governo 
esteja se defrontando com as mais ·diferentes e variadas pres­
sões e contrapressões. Isso, d~ alguma forma, dificulta uma 
exata avaliação da obra de governo que realiza Sua Exece­
lência. Mas tenho certeza de que o governante -como tç.dos 
sabemos---:- é avaliado pelos seus resultados e, ao final, ele 
vai ter o reconhecimento ·da sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, dando continuidade às __ m_inhas palavras, 
após ouvir a rílailifestação do Senador Ney Mar~nhão, gostaria 
de também fazer uma referência a palavras do Secretário de 
Política Econômica do- Ministério--da Ecorioffilà', 00 pfóf~sSor 
Roberto Macedo. O que diz ele sobre as finanças? Díi ele: 

"A dívida interna foi reduzida quase pela metade e o 
déficit das contas públicas caiu de 7.3 para 2,5% doPIB." 

E acrescenta: 
"A ênfase na políticã--ffiõiletãri~l e reStritlv~~ deu bons 

resultados, uma vez que permitiu manter o cOiitrble ·sobre _ 
a economia e o superávit de caixa dO Governo-·enquanto não 
chegamos ao ajuste fiscal pretendido. Ajuste fiscal-~diga-se 
- vai depender muito e substancialmente do próprio Con­
gresso Nacional." 

E, prossegue o Secretario Roberto Ma~c~eclo:~ ~ priori- ~ 
dade, agora, é consolidar os ganhos e f~r_!l~~~:: A in~ação, 
evidente, ainda é alta. Está caindo, mas não õ suficiente. 
É preciso lembrar, porém, que o objetivo da política econô­
mica não é unicafu.ei:tte reduzir a inflaÇão. A política monetária 
por si só não resolve. Mesmo assim-; não _'podemos deixar 
de reduzir os juros porque a inflação subiria ainda mais." 

O Sr. Eduardo_ Suplicy- Permite'nie V. Ex• tifn. aparte, 
nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - Antes, Senador Eduardo ~ 
Suplicy, gostaria de dizer que, dentro dessa mesma linh~, 
o Presidente Fernando COllor, no seu discurso perante o Mt­
rtiStério, afirmou:-

"É o primeiro desafio brasileiro o da estabilidade 
monetária, que, como tenho afirmado reiteradas vezes, 

Considero ímportarites a·s vitórias que o Govemo e_Sjá 
obtendo no combate à inflação, na redução do déficit público, 
no caminho da privatização, criando assim condiÇões para 
que o País volte a crescer. Aliás, já voltou a crescer, porque, 

--como todos sabemos, excedendo as expectativas do próprio 
Governo, o -PIB do ano passado já teve um incremento de 
1.21 %, o que não_ deixou de representar uma vitória, pOSto 
que o que se esperava era que o ano de 1991 fosse de cresci­
mento zero, ou seja, um ano de não-crescimento, que não 
teríamos perda, mas que certamente _não teríamos crescimento 
do PIB. O que aconteceu foi já uri:t cresciméfito ainda nãp 
~grande, significat1vo, mas é um srntoma_de _que a economia 
começa a creséer confinfla_ção sob rel~tivo contrçle. c • 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy-Prezado Senador Marco Maciel_._ 
é -importante ouvir com ex_trema ate_nção a ~_valia,ç_ão .que_ g..z 
dos primeiros dois· anos do Gvvew.o do Pre$icJe.flte t:ern~m~.o 
Collor de Mello. Infelizmente, não posso partilhar do mesmo 
_ot(mist_p~_que V. Ex~ Quero no início resSaltar qUe torço para 
o Brasil caminhar na direção de um período de "vacas gordas", 

_ PofqUe-aüida estam-os viVellêlo ós sete arios prolOngados de 
~'vac·as·magras". Esj:iero que logo haja reversão, porém esta­
mos longe de encontrar isso. _ 

O SR. MARCO MACIEL- Mas não é só o Brasil. V. 
Ex~ sãbe disso. A-AmériCa Lãtfria tbâa encontra-se ne~sa sjtya­
ção e, por que não dizer, uma grande parcela da comunidade 
futernacional. 

O Sr. Ed_uardo Suplicy - Em primeiro -lugar, -gostaria 
de retificar um dado que V. Ex• há pouco mencionm~- ao 
diZer qi.ie 60%--d9.s ·recursóS,_da~_Upião __ nQ Qr_çá'me.I!Jo .. }!e 
1992 são p-ara enfrentar os problemas da dívida social. Ressalto 
que os .encargos previdenciários da União, segundo o que 
foi sancionado pelo Presidente da República e publicado no 
Diário Oficial, de 4 de março de 1992, evidenciam que apenas 
de encargos financeiros da União.._ portanto, encargos d~ d!vi­
da interna mais externa, iremos pagar este ano 218 tnlhoes 
de cruzeiros, para um orçamento total de 478 trilhões de_ cru­

--zeiros, portanto, 46%, aproximadamente, do orçamento, em. 
números redondos, serão destinados a enfrentar os encargos 
fihãnceirüs internos· e externos -da União. Portanto, não é 
possível, matematicamente, que 60o/o sejam de_stinados_a en­
frentar a dívida interna, porque sobra 55% do total de recursos 
da União para tudo mais. Então, essa é uma prirtleira retifica-

, ção. A não ser que V. EJ<' esteja querendo dizer do total 
dos 55% dos recursos destinados ~ despesas, fora encargos 
disponíveis-; aí ·sim. :Mâs- eu gostaria até de... --- -
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O SR. MARCO- MÁCIEL - É evidente que me refiro 
à disponibilidade de gastos públicos, porque há coisas que 
decorrem de compromissos _que o Governo teil_l_e terá que 
honrá-los. Refiro-me, -:- e me louvo em dados do próprio 
Ministério da Economia-, refiro-me especi'fíca"inéritea dispo­
nibilidade que o Gbvei'iió __ tem_ _Rara ga~tOs públicos. Nissa 
área O GOverno não está alocando recursos para obras faraó­
nicãs, para investimentos no campo meramente da expansão 
material de bens. Está alo~nd~, basicamente"""":""" o que reputo 
importante - para o resgate da dívida social. 

O Sr. Eduard~ Suplicy -:- Primeiramente, gostada de 
fazer essa retificaçãO. E, em segundo lugar, questionar a pró­
pria priorização-e ein que medida, efetivamente, está 
se. atacando o problema ·da dívida social. Estive examinarido 
a destinação de _recursos para São Paulo e observei que, do 
total, há 260 bilhões para todo o Estado. Desse total, mais 
da metade está destinado simplesmente para a área da telefo­
nia, para a modernizaÇão dos telefones, sendo que 38 bilhões 
são para a telefonia celula~. Será- isso _o indicador de grande 
prioridade? Fico pensando nas palavras formuladas, há pouco-s­
dias, pelo Ministro Adib Jatene, segundo o qual a~ grandes 
empresas parecem ser aquelas que definem o OrçamentO da 
União. É preciso que o CongrcSsQNaciónai esteja ffiais a-tento_ 
a isso. As palavras do Ministro Adib Jatene foram da maior 
importância. Gostaria de salientar um outrç aspectO-; ainda, 
da determinação mencionada por V. Ex~ de pôr cobro à cor­
rupção. Infelizmente, n~sses dois anos, prezado_ S~nador Mªr_­
co Maciel o Governo não_ coriSeguiu atingir esse objetivo. 
Quem sabe o fará daqui para frente. A mudança ministerial 
talvez tenha sido benéfica, mas foi trágica a escolha de pelo 
menos boa parte dos ministrõs nos primeiros· dois ano-s. De 
um lado, há q~_e s~ reconhecer, siq~, a queda da t~xa_~e 
inflação dos 83. a 84% de março para cerca de 24, talvez 
21%, como alguns dos institutos salientaram. MáS há ainº~· 
pelas próprias palaVras dO MiniS"t"ro -MãfCí1iO~- ãPOSSibHid3de 
de repiques de agravamento da inflação. No que diz respeito 
ao empobrecimento da população brasileira, a queda do nível 
de salário real médio, o aumento do desemprego, o empobre~ 
cimento-visível po~_ todas a~ c;:~_dade,s ~.rasi~eiras, s~ja n~as gran­
des capitais como São Paulo e Rio de Janeiro, seja nas outras 
capitais--como ReCifC e -outras, que Ora -iisis-te-m aó- dra-ma 
do vibrião da cólera se espalhando pelo Brasil inteiro, Isso 
é o outro lado ~a medalha de uma política e opção feita 
pelo Presidente Fernando Collor, de um lado a$radando a 
certos segmentos. Qbviam~nte, o Secretário.dOTeSoU.ro n:o't­
te-americano, David Mutford, ao vir ao Brasil na semcina 
passada, expressou que as coisaS andam -muitO- bem. Três 
quartos dos passos já forain dad9s na direção correta. Ora, 
o País, durante um determinado período, cresceu apenas 1,2% 
no PIB, decrescendo em termos de renda per capita, e conse­
gui~ - em que pese a que o salário médio de dezembro 
de 1991 tenha sido 17%-il:iff:riorao salário médio de dezembro 
de 90, segundo Q IBGE,- no período de 90 para 91, aumentar 
o pagamento-aos credores internacionais de cinco bilhões e 
meio de dólares, em 90, para quase onde bilhões de dólares 
em 1991, um aumento de95%. Obviamente, os Credores inter~ 
nacionais- do -Brasil estão- achã.D.do tudo muito positivo. Mas 
eu gostaria de ressaltar que esses números estão muito distan­
tes daquelas proposições do então candidato Fernando Collor 
de Mello. Sua Excelência disse "aos brasileiros- muitos dos_ 
quais Corifiaram nele, o~ seja, trinta e __ çinco mUl}ões_- que 
jamais iria permitir fosse o sacrifício dos trabalhadores, dos 

descamisados usado como instrumento para se enfrentar o 
problema da infração e _o_ -da díVida externa. Infelizmente, 
SenacJor M~rco Maj;:iel, gostaria de ver um outro caminho 
para se resolver essa situaçãq .. Acredito seja possível o Con­
gresso Nacion§!.l ~ar cola_Q_orando _ç;om o PQder Executivo, 
chamando a atenç~o no sentido de que é chegada a hora 
de se estabelecer uma política econômicã que deixe a sel_va­
geria; gue çleixÇ os_ caminhos _de __ continuidade da recessão 
_como forma de combater a inflação; que deixe os caminhos 
d~ se _dar prioridade primeira ao pagamento dos_ credoxes 
internacionais antes se a_tender, ~g1,1_i:L aos_aposentados humi­
lhados,_ como salientou o Senador Jutahy Magalhães na bri­
lhante manifestação de Raymundo_ FaorÇ>; que deixe de per~ 
mitir um ambiente que levou Ministros- como Antônio Ro­
gério Magri e outros.....;.. a acharem- que tap.tas pessoas estavam 
ganhando um dinheirão-- no Governo que lhes cabia também 
o direitõ de fazer o m_esmo.- Sinto pelo Presidente Fernando 
Collor de Mello, porque foi eleito pelos brasileiros. Real­
mente, foi fincada uma facad~ em seu coraç~n: -pr~çisa:se 
dizer isSo. É precíso.que se acabe, no Congresso Nacional, 
com quãlquer manifestação que não seja a de dizer ao Presi~ 
dente da República que é preciso acabar, sim, com o ambiente . 
que não aconteceu, Simpl_esmente porque o Sr. Antônio ROgé­

-no Magrj._era um indív_idio só, que se permitiu realizar esses 
~tos. que, ora, estão sendo o,b_jeto de; apuração tanto pelo 
Congresso como pela Polícia Federal. Situações de corrupção 
como essa ocotrem porque é criado ó ambiente, Senador Mar­
co Maciel. Ainda o Sr. Robe~;to Pompeu de Toledo assinala, 
"~In ,artigO na ~ltima página da Veja, sobre o "Mal Selvagem'': 
"Um Magri não se faz sozinho; é produto de uma criação 
coletiva". Um Magri, um Alceni querra, uma Sr' -Ma_rgarida 
Procópio e outras pessoas que estão sendo hoje objeto de 
apuração decorrem de um ambiente que foi criado. E a respon­
$abilidade pela _escolha desses ministros é do Presidente..Quei­
ra Sua _Excelên_cia estar_ sendo sincero nQ seu propósito de 
acabaJ com_ esse ambiente~ es~aremos atentos aqui para que, 
efetivament~, s_e_torne um fato o fim da cor~pção. Mas há 
mui_to_pó~· faZer, -Senador Jvlarco Maciel. Se( que V. E~ é 
rigoroso no que diz respeito- a este aSsunto, mas terá a colabo­
,ração d_este S_enador para que não se permita a continuidade 

_ge_ ações desta q.atureza no ~rasil, não apenas neste Goverp.o 
-_mas- ~:ro: qualquer outro. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Eduardo 
Suplicy, gostaria de, a propósito das consideraçóes·de V. Ex',­
ler apenas uma pequena parte_ ~o discurso de ~ua Excelência 
o Presidente Fernando Collor de M_ello, na última ~e}i:_ta-f~ira. 

Dii, cóni propriedade: - ·· 

''Estamo_s quebrando o ciclo da impunidade do · 
setor público· n:o País." 

Trata-se de uma prova cabal da luta de Sua Excelêncla 
contra a corrupção; conupção que se co~~ertera, infeJ_i:Zmente, 
num mal nacional. E foi rnáis aléin _Suá EXcelência: 

-'~Mais uma vez reC<?mendo" (afirmou perante o 
Ministério) "á os Ministros de Estado e Secretários de 
Goverrio que obserVem, em suas áreas de atribuição, 
estrita e absoluta vigilância na administração do bem 
púl?l_ic?." 

E concluiu: 



Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSUNACIONAL (Seção 11) Terça-feira 17 957 

"É próprio dos regimes democráticos ver os des­
vios de conduta ganhar as manchetes. Fora da demo­
cracia; isSo"- Ilão aContec~ porque simplesmente as de­
núncias São manipuladas, ocultadas ou desencorajadas 
por temor intrínseco aos regimes militares, fechados 
e autoritários." 

Então, veja V. Ex•, que o Presidente Fernando Collor 
está agindo COIJ?. __ rigor, com veem~nd3: em ·relação a isso. 
E a prova significifiVã SãO as--pfóVidêncüls que ele vem ado­
tando. 

Pela primeira vez ilO País, -e-stamos Vendo o própriO Poder 
Executivo diretamente .envolvido na- apuração de fraudes e 
denúncias de corrupção.· A Polícia Federal é um braço do 
Poder Executivo e praticamente é ela que comanda, neste 
ínS:üinte, as· aÇões-_.-que ·o GoV-erho Vem desenvolvendo no com­
bate à corrupção. 

É impoitante-salientar a conduta do Presidente Fernando 
Collor de Mello e, de alguma forma, os ·atos que ele está 
adotando vão permitir fãzer com que, quem sabe, a iiiflação 
seja de fato expungida do nosso País, que ela desapareça 
sobretudo do ·setor público e, de modo espedal, do setor 
público federal. 

O Sr. Esperidião Amin -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR: MARCO MACIEL - E mais, para concluir a 
resposta ao aparte de V. Ex\ quem sabe se graças à t_ranspa­
rência qUe ·o Góvéfõ.O Federal vem adotando, a forma como 
ele vem agindo, fsso não_ venha a servir de exemplo para 
aqueles que não se comportam adequada e corretamente no 
exercício das suas funÇões públicas. · 

O Sr. Mauricio Corrêa - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço o 'riobre Senador Mau­
rício Corrêa e depois o nobre Senador EsperidiãO Airiiil: E 
gastaria de pedir a V. Ex•, Sr. Presidente, mais uma vez, 
um pouco mais de tolerância, porque aínda pretendo fazer 
algumas considerações sobre a questão econôniica. 

plano quando se interpretava exatamente a exclusão das moe~ 
das podres da lei que autoriza as privatizações no -Brasil. O 
congresso, por· esmagadora maioria, aprovou o plano de pri­
vatização do Governo Federal. Veja V. Ex~ que essa não 
é uma culpa exclusiva do Presidente da República. Estamos 
Vendo o caso da Venezuela. O que está acontecendo naquele 
país senão o desencanto da população da venezuela com rela­
ção ao ·plano de neoliberalismo que o gove-rno do Presidente 
da República de lá está impondo ã Nação? Os próprios- 3conté­
cimentos da União Soviética, 65-destroços da União Soviética, 
a sua capitulação, tudo isso não se reduz ao insucesso em 
Si-do socialismo, mas sobretudo à influência do capital externo, 
os métodos adotados pelos grupos~-pelas multinacionais, no 
·sentido do esfaCelamento da União Soviética. Mas, Sen-idor 
Marco Maciel, quero neste instante, salientar aspectos positi­
vos, do meu ângulo, do Presidente Collor. O primeiro deles 
_inquestionavelmente _é a sua obstinação, a: sua capacidade 

--de enfrentar os contrários,- eilfrentá( aS manifestações~Uã. opi­
nião pública que não são favoráveis ão~seu pTojeto de governo. 

_ Quero· dizer a V. Ex• que o Presidente da- República teril 
demonstrado uma pertinácia muito gri:\nàe, poique·Os outros 
-Presídentes da República não suportaram as manifeStações 
_populf.l.res, e o Presidente.: Collor tem -resistido a isso. -o Presi­
dente Sarney não conseguiu fazer as privatizações. Nãc;:> estou 
dizendo_que o Presidente_ Collor esteja correto em muit3s 
das privatizações-;·porque·eu iiãó sou-uma pesso-a= que tem 
idíossiricrasía a-piiV'átiZã.ções;''eU ·manifeStO api-ééits·õ·e-s~Cóíri 
relação a alguns setores que estão privafiz3dos. Mas ·o Presi­
dente Sarney, dizia eu, Senador Marco Maciel, não teve cora­
gem, com o maJor-respeito, ou nã~ teve c_qp.dições d~ leyar 
a cabo determinados projetos, porque ele foi atropelado pela 
manifestação popular, pela opinião pública. E o PreSidente 
Collor tem conseguido suportar esse índice contrário a ele 
e..está realmente desenvolvendo urna política que poderá dar 
certo, inquetionavelmente nós ternos que· admitir isso, poderá 
.dar certo, ainda que seja com-esse--sa-crifício que nós estamOs 
-vivendo_ nos dias de hoje. Quero dizer a V. Ex!, por exemplo, 
no caso do Parque Ianomami, o Presidente da República to­
mou uma decisão corajosa, e eu So-U iriteiramenté: f3.Vorável 
àquela demarcação, enfrentou aquela questão com altivez e 
~determinou a sua demarcação. Eu poderia discutir- Com V. 
Ex~ aqui sobre o Gover!J-O Collor, as questõe-s ec.oriômicas, 

O Sr. Maurício Corrêa - Senador Marco Maciel, não o problema do seu desejo de promover a reforma constitu­
vou fazer aqui o apaite .do Apocalipse, nem o ·aparte das cional no que tange -à eXtinção dos monopólios ass_egurados 
vivandeiras. Vou manifestar uma terta ansiedade diante do na Constituição_ Fe_Qe~al. Mas me limito.aqui, hoje, Senador 
quadro que estamos vivendo. Eu poderia muito bem contra- Marco Maciel, a manifestar essa expectativa de que realmente 
por-me ao que diz V. Ex\ analisando o ·que- ocorreu com O Presidente da República tem revistO-deterMinadas posições. 
relação à apreensão dos cruzados, argumentar sobre o insu- Não é mais o Presidente que iniciou este Governo; está reven­
cesso das escolhas ministeriaiS, enfim, -argumenta! com ·v. O oom·o-Congres~:;"O Nacióna1. -o Partido:'de v:-Exr,~o·pp[, 
Ex~ sobre esse clima ·cruel do descompasso da corrupção nos hoj_e, -q!J.e -dá umahasede sustentação aO-Presidente da Rep-ú­
órgãos da administração_ pública--ou sobre out[os ãngT.dos do óli~.a é-u-r:n. eXe~plo_-nítíd_o ~e gU(o. Presid~nte_ qu~e_i~ Õrgani­
governo do Presidente Collor. Mas quero salfeDtar C}Ue, do- zar-se aqui em termos de suporte parlamentar. Eu diria a 
ponto de vista do seu plano econômico, temos pro"fundas diver- V- EX!', por conseguinte, qué Vislumbro essa situação como 
gências. No que tange, por .exem-plo, ao projeto de priváti- extremamente saudável, embora o PFL tenha sido contern­
zação, não compartilhamos dessa euforia erri que vive o nobre piado praticamente com três ministérios. Mas isso é uma ques­
Senador Marco __ Maciel, porque, por exemplo, no ·caso da tão do Governo, é uma visão_~ele. Ma~ o _que quero dizer 
Usiminas, o único resultadO do ponto de Vista prático em a V. Ex~ é-que examino· esse aspecto com··atguma euforia, 
termos de cruzeiros, de dinheiro que entrou pata os cofres sobretudo essa visão, _esse new loo_k do Presidente da Repú­
da União, qual foi o mohfante? Apenas oitenta e três míf bliCa, piecisã.mente, Senador Marco· Maciel, _aquilo que ele 
cruzeiros. Quero qu·estionar essas privatizaçóes, mas quero êscreveu i1.a agenda do consenso, -e· que àS-Vê@ _a--opinião 
dizer, Senador Marco Macie,I·, que a culpa não é do Presidente pública ainda não entendeu, ou· que determinados campa­
da República exclusivamente, é Sobremaneira culpa do Con- nheiros, até nós, maniqueísfas=,-D.ãnlevaiiios mi devida conta. 
g:-"esso NaciOnal, porque quem deu o aval para· o Presidente - E não quero questionar se a·quelas ídéiâs São_ do acadêmico 
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da República fazer essas privatizações foi o Co-ngresso_ Nacio~ , 
nal. _Q CongreSso Nac_ional teve oportunidade de rever .esse. , 
José Guilherme Merqulor; não quero qu~tiona·r se aquelas 
idéias Podem ou é:Sfâõ sendo copsubstaqc~ad;l~ no partido polí~ 
tico~ O que quero-dizer é que o Presidente as adotou; A e ~s 
adotando, evidentemente que ele as end.ossa.. Sua Ex;celenc~a 
crê exatamente naquelas idéias. E é uma rev_isão importante. 
Eu 'diria que é, sem -dúvida nenhuma, um dos documentos 
mais bem articulados que vi em termos de exame da sihJ,ação 
política brasileira. É dentr_o desse aspecto que quero sau~r 
os dois anos do Goyerno Co_llor. Cla_rq que _eu tenhQ• n,:t~I~a 
coisa a contestar no que tange a sua política econômiça, .... M'~~ 
isso_ será em um OutrQ momento. Hoje_ eu me li91ito a çli_zer 
a V. Ex~ que vejo aspectos positivOS, Siin\ "no Go:Vérrio ·do 
Presidente Collor. 

lizamos o comércio, estamos incentivando programas 
de qualidade e produtiviQade, demos novo impulso a 
pesquisas na área das ciência e da t~çl).ologia." 

E o fato é que o PaíS reioma aos poucos a confiança, 
-sobretudo a confiança: externa.- -·~ - - - - ' · 

Trago aquí-= -não v_ou ler toda a notícia, Sr. Presidente 
- uma matéria que forpd(J:Iicada na Gazeta Mercantil, na 
edição de 14, 15, 16 de marçõ:' ' ' · 

· ''Captação de Recúi~os Externos chega à JlS$19,7 
bilhões. desde 1990." · 

E.dCste total é importante-lembrar-, Sr. Presideflte, que 
_1.92_5 bilh;lQ_ç},~ dQ1ares.__Q.COJrc;:t.L~Oh a forlJla de ipyestíiP~nto 

; . ___ d~p_s_co __ e não apehas compra de ações, commerclal papers, 
O SR_. MARCO MA-CIEL:- _Nob~e_S~n~dor MaunctÇ> etc., ou outros títulos que, realmente, não- representam o 

Cot(êa,-agradeço o aparte de V. EX1', sobre.tudo por se tratar ingresso definitivo de_sse capital em nosso País. Essa é-~ pi-ova 
de Líder de um Partido que integra a Oposição nesta Casa.·: , de que a confiança está sendo retomada. E graças ao acordo 
V. Ex• faz, pelo menOS em grande parte, justiça às_ açõ~. 'feito com o FMI .e ao recente- fechamento do ._acordo com 
que o Presidente Collor vem empreendendo no sentido. _de _o Clube de Paris, que são as Credores ofiCiais, e ao·pt-óximo 
corisolidar a democraCia, modernizar a·eCOilômia, e redefinir .acordo com os bancos privados, em,Noya Iol'que, vamos, 
o papel da adminiStração· pública no Cõh]unto da sociedade ,possivelnt;ente?-reCebe:r mais recursos estrangeiros. 
brasileira. · 1 

'' - ----~~-----~- -•-- ' -E sem querer falar acltii por hipótese, gõsfaría de- cfar 
V. Ex~, contudo, é crítiCo da privatização. Sobre esse alguns dados concretos. Graças ao fechamento do acordo com 

assunto, gostaria-, _nobre Senador Maurício Corrêa, de dizer o Clube· de Paris, é possíveL que o Brasil receha já-recUrsos 
que ainda não podemos avaliar adequadamente 0_ alcanCe (la de organizaçõ-es financeiras internaCionaiS que -realízaffi em~ 
privatização em nosso Pâ.ís, mesmo porqtíe ela ainda esta· préSHrrioS a jUros privilegiados para· ptogramas de inftae&­
em fase inicial. De. uni programa de 27 empresas que foram trutura.' A expe_ctativa é que possainOs receber algo em tomo 
iniCÍalritente definidas, ape·nas oito foi"iuh' leiloadas, e saDd-Sé .de 4 bilhões· de dólares ainda este ano, oriundos, basicamente, 
que às i? empresas são a primeira etapa tle um progral)la. · do Banco Mundial, do G7, do BID e 'da OECD, óu seja, 

do fundo de cooperação japonês. E esses recursOs vão' toâos, 
E_ dessas oito empresas que foram leiloadas, praticamente basicamente, para 3 infraeStrUtUra físiCa e· eConômica e para 
só d_ua:s têm maior expressão ecoilómicá e Cbhseqm~nteinerite a infraestrutura social. o que· mOStra, Sr. Presidente, que 
podem oferecer já uin subsídio maior em-cfefesa desse progra- estamos caminhando, e bem, no rumo de retomarmos 0 pro~ 
ma, a Usiminas e a: Mafersa. Mas de toda maneira, não posso cesso ~e crescimento .econômico, mas· fazendo-o de forma 
deixar de reconhecer que o programa de. privatização tem consistente e artic'Ulada. 
dois grandes resultados positivos. De um lado é a redução, Ouço 1 Coi_llsatisfaÇão,onobreSenadorEsperidiãoA!IJ:~n; 
da d:íVià~ plíblica. Não é nada, mas os oi~o_leilões realiz11~o~ 
significapim reduçã0 de LS bilhões de dólares na dívida qr~si: 
leira, o que sfgnifica Q,5%-_do PIB, o~ seja-, só o prógráíria 
de privatização deu uma contribuição na redução do déficit 
de 0,,5% do PIB. Por outro lad_o, o programa de privatização 
tem um aspecto também invisíVel mas não _menos importante. 
Ele restaura a confianÇa do investidor no Brasil, sobretudo 
do investidor estrangeiro; que vê que por este cãnl.inho esta­
o uma clara opção pela economia de mercado, abrindo-se 
contlições para que ó Estado saia de terntório que 'n·ão lhe 
perte'n:ce ·na economia;· a ·economia privá-da, e possa' agit de 
forffiã. mais conscientê e :articulada naquilo- que é tarefa sua: 
educação, saúde, segurança,-previdêndá-e infra-estrutura. 

Por iSso, nobre Senador Maurício Corrêa, quero dizer 
que o aparte de V. Ex•, de alguma forma, traz um reconhe­
cimento à obra do Governo, mas que V. Ex•, naturalmente, 
tem que compreender melhor o alcance e a significação do 
programa de privatização que estamos realizando. · -

Mas, Sr. Presidente, antes de ouvir o Senador Esperidião 
Amin, gostaria de dizer que o Presidente Cõllor tei:n razão 
quando afirma, no seu discurso: 

"Assistimos a uma reviravolta das espectativas 
econômicas, modernizamos a política industrial, libera~ 

.: o S.r •. Esperidião Amin, -:Seõador Marco Maciel, desejo, 
com um- rápido- aparte, alguma contriPJJição ao pronuncia­
mento de V. EX' 

, ~ 

O Sr: EsJ)eiidião Amin- E o façci impressionado sincera­
mente pela manifestação de sobriedade e de grandeza do apar­
te do Senador Maurício Corrêa .. Quase que faço eco, quase 
qué faço coro à maior parte das observações que o Senador 
MauríciO Corrêa aqui fez~_Quero .me valer, principalmente, 
do _recado __ constante do aludido aparte quanto à ViSão do 
goverço do P.resid.e;I}_tç ,F~rn~ndo C<?llor neste momento~ Nã~ 
_é um afrol).ta à opm1ão.publica, que, neste momento, se posi­
ciona, segundo os institutOs-de pesquisa, desfavoravelmente 
ao goVerno do Presidente Fernando COllor, mlo é uma afronta 
dizer, como digo, que o_Govemo do Presidente C:ollor, neste 
momeilto, .está melhor equipado e melhor direcionado do 
que quando assumiu. É a minha visãO: E ainda que isto não 
se traduza em resultados que possam ser aferidos pelos institu­
tos de opiitiáo pública, quero focalizar dois aspectOs, e sem 
nenhum constrangimento, dentro da linha do aparte do Sena­
dor Maurício Corrêa. O Presidente Collor, até pelo fato de 
ter sido eleito_ numa eleição .solteira, portava dentro de si, 
com um entusiasmo que a ~ua idade tem obrigação de imprimír 
à sua conduta, um de_sejo que os críticos, podemos dizer. 
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me honrou V. Ex~ e não-somente pelo conteúdo, pelo julga­
men-to -qúe V. Ex~. faz da obra do Governo do Pre'sidente 
FernandO Collor de Mel_lo, mas como também, de modo espe- · 
cial, pelo 'reconheciroerito do meu trabalho que realizo, aqui, · 
como líder do meu partido e como Líder do .Gov_emQ_ nesta 
Casa. Realmente, o nosso objetivo_ deve ser sempre conciliar 
os interesses do Governo corri a _def~sa; .naturalmente c;los 
interesses desta CaS.a, de tal sorte que haja Uii:ta certa sintonia 
eritre·ã -áÇão da Casa e o_d_esenvolvi_mentO das açQes.<le Gp~~r­
no. Mas, nem sempre ísso é fácil e nem sempre "isso é possível. 
E terllio buscado no ex~rcíciO das minhas funções cu!}1prir, 
cteritró~de"ssa ótica, o· meu papel. 

~O Sr~ Qziel cárrl~~ro ~ Permite.-oté.v.· Ex; um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Mas, já que V. Ex• feriu· 
a questão da ~giicUltura -e se me ·permitir 6 ·nobre Senador. 
Oziel Carneiio - eu gostaria de fazer algumas colocações, 
que·me·parecem oportunas, sbbre a.questão da agricultura 
brasileira. · · 

' '''I, , . 
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Agradeço o aparte de V. Ex• e ouço com muita satisfação 
o nobre Líder do PDS, Senador _Ot.id Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador Marco Maciel, 
Líder do PFL e do Governo nesta Cãsa~·e-com'gt'::\fide satisfa­
ção que ouço· V. Ex• referir--Se aó---oãnrVêfsãno- d6 segu-ndo 
anO do Governo do Presidente Collo_r. Ao. fazer este aparte, 
gostaria- de distinguir muito bem o aniversáfiO do segundo 
ano de governo e não do segundo anO de mandato, exa~-~mêótê 
porque, Uo meu ponto de Vista, O prifneiro·ano-de-Cfov_erno 
do Presidente Collor foi eu diria; senãO perdido, pelo menos 
muito atabalhoado. Sabemos que nenhuma administração é 
capaz de satisfazer a todos os segmentos da sociedade, princí~­
palmente quando se leva em conta que a conjuntura mundial 
e a economia externa vêm influenciando fortemente no bem­
estar das populações não apenas do Brasil, mas da maioria 
dos países do Terceiro Mundo e até de alguns do Primeiro 
Mundo. Ao felicitá-lo pelo discurso da tarde de hoje, eu o 
faço exatamente pelas realizações do segundo ano do Governo 
do Presidente· Collor, quando Sua Excelência restabeleçeu 
a credibilidade do País na comunidade fin3Dceiia interriàcionàl 
quando reatamos oS nossos negócios cdm o muildo exterior,_ 
através de um ·comportamento como o de alguém que sai 
do anonimato, de quem renuncia a bravata da moratória unila­
teral e se dispõe a" -cOnversar· abertamente- Com oS -credores 
internacionais, diante das dificuldades de pagamento, para 
ajustar os _nossos c_ompromissos, a nossa capacidade - até 
por decisão do próprio~ Senado Federal - a duas premissas 
de pagamento: primeíra, a capacidade ftscal, o que nos impede 
de passarmos fome para pagarmos os nossos compromissos 
externos; segunda, a capacidade de _gerar divisas para satiSfa­

.zei." esses compromisSos externos. Posso dizer a V. Ex• que, 
no primeiro ano de Governo Collor~ não me animei ã. aplau­
di-lo. A meu ver, a sua primeira equipe de Governo era inex­
ua Excelência Chegou à conclusão de que muitos não estavam 
aptos e passar no vestibular. Hoje, temos o Ministério do_ 
Govem6 com Outra fiSionomia, com outra atitude, ternos urna 
economia se reordenando, estamos cdin os primeiros sinais 
de reativação -da_ atividade econômica no País. V. Ext disse 
que 60% do· Orçamento da República estão voltados para~ 
atividades sociais, e disse muito bem, exatamente, de acordo 
com os recursos .disponíV-eiS, porqtie~éVidentemente, o· Orça­
mento brasileiro está contingen:cfado por uma série de compro­
misSos assumidos no passado. Quero tainbém, nesta oportu­
nidade, como Líder do PDS que, em vátiMopotfunidades, 
tem apoiado o Governo em votações itriporlariteS nesta Casa, 
de manifestar o -meu aplauso ao trabalho sereno, correto e 
leal que V. Ex• desempenha aqui, no Senado Federal, como 
Líder do Governo ~do Presidente FernandQ Collor. Parabéns 
pelo pronunciamento da tarde de hoje. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Oziel Car­
ne1rO agta.deço d~ forma muito especial a manifestação ·de 
V. Ex•, o reconhecimento do trabalho que vem desenvol­
vendo, sobretudo, a partir desse segundo ano de trabalho, 
o Presidente Fernando Collor de Mello e, de modo particular, 
quero "também registrilr a manifestação de apreço que V. EX' 
faz a respeito das ações que desenvolvo como Líder ao PFL 
e Líder do Governo aqui no Senado Federal. 

O aparte de V. Ex• é para mim muitO iniportãnte, não-so­
mente pelos laços de amizade que nos ligam, mas, também 
por saber toda a Casa ser V. Ex• um parlamentar operoso, 

Conhecedor dos problemas do País e que acumula uma larga 
experiêricia nãO a pe-itaS no- ferrltório da política mas, também, 

·no campo da atividade empresarial. Por isso o aparte de_ V. 
Ex• tein para mim uma signifiõação muito especial. - --

0 Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Líder, Senador Marco 
Maciel, V. Ex~ consente que eu participe do seu pronuncia­
mento com um aparte? 

~ O SR. MARC() MACIEL__: Com muito prazer, ouvirei 
o Senador Jonas Pinheiro, apenaS; antes de fãzê-lo~ gostaria 
de dizer que os resultados das ações do Presidente_ Fernando 
Collor quer no c:ampo_ da atividade industrial, quer no campo 
agríCqla, encontra~ Já uril reconhecímerito muito graitde na 
sociedade brasileira e, por que não dizer, de modo especíal 
nos segmentOS: que atuam mais diretamente na seara cicofió­
mica. -

Sem qll~rer me demorar em depoimentos e CitaÇ-õeS. gOs~ 
taria, nobre Senador Jonas Pinheiro, antes de ouvi-lo, de 
fa;zer referência e manifestações aqui feitas por empre"sáríõs, 
como, por exemplo, AntôniO Ernesto Werna de Salvo, que 
é o Presidente da Confederação Nacional de Agricultura, que 
reconhecendo o trabalho que realiza o Presidente Fernando 
Collor, disse c ~ · 

"O MiniStrO âa Agricultura fe_z questãO de chamar 
técnicOs -das entidades representativas dos produtores 
rurais para ·acompanhar o último levantamento do cam­
po. E a conclusão que chegamos é que ternos um impac­
to muitO positivo como Conseqüênciil"daquilo que ele 
chamou o pacote agrícola do Goverõo." 

E, poderia citar. em. -rapidas palaVras~ uma série de provi­
dências que constituem um conjunto de medidas· que o Go­
verno adotou hb plano agrfcola e que estão produzindo resul-
tados tão positivos-: - - - -- -

Mas, não é diferente, nobre Senador Jonas Pinheiro, a 
receptividade de segmentos do empresariado do setor secun­
dário, ou seja, do setor industrial, são muitos e muitos_ depoi­
mentos nessa linha_, _o que mostra_ n;:t.~uralmente q acerto da 
posição do Governo. Entre eles, gqstaria de citar um que 
acho extremamente eloqüente, o do Secretário Exec_ut_ivo do O!EESE: --~ .~ ~. ~ ~· ~~~~·. ~~·, 

"O custo.de vida para as famílias com renda mensal 
~ntre 1,liD e trinta salários mín_imós caiu 7 ,5%-,_ em fev~­
reiio.-ISSo -mostra que pai:a as- famílias cqm renda men­
sal menor já há urna red_ução das taxas de custo de 
vida.•• 

Por isso, considero que esses depoimentos são extrema-
mente importantes_._ - · 

Mas ouço agora, com satisfação, o nobre Senador Jonas 
Pinheiro. 

O SI-. Jori.as Pinheiro -Nobre S.enador Marco· Maciel, 
há pouco mais- de um ano sou presença constante nesta Casa 
e até hoje não me recordo, em nenhum momento, de haver 
dito da tribuna desta Casa urna palavra· sequer em defesa 
do Governo- do Presidente Collor; e não o fiz porque até 
então não tinha motivos, não encontrava razões. Com_ecei, 
recordo-me muito bem, mostrando uma c_erta reserva no meu 
primeirO prOnunciamentO neSta- Casa, onde mostrava a minha 
desconfiança na forma índividualizada como o Presidente Co~ 
llor queria conduzir os destinos do País. requerendo e reco­
lhendo auxiliares extremamente_ jovens para uma tarefa tão 
difícil. Parece até que fui profétiCo, Coíncidíndo com o meu 
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nome, talvez isso tivesse me inspirado, -p-ara manifestar aquela 
desconfiança que, na prátiCa, se concretizou, pois a-goraic-nho 
motivos para dizef algumas palavras e render homenagem 
a este Go-Verno, ão Presidente especialmente, primeiro pela 
sua obstinação, pertinácia c persjst~oci~. Para ilustl;ar vou 
chamar à cena, lembranças de minha adoJeF.cência quando 
vi a eclosão da revolução e o_President_e Ca_~tello.B,rapç9 çome­
çar a governar o País. A cOisa que mais me impfessfônou 
foi a renúncia à estjroa pOpular pois, se se recordam •. o·Presi-

nossa sociedade, para_ dias mais auspiciosos. Nobre. Senador, 
V. Ex• tem muito bem desempenhado o seu papei de Líder 
nesta Casa, tem sido um grande conciliador, um harmonizado r 

'e_ tefri conseg~idO resÚitados altamehte: favOi'áveis' j,âra, q~e 
=o G~õvérÍlo Pt>ssa·êonôuzir a sua.rhá4Uina, póssa adminiStrar 
o País, com o reSuftádo do trabalhO_ d_e Y. _Ex~_ Congratulo:-me 
com.._ _ _;_ V. _Ex\ neste: instaÍlt_e ~-piúabeni:Zo-0 coffio tainbém a·o 
Governo Cóllor, este sim, pelo melhor ano de Governo. 

dente Castello Branco foi. extre1)1._am_ente impopular. mercê O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Jonas Pinhei-
das medidas duras, enérgicas, ·amargas, mas n:!OOssárias para rO; agracle_ço o·apar~e de V. Ex", rico,_-sUbstancioso. com.9"l?ser-
a recuperação do _País. Vejo agora o Governo do Prl!sidente vaçõe'S'e.reflexões que ajudam a fertilizar, -inclusive, o ·meu 
COllor mais Ou menoS nessa_mesma çlireção~ ~atnb~m renvn_- --dis'cu.rso. Qu_ero .tamb~m agrad~ce_r"é! 'l .. E_x~~ ~s referêri_Cias 
cia:ndo à estima popular, pois, segundo sabemos _e bem- .P . eCo.nomisastas que Y. :Ex~ fez da min-ha atuação como Líder. 
disse o nobre_ Senado_r Esperidião Amjn, as estatísti~s _dos __ +Mas quero, nobre .Sepador Jonas·_l?inh_eir9, dize~ a _y. Ex' 
institUtos de pesqUiSa n-ão favorecem à ihiagem dO'Prés1Qen_te que concordo integra.Imente com as observações que fez ffi:Or­
COllor neste momento, justamente por conseqüêricl.a- dessas mente quanto chama a atenção para a transcendência, a signifi­
rnedidas amargas, difíceis que terri SUa Excelência tomado .cação, que o desenvolvimento da agricu-ltura poderá ter para 
obstinadame_nte np Q~sejo de reconduzir a_Nação para 0 cami- .o desenvolvimento. do País como. um todo. Desejo, neste ino­
nho do desenvolvimento. Sa_b~l)los todos ~§s_,_ polític(ls,_como ~~n~o, •. ~izer a V:' );:x~,que aquilo __ que se passa no ,tet:Jitó~o 
é difícil, como é penoso_abrir-se mão da admiração -e_ do_ r~Spei- d:;t ~gryc,u,ltura cerpJ.mente começa~a-se 'passar t ag'O~~t,am,bém, 
to da população. Vivemos a nos orientar piloS-institütos de '99 Ç{Iffipo-da indústria. Já há siriai~_muhp s·ignifica,tivo$ ne~Se 
pesquisa, acompanhando, querendo saber quan_ÕQ a_ curva e_stá . sen.t~do. E den~re outros, gost!l~itt __4e, çitar uma re_fe!~n:c.ia 
ascendente ou descendente, fazendo oorreçües no comporta- feít~ peTa-Folha de' s:Paulo, edição çl~i: sábado p·assaaO: Oia 
menta, nas atitudes, nos gestos, buscando _rp.elhoria, melhorar 14 .de março, do _empresário Luiz Bergarriine, i'espoitsável 
o conceito perante a opinião pública.-Esse é O primeiro ponto pela identificação :CI'e tendências na FlESP, Ú!nâênc'ias" ec_oitó_~ 
que tem me chamado a atenção e conquistado a mmh:a credibi- micas, -qu-e diz: · 
!idade, fé e confiança nQ Governo _do P.re~i9ente Collor~_~!~- . . "Não há dúvida que os .Prínc~pais números rela:ti-
vem aparelhada de resultados práticos, pois, temos como re- ··~os ao mêS PhSsadó_e_stão-:siítaHzãndo um réãqUeCi-
sultante dessa política, primeiro a subordinaçã·J_da inflação, .. ! , • -menta da econOmia." ' 
a metodologia aplicada começa a dedina.r. 

É_ fato_que a __ c~usto de uma reces~~o_ mu.it•J:gr;l~ç, de 
remédios amargose,lamentavelmente, não ~~o a.m;;tr.gos i,gual­
mente para todos~ A classe trabaUl::t.do.ra .. .teuu:;Qfri~h:u:nuito 
mais do que um grupo bem rt:-duzido c!e fuv()rccldo.s pela 
sociedade. Mas a supcrsafra ·vai coritribuir par~ acelerar o 
declínio da inflação. Esse_ é Um reSultado - e me recordo 
muito bem- em que nós, da Bancada dOJ P.TB ;:demo5_graude 
contribuição. Cobramos medidas, apoiiriios~ -i·_ii:i\tíftdic:iriios 
e tais medidas foram tornadas e ai cs~á o re~u.ltad9_1 .Se no 
Goveni.o Collor tiv~inos proporcionalmenk a pkr sãfrã:-tam­
bém estamos tendo a melhor. E me.!ho_: ainda será a safra 
de 93, porque há muito tempo estão seHàO tomadas as medidas 
para garantir a supersaf{a de 93. Nobrl! -seltador, o amadure­
cimento do_Go_vemo, a troca da e.quipe to;;:m ~id(:,.'[un-damentais, 
porque a crise realmente era de credlbilidt.$de ~ de descon­
fianÇa. E o primeiro -sinal que me deu c.onfiatlÇa de. que o 
Governo acertari-a-- e·é o que tOdOs ·queremos. para que 
a sociedade não sofra -fOi aqueta·célebre te<ça-fdra, qua'ndo 
o dólar disparou de 800 para 1.200 aproxíriuidàmt.·dtC. E o 
que aconteceu? Quando os empresários estavam acoSt!.nnados 
a ouvir: "não vai haver choque! Não vai haver congelamento!" 
-e tudo isso acontecia -, na-quele momeüto, as· indústrias, 
o empresariado e os produtores de bens aue l!stavam prepa­
rados para um congelamento, veio a s•1bída do dólar e_ isso 
não-aconteceu. Aí o_ Governo começoU: a co_nquistar a credibj­
lidade da sociedade. E daí para cá vem, pauJ.atmaml!nte, cres­
cendo no conceito dos políticos e do povo e vai, se Deus 
quiser, acertar para fazer a· redenç2o deste ?áís, _tãO bom, 
tão-grande, tão generoso~ de expectativas asmr.~.isJonnidáveis. 
TenhO-Certeza de que a mS.o--de-obra abundante, (afta, a ~;~.d­
versi:dade climática; a riqueza ae -sOTõ~ -&;:- sLlb~olo, _todo este 
conjunto de variáveis vai_condu~ir. a- tc-fo's_. __ ~~ta Nação e a 

'' 
... V"'> Ex~ sabe q~e p:Sr. Luiz B~rg~mipe se repofta: flêsie 
~~q especificamente., _ao setor secun<;l~r_io, 

1
ap setor jodu_stri<}l, 

_e_, _por extensã(), a9- setor de serviçoS., Çl_que mostra, de tim 
mo~o geral, ao lado_do __ combate à in,flaç~o, que o Presiderite 
Fernando Collor ~-aJ11bém colhe frutoS positivos no: sentido 
da retomada do cr~~cirn.ento, mas cres.cimento como tran~for-

~ rnaçãq _eçonômico~S~clal que nos lev~-~ u.~ ~esenvo\vitllento 
. Jl!Stq~e,-correto. , _; · · .. 

O Sr. Aureo Méljo -- Permite-;ne~ V: Ex• um aparte? ·, 

. ' 'O SR. MARCO MACIEL- Oúçb ·o nobre Senador ·Au­
reo_ Mello. - ' . 

O Sr. Aureo Mello - Ao apagar das luzes do_ discurso 
brilhante, de V. Ex! sem dúvida alguma, credenciado_pela 

·longa folha de serviços que V. Ex• tem prestado à adminis­
,traçãd pública deste_ País, qUero, desta. tr~buna, também asso­
ciár· a minha palavra à de quantos já .se manifestaram •. em 
regozijo pelos dois anos de admiriiSfraç_~o, do Senhór, J'rtysi­
dente Fernando Collor. A pr-incípio, pãra mim, sé me afigu­
rava Sua Excelênciã O representante de um 'verdadeiro cbnflito 
de gerações: Era a 'mÇcidade, talvez aírida imatura, tentando 

_ realizar. através da velocidade, aquilo que a maturidade dos 
homem; antigos, dos mais maduros não havia obtido. E como_ 
a mocidade erra muito, veriao eU erroS 'fundamentaiS na admi­
nistração do Presidente Collor,_ ao ladO çle acertos_ indiscu­
tíveis. Hoje em dia; porém, Sua Excelência ~ par~ mim -uma 
manifestação de cidâdão que atingiu uma' fnaturidade adminis­
.trativa quase perfeita, e a prova disso é __ o __ seu des.empenho 
em setores como o setor agrícola - a que V. Ex~ tem feito 
rt>-ft'r~n ... i~ - e no .setor d~ apresentação da economia e da 
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finança do País ao exterior. São pontos essenciais que- iTierC- co-ntinuamente, porqUe Só aSsim, ritini sistémá- Planejado, po­
cem ser sublinhados, pelo seu esforço, pela sua luta. Também derâ efetivar o de_senvolvi~ento geral do País. 
a feliz escolha do Sr. Embaixador Marcílío Marqué.s:Móreira· 
para ·a Pasta da Economia~ é do Planejamento, revela, ao O SR, MARCO MACIEL - Nobre Senador Josaphat 
mesmo tempo, um senso de compreensão e também de maturi- Marinho, o aparte de V. _Ex• soube ser conciso, foi -extrema­
dade, em-obediência àqüilo que se faz lógico, que se faz sensa- mente profundo, denso, rico.de conceitos e observações. Que­
to. Desejo, sent dúvida _alguma, que 3 ·administração do Se- ro agradecer inicialmente ao ~!ogio feito à forma como enca­
nhor Presidente Collor siga as mesmas normas de países como minho a defesa do Governo riesta Casa e estender os meus 
os Estados Unidos, citados por v. Ex"", que, ao apre~entâr~~- agradecimentos às referências.. que V. EX' faZ às ações que 
uma produção de 6_00_ milhões .de grãos, revelam apenas um vem adotando o Presidente Collor, sobretudo _agora nessa 
sistema econômico em qUe cada Estado americano é at.Itd-sll~ fase em que Sua Excelência bus.ca agir e trabalhar mais articu­
ficiente para a-produção de tudo aquilo de que necessita. lado .com o Congres~o .Nacional,_ adensando duas relações 
Se O Bz:aSil de fato ob~decesse ao sistema do poliextrâfiVisrri.o com esta Casa, tomando possível, inclusive, que a atividade 
e até da policultura, estáriá, Sem dúvida, numa sitúaçã6 fie- de Governo seja compartilhada entre os diferentes· Podefes 
lhor. É este o_ objêt~vO gue temoS ao prOferir aqut; córiiô · · da República. E devo dizer a V. EX' que, sem ser um otimista 
uma simples observação, o desejo de que SUa Excelência en- exagerado, antes sendo um otimista realista, a_credito qUe co­
campe, para a sua trajetória de atividades, além de outras meçamos efetivamente uma nova fase da história do País. 
medidas, como a do aumento de rodovias e de.ferrovias.neSte 
País, a necessidade também de que este seja um país de Esta­
dos auto-suficienteS," em que a poliCultur.a seja caracterfsiiCa 
de cadâ um, deixando que a interdependência, atraV.éS: de 
produções singulares, elimióc;; a necesSidade fundamental de . 
transp:ortes, que gera défieits e aurrieritOS de despesas cada 
vez maiores·. Acho que·a·atito-suftciéncia de cada EStadO serã 
mais um caminho para que a administração do Presídente 
Fernando Collor VenDa -a se tOrnar ·uma grande reafidade. 
como a bandeira de um cruzado ou. o. estandarte de um cava­
leirq andante, tudo fazendo, apesar dos apodos e das invec­
tivas-qUe coiitra SUa EXcelência se têm convergido, para dar 
ao Brasil, finalme.nte:, umà situaçãO- de desafogo, ti~alléi<_J-o~ · 
do estrangulamento e_ fa~~ndo com cJ.U:e ã. nossa m-Ç>eda e o_ 
capital decorrente d_o· _trabalho de cada um tenham .o valor 
que tanto merecein. Meus parabéns, em particular, ã atuação 
de V. Ex• como Líder, qUe se tem destacado nesta CaSa ComO 
um amigo fiel do Presidente Collor e um sincero defensor 
do Governo pela sua capacidade, sua luta ·e seu esforço. 

, O SR. MARCO MACIEL -Nobre Senador Áureo 'Ji.!~­
llo, começo agradec~nd,o, a intervenção pe V. EX' pela refe­
rên.cia feita· ao trabalho que aqui de.senvolvo e, como não 
poderia deixar de ser, à manifestação que V. Ex~ faz a respeito 
do desempenho do Presidente Fernando Collor de Mello, 
sobretudo na luta que enceta para fazer ·com que o· País já 
tome o seu processo de crescimento. 

Gostaria, agora,-de ouvir, depois de ter recolhido a mani­
festação de V. Ex•, nobre Senador Aureo Mello, a manifes­
tação do ilustre Colega de. Bancada, do nçbre Senador e jUris­
ta, Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Marco Maciel, 
como sabe, tenho dado apoio a alguns atos .do Governo e 
divergido de outros. ?,or isso mesmo desejo que o Governo 
acerte, cada vez mais, para o bem do. País. Neste instante, 
o que quero assinalar é a compostura com que o Líder do 
meu Partido, falando como Líder do Governo, prefira a aná­
lise serena ao·elogio fácil. Essa ãtitude credencia V. Ex~ e 
o Governo. O. que Confio, sobretudo, é qw! daqui para di3.nte 
e de acordo, aliás, com a expectativa qt.i.e mariifestOu no prin­
cípio de seu discurso, é· que o Governo POsSa dar ao conjUnto 
dos problemas do País a ordenação feliz que deu à agricultura, 
ou seja, que possa traçar prioridades que sejam alcançadas 

Tudo inçlica que, vencida a inflaçãtr.;.;;;;...; espero ·que veitha 
a acontecer ainda este ano-, possamos retomar uin processo 
de crescimento mais justo, qtie COrrija· as·desigualdades sociais 
e venha, assim, a propiciar a todos os braS:íleirOS, Sobretudo 
os de menor renda, a participação na sociedade· em ·que vivem.. 
Por isso, agradeço o aparte de V. Ex•·e ao mesmo tempO 
manifesto a certeza de que as previsões de V. EX' se confir­
marão, posto que a idéia do Presidente Fernando Collor, 
como, aliás, expressou no discurso que fez na reunião niinis­
terial, são no sentido de se realiZarem aqueles.objetivos apon .. 
ta dos por V. Ex~ - -

Ouço, agora, com satisfação, o nobre Senador Meira Fi­
lho. que, aqui nesta Casa, como integrante da Mesa, tem 
dado uma contribuição muito ·importante ao bom desenvol­
vimento dos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (EsperidiãoAmin)- Nobre Sena­
dor Marco Maciel, no momento exato em que vamos ouvir 
o aparte do nobre Senador Meira Filho, cujo posto momenta­
neamente· oCupO, a:quí, n3 Presidência, desejo asSín3Ia-r, por 
determinação do próprio Senador Meira Filho, que vamos 
adentrar na terceira hora do ilustrado e prestigiadíssimo pro­
nunciamento de V. EX' 

O SR, MARCO MACIEL - Agradeço a advertência de 
V. Ex~. advertência extremamente elegante como -Sói em par­
tindo de V. Ex~, marcada, como disse o Senador Áureo Mello, 
por uma reconhecida habilidade, e por que não dizer, revestida 
de uma forma extremamente diplomátiCa e· ouÇo, coilcfUirido 
os apartes, a manifestação do Senador Meira Filho. 

·o Sr. Me"ira Filho- Inicialmente, agr3:de"ço· ·à gentileza 
da Mesa. Senador Marco Maciel, concordo em gênero e núme­
ro com o reconhecimento que esta Casa faz hoje, especial­
mente os seus liderados, à competência de V. EX" Posso até 
dizer que vivo hoje, neste mome.nto;·aqui no plenário, uma 
tarde de urna satisfação política íntima mUito gr3nde, porque 
fui inúmeras vezes censurado por opositores meus por apoiar 
o Presidente Fernando Collor de Mello, como o fui também, 
em determinadas posições, por apoiár o Presidente José Sar­
ney e o Governador José Aparecido. V. Ex• não imagina 
com que sofrimento atravessei aqueles instantes finais. Mas 
é que tinha uma idéia; comO homem de rádio, eleito por 
esta cidade. Oitenta pOi-cénto de Brasília depende do GovernO 
Central e vinte por cento do Executivo local. Como.ser contra? 
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Por.que ser contra? Por que não se aproximar e não levar 
tanto ao Executivo lQcal, como ao Governo Central as.aflições 
e os problemas da cidade que me elegeu Senado_r?_ Então, 
este caminho realmente não é de· in'uitas glórias, nem que 
cause aosoutrosrnuitãs_satisfações·, p"oi-que, às vezes, as nossas 
posições sãO antàgônicas àqUela da posição popular. Mas man­
tive!e·ssa poSição. De infcfO, 'ãfligiam-m_e determinadas posi­
ções do GovernO do Presidente Fernando Collor, m_ª-$_sempre 
acreditei' que Sua Excelênda estava no caminho coi:reto~,Com 
as medidas· duras, essenciais e 'quem-vem pãra mudar e tirar 
os acom?dados __ sempre há de enfrentar sérias oposiÇões. É 
o qti_e tem- acontecido como Presidente. Mas acredito que, 
a partir de agora,. as coi'Sas começam a se aclarar e ~ se modi­
ficar. -Tenho'Convencimento pleno de que, a partir do segundo 
semestre deste ano, iremos encontrar o nosso verdadeiro cami­
nho,.através de uma administração consciente, austera, capaz, 
que há·, ·S_em dúvida, de conduzir o nosso País à glória do 
seu verdadeiro destino._ 0\lero apresentar os parabéns a V. 
Ex~ejuntar-me às. várias manifestaÇões de apoio aqui apresen­
tadas nesta tarde. Parabéns pela sua competência- como o 
Ude_r que e

1
sc61hemoS unanini_eme:nte e parabéns ao Governo 

Collor pela posição _que começa a se aclarar. Sua E~_celêncja 
cer't4m(mte ·há, de readquirir a popularidade que o conduziu 

De mais a mais, espero também, Sr. Presidente, que 
haj!l, ~mo ~<_?.n~eqüéncia dessas ações, uma maioi- _artiCulã_çáO 
entre ação do Governo, entendido não apenas o POder ExeCU­
tivo, mas compreendendo os outros Poderes. da República: 
o-Legislativo e o Judiciário: Digo sempre que go_vemar é · 
ação solidária, ninguém governa sozinho. É princípio ·coflstifU: · 
cional que os Poderes d~vem ser harmônicõs e independentes. 
A cada um cabe exercitar a sua faixa de_ autonomia - por 
que não dizer alguns casos de soberania_:-- _mas sempre a 
presidir a ação dos Poderes, sobretudo os Poderes da Repú­
blica, deve_ ter-se presente a necessidade de. qu_e haja har-
monia. · · 

O que percebo,_ ao cabo do _segundo an_o do GOyér,no 
Qg __ -~resic:Jent~_ Ferna~do C~llOi ~e _Me li~, em que pesem -as 
-dificuldades por que passamos, já se estaDelece- rima boã inte­
ração e:riire os três Poderes da República Federatíva do Brasil. 
Executivo, Legislativo e Judiciário estãO empenhados na busca 
dos mesmos objetiVos, na conquiSta dos IneSirioS prbpü_sifó_S, 
quer no campo da consolidação democrática, da institudO­
IializaÇão do País, quer sobretudo na moralização do Estado. _ 
É isso o _que verificamos agOra, ·quando ExecUtivo, LegislativO 
e--Judici~rlo se dão as mãos para fazer cOrri que a Adminis­
tração ?~blica não sóinente responda -às exigê-ncias da SoCie­
-dade,_ mas que se-_faça observando fielmente as regras éticas -à P.r~id~nc~a da Repúbl~ca. · 

. . de conduta, que devem marcar uma -sociedade que quer se 
~SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Me1ra Ftlho, desenvolver, mas, ao mesmo tempo, realizar o seu processo 

o aparte de V. Ex~ é de quem conhece Brasília na sua..intimi=-~ de--cre~cimentb respeitando os princfpios da moralidade pú­
dade: V. Ex• é um lídimo, um legítimo--representante do· povo blica. 
desta- éidade, aqui no Senado FederaL E. V. _E~ sabe quanto Dãf por -qUe~-Sr~-Presidente, COnclU03S minhaS-pãlãvras: 
é difícil para o governante vencer· desafios, sobretudo na fase agradeqendo as manifestações dos Colegas gue tanto enrique­
em que viVé ó País ainda-im:plantando uma nova Capital Fede- cer~m o meu_ pronunciamento, e cumprimentando o Presi· 
ral, tendo pela frente, em conseqüência, muitas dificuldades dente Fernando Collor pela obra que realiza. 
a ultrapa!:.sar. Mas V. Ex• situou m-uito bem o esforço que Concluo também as minhas palavras solicitando a V. EX~ 
vem fazendo o_ Presidente Fernando Collor_ de Mello para defira o apelo que ora lhe formulo; no sen6do de se fazer 
muçl,ar a face do País. E para que esse esforço seja consiStente, constar, em apenso a este texto, o discurso -que o Presidente 
algo çluradouro, é.f~nd"am~ntal que se inicie por unia mudança Fernando Collor profenu- na- reUnião rriiniskrial d_e 13_de_Illilr-:_. 
de çonduta. Aprendi com. Milton Campos que à âemoá3cia ço" deste ano. Trata-se de um doçumento que merece ser lido 
corn((.ça npJ~iflO das consciêncié!5-. Se o_Govemo do PresicJ,ent_e e meditado por conter não somente linhas da ação que ele 
Fernando Collor quer deixar, no País, plantado um novo· modo -realiza, mas também por ter regras e normas que se-rvem 
de fazer política_, urna nova compreensão dos problemas nacio- -pata abalizar o futuro, que espero seja marcado por um cresci­
nais, mister se f3z que sejam féifâs· ·nl."uaãnça"S de atiti!_des,- menta maior e, sobretudo, por uma busca de mais justiça 
correções de conduta, sobretudo na forma de enfren_tar e resol-_ social, que constitui o objetivo maior de uma verdadeira polí-

b 
tica de desenvolvimento. 

ver pro lemas que, há décadas, ou às vezes séculos, desafiam 
0 no~so-_PaíS. Agradeço a V. E~ 0 aparte. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt 

. Palmas.) 
,Sr_, Presidente, antes de concluir as minha$- palavras e 

sem _querer me.alongaJ:" em_ consid~rações, desejo dizer que 
ainda muito teria~ que me reportar, nos mais variaclo& carppos 
da atividade do Gove-rno do Presid~nte CQUor, iQçlusive ~nali­
sando_ melhor_ o disçu~:so que Sua Excelência ofereceu_ao PaíS 
na últimasexta~feira·: Mas sei_que o illimigo "tempo nem sempre 
nos permite fazer com que tódas e.S$_as questões sejam devida­
mente analisadas e debatidas no momento oportuno. 

Não queria deixar, SI-. Presidente, ao concluir as minhas 
palavras, _de dizer que o _Presidente Fernando Collor pode, 
no segund~ ano de_ governo, someçar a colher alguns resulta­
dos,.algQ.ns frutos-.;. não ine _refiro, nó caso, somente._à-política 
agrícola- da sua_obr:a. Ceitamerite, _com q 4esen~olvimento 
das súas ações, com o- perpassar dos dias, com a evolução 
da sua obra adminiStrat_iva, ·sua Excelência obterá novas con­
quistas. Com certeza, o Pa'ís será diferente, será ritelhor ao 
concluir o Presidente Fernahdo Collor de Mello a sua adminis-
tração no dia 31 de dezembro de 1994. · · 

!DOCUMENTO O QUE SE REFERE O SR. 
MARCO MAÇIEL EM SEU DISCURSO:) . 

FI.EPJ>i~f~~~ ~~J~iTJ~r~f:PJ~l:..rcsiVA 
AO SEGUND-O ANO DE GOVERNO 

Brasilia, 13 de marçc> de 1992 

l:loje_~:tts vésperas de completarmos dois anos de Gover­
no, estamos reunidos não somente para avaliar o que já se 
alcançou, mas prindpalrilente para reafirmar no"soS grandes 
Qbj~t~vQ~, r~fletindç) -~~b~_e c_~~gu_i~tas, acertos e também pro· 
pondo aperfeiçoamento de rumos.- - - _ 

_ _Nesta reunião, acolhemos os novos membros da equipe 
ministerial, que ganha, assim, experiênCia eaensfdaâe-, reVigo­
rando o sentido de unidade Qe direção que tem.- norte?d_o 

- a!:. ações do Governo._ - -
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Um mil novecentos e noventa e dois é o ano decisivo 
para fortalecer o processo de modernização do País e para 
·definir estratégiaS-qUe -âSsegurem a retOmada do cresCimento 
econômico ·si.ist~mtado. 

Devemos continuar a oferecer ao povo brasileiro realiza­
ções concretas para solucionar-os·proDiemas que eilfrenta no 
dia a dia. 

E o· pririleii'o desafio é á da estabilidade monetária, que, 
como tenho- afirmado reiteradas vezes, não- é um- fim eni Si 
mesma, mas um instrumento-indispensável para recuperarmos 
a capacidade de crescer e atingir metas de justiça social. 

Há dois anos lutamos para sanear a ec_onomia, coriigiiido 
distorções que vêm-se acúmulando há décadas atrás: esse ajus­
te tem sido difícil para· todos, mas a grande maíóiía dos brasi­
leiros têm demonstrado paciência, pers'eV~rançã;-Otimisrrio. · 

Não tive receio de adotar medidas duras. porque sabia 
que eram necessárias e se tornariam_benéficas para o conjunto 
da população. 

Essas medidas foram essenciais para dar continuidade 
ao combate contra o círculo vicioso co_riiposto pela ameaça 
da hiperinflaçãO, pela cartelização, pela baixa produtividade, 
por margens ·deJuGro. abusivas, pela remuneração insuficiente 
da mão-de-obra, pela produção que não busca a economia 
de escala nem as condições de competitividade internacionaL 

Por isso-; Vale insíStir nurrl ponto:. o ajus{êo econômico 
que estamos empreendendo não pode ser afrouxado agora. 

Estamos muito próximos do porto segurO- para mUdar 
o curso do timão. ·- · 

Já se vislumbra o horizonte claro: falta muito pouCo pata 
recolocarmos o Brasil novamente na trilha do crescimento 
saudável. 

Retomemos o fôlego e vamos mobilizar todas as nossas -
forças páta esta arrancada final, com a casa arrumada. 

É fundamental, nesta ·nora, eleger as p-riOridades corretas 
e realistas, levando em conta as límitaçõeS existerifes-: a Verda­
deira reconstrução nacional não_ se faz com metas de curto 
prazo; com mecanismos pretensamente salVadores, Com reali­
dades conjunturais e, sobretudo, não se_ filz Com -oporfunísl:no -
politico. _ · - o - - - - -

_As mudanças estruturais que o País exige demandam vi­
são al'npla e um engajamento de tQdos com projeto de longo 

Não há como negar a iniciativa do rileu Governo em 
todo~ esses temas e os progressos imporúmtes que vão sendo 
alcançados. 

Os êxitos - _e Sobretudo o-- projeto de um Brasil Novo 
que eles assinalam- devem trazer maior mobilização e incen­
tivo para todos os infegrantes da equipe de Governo·.~ 

-Há dois anos venho pedindo ao povo brasileiro um esforço 
considerável, procurando,_como já disse, acabar com a Ct!-ltura 
do autoritarismo paternalista e mostrandO que o únicO cami­
nho para este Pafs é o do_ des_envolvimento com justiça soCial, 
é o da democracia participativa e respórisável. - -

Liberdade, solidariedade, trabalho, justiça e_ verdade: es­
tes são os alicerces sobre os quais estamos construindo um 
novo País. 

Senhoras e Senhores, 
O Governo, ·ao longo desses 24 ffieses. procurou defimr 

com transparência, equilíbrio e racionalidade os instrumentos 
e os _rpmo_s para atingirmos, pelo caminho mais seguro, a 
modernidade. 

Sua realizaÇão, porém, não -depende apenas da vontade 
do Executivo: para concretizá-los é precis·o huscar a1:uãçã6 
harmónica;solidária e âiligente dos Poderes constituídos; mais 
ainda, é necessário uma mobilização conseqüente de todos: 
cidadãos, organizaçõ-es ·s-ociais, lideranças -políticas. autorida­
d_es_ públicas dos trê~ níveis d_e Goverpo_. _ 

Foi co-ttr o ·es-pn·íto de aperfeiçoar -o diálogo com ã. classe 
política·, de buscar pernamentemente o entendimento e o con­
senso, que trouxe para o prinieiro eSCalão dO- Governo -Con­
gressistas de larga _experi~ncia e homens de profundo conheci-
mento em suas respectiVas áreas de atuação. · -

A renovação da equipe rriinisteriaf -deve assegurar uma 
relação ainda mais fluida e equilibrada com o CongreSso Na­
cional, pois julgo absolutamente prioritário que o Legislativo 
reconheça a importância dos projetoS de modirnização sob 
seu exame e acelere sua tramitação ainda no primeifó Semestre 
deste ano~ 

-As propostas de iniciativa -do Execu_tivà que ·ali se encon­
tram espelham uma cristalina e legítima vontade coletiva de 
mudança. 
· Entre elas, ressalta O Conjunto de Emendá.s_à Cmistitllfção 
fundamentais_ para dar continuidade à reforma do Estado, 
à"m_odern~z~ão e à est~bilização da __ e~no~~a. 

prazo. · 
Os resultados que vamos obtendo ·confirmam nosso com­

promisso com uma política econômica: que visa ·a metas dura-
douras e irreversíveiS. - -- - --

Senhoras e Senhores, 
Os dois anos de mandato que completamos mudaram 

a História do Brasil: ninguém pode negar que um hovo eixo 
orienta a agenda do debate nacional. 

Além dessas Emendas, há váriOs projetos de lei, de -cuja 
aprovação dependemos para dar um salto decisivo na reto­
mada do crescimento, tais como _a reforma portuáría, a lei 

--de prio-ridade industrial,_ a concessão de serviços e obras públi­
caS, os incentiVos fiscaiS para C:àpacifação tecnológica, ·a nego­
ciação coletiva de trabalho. 

Temas antes ignorã.dos ou relegados a segundo plano 
na agenda política brasileira foram incorporados como priori­
dade Por representantes de todo o espectro político nacional. 

Mas é preciso ir adiante, tornando mais ampla a partici­
pação num debate renovado e democráticO sobre assuntos 
como a modernização, a privatizaçãO, a refOmia e o enXUga­
mento do ES:tado, a proteção ambiental, a política indigenTsta, 
a abertura da economia aos fluxos de comércio -internaCíonal, 
o fim das reservas de mercado, o desmonte dos cartórios, 
a repressão ao abuso econômico, o combate sem tréguas à 
corrupção, a prioridade da proteção e boa formaÇão de nossas 
crianças e o resgate definitivo da dívida social. 

Quanto niais'rápida foi' nossa ação conjUnta para debelar 
os problemas, mais Cedo estaremos colhendo os frutos da 
prosperidade, coin justiça--s-ocial. - - . 

Senhoras e Senhores, o Governo fiXou, -no CUrso 'desses 
dois- anos, algumas prioridades para construir uiria agenda 
básica para o consenso~-plataforma de partida para o desenvol­
viment(_) de um verdadeiro projeto nacional. 

A primeira centra-se no fortalecimento da democracia. 
-o aperfeiÇoamento iristiiución3.1 dO Pa(S é- a premiS-sa 

maior que conianda e limita a ação do Governo: dele decorrem 
todas-'ã.s deinã.iS metaS e inStiuriientOS: --- - - - -

Peço aos brasileiros que faÇam um exercíciO de retros­
pectiVa históriCa -e- ieSpondam: quando houve um período de 
tal equilíbriO, ·autonomia e independência entre os Poderes? 
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Quando a imprensa operou Com maior libe:rQad~ de infor­
mação para fazer -crítiCas e denúnciaS de todo o tipo? 

Quando os partidos políticos, sindicatos e outras organi­
zações sociais dispus-eram de maior autonomia de ação? _ 

A resposta a essas perguntas é a seguinte: agora, ~ein 
meu Governo! 

As forças sociais ·ganharam tiril irfipLi.lso cteCisiY:o--na COndu­
ção dos destinos do País; todas as· medidas que adotamos 
até aqui têm sido objeto do mais amplo debate_ legislativo 
e do crivo permanente do Judicfário-.-- - - -_-_-··-:_--- ----_-

Coin isso, a--democracia está-se fortalecendo. ·se· fortale­
cendo a cada dia: é preciso que o ·cidadão se dê conta disso 
e que particrpeconsCientemente âo proCesSo pOlítico. 

A democratização do acesso de tod_os aos _bens. _so·çiais, 
aos frutos do progresso e da riqueza é pré-condição para er­
guermos um país reaJmente desenvolvidq; mas para unive_rsa> 
lizarmos esse acesso- é -ImperatiVo consolidar a democracia 
política. __ 

Senhoras e Senhores, o segundo irande ob]etiyo' fi~ad~ 
é o da formação básica dos b.t:asileiros, no marco i'il.ai~_amplo-
do resgate da dívida sociaL- -- __ _ 

O Governo 1 nesses_dois anos, definiu Ctarameni~.á.s'li_iiha_s· 
de atuação que norteiãm o projeto .de salvação d~_ Q.Ú$S_as 
crianças, da parcela mais desassistida de nossa. população. 

Democracia, ignoi"ância ·e doença são .incompatÍveis. 
A verdadeira formação básica preza os-:..valores.-do huma­

nismo, a ética e a solidariedade, gerando cidadãos conscientes 
e saudáveis, capazes de entender de forma crítica seu lugar 
no mundo e na História. 

Os brasileiros têm de estar aptos a pensar melhor, a enten­
der o que está passando a sua volta e a assimilfl.t as _rápidas 
trans~ormaçõ:s qll:e estão õcorrendo no m~ndo. ___ ___ _. 

Apesar das dific-uldades econômicas da hora presente, 
fizemos avanços na direção certa. 

As revoluções nas áreas da educação ~ da saúde já comç­
çaram: aí está o projeto de educação integral con~ubst~nciaqo 
nos CIAC, que tiram as-crianças da rua, alimentam-nas. edu­
cam-nas, tratam de sua saúde, ensinam-lhes a pensar, dando­
lhes oportunidades iguais àquelas das crianças de condição 
social mais elevada. 

Semear CIACpelo Brasil afora e elevar o nível das demais 
escolas da rede púbJica a esse padrão de atendimento não 
será tarefa fácil e exige o envolvimento de toda a sociedade. _ 

A formação básica não se completa, como_ afirmei, sem 
ações decisivas na-área da saúde-pública: vis:irrios ã.dotar soluw 
ções efetivas e definitivas para· a superaçãO das enormes carên­
cias sanitárias qUe ainda afetam a população brasileira, sobre-
tudo nossas crianças mais pobres. _ 

Nesses dois anos de Governo, obtivemos índices de vaciw 
nação infantil nunca ant~s atingidos e melhoraremos ainda 
mais essas marcas com a campanha qUe se inicia-rãdaqui a 
algumas semanas. ___ _ _ - - -

São necessáriaS mais ·do- que medidas saneadoras nesSas 
duas áreas: cumpre-nos promover profundas reformas estrutuw 
rais tanto na saúde~ como__na_Erevidência, tarefa -que já foi 
iniciada, mas que só poderá ser levada a bom termo com 
a participação da classe polítiCa, e da sociedade como- um 
todo. 

Senhoras e Senhores, a terceira priOridade é a da moderw 
nização econômica. _ _ 

Nesta áreã õs-reSültados que vamos.CÕthencÍo a cada mês 
dão margem para otimismo: aí está _ã safra: agrícola que pro­
mete quebrar todos _os recordes .d~_produtividade e alcançar -

ut:!la produção _que nos estimula a continUar pi'estigíando o 
campo. 
_ Os·investiment~s estrangeiros estãO voltando ao __ B_rasil 

em níveis ele_vadr:>-s, havendo ultrapassado em 1991, em termos 
brutos, os 11 bilhões de dólares; os saldos externos recuperam 
patamares seguros e continuarão á crescer. _ 

O Brasil fechou acordos com_ o Fundo Monetário e cOm 
o Clube de PariS, passos essenciaiS ·para- a nornültização de 
nossas relações com a comunidade financeira iiltemadonal 
e a recuperação da credibilidade externa. 

ASsiStimOs- a""-úma reviravôlta das_expectativas económi­
c_as:·mo9ernizamoS a política industrial,liberalizamos o comér­
cío, e~ta:!fl9S incentivando progr_amas de qualidade e produti­
vidade, demos novo _impulso a pesquisas na área ·da ciência 
e -da tecnologia. 

. A privatizaç_ãO é- um êxito confifmad_o pelos pióprios ·ope­
rános das estata1s que pedem "mais privà.tízação já", porque 
~_.deram conta ~e que só assim conseguirão-ginintiã de empre­
go, maior produtividade e, conseqüentemente melhores .salá-
rios. ' 

O êxito desse progran1a demonstra à Nação como é certa 
a determinação do Governo em retirar' o: Estado da esfera 
produtiva para concenh u forças nos investimentOs de -infrã-es­
trutura, na correção das distorções_sociais, no aperfeíçoamen:. 
to do sistema educacional, no planejamento urbano e habita­
cional. 

-----=-=--Adotamos recentemente medidas de incentivo às exporta­
ções, que devem trazer novo "iirtpulso ão riósso com.erciQ_êXter­
no, gerando divisas para estiinular a reconversão ürgente de 
nossa· indústria e_ acelerar a retomada do crescimento econô­
mico·. 

Estamos consolidando, também, projetos de apoio à pe-
quena, à média e à micrco-empresas. _ . · -

Cabe à _livre iniciativa gerar a riqueza; aSsumindo o papel 
central de agente da modernização do. parque produtivo do 
País; cabe ao EstadQ garantir as condiÇ"õe"s_ de produção, prow 
movendo a justiça e O_acesso democráticO ao~ bens $O.c~ais~. 

Não existe, porém, uma dicotomia e_ntre Estado e merca­
do: ambos devem buscar o diálogo construtivo e mutuamente 
enriquecedor para potencializar o desenvolvimento- susten­
tável e não-inflaciOilário. 

Senhoras e Senhore..s, a quarta meta e_ssencial do Governo 
é- a moralizãção do Estado, uma bandeira_ que todos, sem 
exceção, devem eriipunhar mas que foi levantaâa por rriinl, 
com_ grande empenho, desde o _tempo da campanha presi­
dencial. 

Mais uma vez reafiil:rio meu compromiSSo rigoroso-, inâba­
láv~l e inde~linável com a transparência, a lisura e a probidade 
administrativa. ·- _ : .... 

É uma eXigência ética. ·- ·. · · 
É respeito ao ideal que nos conferiu a Oportunidade de 

servir à Nação. _ 
E é-iildispensávd à plena realizaçãO de nossos Propósitos. 
Meu Governo, fiel ao seu compromisso democrático, tem 

estado na liderança desse processo de moralização do E:stado, 
inclusive mediante o envio ao Congresso -Nacional de vários 
projetos de lei que tratam desde punições rigorosas para os 
casos_· de enriquecimento ilítico de ocupantes de funções públi­
cas·, a novas normas gerais para licitações e contratações. 

Iniciamos um proCesso rigoroso de apuração das fraudes 
na Pr~vidêf!.cia,_lega~o-~e décadas_ de um sistema obs<;)leto, 
que sempre deu margem a manipulações, corrupção e injus­
tiças. 
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Nestes dois a nus,-demiti,- por decretO:~ in aiS de-Cem _se~i-~ 
dores, por atos lesivos ao interesse púbHco; sem contar os 
afastados por decisão de outras instâncias ·cto_ Governo, .9~ 
confiscos de bens e as várias prisões- já i!fetUiciãS: -

Não tolerarei desvios, nem darei guarida, jamai~, ao~ 
faltosos. _ . _-_-- ____ ~ -~ ____ ~ ____ _ 

Os desvios ocOrreram no pas_~ado sem qu_e providências 
fOssem tomadaS.- . :_ _ _ _ _ 

Se isso ocorieu no passado, no presente momento estão 
sendo duramente combatidos e os resultados são _visíveiS: 

Estamos quebrando o ciclo da impunidade no setor públi-
co deste País. _ - - -

Mais uma vez recomendo fortemente aos Ministros_ de 
Es-tado e Secretários de Govertio"-que observem, nas suas 
áreas de atribuição, estrita e absoluta vigilância na adminis~ 
tração do bem público. _ 

É própriO- dos regimes democráticos ver ·os desvios de 
conduta ganharem as manchetes: fora cia democracia isso não 
acontece, porque simplesmente as denúncias são manipuladas, 
ocultadas ou desencorajadas pelo temor intrínseco aos regimes 
autoritários. - - - -

Devemo-nos precaver, porém, e agir com ise1fÇão, SObrie­
dade e serenidade no julgamento das denúncias que têm vindo 
à luz 1J.OS últimos meses. - ____ _ 

É imperativo que as autoridades públicas busquem o~-qui~ 
librio, não- prejulguem_, agindo sempre nos limites de suas 
funções. ______ -'--~"'--

A responsabilidade ética ·e política exige que a Justiça: 
cumpra o seu cu!5"Cfltattiral, seus rituais: ninguém pode ser 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
condenatória. - -

Mas se a ordem jurídica repele a pre"cipitaçáo e o açoda~ 
menta, que não haja dúvidas, que não haja ilusões: em qual­
quer circunstância, estabelecida a verdade e definida a conde­
nação de quem quet que seja, nenhum sentimento, nenhuma 
motivação pessoal desviará este Chefe de Estado de dar cum~ 
primento exemplar ao que mandar a sentença, tirando todas 
as conseqüéncias que a-lei reclama~ o momento político e"xige 
e a consciência nacional determina. 

Senhoras e Sen-hores, tratei de quatro grandes objetivOs 
do projeto de modernização do Brasil. 

O-Governo, é·evídente, tem uma latitude de ação muito 
mais ampla do que esses quatro objetivos, mas lhes dou espe­
cial destaque, porque eles compõem a rilóldura básica para 
um projeto nacional de grande envergadura, que assegure 
ao Brasil a posição- que devemos merecer no cenário global. . 

A imPortãnciã ae nOSSa~cotiom:iã, d valor e a criativldilde 
de nosso povo justificam plenamente nossa aspiração a sermos·· 
protagonistas das grandes transforma_çóes _que estão ocorrendo 
no mundo. - -

A conquista de credibilidade internacioilal deverá colo­
car-nos entre as nações ·que estâo-definíndo os novqs pa_râme­
tros de desenvolvimento, que nos deverão "guiar no Terceiro 
Milênio. 

A Coilferência das -Nações Unidas sobre Q_ Meio_ Am­
biente e DesenVolVimento, a Rio~92, será Uriia oportuitidade 
ímpar para pôr em prática noSso-espírito de liderança na defini­
ção de um novo modelo de desenvolvimento sustentável, em 
que o ~ornem possa agir em harmonia com a Natureza. 

A definiÇlo de nossa política na Rio-"92 é mais uma expies~ 
são dos valores de uma diplomacia que, ao defender a paz, 
o respeito ao direito, a busca permanente de soluções pacíficas, 

o deSe~voivim~ni:O e a jusÚça -~soci3I em todO _o ID;üii~~~ tem 
sido absolutamente fiel aos sentimentos e in.tetessesD.aCionaiS. 

Pois anos ·são um iTiarco í~_pOrta_IJt~_ de _toct(l_A.dnlinis­
tração porqu~ perm}f~m vísluw.brar oS __ acertOs e __ ~p~rfeiçoar 
perspectivas. - - _ _ - _ -~' 

_ Ds de$afioS só noS fortaleceram, até aqUi .. --· -
- Por isso n·ão haveremOs de esmorecer. 
- _É ctiegada ~ hor(l de aprofundarmos o de.bate na~ional 

e de consolidarmos o entendimento. · 
- É com ess~ propóSitO-. pãra que _t§tl ~e!Jate se faÇa tafl1bém 

no nível das grandes idéias,_ que tenho apresentado as linhas 
básicas do pensamei::tto social-liberal que orienta· â$.aç6e·s do 
Governo. -- · · ··- ·-- · 

É preciso mobilizar toda a socÍedaCfe para~ a 'di~"cu-ssão 
dos problemas reais que nos_ aflig~~. ~n~;re 9~ ·quais o· das 
crianças é para mim o iriais 3.l;)Soluiamente priOritá.rio. ~. -
---os--brasileiros esperam ansiosos por réstl.ltados que se 
traduzam em mais comida nas mesas, em nielhor· e.ducaç~o 
para seus filhos, em mais em.pregos~ em lllelhore_s_ salários, 
mais casas populares, saneamento básico e atendimento médi-
co-J;wspitalar. · . · "· ,.,. _ 

Estou profundamente otimista 'quãi:itO- ~aonCtsSó~iútUro: 
cdmpartilhamosde elementos co_l_!_C:r~tos para afirmai qu~_-me:u 
otimismo não é. apenaS um estado de espfrito peSsoãi. 

Sou, como Presidente da República, o portàdor máximo 
dessa confiança de nossos-c-ompatriotaS)ll!in futufo melhor. 

- Estarei à altura ·dessas expectativas, _e p~ra __ t~n~o espero 
po-der continuar a ·contar ·conr a dedicaçã~ iiite_gtãr__d~. cada 
um e de_ todos os membros_ de minha .equipe._ -'. . 

Espero continUar a contar também' com a ConiptéeDsão 
do Congressb Nacional e com -u·apóib das-baricadaS a cujos 
líderes agradeço a presença nesta reunião. · 

Lembrem-se: as dificuldades ensinam e forfalece.Íil, en~ 
quanto as facilidades iludem e enfraquecem·: 

Nenhuma dificuldade, nenhum desafio haverá de dimi­
nuir nossa esperança e deter:qliriaÇão de cOnstruirinos um futu­
ro justo e_ próspero para nossa gente. 

Afinal, o Brasil exige e merece! 
E para isso Deus continuará a nos ajudar. 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel o Sr. Meira 
Filho, Suplente de Secri!láfiO, âeixa a cadeira da presi­
dência, que é oçupada pelo Sr. Esperidião _Amin. -

Durante o discurso do Sr. Marco Mac~el o Sr. Espi­
ridião Amin deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Meira Filho, Suplente de Secretário. 

---cOMPARECEM MAIS OS SRS_ SENADORES: 

Amazonioo Mendes -Áureo Mello - Carlos De'Carli 
- Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira - Francisco Rollem­
berg - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Hydekel Frei­
tas - Irapuan Costa Júnior - J oao França - J oao Rocha -
Jutahy Magalhães -·Levy Dias - Marco Maciel - Maurfcio 
Corrêa- Meira Filho - Nelson Carneiro·- Ney Maranhão -
Raimundo Lira_ 

O SR- PRESIDENTE (Méira Filho) -Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 
REQUERIMENTO N• 58, DE 1992 

Nos termos do art. 50, § 29, da Constituição Federal c/c 
os arts. 216 do Regimento lhtemo do Senado Federal, requei~ 
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ro sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro João 
Santana, da Pasta da lnfra-Estiutura, as seguin~s informa-
ções: , , 

1) Quantos aparelhos da denominada ~'Telefonia Móvel 
éeiuiar" do Serviço de Radiocomunicação Móvel Celular Ter­
restre ·Público -Restrito, vinculado à Secretaria_ Nacional 
de Comunicações, já foram instalados no Distrito Federal, 
abrangendo assinantes particUlares e entidades públicas fede­
rais e do Distrito Feder~l? . . . . . . 

2) Fornecer relação, por órgão público federal dos Três 
Poderes da União, mencionando as respectivas quantidades 
de aparelhos, dos_assinantes de "telefones móveis celularesn. 

3) Fornecer relação, por órgão público do Distrito Fede­
ral, mencionando as respectivas quantidades de aparelhos, 
dos assinantes de "telefones móveis celulares". 

4) Quais os nomes de autoridades e de particulares, 
detentores de "telefones móveis Celulares" no Distrito Fede­
ralJ cujas cOntas- são custeadas pelo orçamento público da 
União ou do Distrito Federal? 

5) Qual a média_ mens~l dos valores custeados pela 
União e pelo Distrito Federal, relativos a assinaturas e demaiS 
serviços -telefônicos no que concerne à telefonia m<S_vel celular? 

Sala das Sessões, 16 de março de 1992. -Senador Mau­
rício Corrêa, Uder do PDT. 

(Â Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 59, DE 1992 
Requeiro, noS termos dOs artigos 50 e 49~ inciso X da 

Constituição Federal combinados com o artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, ao Sr. Ministro da Ação 
Social sejam prestadas as seguintes informações: 

1) Quais os-atos legais ou instruções normativas internas 
editados por esse Ministério destinados a cumprir o disposto 

IJt.! I 111•,!)1' 1"1*1 
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, no i:gd!,!o IV do Artigo 66 do Decreto n"' 99.684/90? Enviar 
cópia dos mesmos. 

_2) A competência de análise técnica e de avaliaçãO dos 
projetos também foi expressamente deferida a esse Ministério 
(inciso X do artigo 66 do Decreto n• 99.684190), no entanto, 
essa tarefa vem sendo realizada pela Caixa Econômica Federal 
- CEF- Agent~ Operador~ assim sendo que normas, instru­
ções e orientações foram traosmitidas à CEF: para-execução 
.adequada dessas atribuições? Enviar cópia dos mesmos. 

___ 3} ... Qu;Us oS ;;t~O.s legai~ ou inst!llções normativas internas 
e~itaçlqs por esse_Ministéio :r::eJativam:eJlte ~ Su~s tesponsa­
bilidades de eleger as operações, projetos e suplementações 
a_seJ;~m financiada~ cqm rec~rso~. 4~ .FGT~. ~~nfof111.e d~sposto 
no inciso VII do artig_o 66 do D~reto _n9 ~.684/907 Envia-r 
cópia dos mesmos. 

4) Pode a Caí:Xa Econômica _Federal assinar coritrato 
inclusive suplementação de recursos para contrato em execu­
ção~ sem a prévia aprovação do MAS? 

5) Quais os_critérios utilizados por esse Ministério para 
eleger ·e priorizar" Os -enipréstimos COm ·recursos dQ-FGTS. 
que foram concedidos em 1991 no âmbito das suas S~cretarias 
:NacionaiS de Habitação e deSeneamento? _ - · · 
- --- 6) Existem párâmetios que-IiiÍtiteril projetOs pelo seu 
valor? Existem critériOs que induzarit uma âistP,buição geográ­
fica maiOi das aplicações, ou que--proponham percentuais de 
atendi~ento a municípios de grande, médio e pequeno portes 
nos diversos Estados? -

7) Tendo em vista o quadro abaixo onde cofl.stam as 
demandas por financiamentOS ·com recUrsos do FGTS pará 
as áreas de saneamento e infra-estrutura e os valores ·aprova­
dos, informar como foram eleitos e priOiizados às-_ projetos 
apresentados pelos Estados e pelos Municípios dOS EStados 
listados no quadro abaixo? 

·l. 

i •••.. , ••• --·· ...... ~·. : -· .. ; ... - .. ··--: 
~·;·; ... p ;, .. 1' ,, ::':-'·1M t::·~. b ·:"'1 : ,; t _:v;·,~~ r.;4'?: : ~i0. !:IÜ'i' .. i);)\·1: 

H i_p ti•" l·.tnl'il''ll 
I'IIIHI"; [_;r· r o'\ I·~ 

: 1:~0. ?~~; •. ;•,.; ., 1 ;~;.• _ :1·~::• H/;- l.t : ~ ~·· .. '·':H .• 1!·: :.• 1 .f. ,l .. :'\1"1 .. ·:~·;~~::>'r_ 'y':+-. ~·:.~~ 
i 1;··:·.1.:1:'."···:1 1 ~-.o;•: .. •t:~:·: :-•·1-••'J'~_.:l)'.·,, ~;' 1 ,.'lt·i.0•-l(·}i 1'1 •• 1,;.;: 
l1~>t,0/l.'•'''"? :r"d_,;;·;/,_'r"fl1 :i(,.~f>ll .. :·.•(~;· lt:!~·1' .. i·!•.:·t·;rtl- 1~1,•?11~ 
; H).fl'"n.;··t•ü :7:j.7'l:-'.·)''i01 ';l.n;'~r.•i'",n f'i"id:-•:í .• :•:vH 1:1f'l7. 

8) Relativament~ aos Esta4_os çitados _na questão ante:­
rior que razões impedem até o presente momento _ _a contra­
tação das propostas listadas abaixo: 

l"'l.l1'-l Tí' :rP 1 0/F::HT Al\() 

......... --·--·~-~·--- .,.--~ -- ~----""~"'"'""'" ...... ". "' -·-. 
li,.· i'•ovcl.,••;:/~''1 .• ;!1.0~1~?·,)"{/~~1 

r.,.,,·~~~~.~ til.i 

______ . .,. ______ ~···--~-----. _ ____, .. -"";_ _______ ......... _,_- ·-·~••"" '" ... 

1··· 

Wd ,.,,~ T•O 
r:•h'Po"•; ( J l·H) 
\di!. 1Jf'F•;) 

t , 1: I i_ • i~') J 

'1;,;. I 1 i 
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Justificação 

Q _ _artigo" 6" da Lei n~ 8.016/90 conferiu ao Mi.nlStério 
da Ação Sodal a gestão das aplicações do FGTS, explicitando 
um conjunto-de competências para o CXCrdcio dessa atribui­
ção. O Decreto n" 99.68419(), que regulamentou a rclcrida 
Lei, ampliou aquelas competencias nos_ vádos incisos de seu 
art. 66, dentre as quais destac..am-se~ 

"Art. 66 ................. ·········--···--·--······-·-···--
-"'IV -est~belccercritérioS, p-rocedimentos e parã­

mctros básicoS par"a análise e avaliação dos projetos 
a serem fínàO.ciãdos com recursos do FGTS." 

• • • • c~•-• •-~· ~•·-• •~~ •• • • • ••-• • ~•• ..-.~ ··~•~•f·_,~.,•~•· -~•Tn~ ·~-....,_ 

"VII- eleger as operações_, os projetos e as suple­
mentações a serem financiadas com recursos_ do FGTS, 
de modo _ _a_assegurar que a alocação seja feita de acordo 
com a política nacíoinal de desenvolvimento urbano 
e as políticas- setoriais de habitaçãô pOpular, san·ecã­
mento básicO e-irlfra:-eStfutura Ul'-bana_estabelecidas pe: 
lo GOVerriõ- Federal." · ' · 

Tendo em vista a-s' átribuições diSpOsta~- na legislaçãO aci­
ma, bem como as inúmeras denúncias veiculadas na imprensa 
de fa\"orecimerito na apíovaÇão- dOs- C_ontr.<ttos para obras de 
saneamento e infra-estrutura em diverSos.-EStãdoS- e Municí­
pios~ faz-se ·necessário dispormos das informações acima re­
queridas para que possamos efetivainente_cumprir Os preceitos 
constituciónaiS--:-atríbuídos .ao Senado_Fe:çl~raJ. _ 

Sala das_Sessõe's,-16 de março_ de 19921....,..., Senac;lor Eduar­
do Suplicy. 

(À CotnisSao-D"ifáora.) o,-
~ '·-1 .! ' ' t 

' . . Brasília, fde março de 1992. 
REQUERIMENTO N• 60, DE~f992 

Senhor President~. . . 
O .senador abaixó asSinado, nos termos do art. 215 do 

Regirne.ntó Intern~. r~qller a Vossa ~xcÇtêPcia oficia(-~o, sr;· 
Minístro da Agricultura no sentido de fornecer a esta Casa 
as- ~e~uintes infor_n1a,çQcrs.: __ . . __ ,__ _ ·_ _ · . · 

-:--;-Cópias de reS9luções~ portarias, ed~taiS, pareceres ou 
outros quaisquer atos referentes a proibiçõCs, c6ricessües, au­
torizações, permissões ou qualquer tipo de. benefício para fa­
bricação, importação, _manuseio, comerdàl~ação ou embala­
gem de produtos químicos destinados à pecuária, à agricultura 
ou a qualquer emprego no campo e que te:f!I sido expedidos 
por aquele ministériO _Ou_ pelos organismos a ele ligados nos 
últimos 6 (seis) anàs"a cOntar desta data.: ... · ... " 

Encareremos aiilda Se'ja pedida ao EXii'' Sr. MinistrO~ ~es-
posta dentro do prazo constitucional de 30 días. · 

Ateciosam:e-nte. ~Cid Saboia de CarVãiho. 

(À Comissão DiretOra.) 

. O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Os requerimentos 
lidos serão despachados à Mesa para deciSão, nos temias do 
que estabelece o ínciso 111 do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. -

Presentes na Casa 36 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item L 

Discussão, em turllo úliicó, dó-P"iojetO ae Decrew 
Legislativo n' 24, de 1983 (n' 6/83, na Câmara dos 
Deputaº-Qs), qUe aprOVa a: CõireÇão do art. XV, alíriea, 

-b, do ACõrdo RelatiVo -à ürgan.iiaçã0-1niernaêi0nal 
de Teiccomumcaçõcs por Satélite (INTELSAT); assi­
nado pelo Brasil em Washington, a20 de agosto de 
1971, aprovado pelo Decreto Legislativo n' 87, de 5 

- de dezembro de 1972, e promulgado pelo Decreto n' 
74.130, de 28 de maio de 1974, tendo c 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~ 7 e 8, de 
1992. aas Comissões c • 

- de Relações Exteriores; e 
- de Constituição~ Justíça e Cid-aóania. 

Em discussão o Projeto e a Erilenda n9 1 em turno únicO. 
(Pausa.) 

__ N~_ÇI haveJ].dO quem peça a palavra, encerro a discussão. 
-Encerrada a discussão, nos termos do dispo-sto no art. 

168 do Regimento Interno, a matéria sairá da Ordem do Día, 
retornando na sessão de amanhã em fase _de vot8:Ç1Io: 

O SH. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 2:. 

Discussão, em primeiro turno, da PropOsta de 
-Emenda nn 21, de 1991, de autoria do Senador Ronan 
Tito e oUtros Senhores Senadores, que suprime o art. 
155, item X da Constituição da República Federativa 
do Brasil, a alínea b (3• sessão de discussão.) 

Em obediência ao disposto no art. 358, 2', do Regimento 
Interno, transcorr~ hoje o terceiro dia de discussão da proposta 
e apre~entação de emendas, assinadas por um terço, no míni­
mo, da composição do Senado. 

. .Discussáo da proposta de emenda à Constituição n' 21191 
em primeiro turno. 

· _A discussão terá prosseguimento na próxima sessão. 

_ O Sr. Eduardo Suplicy- Sr._ PresideÍlte, peço a palavra 
pela ordem. --

. O SR. PRE~lDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao Sr. Senador tduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -- Sr. Presidente, gostaria de me 
pronunciar néste instante, fazendo uma análise sobre a forma 
segundo a qc.a[ têm sido liberados, aplicados, os recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em função de análise 
de dados ohtidos através de resposta a requerimento de infor­
~ações que ~ormulei ao Ministério da AçãO Social e que ense­
JOu a necessidade de esclarecimentos adicionais. 
. Em ~unção d!s~o, dei entrada hoje a requerimento de 
mformaçoes ao M1mstro da Ação Social no sentido de serem 
ohtida.., informações sobre quais oS critérios e proce-dimentos 
segundo n~ qu~is são definidas as prioridades para liberar 
recu:sos, cspet.:t~l1?~?~e do Fun_do de _Garantia do Tempo de 
Servtço, pelo !~mts'l:eno da Açao Socral e pela Caixa Econó­
rnica FederaL 

Em vista de estarmos ao fin8.I desta sessão e de ser o 
primeiro orador no dia de arn~_nh_~·- you_adiar o meu pronuncia­
mento para a tarde de amanhã, umavez que não há número 
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suficienfe de Srs. Senadores presentes neste plenário ao final 
desta tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A Mesa agradece 
a compreensão e o espírito públjco de V. Ex~ 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária- d~_amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
Ne 24, DE 1983 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 24, de 1983 (n' 6/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a correção do art. XV, alínea b, do Acordo_Rela­
tivo à Organização InternaciOnal de 'Telecomunicações por 
Satélite- INTELSAT, assinado pelo Brasil em Washington, 
a 20 de agosto de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo 
n' 87. de 5 de dezembro de 19n, e promulgado pelo Decreto 
n' 74.130, de 28 de maio de 1974, tendo 

PARECERES, sob n~ 7 e 8, de 1992, das Comissões. 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional (ouvido o 

Ministério das Relações Extedo_res), favorável, com Emenda 
n~ 1, que apresenta; e -- - -

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao Pro­
jeto e à Emenda no 1-CRE. 

-2-
REQUERIMENTO N' 245, DE 1991 

Votação, em turno úriiCó, do Requerimento ri~ ~45, d_e 
1991, de autoria do S_en_adQr Jutahy Ma_galhães, s9licitando, 
nos termos do art. 256, a do Regimentõ InterrlO, ·ã retir3da 
do Projeto de Lei do Senado no 165, de 1991, que regulamenta 
o art. 143, §§ I' e 2' da Constituição da República, que dispõe 
sobre a prestação de Serviço Alterantivo ao Se_rviço Militar 
Obrigatório. 

-3-
REQUERJMENTO N' 1.016, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerime~to n~ 1.016, 
de 1991, de autoria do Senador João França, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição; nos Anais do Senado Fede­
ral, da matéria "Os Nazistas Estão de Volta", :pUblicada no 
Jornal A Gazeta de Roraima, de 7 de dezembro de 1991. - -

-4-
REQUERlMENTO N' 41, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 41, de 
1992, de autoria do Senador Mauro Benevides, solicitando, 
nos termos do art. 256 do Regimento Iriteino, a retirada do 
Projeto de Resolução no 3, de 1992, t;ie iniciativa da ComiSsãO 
Diretora, que estende aos ex-celetistas do Quadro de PesSoal 

do Senado- Federal os mesmos benefícios assegU:iãdos pela 
Resol~ção n9 59, de 1991, aos serv_idores do Prodasen e Cegraf. 

-s-
REOUERIMENTo N' 43, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 43, de 
1992, de autoria do SenadorMansueto de Lavor, solicitando,' 
nos Jermos regimentais, a convocaçãO do Ministi-o de Estado 
da Saúde, Dr. Adib Jatene, pilfa prestar, perante o Plenário 
do Senado Federal, informações a respeito de epidemia de 
cólera no País. 

- 6-o 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 21, DE 1991 

DiscusSã~ ;- em Primeiro tufno' dã ProPosta de Emenda 
n~ 21, de 1991, de autoria do Senador Ronan Tito e outros 
Senhores Senadores, que suprime o art. 155, item X, da Cons-: 
tituição da República Federativa do Brasil, a alínea b, ( 4~ 
sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 12 minutos. r 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 78, DE 1992 

Aprova os Quadros de Detalhamento da Despesa 
fixada nos OrçaMentos do Senado Federal, CEG RAF, 
PRODASEN e respectivos Fundos, para o exercício de 
1992. 

--o Presidente do Senado Federal, no uso das atri}:mições 
que lhe confere o Regimento Inferno, e tendo em vista o 
disposto no artigo 49, § 3•, da Lei n' 8.211, de 22 de julho 
de 1991, resolve: 

Art. 1~ Ficam aprovados_os Quadros de Detalhamento 
da Despesa fixada nos Orçamentos das Unidades a seguix:_ 
relacionadas, qúe com este baixa: 

02.101- Senado Federal 
02.102- Centro Gráfico do Senado Federal 
02.103 -Centro de InformátiCa e ProcesSamento de Dados 

do Senado Federal 
_02.901- Fundo Especial do Senado Federal 
02.902- Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal 

o 02.903 ~Fundo do Centro de Infonpáticae Processamento 
de Dados do Senado Federlll 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, retroagindo os efeitos ao dia 1~ de j~eíio de 1992. 

- Art. 3"'~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 16 de março de 1992. -Senador Mauro 

-Benevides, ~resídente. -
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socmrs ca:mENrEs 

lOIAL CESPESAS 
CffiRENTES 

DESPESAS DE 
CAPITAL 

T O T A L 
T il : c 

REC!..'RSCS DE 
T O T A L 

! L09ê. 7!::3,...:6 .... 

i 33C. 765.050 
j .... ,... - ~ :v=;'l i 3cu. ~~~:~~ 

7~5~2f6 

l
j 356.743.918 

16.J~5.2C' 

73I.::,.:,.~1 

5.981.3l:O 
}97 .'794, 

115;9'78."4"34· 
li.3Q7 .811 

:,2)8:-9.366, 

I 
1.,t8.M•> 

111.:670.62.3, 
21,915.670 

8 1'1Q á 11 
' · -~s:'qc.:. 

4 .A ~9.~449. 
241 ~733 

76.722,881 
I 225:~075 

Ir ,ss.L!n.8'29 
' 

I; ;~~·~;~.: ;;~· I 6 ~ 12..:1 

1
: ·5:5 •. ~22' 1L:.2 

'!12·7 • .727 
!' 
' 

'I' ' 

s·.(~3'6 

5.0: .:C36-: 
56.036, 

CrS 1. .:::;. 
FlSl 

TCDt.S J.S ='Qi·l7t. 

I RECURsoS 00 
TESOLHO 

. ..:96. -3.-:.-
1 ";!!:'"I -::= "C::~ 
,, 3~: ~~~:~~~ 
f ''5..2!6 

3.Sé. :-_;.7~3 
:ó.:·; . .::.c"" 

-:3- . .::.t~ 
5.7~· pl..J 
~.:;;:-;:9 .. 

á,:;:;~,E:: 

.'21:;;.;;:;.;; 

.:..:;,u.;: 

55 • .::.';:: . .c:::;:~ 

55,,;;:~. -:'93 
;;;:.::::1--:-'S-3 

i552.1sô.313 1 ::s:. ·~-::.;·; 

! 
!. 

I 
i 
! 
' 

.. 

r ,! 

!f 

-11 

~ 
" .::l o 
Q. 

" -.., '<> 

"' 



02. COJ - SENAOO FEOCRAL 

NA TlREZA DA OCSPESA 

3.C.:O.·:JC 

3. '.CG. ::; 
3.1.::0·:.::-

.. , ~~ ~"\ 

~··-·--'· --' 
3o..::"s-o.:J 
3r-~..s:.:J 
3~ .!, s-:•. ;;; 
3,--!'1 5'G.~2 

4.;J,;::J.CO 

<.s.:o.co 
4.;':;-o:ca 
i>.5.:?C.32 

IV 

E S P E C I F I C A Ç A O 

,::: _::.:~::.=:3 JI:::=:-,].5 
::.:-::: . .:s r;:=:·.::=-:.::::=s ;:_s~~s-=::;c::.:s 

;::~::,:c.:Es :-:;t-:-;.s 
\ 1:. -E:::.:..\!.... DE C.CNS:::r<:J 
::rRGS SCr\'ii~CS JE: 'ERCE:R.OS - rE~SGA 
::::sr:=:s;..s D~ CXE::.::c:JS ~~-ffEFi.ICRE:.3 

INVE:;-:!oo!E:;r:-os 
~-F _!C.~.ÇCES ::J:~:.as 

~::,uir:AHE!'f~OS E M.JTER.LO.L PEnM.:'.NE:-.FE 

· i PESSOAL E ENC. : 
•.. SOCIAIS ! 

õUT. CESPESAS j TOTAL DESPESAS 
CffihENTES • cmRENTES 

OCSPESAS DE 
CAPITAL 

é2.350 ! a.: .. 6.J:Z 

02. C0J - SENAOO FeDERAL 
02. 101 - SENAOO FEDERAL 

5. :.;;i.J..377 .:í70.42~ 

1 O T A L 

" ~. -.-,. 
~.o·-·=--; 

C:5 i .000,;_ 

SEGUUDAOC 
RE-::;RSCS DE -oo;:s .:s ::':0'HC:3 

T O T A L 

ta. ;.;o 
a.;;:; 
6a.:.::: 

4'70. i:.';:..; 
.i•7C.!.:.::: 
4/J,-:.::. 

8.61t.2C: 

REcmsüSOO 
TESQRD 

a. ~!:.4.377 
63. 35G 
63.3SC 
ê·3. 3.5.; 

3.C?6.'JL.? 
- --- ~---·':1·-''=-·--L.' 

5-~3. !76 
7. "G 7 • ;:;7 

~..,.J,'-'24 

<.70.~2-
.... :·o,il: .... 

i IJEI.IJNSTR!' CIVO DA OCSPES~ Pffi FONTE OC RECLRSOS REC'..J~CS CE T::;,s ~S F;jN7ES :: 

! 1···• .. ;.:_::CURS .. '1S DI~:::- .:,_~E\-= -iF.!i.EC.:!['..!CCS 

TCl.:i... 

8 . .:-6.027! 
6--.-:5 J t.:.c1 

5~::~~~;~;~1 
· ~:6-. 35S~ 

t :~;;._;;~l 
., .T-'.; :J2 ~I 

19.5~3 . .::::: 
~~- ;::.7:: 

i:. '"lO.~:-. 

'?. ··.:.:.-:-:: 
!.:70,:.:..;• 

19.~5-3.:-:;: 
19. ~::::.~; 

t ::.~. -:5 .. ::s"' :.::9. 8-t.-. -~:·3! 
i::s.:~:.:::~-.:. :-9.t.::.~-=J 

~ P."'t-.~::~ ~.e.~.::.nj 
----··-------'----------

:;.-:-s: 

~-:: -=~ ... .-,•.-: .. 

:3.752 

I 
' 
~ 

1: 
;;l 
~ 

"' 'l' 
~ 
5' --..>. 

"' -..l 

"' I 



02.000 - SENAOO FEDERIIL 
02.101- SENADo FEDERJIL 

QJADRO DE OET ALHPJ.ENTO DA llõSPESA 

E S P E C I F I C A Ç A O 

v 

I 01.001.0001.1004 REAPARELHAfoENTO 00 SENAOO FEDER11L 

REhr:f:RE:..Ht:R E MCE=:~i:Z.:R -::s E:.u:=J.MENiCS: 

I 
I 
I 

I 
I 

! 

D1.001.,0001. 1004.0001 

01.001.0001.1004.0003 

o 1. ()() 1. 0001 • 202 1 

Ol.001 .0001.2021.0002 

ESSENCI.:is AO DESE:.i':1_VI/-!E';-;-::; Ct.S AT!VIC..:~ 

DES DO SENP.OO ;-ECEP . .:_. -· 
- CENTR~L DE VICE2-~..:~E m.,;_;;.::A ~U-rn:IT).= 1 
- (;'.N/1.~. DE 7E_EX ,:DSJI=i!CO ~VHDt.PE) = :·8 

!J.PLANTAÇAO DA CENTRAL !lO V!llõO-TAPE 
- CENTRAL DE V!DEC- -;.;:::::, .co:L~(LNtm:E;= ~ 

AJ.PLIAÇAO OC TRONCOS, RA!oi!US E UN-iAS TE 
. LEFONICAS 

1\a<INISTRAÇAO E COOOOCNAÇAO OOS SERVIÇOS LEG!S 
LATIVos -

ENC;:..RGQS CC-1 .CC~·OHS:R;::;.:o ~E . PESSOAL E' 
DE ADMINIS~RAÇ~.O GERi::;_ NC .. CESE~NCLVIMEN -
ro DAS ATIVIDADES r.:.R:..~-~~Ev:-;:RES E .:\CMIN!S 
iRATIV.C.S. -

Fll'ICIONPI'ENTO 00 SENADO FEDERAL 

' 

I 
i 

REC'_'RSCS CE ~OC.ê.S ~S ~etr::s E 

NATL!lEZA 

í 
4.5.5'J.52l 

I 
4 15.S<G. 52 i 

I 
i 

4.5.90.52: 
I 

i 
í 

i 
3·,;.~.09J 
~-~--;:o.~~ I 
.), ; .:::-0·. ,_, 
3.: .90, '"I 
3.1.90j1ó,! 
3. ~.90192:1 
3.L:19o;3o I 
3 . .1:?0,331 
3,-1,90,36· 
3.~.90.39! 
3,-l,90·.9::: j 
:!,5.9Cl.52 
4 1:5.98192 
.:. .. 6.90J64 

''.90]09 ', .. I .. ,90. 11 I 
. ~. s-o. !? I 
, I ,9Q, :.:1 

· oo · 'I ' '" '.6. 
. ; ,90:~21 

FONTE ' OCTALHAOO 

iCJ 

lCG 
lí:J 
1CJ 
iCJ 
1CG 
1CJ 
F-. 
iCJ 

lCG 
lC: 
1CC 

iG' 

a o-z· ·~ ' . --· -"1 
"' "',(<: ~c.tj -·"---"- I 
ú, :-é·!:..s:e: 

i 
! 
' 
i 

I 
·;::t;..?3C! 

233.;~é.377i 
13.:õ-:-,qo2i 

~se. •c: 
2::-:-3.6~91 

3JC.SCCI 
·6.::::~.97Ci 

8.::::.:6·1 

'1-z-z c:. , "o-• 
""-'~ •- ,tJ,Cu i 

i3,'õ-.c.:;:l 

3CD. :cc; 

-c: .• , -::=-==~-r~s I •• ,,...,.j_ ...... -- ...... r< ! 

T O T A L 

~.: 
~:: 
'8 
a.' 
" ~ 
:g 
N. 



VI 
02. OOJ - SENAOO FEC€RPL 
02.101 - SENAOO FEC€RI'L 

QU,I1000 OE OETALIWENTO OA DESPESA 

E S P E C I F I C A Ç A O 

I 01.001. ooo 1. = 
I 

01.001.0001.2900.0057 

.I Ol.001.000i .6140 

I 
I 
101.001.0001.6140.aJü1 

I 

01.'001.0217 .2007 

i 
' I 

I 
! 
I 

CONTRIBUIÇAO A FUNDOS I 
rr.GMDVER. A CGt-'r:_::~:-.:-:-.'!C.í.O CJE RECL:RS:::S PCRÇ:j 

,..., CCNSECL:Ç;:o CCS ::t.:E-:VCS OErrtHCOS r=:;..o GR1 
~.r:.o. -
F1NJJ ESPECIAL , 00 SENA00 FEDERAL 

ASSESSffiAI.ENTO -ECNICO A IXMISSAO MISTA PERMANEN 
TE 0E PLANOS E i)1ÇAI>ENTOS PlllLICOS -

FRESi .:.R :.ss::::::SqR . .:~""tE~~TO Tt::CNICO ;; c:~.:ss;:J 
MI57,). ?~nt,.;.NEN~:: ;.. ~UE SC: REf"FERE O ;:.f\7. ~66 
DA CCNS";"ITUIÇ;;.Q, N;. PCR~l;\ 00 O!Sr:GS70 NO [ 
PARAGR:.FO 2C, CC !;;R.-;-. 32 OA 'LEI N>2 8.J7'b CE 
3~/07/1990. 

ASSESSffiAl·ENTO TECNICO A CCMISSAO MISTA OE 
PLANOS, ffiÇAMENTOS Pú?LICOS E FISCALIZAÇAO 

CAPAC!TAÇAO OE RECURSOS rUMANOS 
FROMC'IE=i: DE í="CR;o.•,A :NIE_G.~.:.O~ ..\ QUtl.:.!i="IC~ , 

Ç;l:Q DE PESSO,!L r:M :-CC~S OS NIVE!S OE GRi"DiiJ. : 
Ç,:!,O E 5E?.'-!!Ç}5. ::E ~C::O QU:: 5E oe:E:~i'-'~ ~ -:·. 
t.J·tJRES CC'.DIÇE3 :'E -;;.:::~~~0 E 1>1f..IS ~L ~85 
rr~cr.:Es c~ ::R:::_-:..r;-.:;:·;.:::.c::. 

.I 

NATLREZA 

. ..::.5-~.33 

.~.?-2.36 

.:..9J.39 

.... 90.92 
- .. s;;;o.s::: 
..-15.5<],7"2 
i.,6190;~~ 

} .. 4.9:J.3Cl 
3.<-t., 0::2_,39 
.... s.:.9:isz 

;,.:1,9~.;~ 

3,!+,[-J,:9 
.::1 .• 5.9:,;: 

I 
3.4.7:.;.::; I 
3.:h 0 2.:'3 I[ 
y',.'i. ~:::.::6 i 

FO~TE 

:c: 
iCJ 

. ::-

OETALHAOO 

é.232.5-7~ 

ô.:cs..:::6• 

372.2L.~ 

~ó.7::::.:. 

23.752 

;:::~.358 

5:;:6.35-5 

'fé.:::-
j .::.::;.::.:. __ ..., -::-:-:: ... ,· .. --.., 

Cr5 1.000,00 

FISCAL· 
-r..Jr-.:s.;:-Ene-~cr;.s J 

TOTAL I 

526.::-Sô j 
' 526.353 i 
í 
; 

I 
l 
' ' ' 

, .9'·6. ó2" 1 

I 

o 

~ 
õ 
o 
O. 
() 

~ 
Cl 

Gi 
"' "' o 
~ 
Cl o z 
> 
t" 

~ 
"' '" o -c 



02.000 - SENADO FEDERAL 
02. 10l - SEtiAOO FEDERI\L 

VII 

I QUA!J10 DE DET ALHI'JIENTO DA DESPESA 

I ESPECIFICAÇAO 

i 

I . 01.001.0217.2007.0001 ESPECIALIZAÇHJ E APERFE!ÇD!I/-ENTO 

03.007 .po2s. 1003 

í 03.007.0025.1003.(0)2 

-l 03.007.0025.2022 
~ 

p3.007 .0025 ·=·= 

I 
CONSTRUÇAO DE !Mli'EIS 

FF.OPC'f'SIGN,.:;; C!JNO!ÇGf:S . .:.CE·:U~CAS C:: 7Rt.E:_ 
L!-10 E DE AT5~.J:'·~::N:-O ~CS USL4ii.IOS. 

OBRAS CllWLEJ.ENTMES NO CCWLEXD 00 SENAOO 
FEDERAL ' 

REPAROS E CONSERVAÇAD DE !MlVEIS 
CCNSE~VAR E ;:RE5Ei1.V~R GS BEN..S :~0\ E~S. 

- ;FE:. F:EFOR~.:.c;: \M~) =' 2.C<;:J 
- H~VE:.... cc:-.;s:::::.\-'JDO (UNID.:.c:::) = 44 

CONSERVAÇAO E REPAROS DE IM:IVEIS 00 SENA­
OOFEDERAL 
- ;!;:;;::4 RE=GRY,.:o~ (W )= 2. :so 
- I'.'(:VE:... CCf'..S:::=1.'.'0:.0Q ~L:N:C.:GC.) = 46, 

1:5.078.0486.4089 · PRESTAÇAO DE BI:JiõF!C!OS AO SERVIOOR POO!.Ico 

''5. 078.01186. 4089.0001 

;is. b71l.Qt.86. 4089.0002 

; .. 

Ff:.::=c~cr:~ .. .:~ _..:_~s sE.:.'::::;:::s FtJs;..:c:s o 
Rt.::::=:/.lE/'·f7C ::.:s HU~·G_:·:s ;:::;::=::r·ENTES AC 
lf;1._:::--~.:.Ns;::"'-::: E 'v.::...E-:;E:-:::-~:c,: ~- E~JC,:i.-

~~Bs ;~i~~~~:-~~~~~~o~E0~=~~~~~~ ::~~;~;~~:;~R~o 
cr.::s EST..'l.::::~:::.:OOS- E~1 .:...::::;.::s:_~ç;:,o FRCFRIA. 

AUXILIOS AO SERV!Drn POOLICO 

AUX!L!O-CRECHE 

C:$ 1.:::-;, :.J 
FISCAL 

fi.EC:..:RSGS JE -oDAS ,:.5 ?G!Çf:3 E -:-R;:~.s;:::;:;::·.:::.:s 

NATLREZA 

t .~.;-:J.;: 
1 . .:: . :J~33 

.~.:-'J~?ó i . ..:.:5-J.3? 
1 .5,9'3:52 

I 
i 4.s,9o~·s:; 
! U-90:~1 
1

3,.0.5-J,:;Q 
3:.i.90.39 

I ;:: ;:':;; 
1 
I, 

3. ; .;;.c.ce 
3, .l,5G.Lr.3 

' i 
3. 1 ~·9o:~ ca 
3.~.)ÜI !.i3 

FONTE i 

. ' 

1C:J. 

i CC 

1CO 

1C:O 
1C.J 

I co 
1CJ 

1GO 

iCJ. 

DETALHAOO 

5.55-9 

5.936.677 

92.:J,S5!! 
5.?36.ó'f/ 

:!l •a,::;~ •~~o 

5--S ' ·--"" .f 
z.::..'9E3 

~-?o 
. ., .... 
·.J'.J 

T O T A L 

6.ôó' ,;;: 

E.::: .. s;: 

-· :::3 
-. ~;.::~ 

-' 
·=-;; 

o ;;, 
~ 
o 
o 
o 

~ 
Q 
~· m 
"' "' o 
z 
b. 
o 
~ 
t-· 

"' "· ~~.:, 
o 
~ 

~:. 

~· .,, 
.<1 o. 
p.• ,. 
~· 



02.000 - SENIIOO FEIEW. 
02. 1 O 1 - SENAOO FTIEW. 

VIII 

I QUArnO CE CET ALfWUITO DA CESPESA 
E S P E C I F I C A Ç A O 

15.081.0031.2023 

15.081.0031.2023.0001 
I 
I , 
I 15.082.0495.2024 
' ' 

' ' I 
i 15.002.0495.2024.00()1 

REClRSOS DO 
TE~O 

325.2éO.é:-

ASSISTENCIA A INSTITUIÇCES PRIVADAS 
~CPJRCICt-.. . .:;R ..1JJX!UO A E~'":"ID~CE3 FRl'/~0,:5 

e;:"\.l F-Ns i 1'(::::·-.,.~v .... s A ;:"i'\1 0::'" r·i•C =rss!'l~ C'"'·1 
~;:~ Sutls -1~rSSC~s'"' =±L~N.,.~~F:CtS;~ =::;~u.~·u;,S:... 
E CLt. TR.1~S. 
ENTIDADES DE INTERCAMBIO LEGISLATIVO, PARLA 
t-ENTAR E POLITICO -

W~TRI~~~~:~I~~~M:~~~ DE ~PCSOF;;CQ-
:::.:s· E. Fe~S~C:S, CCN::-REll:'IOO PP..R:?i RENOV.1.~:'5" 
c.:. FGR.ÇP DE 7RAE;:.!....HO. 
INSTITUTO CE PREVIDENCIA OOS eotGl.ESSISTAS 

RECUlSOS 
lliDINAAIOS 

::25.33.t.33é 

REClliSOS I PESSOAL E ENC. 
VINCULADOS SOCIAIS 

526.;58 

02.000 - SENAOO FECERAL 
02. 101 - SENAOC FEDE,V\L 

ESPECIFICAÇAO 

13.075.0428.2004 

13.075.0428.2004.0001 

• ASSISTOCIA 1'8JICA E OOONTOLCGICA A SERVICGRES 
ASSEGlJ\r:R .J. s.:ccE F"iS:c.n E ~EN!~L DOS SE~ 

·,·~CORES E SEUS CE;=:: .0Ei>i'"':"E5. EM c.::.~;;.7EK CCt.C 
=-E~ENT~R 

ASSIST8lC!A f-EDIC0-:10SPITfiLI\R A PI\HLI'IHHA 
RES, SERVICORES E SEUS ilE:f'FfDEtiTES -

C:5 ~ .CCC.<:.. 

RECURS~S DE rc:;s AS FCrt-:--E3 E 7R.:!\s~.::=.::~.CIAS 

NATU1EZA ! FONTE CETAI$\00 

i i 3 . ..!,;:::;,2.3 

' ; 3.=-l.S0.~3 
! 

I 
! 

' ~ ~ ' .=;- 1 

I 
;,..: ...... u~4. 

, 3.:..~.SO.é 1 

OUT. DESPESAS 
CORRENTES 

56.a55.971 

NATU1EZA 

. .l.':·J. ;o 
<í..9:J. 39 

·" .?ü. 92 

·- e;;.; li 
' '-' ~ 52 

-~·.;?j, 30 
.?G . 3? 
. ?:: .. ~·~ 
.70. :'2 

2.e;~.3é6 

DESrC:SAS DE 
CAPITAL 

.... _: 

FO.'lTE DETPLHAOO 

CJ 
:J 

~o 

,, ,_ 

c• 
~ -· --Co 

5<~. :-::; 
-:'.:c-:-.:::-

;;.; __ 
-·'-·---

47G . .:.::_ 

T O T A L 

T O T A L 

SEGlRIDADE 

T O T A L 

ti 

~ o 
ti 
p 
.tJ o z 
Cl 
:0 
trl 
~: 
'O 

~ o 

~ 
w 
"'' ~· o 



02. !Ul - SENAOO FElBW_ 
02.101 - SENAOO FEOERI\L 

IX 

l QlJJ1ffiO 0C OCTALHJli.ENTO DA DESPESA 

E S P E C I F I C A Ç A O 

15.078.04E6.4089 

1:5.07!l.0486.4089 .0001 

PRESTAÇAO OC BEI>EF1CIOS AO SERVIOOR Pllll.ICO 
::Rc~c;;c:::-.;;.R 11.0s s=:R.v::Ci1ES :::::::...:ccs o 

FECE2I:-..~E~:-:-o DOS Ai.J:-C~ICS REFEt:.En7E5 ~O 
'1~-LE--::R,:_~,.s.::cRtE E v.:: .. E-=iE=EICJ:.O. A EDL;C::. 
Ç:.O i=RE -:::s-:CLFR E!J, ?EG~Y€ CE. cr:,E:r.E r ;.F.-:: 
s:::us F:;:L.:-::::s • ..Ci.E'-1 CE ou-:-n.os EE:.E?!CIOS SO 
C:A:S

1 
ES7.:.5:::..EC:COS 8-1 ~E:;_:Si ... r1Ç::J PRC::R_::-. 

AuX1LIOS AO SERVItxlR f'lllLICO , . · 

NATLREZA 

3. ~.5':.G8 
: 3. i.9G.08 

FO>ITE 

'1C:J 
1C:Q 

OCTALHADO 

18.5..:C 

lB.;:..:o 

SEGLIUDA!l": 

TO TA L 

i3.:.::. 
~a.;_: 

RECUlSGS DO 
TESül.flO 

RECU1SOS 
CRDINAAIOS I PESSOAL E EI>C. i OUT. OCSPESAS i 

. SOCIAIS 1 COORENTES I 
OES'ESAS OC 

CJlP!TAL TO TA L 

02.000 - SENAOO FElBW_ 

b2. 102 - CENTRO ffiAF!CO 

8.5:5.';.991 

: IE 0.'6TRATIVO DA DESPESA Pffi FONTE 0C RECLRSOS 

E 5 P E C I F I C A Ç A O 

'"!~::.:.:__ 

5C:GUR:DtiCE 

ESFi 
I 

i ! 
·
1 
F;s 1 
<::=.~. 

I~~'-~ ! 

' ' 
lí r:-- ! 
1 ~:?I 
~ _::.u ! 
1 "'S i 

8. 076.::::- i 

c:-=: :. :c-.: . .:: 

T O T A L i PESSOAL E ; OJTRAS OCSP •. ~ 
IEI>C.SOCIAIS, CORRENTES 

1:;;,-59.E.61 
133. :-'5ó.171 

3.6:?C 

:::-. :c3. :~9 
E-:-.17~.~5;< 

3.ó;<O 

'?.S556 . ..;79; 

95.~;~:~~~! 
-?;.;..sé . ..:-:-9 ~ 

1:3.759.861 ·;.;.?:::::: .. !_';' 

~:3.'?5éo rn ;.;,;;;:.755-
3.é5-0 :.:55-::' 

:6.:37.:;: :~.=·~-~:: 
:6.557.55: '1.:·:.5:: 



02. OCO - SENADO FIT.ERAL 
02.102 - crnmo rnAFICO 

I;UA!l10 0C OCTIU.H/11-ENTO DA DESPESA 

E S P E C I F I C A Ç A O 

' 01.007.0023.2025 Aa-IINISTRAÇhO E IX01!:IõNAÇAO OOS SERVIÇCS ffiAFICOS 
I 

I 
I 

i 

I 
! 
i 

01.007.0023.2025 .IDJ1 

D!V:...::....:~R ~-5 .~::·t:CADES· :JO =C:JER :...EGISLAT1VO 
A:RAVE3 S>l. E!E:::..:ç_:J CE SE2'/!~::s 2E ~.R7ES GF..~ 
FitAS CE IN':ER.ESSi.: SO CCNGRESSQ ~~AClGNPL.. -

~1;!10 00 crnmo ffiAFICO 00 SEl'IAOO 
FIT.ERAL 

01. 007 .GJ23.290Q C!>~TRIOUIÇrlO A Pu'llDS 
' ' ', •. I : I' I ' 

O 1· Cl07. 0023.2900 .!DJ). 
,. 
!''' 

PRCYOVER A. CC~'i=:...E~ENTAÇ~O 1DE RECL;~SCS 
PAR~ .\ CCNSEt:L·ç;:;:J CJS 02JEi~VGS DEFINIDOS 
PELO LRG~O. 

F\NXl 00 ffiiTRO CMF!CO 00 SEN!l!JO FEDERAL 

Cr:!: 1.0CO.CO 
F!SCN .. 

REC: .. !RSOS C!:: -oo~S !:.5 ;oo~r:Es é 7F.;.~:5FERENCI.:.S 

NA TLREZA I FCNTE 

3. l .. S:'J.29 
3.1.5-J.11 
3. ~-~J. D 

13. l.~J. :4 

1
3.1.~:!.16 
3.4.~0~30 

l tn~:~~ . 3.4.5-:-.92 
l..5.i~:J-.52 

3. 1.5D.G9 
3.1.~1J. H 
3.1.9: .. 13 
3.1.9J:'4 
3. 1.9::.16 
3.!!.9~.30 
3!~.:.::.33 
3 .• 4.5J.3õ' 
3.<J.~:.:.:~-
3'.i!,;::.9:2 
I!. 5. ?: . 52, 

3 . .1:·-12~61 
li,;-. 1 ~; O:i1 

~C-J 

::J 
r v.; 

;:~ 
1CJ' 
'CJ 
~CJ 

'"" KJ 
.~, 

a ....... 

~CJ 

iC'J 
,C::! 
iG) 
iCJ .... ...,_ 
a .. ..,.o 

~CJ 
:,..-.~ 

1C'J 
,_. 

·:.:1 
''--'' 

OCTIU.H!\00 

59~.336 
90.i:.63.927 
2. '!58.933 

196.886 
2 .. :.-t.5. G67 

11.318.272 
21.215 

3.344.360:. 
E. 165.168 

A8.933 
8.328.718 

590.336 
9Ü.463.927 
2. 1'55.9.33 

196. '8€6' 
2.445.467 

11.318.27<2 
21.,2~5 

3. 3.:.6·."36.! 
s. '6=, 163 

· .. 8~-?33 
S. 3:5. 7'!3 

3.65?.·6(.0 
2.::3?. f12 

3,0.2?.éCQ 
:.25~.,,2 

TOTAL 

,~.., re.., "'':! i ,.{_; . ...: f • .:. _,. 

I 

I 



02.IDJ - SENAOO fElBW. 
02. 102 - CE/'ITRO I)W"ICO 

XI 

Q.JAil10 0C DETALHPJ.ENTO DA OCSPESA 

E S P E C I F I C A Ç A O 

15.078.0486.l;089 PRESTAÇAO OC BEiff!CIOS AO SERVIDOR Pú3LICO 

15.078.0486.4089.0001 

RECl.RSOS 00 
TESOLRO 

02. ruJ - SENAOO FEOCRAJ.. 
02.102 - CENTRO GRAFICO 

FRC-t:ORC::JN.üR ,:os SCRVEC:'RES ~'.):;UCC$ J ~ 
CE=!!'-t"'TO CCS .'!.UXILIOS REF"EREt1IC:S .:.o v;;_E­
Tr.,4~;SFCR7"E E Vh:...E-KErE:Ç.t.J, ~ E2L:C;.ç.::; =f\E­
ESCOLAR EH F.EGit<lE DE CSE::::f-:E Pf..RA SEUS F":J-iOS, 
ALEM DE CUTROS 6ENEF:C:QS SOCitiS ES7;=E-E­
C.IGOS EM i....EGIS'_AÇ;;JJ PFb=~!A. 

AUXtLIOS AO SERVIL01 Pú3LICO 

RECUlSOS 
ORDINAAIOS 
·~ ·-- -· tL'. I;·~.~.>:;:.::;' 

RECU1SDS FESSOAL E FN:. 
vrr-cu.AOOS socmrs 

6.5";5. ;12 95.:-~:..lé'-3 

Wl\000 OC OCTALHPJ.ENTO OA OCSPESA 
ESPECIFICAÇAO 

15.078.0486.4C89 

115.078.0486.4089.0001 

PRESTAÇAO DE 88ff!CIOS AO SERVIL01 PllLLUJ 

PRCPGf;:::::JN~R AOS SE~VIDCRES ~CSUQCS J RE 
CES!t'.E"'lTJ DOS ,;t.JX!LIGS M.EFêRENTES .{Ú v;:,,_E-­
TR~NSFOR7E E V,';.LE-REr:-E:ç:c., .4 ECLCAÇ:G FR:~­
ES.:GLAR =:~-~ F.E::;~:-.~E CE CR.=:::-:E ?::.R;. SEUS ~:.HCS. 
ALE~ CE :JU;R~S !:E~·:EF:c:cs SOC:AIS ES- ~::::.:..E-
CISoQS EM LEG:s:..AÇ.:':.O rs;;~s;i~. ' 
AUX!LIOS AO• SERV!Cffi POO!.ICO · 

RECUlSOS 00 
TESO-.RO 

3 t:'C:t"l 

C:r! 1.000, 

FISC(. 
RECCRS:S c-:: 7(0,':;5 _::s =-cN:ES E ... F...:'iSFEfii:~íC!f..~ 

NATUREZA 

3.: .9tLC2 

3.1.90.Cé 

OJT. DESPESAS 
CORRENTES 

FONTE 

1CO 

i CC 

OCTALHAOO 

I 
I 

?2.2l:C r• 

5-2.:~0 

O::SPESAS OC 
CAPITAL 

TO TA L 

5-2.2ê!C 

' 02 2'·r I " • -u 

TOTAL 

:r~ · .. :c:. :o 
SEGLIUDPDE 

RECCRs::s ;:::::: :co.as ~S .=-CN7i::3 E -F.:~.S~E:=::'J:I~S 

NATlREZA 

3. L~O.C:S 
3.1.90.:8 

RECl.RSOS 
ORDINARIOS 

FONTE OCTAI..HAOO TOTAL 

T O T A L PESSOAL E EI'C. 
SOCIAIS 

3.6~J 



02.000 - SENAOO FEOOlAL 
XII 

02.103 - CENTRO lE ItflRMATICA E PROCESSPJ.fl/TO [E OAOOS Cr$ 1.CGJ.OO 

I DEI-IJNSTRA TIVO DA C€SPESA pffi FONTE [E RECrnsos RECI_!P.SOS DE i[!DAS .:s FONTES E TRANSFEF.ENC:.!l.S j 
I ESPECIFICAÇAO ESF T o T A L I PESSOAL E i CUTRAS CESP. I JN.fSIJMNI1E i INVERSDES ! 

1 .m::.socrArsi crnRENTES ' <FIN!\IUIRAS I 
I RECCR~OS co lE5CURO ' 92.585.5681 

92.SJ9.i.:t;f3, 
46.0201 

9o.9e?.816 

i 
I 

! 

I 
~:s 

s:::G 
~50 - FECL'RSiJS DIP:::7.!!.MENTE ;;f\RECt:-0~005 FIS 

so,9~~:~~~~· 
1.595.752. 

FISCAL 
s::·::;:...RI0.C.OE 

92.5ê5.5é8l 
92.539 . .0481 
. ' 46.120 

02. poo - SENAOO FEOOlAL 
02. 103 - CENTRO DE HFORM!\TICA E PROCESSJ\l.ENTü OE OAOOS 

!;t.JAOOO DE DETALH!IJ.ENTO DA DESPESA 

o 1. 007.0024.2026 

E S P E C I F I C A Ç A O 

JlLNINISTRAÇAO E CCffiOEN!l.ÇAO DOS SERVIÇOS PE INFOR 
MATICA -

F~Q?CRCIC~!.'.q ,!!.GS DIFERê}tfES SETC-RES CO, 
C'2~·.GRESSJ N;.c::~~.::_ fiEC:JRSJ C().\?UTACICN-4.L 
c.:.=:..z DE APJ!.::.R E=~C~Zt-AE'~TE O TR.AEt:.L!-iO CE 
.r..;'-:.::.... I SE:, PR.QCESS,:~-'EN-;-(1, .:.c:~-'?),~,tJ~Mt~~;Q E 
~;;.:_!.llÇ;:!.Q D.C.S ;.ç:::s :-.ECE~5~~I~S A VI;,E::....: 
z::.ç.:.o o..as ;.-:-:vr:::.:.:::s F~hs. -

35.GCG.34ef 
34. 9'5.:. :2.5; 

46. 12C ~ 

' 35.C::G.34B: 
3C. SSC. 228! 

46. '201 

I 
3;'.üCG.3éói 
31...95~.228! 

46. 120! 

32.534.711 
32.534,;.~1 

32.53.:..;.11 
32.53L.S'i1 

32.33.'i.71~ 
]2.53L:..:1~i 

zs.~:a.czsl 
25.J:a.c;zsl 

I 
,..,. ~.~, ""731 
~~· '-~~·~· i 
·-- -·-' .731 

1.59;. ;sz! 
25.018.:25i 
25.0i8.:25i 

I 

'l:? -.p:, i" J'<..oL~-

.32,2!:-i. 

' 
32.22t I 
'2./ClJ. I ... , .. _ ! 

.32. :2E~! : 
32.2S<L I 

I 

c::! ~ .:~:.oo 

FISCAL 
q:::L:F\SCS CE -co~S .!5 ;:'[NTES E ~R.;NS'='Eh::',C~~S 

NAT!REZA FONTE ! DETALHADO 

3.1.;.:J.11 ~::e 3:.355.E:3 

3.LS<::.~.:; 
3.L9:;.~6 
3.~.9:),3Q 
3,.:!,S.2,33 
3,4 ... 90.35 
3 • .:t~-=<C•.37 
:'.4.?::0.:9 
3.~.:::: .S:2 

"' c.- ';o...., 
-·~·--·'~ 
4.õ . .:-.:;::...:. 

I 

' 

1CQ 
1("J 
1c:J 
l() 

~··--

.:053 ... .=72 
:;:.:.: ...... cõ 

;3. 176 
15.404 

2!! 1. 733 

-· _, ----: 
.;__, ·-~-.- .,) 

T O T A L 

o 
>-s 
o 
o 
n 

~ 
"'· "' .o 

~· 
o 
Z• 

~. 
w 
"' '" o -~· 



. ~· . 

XIII 
Q2. OCO - SENPOO FEOCRAL 
02. 103 - CENTRO 0C ItFffiWITICA E PROCESSAf.ENTO OC IJilJ'xJs 

~ CIJJ\000 0C OCTPLHAJ.ENTO DA DESPESA 

E S P E C I F I C A Ç A O 

; 01.007.0024.2026.0::01 

I 
I 
i 01.007.0024.2900. 

MIWITENÇAO 00 CENTRO OC II'FCRM!\TICA E PRQ... 
CESSAf.ENTO OC OPJXJS 00 SENADO FE0CRAL 

OJNTRIBUIÇAO A' FU'lXJS 
PROMOVER A CCV~ci...Ef·1ENTAÇ.:;:J Df: REMS8S 

PARA A CCNSECUÇ"O COS .OBcE'IVOS.OEFINIDOS 
PE'.O CRGAO. 

I 
otoo7. 0024.2900. ocu:! FlNX! 00 CENTRO OC Ill'ffii.\IITICA E PROCESSA 

f.ENTO DE DAJXJS 00 SENADO FEOCRPL -

115.078.0486.4089 
i 

; 15.o7a.p,.u.4p89.0001 

REC\RSOS 00 
TESOlllO 

PRESTI\ÇAO oc BEfEFICIOS AO SERVIDOR PlllLICO 
PRCi='.JRCIONAR ~GS: SERVIC::RES Pl36LICOS O 

RECE;I~NTO 005 ;.uxiLIOS REfERENTES: AO 
VALE-7R;..NSPQRTE E VALE-REFE!ÇAO I A EDUCA 
ÇhG =R2-ES::CL~R 5~!.:REGII·E 0E Cfii:CHE 7,_/iR':: 
st:.:S ;:LHOS. ~!..EM:.CE QIJT~:JS õEhiEF·l-CIDS 
SOCr;..Is EST;·::E;..~CfJOS EJ.:!: ~!S.;:ç;D PR0PR1l. 

AUxiLIOS AO SERVIDOR PlllLICO 

REClRSOS 
OODINAAIOS 

90.9~3.696 

REClRSOS PESSOAL E ENC. 
VINCULI\005 SOCIAIS 

1.595.752 34.954.:23 

CrS ~. ::0.00 
FISCAL 

RE:L:RSOS DE 7CC~S AS FCNiES E TR~NSFE;:~·;GAS 

NATUlEZA 

3.:.5<~.11 
3. 1.9::1. i3 
3.~.90.'!4 
3.~.9C.16 
3.!:.5-8.30 
3 • .:;.90.33: 

' 
3 . ..:;,5-0.35' 
3.~.90.31 

I 3.!1.90.39 
; 3.4.90.92 
l:.5.::-G.52 
4.é.90.64 

.:. L9J;.oa 
.3, ! ~ 5-J,.08 

OJT. OCSPES!\5 
CORRENTES 

FONTE 

~co 
~co 

KO 
iSO 
lCO 
Jco co 
i

1

CO 
l.CO 
1CO 
1co 
mo 

150 

150' 

1êC 

32.534.91 i \ 

OCTPLHAIXJ 

32.855.388 
b.E8.972 
387.408 

1. :62. :22it 
L3G7.557 

53. 176 
15 • .:10il 

2ll1. 733 
3o.,e25.93i 

~o. 11ú 
23.<!22,273 

32.2ett 

1.595. 752 

1,595.752 

I 
;si.83é ! 

l 5~.53é 

I:ESPESAS OC 
CAPITAL 

25.05J.3G5' 

T O T A L 

90.tS3.B6J 

T O T A L 



t 
í 

XIV 

02. OCO - SEN1100 FElEW._ 
02. 103 - CENTRO LE ItE"CRMIITICA E PROCESSJ\!.ENTO LE DADOS 

QUAOOO LE LETPLHPJ.ENTO DA OESFESA 

E S P E C I F I C A Ç A O 

15.078.0486.4089 

15.078.0486.4089.0C01 

PRESTAÇAO LE EElff!CIOS AO SERVI!:Xll Pllll.ICO 

PROPORCICNAR AOS SERVIDORES ?úBL:COS 
Q RECEBIMENTO DOS At;X!L!OS RFERE'<TES 

AO V~LE- -:-'R.ri.N9?0RTE E VP.:...Ê-REFEIÇ~O, A 
: , ' ·I : 

E:uc:AÇAO ~RE ... E,SCOL'%R J::M HEG:::ME DE C.R~ 

C~E PAR.O: SEUS FIL'HOS, ALrM DE OU"íROS 

BENEF!CIOS SOC'IAIS ESTABELEC:DOS EM 

LEG:SLAÇ~O Pf\OPR!A. 

AUXILIOS AO SERVIDOR POBLICO 

RECLilSOS DO 

TESOlRO 

I 
'-'é. :::c I 

CrS l.COC,OO 

SEGUUOALE 

RECURSOS DE TCO.C.S AS FON\ES € ":?.J!~~5rERE~iCIAS 

NATLREZA 

13.~.90.08 
I 
l3.i.90.G8 

RECLRSOS 

rn!JINAAIOS 

~6. 122 

FONTE 

iCJ 

1CJ 

DETPLHPJXJ : 

IJ6, ~2:~ 

I 
46.1231 

í 

PESSOPL E ENC. 

SOCIAIS 

~ó. 120 

T O T A L 

46. 12J 

l.6. 12J 

T O T A L 

t:.t.. ;:J 



02 • 000 - SENI\00 FEil'Jli.j_ 

02.901 - fUOl ESPECIAl 00 SEIWJO FEilERAL -----

~ IBIJNSTRATIVO DA ~ PCil FONTE DE REC\.RSOS 

E S P E C I F I C A Ç A O 
RECURS:S UO TESGL"RO 

150 - nECL'R30S DIF.E:-::-~-~NTE ARRECAO,C.DOS 

02.000 - SENI\00 FEDERAL 
02.901 - FUro ESPECIAl 00 SEIWlO FEilERAL 

RECURSOS ::: !ODAS .:.s ::-.:NTES E 

:cr TOTAL 

;~6.352 
·~:s 5:é.355 

::26.355 

Cr$ 1.000,00 

I OOTRAS DESP ·l fNIEC" 
526.3oê 1 
526.358 I 

;:6.J]B I 
526.35-3 

C:~ 1 • C:CC . CO 

E -~-~-NSFE~~~~ l 
-; ESPECIF I CI\ÇAO j NJ\TLREZA I FCNTE I DETAI.HJlJXI T O T A L I 
i 01.001.0001.2021 POOHHSTRAÇAO E CUROENAÇAO OOS SERVIÇOS LEGI~ I 

I 
I 

i 
TI VOS i 

ENC.t.RGCS COM ?CV:NIS7RAÇ;!0 PE FE~SOAL E I DE ACh\1INISTRAÇ~C G:::RJlL NO OES~NVOLVI~.ENTO 
0"5 AT~VIDAGES F.:R.i...ht·~ENT.:.RES E AC1-l!NISIRM- . i 
TRIVAS. 3.l!.90.38 I ·-:::- 1éé.Ll32 ! -- I 

! 
3.4.90.33 

I' 
~:: 35.05i 

;1.,:,,90.36 ·:::- 11.069 . I .. ' ' 3.4.90.39 . ;-~ :eõ-.534 
1 ·--

' 3 • .'::.9G.92 . ::- 27.6-:2 526.358 ,_,.~ 

:, 
01.001.000'1.2021.0002 FtN::IONJ\I.ENTO 00 SENAOO FEDERAL 3.<4.90.30 . 1éé.032 I . 

].4.90.33 . 
I 35.05: . 

3;:J~.9p.3ó 
. 11.067 i . 

3.4.90.39 . 286. 5)4 . I 3.~.~8.92 . ·:~~672 :26.::5E-. 

REClRSOS 00 ' REClRSOS OJT. DESPESAS 

I I I T O T A L 
TESCUlO I VIrul.AOOS ' cmRENTES ; 

526.358 I 
526.3::3 :::6.358 I 526.355 l I ' ! 

o ,, ' 

~ 
o 
o 
o 

i 
Cl) 

o 
z ;.., 
Q 

~ 



XVI 
02.000 - SENPOO FEIE1I\I.. 
02.902 - FLNXJ 00 CENTRO mJlFICO 00 SENPOO FEilElW. 

ÍOCJ.lJNSTRATIVO DA CESffSA Pffi FONTE CE RECLRSOS 

E S P E C 1 F 1 C A Ç A O 

-~ -. ·~--•t.:•r~ r.._;:._,.._ 

02.000 - SENPOO FEiffiAL 
02.902 - FUDJ 00 CENTRO mJlFICO 00 SENAOO FEilElW. 

·: E S P E C I F I C A Ç A O 

! 01.007.0023.2025 I\CI'IINISTRAÇAO E COORCENAÇID OOS SERVIÇOS mJlFICOS 

i DIVUt_G.:R hS ~ ::vr~.:DES DO P:JDE;:{ L!:GI~~.:·;~ :v:J 
1 · iATRhvEs :;.J. EtEcLç.:::c. cE SERviçcs :t .. t>R:Es G~) i FiCAS l:E !t'-iE?=:S.SE CO CCNGR.ESSJ NACIONAL. 

I 
I 

I b1.007.0023.202S.0001. MIWJTENÇAO 00 ~O mJlFICO 00 SENAI;Q FITE 
~ . -

CrS 1.C0"J.C0 

T O T A L j OJTRAS CESP. c INVESTI l-ENTOS: 
; COORE~ES ! I 

6.5--s.! ·: 
?:S ! é.;:-~. :-~2 

~E 6.;-:;_;~z 

6.570::. 7~2 

NNLREZA FC.'ITE 

3.-.~0.30 ~;:; 

3. _;:s:d.:?ó '"-,_J 

3 -53.39 ;;:; 
3. -. :.8.92 ;;:; 

" - 90 '" 
~- ' Or\ C? ;o . ~ .... ~.' ~ 

.·.-. :-c. "J ., --
3.-.~0. 35 :;: 
o .. .::.fi ~::l ·=--: 

-~· .. ·- -
3 ..... 5-J.7: 

" .. J. '" -

"· :.~0·:9~ ~== 

3.ó69.::CG 

3.6ê9.éGO 

CETALHAOO 

1 . 7C6 •. L:L!:-

46. i2:: 
2.-67.2CC 

119.912 

i. -::5 . .:.o::; 
ç.:.::;~c~ 

~. --- .... ,... ~ 
..... ':··.L. ... ...: 

,. 11S•",9'2 

2. ::e:.~ 1:::: 
2.327. !:2 

2.E~7. ~ i2 

TOTAL I 

I RECtnSOS oo · REC'8SOS oor. c:SPEstS ocsr>EStS DE r o T A L I 
. TESOLRO V; .C\.LAOOS CffiRENTES CAPITAL 1' 
r-1 ---'-'---+---=--'-"-------'-'---'--'-'-.::_-;------,. 

1 6.:-é.7i: 6.:'-:-é.:-~2 3.c:::.·-.::::.:- ::'.5ó7. Oi:' 6.5-é..- j 
L--------------------------~------------------------------------------' 

o 
~-
õ 
o 
o 
() 
o z 
Cl 

~ 
til o 
~ 
ô z 
F: 
'til 
" '!J, 
o 

~: 



XVII 
02. OOJ - SENAOO FEIBW.. 
Íl2. 903 - fl.NlJ 00 CENTRO DE II>FU1AA TI C!\ E PROCESSJli.ENTO DE ·DAOOS 00 SENA00 FEDERAL 

DEMJNSTRATIVO DA DESPESA Pffi FONTE DE REC\RSOS 

E S P E C I F I C A Ç A O 

150 - RECURSCS DIRC:~J.E:NiE ~RRt:c:.~ACOS 

IQT;...'_ F1.S:::AL 

02.000 - SENI\<JJ FEIElAL 
02.903 - fl.NlJ 00 CENTRO OC I'FffiMATICA E PROCESSAI-ENTO DE DADOS 00 SENAOO FEDERJlL 

I 
j QJAffiO DE DETAIJW.ENTO DA DES?ESA 

E S P E C I F I C A Ç A O 

01.007.0024.2026 

D1.007.0024.2026.0001 

ADM!NISTAAÇAO E arnDENI\ÇAO DOS SERVIÇOS DE INFffi 
MATICA -

PRCPORC:CNAR P.G$ Lr;:=Ef\eHES SETGRES DO 
CCNGRESSO N~CION~L RE·:URSG CC:MPUTnCIGN.C.!... 
CPP~Z DE ~?OI~R E~IC~:\~NTE O TR~EALHC 
DE ANA~ISE, FRCCESSA:·'ENiO, t:COI'-'.PANH;iJ-lE.N 
TO E AV~.LP.ÇJ!J p~S AÇ('ES NECESS~RI;J.S A­
:VI~SILEP.Ç~O ~S ATIV:DADES F:NS, 

MAmTENÇJ\0 00 CENTRU OC INFffii-11\TICA E PRO 
CES~ "*NTO DE. DAOOS 00 SENAOO FEDERAL -

REClRSOS 00 
TE9:X.RO 

NI\TL!1EZA FCWE 

4.5.5-:.::2 i 50 

.:.,;.:::.::2 ~50 

RECLRSOS 
VINCU.AOOS 

:.ss,s. 752 

TO TA L E!OF _I 
' 

Í INYESTI!-ENTDS, 
' I 

' t.:::sr~;: f. 

DETALHAOO 

CES?ESAS OC 
Cf,PIT,"J... 

Cr:5 ~.ccc,ce 1 

FISCAL" 

TO TA L 

. . 55-S.;:;-;: 

' ;::;::: ~o;-;: .. ~~~. , ---

TOTAL 



Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Terça-feira 17 987 

ATO DO PRESIDENTE N• 79, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de .sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformic;la.çl_es com 
a delegação de competência que lhe foi olito~r'gada pelo AtO 
da Comissão Direto-ra n~ 2, de 1973;-e terido em vista o que 
consta do processo n• 002.858192-4 __ 

Resolve designar TERESO DE JESUS TORRES, Asses­
sor Parlamentar, código SF-AS-3, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, para substituir o Consultor-Geral, nO período 
de 9-3-92 a 8-4-92, durante o afastamento do titular_ em gozo 
de férias. 

Senado Federal, 16 de março de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 81f, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n\' 2, de 1973, de acordo com o disposto no_ artigo 243, 
§ 29 , da Lei n9 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Diretora 
n~' 1, de 1991, e tendo em vista o qoe consta do Processo __ 
n• 002.876192-2 . · · · · 

Resolve exonerar SERAFIM LOPES "DQDINHO FI­
LHO, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico, --cõdigo 
SF-DAS-102.3, do Quadro de Pessoal, do Gabinete daSena- _ 
dora Júnia Marise, a partir de 10 de março de 1992. 

Senado Federal, 16 de ·março de 1992.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 81, DE 1992 . 

O_Presidente do Senado Federal, no uso de sua-compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação_ de competência que lhe foi outorgadã pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de_1973, e tendo em vista a decisão 
da Comissão Diretriiiem sua 3~ Reunião Ordinária, realizada 
em 25 de fevereiro de 1992 e o que con-sta do processo -n~' 
002.663191-0 -· --- -

Resolve demitir o servidor RENATO JANIQUES, do 
cargo de Técnico Legislativo, Área de Segurança, Classe "Es­
pecial", Padrão I, do Quadro de Pessoal do Senàdo Federá!. · 

Senado Federal, 16 de março de 1992. -SenadorMauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 82, DE 1992 

O Presidente do Senado_ Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'-' 2, -de 4 de abril de 1973, e tendo 
'em vista o que consta do Processo n~ 001.858/92-0 

Resolve aposentar~ voluntariamente, JORGE $ARAI­
V A DE CASTRO",-Analista Legislativo, Área de Orçamento 
Público, Classe "Especial", Padrão 111, do Quadto de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciSó-III, alínea 
c, da Constituição" da República Federativa du Brasil, combi­
nado com os artigos 186, incis""ó III, alínea c, e 67, da Lei 
n• 8.112, de 1990, bem assim o artigo 11 da Resolução (SF) 
n~' 87, de 1989, com proventos proporcionaiS ão témpo- de 
serviço, observado o disposto no artigo 37, incisó XI, da Cons~ 
tituição Federal. 

Senado Federal,17 de março de 1992. -=-SenadQr Mauro 
Benevides, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N•.83, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação _de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" -2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n' 001.851/92-6 _ 

Resolve aposentar, voluntariamente, WILSON JOAO 
DE CAMPOS, Técnico Legislativo, Àrea de Transportes, 
Classe "Especial", Padrão UI, dQ Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, nos termos do artigo 40, in<_:iso III, alínea a, da 
Çgnstituição da República Federativa do Brasil, combina_do 
com os artigos 192, inciso li, 186, inciso III, alínea a, e 67, 
da Lei n"8. 112, de 1990, bem assim_com Q ar_tigo 11_daResolu-. 
ção (SF) n' 87, de 1989, observado o disposto nó artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

- Senado f"e-deral, 17 de março d~ 1992. --Senador MaurQ 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE. N' 84,DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no .uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar,'. de conformiçlade com a 
delegação de competência que lb6 foi outorgada pelO ~Ato 
da Comissão Diretor_a n~ 002:tJ02/92-2- ~ · · - -

-- Resolve aposentar, voluntariamente, DONALV A CAI­
XETA MARINHO, Assessor Legislativo, Parte Especíal 
do Quadro Permanente do Senado 'F"ederal, nos termos do 
artigo 40, inciso- III, alínea c, da CorÍstittii-çao da República 
Federativa do Brasil, combinado com oS artigos 186~ inCiso­
III, alinea c, e 67, da Lei n~ 8.112, de 1990, bem assim com 
o artigo 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com proventos 
proporcibais ao terilpo de serviço;-Obseiv'ado disposto no arfí--­
go 37, in'cíSo XI, da Constituição Feder~l. 

Senado Federal, 17 de março de 1992-.-"Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 85, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua çompe-­
tência fe,gimenial_ e regulamentar,. de .conformidade com a 
df:legaÇãO de Compet-ência que ihe fÔi oufõrgadà ·pelo Ato~ 
da Comissão Di-retora n'-'- z-, de 4 d~ abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do ProcesSO n9 001.697/92-7 -

. Resolve aposentar~ voluntariamente ACYR MAURO 
PAIVA DA SILVA, Analista Legislativo, àrea de Processo 
Legislativo, Classe "P", Padrão III, do- Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos d_o artigO 40, incísO UI, alinea 
c, da ConstituiçãO da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei 
n"' 8.112, de 1990, bem assim com o artig9 11 da Resolução_ 
(SF). n• 87, de 1989, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço observado o disposto no artigo 37, inciso· XI, da 
ConStituição FederaL __ :~-~--

Senado Federal, 17 de março-de 1992~~SenadorMauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 86, De 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atr;bui-_ 
ções regimentais e regulamentares, de c~nfqrmidade_ com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n.., 2; de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n9 1, de 1991, e tendo_ em vista o que 
consta do orocesso 002.%1192,0 · - · -· · 
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Resoive nomear CARLOS RENATO VARGAS DE 
ABREU para exercer o caq~o, em com~:,si=io~ de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.J,-âo Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exefc~cio ilO Gabinete do 
Senador Pedro Sirrion. -- -- - - -

Senado Federal, em 18 de março rlt- !'J92. ~-Senador 
Mauro Benevides, President~. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
3• Reunião, reaUzada em 10 de março de 1991 

Às dez horas e trinta minutOS do dia. dez de março de_ 
mil novecentos e noventa e_um, m;. sc:r.la de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Alexandre Costa, ~oba Presidêncía do_ Sena­
dor Raimundo Lira, com a presenç:::- dos Senhores Senadores: 
Esperidiâo Arilin, João Rocha, Meira Filho, Elcio Alvares, 
Oziel Carneiro, Eduardo Suplicy, Ronan Tiw,-carlos Patro­

. cínio, Fernando Henrique Cardoso, Cii:l Sabóiã de Carvalho, 
Maurício Có_rrêa, Henrique Almeida, Má•·io Covas, Valmir 
Camp.:.:lo, Lavoisier Maia, Dario ?•~'=eira, José Eduar(io e Nel­
son Wedekin, reúne-se a Comlss{c-·àe ASSl1fl.tos Econômicos.­
Deixairt ·cte comparecer os Senhores SC:ladu~~s: Alfredo Cam­
pos, Aluízio Bezerra, César Dias, -continha Jorge, Nabor 
Júnior, .José Fogaça, Ruy Bacelar, Gu_ilheotme _Palme!r-a_. Mar­
co Maciel, José Richa, Beni V eras, Levy Dias, Júnioi Mafise, 
Albano FrancO e Moisés Abrão. Havendo nUmero regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os_ trabalhos, dispenSa rido 
a leitura da Ata da_reunião anterior, que é dada por aprovada. 
A seguir Sua 1-..::.xcelênda comunica _ _que a presente r'euriiãô 
destina-se à e:{posiçãO do Doutor FranciscO_ Roberto André 
Grós, Presi~e·ntedo Banco Central do Brasil, sobre o "acoido 
firmado entre o Brasil e o Clube de Paris, referente à dívida 
externa brasile_ira ·~_e, em se~uida, ·convida os Doutores ~rmí­
nio Fraga Neto, I •1re~or da Area Internacional ~o Ban~o Cen­
tral, e Pedro Mn1.Jn, negociador da Dívida Externa, para com­
porem a Mesa. _Su_?. Excelência convida ainda o Senador Rona;n_ 
Tito' para~ nt._qU..ilidarl·~ de vice-presidente, am.iiiá-lo na presi­
Cc!ncia dos trahi:llhos. Em seguida, o Senhor PreSidente passa 
a palavra ao Dont.::H· Francisco Roberto And_r_é_Gros que escla­
rece os termos do acordo firmado com o CluLe _ _de._ Paris, 
colocando os Serrht:-re~ Senadores e demais pre.::entes a par 
d·~,~ negociações i!,~P;tu&Qas entre as duas partes. Encerfã:da 
~ cxpo!'ição, o S<..tlhor Presidente franqueia a pàiavra aos Se­
:r:h:n•;;s Senadore~ -4_ue queiram interpelar o DoutOr Frarcisco 
Ro~erto_ André Gi:'Os. ~articipam dos debates os SénàdoJ;."es: 
Edt.Jardo_.Suplicy, Esperidião _Arriín, Ronan Tité.i," Feiriándo 
Henrique Cardoso, Mário Covas e José Eduardo. Não haven­
do mais quem queira fazer uso da palavra para discutir, o 
en;a dos Doutores Francisco Roberto André Gros_, Armínio 
Fr~.~,a Neto e Pedro Malin e, nada mais havendo a tratar, 
dec!ar.:.~ cumprida a fínalidade da reunião, encerrando-a às 
treze horas t~ quarenta minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira 
Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinad~, pei0 Senhor Presidente. -Senador Raimundo Lira, 
Presjdente. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTOtAQUIGRA-
FTCO __ _ 

Anexo i: Ata da_3~ Reunião da Comissdo-de Assun­
tos Ec0iiJ'i,.júrr1$, realiztida em 10 de março de 1991, 

às dez horas, referente à exposição do Doutor Francisco 
Roberto André Gros, Presidente do Banco Central do 
BYasU, sobre o acordá firmado entre a Brasil e o-Clube 
de Paris, referente á divida externa braSiléira, -qúe se 
pUblica devidaii-z-inte aútoi'iiada Pilo Senhor Preside1Jte, 
Senádor Raimundo Lira. -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Convido o 
Senador Ronan Tito para fazer parte da mesa, na condição 
de Vice.:-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Quero infOrmar aos Senhores presentes que a c_omissão 
de Assuntos Econômicos se reuniu extraordinariamente duas 
vezes- no mês de janeiro. Portanto, esta é a terceira reunião 
do ano desta Comissão. Daremos início" aos nossos trabalhos_ 
anuncian-do a presença do Dr. Francisco- GtoS", ·Presidente 
do Banco Central, que está aqui na condição de Chefe da 
Delegação dos Negociadores junto ao Clube d_e Paris. O Dr. 
Francisco Gros fará uma eXplanação a respeito do trabalho 
desenvolvido, quando do procedimento das negociações para 
fechamento do acordo do Brasil com o Clube de _Paris. 

Com ·a -palavra o Dr. Francisco Gros . 

O DR. FRANCISCO GROS (Presidente do Banco Cen­
tral)_-: Exm'! Sr. Presidente d~ Comissão de Assuntos EcOlJ._Ô­
micos, Senador Rairllundo Lira, Exm\' Sr. Vice-Presidente, 
Senador Ronan Tfto, deinais Senadores prescnies, SenhOras 
e Senhores, eu gostaria- de utilizar alguns minutos do tempo 
dos Senhore$ para lhesdar o pano de fundo das negociações 
Que o.cÕrrei-am em Paris na última semana do mês de fevereiro. 
Essa nossa negociação com o Clube de Paris -havia_sido mar­
cada com alguma antecedência pOrque fOi cercada de muita 
expectativa. O Brasil n~o v~~h~ h_on_~ndo 9s seus compro­
missos com os credores do Clube de Paris já desde meados 
de 1989 e a razão principal para isso foi a exig-eilCiã, pór 
parte dele~. credores, de que qualquer negociação- com o Clu­
be fosse precedida por um acordo com o Fundo Monetário. 
Então_, a idéia era, prlmeiro_Lfªzer-se 9 acordq c;x>l!} _Q_f_unc!_o 
Monetário ·e logo em seguida deslan_c;:h3r-se a ~~gocii{;ã<?. co~ _ 
os credores do Clube de Paris, o que_ foi feito. Tão logo ficou 
marcada a expectativa de aprovação, dos entendimenros brasi­
leiroS com o Fundo, imediatam·enté, marcOli~se·a reühíão com 
o Clube de Paris e, portanto, houve um tempo curto -de -prepa­
ro do encaminhamento de nossas negociaÇões. O acordo com 
o Fundo foi aprovado, pelo board do Fundo do final do mês 
de janeiro e já, no dia 24 de fevereiro. formarCãâã. aretinião 
em Paris. 

Quais 'São os eventos qUe_ iliflucnciã:ranl ou precederam 
essa conversa em Paris? Desde que nós estamos no Governo 
começamos- a receber sinais-e-recados sobre a negociação 
que deveria ocorrer em Paris, Quando estive no Japão, em 
julho do ano passado, já havia uina manifestação por parte 
doS credofes-oficiais, cjUe-\lisitãrnos na época, de preocupação 
com o fato de que o Brasil já se havia acertado com os seus 
çredores privados e não ~e havia ácertad,~ com os seus credo:es : 
oficiais. Então, a preoc~~pação veio-multo-no sentiao de que 
estaríamos, sUpostamente, privilegiando os nõssós credores 
privados e, ao longo dos meses, temos tentado desfazer essa 
impressão. Na mesma linha de tentar captar qual era-o uni­
verso de_ preocupação de nossos_ credores oficiai!( do Clube 
de Paris, o Ministro fez -ama viagem à Europa, em ·janeíro 
deste ano, e visitou indiVidualmente todos os países ·europeus 
ou os principais-países europeus que são ·credOres brasileiros 
no âmbito.do ClUbe de Pari~ e, logo em seguida, o Dr. R_obert9 
Macedo fez uma viaget11 a_ Washington e ao Canadá. Eu mes-
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mo estive no Japão em meados de janeiro basicamente com disso, os outros 5.2 bilhões de dólares, ou seja, 25% da dívid1 
a intenção de dizer aos nossos credores o qoe estávamos fazen- global, venciam n1J período de 92 e 93, que é ·exatamente 
do, qual era o programa brasileiro e, ao mesmo tempo, ouvir - ó -períodO em que estávamos buscando um alívio de nossa 
deles quais eram as suas principais preocupações nessa nego-..:- dívida, ou seja, 2/3, .cerca de 66% de nosso endividamento 
ciação~ - global ou já estavam vencidqs ou venceriam no período do 

E o que é que ouviinos,- ao longo -desse perfodo, nessas ajuste em que estávamos buscandO um alívio. O desafio, cri-
conversas? - _tão, era o de buscarmos uma maneira de renegociar essa dívída 

O primeiro recado básico foi a resPeitO de um assunto- de modo que pudéssemos ter algum alívioT 
que já vinha sendo discutido pelo Brasil, há algum tempo, O que nós fizemos? 
que era o precedente da Polônia, especialmente, ou seja, Em primeiro lugar, buscamos o reescalonamento do má-
do desconto sobre dívidas oficiais. Então, logo que foi feita ximo possível. Tínhamos um total de cerca de 14 bilhões de 
essa negociaçãoc).a Polônía, em que Q Brasil, inclusive, parti- dólares que poderia ser reescalonado e pedimos que esse total 
cipou como ·credor do outro lado da mesa, o Governo brasi- fosse reescalonado. 
leiro começou a colocar a sua pretensão de ter um tratamento Em segundo lugar, dissemOs claramente que aquele reca­
nesse sentido. E, ao longo de tOd<!s as nossas_conversas, fomos do que n·os era dado de que "reescalonar dívida previamente 
foltemente desencorajados a perseguir esse tipô de saída para reescalonada era algo que não deveria ser solicitado" era algo 
a nossa negociação. As razões básicas que nOs foram colocadas -absolutamente impossível no caso brasileiro, porque não havia 
foram no sentido de que esse era um tratariiento especial a menor possibilidade. Os números eram de tal ordem que 
dado'a países sem nenhuma perspectiva ou condição de reto- não havia a menor possibilidde de encontrarmos qualquer 
mada de processo de ivestimento externo. Os japoneses colo- solução que não- envolvesse, necessariamente -o reescalona­
caram esse fato da maneira mais clara possível: eles disseram menta de dívidas que já haviam sido reescalonadas. Essa era 
que não conco-rdavam com essa política, que tinham acampa- uma regra que infelizmente, no nosso caso, não fazia nenhum 
nhado outros credores, no caso da Polônia, -no caso-do Egito, sentido. 
mas que muito claramente qualquer país que merecesse ou Enfatizamos também a necessidade e a importância de 
buscasse descontos na sua dívida poderia ter a Certeza de obtermos um alívio impOrtante nOs nossos pagamentos, nos 
nunca mais obter financiamentos ·por -párfà do Japão. Esse nossos fluxos ao Clube de __ Paris _ao longo de dois anos, de 
mesmo tipo de recado ou mensagem foi recebido pelos vários 92 e-93, que é o período de ajuste do nosso programa econów 
interlocutores brasileiros_ ao longo das suas conversas, ou seja, mico. E, finalmente, fizemos uriia proposta tentando colocar, 
"se os senhores pretendem nonnalizar suas relações com a em termos objetivos, a maneira de tratar equilibradamente 
comunidade finanCeira internacióii.al, se os senhores preten- os credores públicos e privados. O_ que fizemos foi verificar 
dem restabelecer um fluxo de recursos nonnais para finã.Dciar o total do endividamento para com os credores públicos, que 
o crescimento brasileiro, não e·con-veniente que-os senhores é-da ordem de 21 bilhões de dólares ao Clube de Paris, e 
embarquem numa solução extrema, que foi estendida a países para os credores dos bancos piivados, que é da ordem de 
que não-pretendem isso, porque tém plena consdéncia de 59 bilhões de dólares. FizemOs uma ProporÇão, isso dá miiiS­
que isso não seria uma alternativa para eles". Esse foi o primei:. Ou' menos umà regra- de tiril pãr3 dois. PropUst:mos um fluxO 
ro recado. de recursos que, ao longo desse período, equilibrasse esses 

O segundo recado básíco; sObre o qUal já Ine referi, cori-- ·pã:garitentos éntre-credoieS"f,i"lVados e público$. 
cerne à questão do paralelismo, ou seja, "os senhores vêm Em cima dessa mensagem do Ministro Marcílio, colo­
dando um tratamento privilegiado aos credores privados e cando esses conceitos básicos, fomos para Paris chefiando 
os senhores estão discriminando os Credo~es oficiais". uma delegação de membros do GovernO brasileiro. 

O terceiro ·peritO que nbs COlocaram fOi, tâ'mbém, maiS Quero J)'oSiciori3.t V. Ex~ contando um pouco como é 
uma vez- especialmente os nossos interlocutores japoneses, que funciona eSsa negociação. Chegamos nn segunda-feira 
que são, particularmente, conservadores, conservadores- nes- de manhã no prédio do TesOuro no Ministério das FiilanÇ3s, 
sas tratativas de dívida oficial -de que "o Brasil não deveria em Paris, e no primeiro momento _o BrasiL fez uma apresenw 
buscar reescalonar dívidas previamente já :ie"eSCãlonadas,_ que tação, que durou cerca de 30 rriinutoS; Colocando CS_ pontos 
essa é um·a atitude que só pode ser adotada uma vez, que principais do programa econômico brasileiro. as limitações 
não deve haver urna tentativa no sentido de aplicá-la. que enxergávamos, defendendo os pontos bási.cos de nossa 

Com esses mapeamentos, essas indicações, nós, num esw proposta, porque achávamos que ela fazia sentido em todos 
paço de tempo muito restrito, mOntamos uma proposta inicfa~ esses pontos que nos havia sido coloca-dos. 

d d M. · M íli Na-o estávamos ped1"ndo desconto, porque que nãc só que- tomou uma forma e um~ carta_ o tmstrõ are _o 
encaminhada ao Secretário-ExecutiVO do Clube de Paris, o achávamos que aquela proposta atendia e era C!lmpatív.::l com 
Sr. Trichet. Essa carta foi enviada na sexta;.feira;Uin:fsemana a capacidade de pagamento brasileira, come:- ela era equitativa 
antes do início das negoCiações, ou seja, os credores tiveram entre credores privados _e credores oficiaiS. - -
uma semana para tomar conhecimento de uma proposta indi~ Em segutda foram feitas as apresentaçõis dos represen-
catiVa do Brasil. tantes do fuodoM_onetário InJeroacion~l, do Banç:Q Interame-

E qual era a essência do nosso problema? Era no sentido ricano de Desenvolvimento, inclusive .foi o Presidente do BID, 
de que em negociações passadas haviam reescalonado a nossa Dr. Henrique Iglezias, que fez um depoimento extremame.11te 
dívida de uma maneira tal que os vencimentos ficaram extre- positivo a favor do preito brasileiro. Falaram representantes 
mamente concentrados. Nós fomos para a- negociação do Clu- do Banco Mundia!< e, finalmente, da UNCT AD -:- Houve 
be de Paris com ·cerca de 86 bilhões de dólares - o que uma sessão de per$untas e respostas e a maioria ·ctos Chefes 
representa 40% do nosso endividamento global - na forma de delegações me encaminhou perguntas, eu respondi algo­
de atrasados, ou seja, juros e prlil.Cipá.l já vencidos. E, além mas, e pedi aos Drs. Armínio_e-Pedro Malam respondessem 
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a outras. Essa cerimónia ocupou a maidi" "'parte da nianhã ou seja, a janela voltando até o início de 9i. E a razão básica 
de segunda~feira~ _ -- para isso é aquele "calombo" que citei, quéi" diZer, os bancos 

Em seguida, coloco como funciona essa negociação: nós privados já haviam renegociado as suas dív~das e_, po_rtanto, 
somos encaminhados a uma sala reservada - a delegação o seu estoque de _dívidas já estava escalonado ao longo do 
brasileira-.- onde ficamos, e o Secretário Executívo do Clube tempo. Ao passo que os credores oficiais não haviam ãinda 
de Paris. ó Sr. _T_(i_ç_ht, fica fazendo um processo de ida e rees_calonado as suas dívidas e, portanto, havia uma fortíssima 
viilda. Ele vai, conferêncía com Os credores e, depois de um concentração -conforme eu disse de 66%- do_ seu endivida­
certo tempo, volta e nos traz as posições adotadas por eles. menta, que vencia no período de 91 até o final de 93_. 
Nós as debatemos colocamos as nossas, ele volta para lá e Aí gastou-se mais horas a_té_estabelecermos uma divisão 
dessa forma o processo vai caminhando de_ maneira longa, equitativa enire os pagamentos-=dados aos ·credores oficiais 
cansativa. Nós começamos às 9 horas da manhã segunda-feira, e aos credores privados. Certaiherite sobre esse tema terei 
terminamo_s às_2 horas e 30_ minutos_ da madrugada _de _terça- ocasião de me aprofundar, esclarecendo como foi feito~ Basta 
feíra. Foi~ nos solicitado que lá ·estívessemos de volta às 8 c!izer o seguinte: os credores ofíciãiS colócaràm d3.i"amente 
horas e 30 minutos _da manhã seguinte~ e aSsim O fizemos; o seu entendimento de que o- acordo, do jeito qUe ele está 
negociamos das 8 e 30 -da manhã de terça-feira até às 9 e encaminhado, representa uma divisãO eqtiítatíVa dessa dívida. 
meia da manhã de quarta-feira, sem interrupção. Ao Sairmos Na medida em que eles assim entendem, acho que "isso é 
nos pediram que voltássemos antes do meio~dia e continuamos um fato extremamente importante na condução das negocia­
até à meia-noite- de quarta para quinta- qUando, finalmente, ções cOm os nossos credores privados. 
conseguimos chegar à última minuta de acordo que é _que 
está_sendo submetido à dCcisão do Senado Fe_d_eral_. - O terceiro grande ponto, eu diria, é da própria natureza 

O que foi discutido, ·qual a essência dessa conversa que da negociação. E bom que se lembre que estamos negociando 
ocorreu? São basicamente trê_s grandes questões que estavam ou conduzimos negociaÇões com rep"tese-n:tantes dos respec­
colocadas na mesa. Do nosso lado discutimos_ qual a capaci- ti Vos Tesouros dos paíSes credores. 
dade de pagamento estimada para o Brasil, e compatível com Eu estava brincando há pouco com 0 Senador Rairtmndo 
o programa econômico- brasileiro, nos aqQs de 92 e 93. EsSe Lira, que dizia que negociar com _banqueiro é difícil. Eu dizia: 
Programa foi. on·g,·nalment.e montado em. novembro do an_.o , Ih · · · , N" · · d - - - 'o a, existem cmsas pwres. ao estavamos negoctan· o 
passado e indicava uma capacidade de pagamento da ordem -com banqueiros; estállamos negociando-com os "Pedro Paren~ 
de 11,5 bilhões de dólares ao longo desse período de dois tes" de cada um deles." E garan!o aos Srs~ que 0 Dr. Pedro 
anos;-cram 11,5 bilhões de dólares para pagamentos ao Clube Parente é muito mais difícil, como negociador, do que qual­
de Paris e aos credores privados. 

quer banqueiro que a gente possa imaginar~- porque, do lado 
Gasfamos·-praticarn.ente o pritneiiO dia inteiro na õego- deJá, cada um deles defendia o Tesouro do seu país, defendia 

dação sobre_esse número_. Os creClores d1ziaiii que esse número questões fiscais do seu país. São __ questões que têm a ver -com 
estava subestimado e nos apresentaram uma estimativa de pontos de vista dos contribuintes. E nesses._ países os contei­
pagamento da ordem de 16,8 bilhões de_dólares ao longo buintes são levados_ extremamente a sério. 
desses dois anos. E_ nóS,- do nosso lado, dizíamos que, se 
havia alguma dúvida a respeito do múmero 11,5, qu_e era Então, o primeirO peritO- é de que isso impõe limitàÇôes 
um número de outubro do ano passado, em nosso entender, bastante claras ao processo-de negociação. 
ele estava ligeiramente superestima-do, porque, -de lá para Segundo um co~entário na m~sma Jinha, é que __ a ~~_go­
cá, o Brasil tiri.ha indicado que aceleraria o seu programa ciát;ão-é conduzida por funcionários relativamente pouco gra­
de liberalização tle importaçõés c que essa liberação certa~ duados, ou seja, não tem il.enhum Ministro da Fazenda, nem 
mente se traduziria em importações ma"iores e que, então, Presidente do Banco Central sentado à mesa do lado de lá. 
seria uma iri"espon.Sabilidade, por parte de todos nós; imaginar São fUricionários- sem nenhum desmerecimento; de segun­
quc a capacidade _de pagamento brasileíro_ teria crescido._ do_, t_erceir_o ou quarto escalão- que vão para a negociação 

A negociação foi" e voltou e, finalmente, cons-eguimos cominstruçõesmuitoclarasemuitolimitadas. Essas instruções 
convencer os nome-s credores de que 0 número correto deveria são baseadas em regras; em paradigmas extremamente "bizan­
ser de 11 bilhões de dólares. Firmou-se, então, n- bilhões tinos", ou seja, o_ Clu_be d_e_Paris é um negócio feito de um 
de dólares· como se-n-do a ·capacidade teórica, porqoe obvia- lado por cerca de vinte credotes oficiais- no nosso caso 
mente esse número é dinâmicO-, a capacidade teórica de paga- eram treze, mas há outras negociações em que existem Outros 
menta brasileiro ao longo desse perío=do de dois anos - 92 credores; o próPrio Brasil é'_às veies credor- e, de outro, 
e 93 ._ negocia com c_inqüenta a sessenta países devedores. Então, 

A segunda grande questão é _no -~~n!ido ~~se _sa~er CC!:mo para se conseguir essa negociação, eles aclotam_regr(ls extre:­
é que se dividiria essa capaCidade de pagamento entre credores mamente firmes e tentam negociar de acordo ~om es~~s regras. 
oficiais_ e c{edores_ privados. Tínhamos uma proposta e dizfa- Por exemplo: dívidas pré-reescalonadas não podem ser reesca­
mos que essa dívisão deveria ocorrer proporcionalmente ao lonadas novamente. Então, essa é um regra! Os Srs. têm 
estoque total da dívida. A grosso-modo_, __ confo~_e-~u disse que pagar os Vencimentos de juros atrasados; seg~nda regra! 
aos Srs., dois para um,-ou- s-eja, 21 bilhões de um lado, cerca E assim por diante! Eles tentara~ fazer__uma amarração que 
de 60 bilhões do outro lado. Aproximadamente, a divisão respeitasse todas essas regras formais que o Clube de Paris 
deveria ser-66~33~ · ·· · ---------- - u_tiliza nas suas negociações com os-países devedores. E mais: 

Os no~S"os credores oficiais defendiam u'rri ·ponto de vista eles têm uma preocupação muito grande com o precedente 
diferente e que melhor atendia oS intereSses deles. Eles defen- criado, ou seja, se se faZ-ãlgunüi- Coisa para o país a vàí ter 
diam o conceito básiCo de que c:q:rfbporcionalidade deveria que fazer para o país- b e vai ter que fazer para O país c. 
~~r aos ve::-tcimcTitos ocorrídos no períOdo de 91, 9Z e 93, Então, -isso introduz uma infleXibilidade muito grande nane-
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gociação. _E- todo o esforço da negocíaÇko foi nó sentido de 
tentar convencê~los de que para nós não interessava muito 
se íamos pagar o item a-ou o item b áGi!egra foti-_qye quer 
que seja! Tínhamos que diseutir a capacidacfe de pagamento 
brasileiro. Depois, a locação desses recursos, nos vários ítens, 
era um problema exclusivamente do Clube de Paris~~yão 
nos dizia respeito; se iam álocar o pagam_ento brasileiro contra 
juros de 88ou conta principal de 83 ou do jeito qúe sé q-uisesse! 

Confesso aos.Srs: que essa foi"tàlvez a parte mais difícil 
de todo _o processo de negociação, quando se tem, dos dois 
lados da mesa, pessoas falando línguas diferentes_." Eles volta- -
vam sempre com a insistência de que se tinha que pagar o 
principal de 83, os j-Utos de 87, tem ·que se fazer isso, tem 
que se fazer aquilo e tentávamos traduzir em números de 
capacidade de pagamento braSileiro, ou seja, ~l. compatibi­
lização, nessas duas linguagens de negociação, éque foi, eu 
diria, o grande de~afio cfa negociação conduzid~. 

Eu não queria me alongar demais. Certariierite teremos 
tempo de explorar esses detalhes da negociação, na· medida 
em que interessar especifiCamente aoS Srs. Senador-es._ Mãs 
eu gostaria de terminar com alguns comentários de ordem 
geral. 

Em primeiro lugar, trata-se de um ponto qo.e já foi enfati­
zado em diversas perguntas e comentários sobre o acordo. 
Inclusive, na primeira entrevista de-irriPrens~a·-fuí pergi.mt8do 
se o acordo era ótimo, era bom ou ruiffi! Coloquei --e eu 
gostaria de recolocar- que foi um acordo possível! BrincjUei 
na hora, mas acho que qualquer acordo, para poder qualifi­
cá-lo como bom, tem que o credor dizer: --"olha, o Sr. 
não me deve mais nada H Eu consideraria que à acordo foi 
muito bom, o que, obviamente, não foi o caso! E-se o acOrdo 
fosse ruim, certamente não o- teríamos assinado e encami­
nhado ao Senado Federal. Então, se assumimos esse cOmpro­
misso inicial de assinar aquele acordo foi porque entendemos 
que ele é bom. É bom por diversas razões: ele tniz benefícios 
para o País, ele melhora o clima de investimentos·; ele melhora 
o nível de segurança do programa- econômico brasileiro, reduz 
-e muito- o grau de incerteza. -A- única CoíSa-·cõtt{ã-qi.ial 
devemos tomar um certo cuidado é de não imaginarmo·s qüe 
esse acordo seja uma questão que-resolva todos os problemas 
brasileiros, porque certamente isso não aconfece! Ele simple­
mente é mais Um pedaçO-de um amplo mosaico, que iepresenta 
o esforço do Brasil de recolocar a economia nos trilhos, de 
reconhecer as suas obrigações com a comunidade financeira, 
de restabelecer um clima de confiança; de estabilidade de 
previsibilidade. Não estamos buscando soluções defil:iitiv3s, 
soluções mágicas, soluções absolutas! E~tamos busc~ndo espe­
cificar,- esclarecer um caffiinho, uma trajetória previsível, de 
modo a que as pessoas possam saber a que o Brasil está 
se propondo fazer e que se possa ter clareza e certeza de 
que o Brasil terá condições de honrar os compromissos assu­
midos. 

Concedo a palavra ao Senador EduardoSuplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY.,-Sr. Presidente, Senador 
Raimundo Lira; Sr. Presidente dO Banco Centrai, Francisco 
Gros. Gostada, em primeiro lugar, de fazer uma pergunta 
em termos da organização de nossos trabalhos, vez que ·esta­
mos recebendo a minuta acordada pelo Governo junto ao 
Clube de Paris. É um entendimento pelo qual o Governo 
brasileiro faz compromissos de pagamento-s aos ·ç-redores e, 
tipicamente, conforme a Constituição da República Federa­
~iv~ do Brasil!_ deve -~er:apreciado pelo Congresso e especial­
men~e pelo Sen~do. Então, eu perguntaria que procedimento 
regímentaf ãdotaremos. Será hoje discutido e examinado para 
depois ser encaminhado ao Plenário e votado? 

-É a pergu~!a prelimin!3-r, Sr. p~-esidente. --

0 SR, PRESIDENTE (Raimundo Lira)- É uma per­
g~fl:~a muito bo~ qu~ dá margem a que possamos esclarecer 
o .assunto com relação aos procedimentos que teremos aqui 
na Comissão de Assuntos Econômicos. 
- Esse documento que está sendo distribuído e_ que recebe­

mos do Dr. Francisco Gros alguns minutos antes da reunião 
_é-apenas um subsídio a mais para V. Ex~s, porque o_Ministto 
da Economia deverá estar, entre hoje e amanhã, encami­
nhando oficialmente a minuta, nos seus termos definitivos, 

·ao Presidente do Senado Federal que, imediatamente, despa­
chará a esta Comissão; a partir daí, faremos a designação 
de um Relator, e possivelmente, em função da importância 
do assunto, de alguns sub-relatores, para que, a partir de 
então, possamos discutir o assunto de forma oficial do ponto 
de vista da aprovação ou não do referido acordo. 

A reunião que estamos realizando faz parte desse traba­
lho, mas é uma reunião de esclarecimento, onde os Srs. Sena­
dores estarão recebendo, em primeira mão, as informações 
do Chefe da comissão de negociadores. Nesta reunião, logica­
mente, já poderemos debater todos os assuntos que serão 
objeto do acordo com o Clube de Paris. 

Portanto, Senador Eduardo Suplicy, os procedimentos 
regimentais correrão dessa forma: após recebermos o docu­
mento do Presidente do Senado, faremos a distribuição para 
um Relator e aí inicl3renioS ófiCíalmente a disCussão-do-ide­
rido documento. A discussão de hoje é para alargar os conheci­
mentos, discutir com o Presidente do Banco Central todas 
as informações, todas_ as indagações que os Srs. Senadores 
consideram importantes para ó a-Ssunto: - - -

O SR. ESPERIDIÃO AMlN - Sr. Presidente, peço 
a palavra para Uma queStão de -õrdem. 

O SR. PRESIDENTE. (Raimundo Lira) -- Corrcedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin~---

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Gostaria de saber, já 
que foi esClarecido que esta é uma reuniã'?_ preliminar, _Se 
-V.-Ex~ irá adotar Uma regia para as inquiriÇões, duração das 
respostas - pelo menos estimada, ou prescrita por V: Ex~ 
-para as intervenções que se-sucederão durante este debate? 
Quais as regras que V. Ex~ nos anuncia? 

Sr. Presidente, eu diitã -C:fUe esSeS sáiã.iri 65 -coineD.tâfios 
iniciais que fana;-colociirido-rrie- à disposiç3o p-ar-ã aptofundar 
·qualquer ponto que eu não tenha esclarecido suficientemente, 
bem como qualquer outro assunto do interesse de V. Exoll 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -.:vámos iniciar 
o debate. 

. O SR.PRES!t>ENTE (Raimundo Lira) ~O que normal­
- mente temos adotado aqui é à semelhança, como· falou o 

Seh-ador _Ronan Tito, do que acontece no Plenário. Temos 
uma lista de inscrições, o Sr. Senador faz a pergunta e, em 
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seguida, poderá haver esclarecimentos complementares a essa 
ou outras pergutltas que fizer. Mas pedimos se·mpre:a ·com~ 
pree'Jsão, a colaboração do senador que es-tfôiscU.tiri~o, no 
sentido de que dê margP.m a que os outroS senádores_também 
possam falar. Jamais estabeleci, na COmíssão·, limitação d~ 
tempo, porque este é um Pl:nário a~tamente q_~alí!icado ~· 
r,ortanto, ent'!ndemos que nao_ cabena ·essa hn:ntaçao. Pe.dt:­
rnos :::.colaboração e, normalmente, a recebemos. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Dr. Fràncisco Gros, 
'3.Credito que, para examinarmos_bem o entendimento que 
ora o Governo brasnerro· conclui com ·o Clube de Paris,--é 
importanie- tãmbém avaliarmos cCmo fOi cumprida a nego:~ 
dação que o GO-ve-rno brasileiro estã.beleceu com os credores 
e cc.m o pró!1rio senado Federal ao long~ do ano passado. 

Cómeco -por indagar ao Presidente do B3.n.c0. _Cerit~31, 
comü autoridade monetária principal que tem a responsa~ 
bil;dlde de controlar os agregados monetários do Pâís, j~rita­
mente com o Ministro da Economia,·como=-avalia a emissão 
de moeda em termos de proporç·ão quanto_ ao· estoqUe- de 
moeda, ou 3. base monetáiià do ano ante.-ior; e erir propoição 
ac PlB, levando em conta o movimento de cresciin"ento do 
PIE ..: da base mone~ária que cOnsideraria coillo adequados 
e, principalmente, ..:ondizente com ·o que 'eStá. estabelecido 
na Resol~Jção 82/90, do Senado, que especifiCa:" A Capacidade 
interna ól! pagariieritoS é. defmida cOmo· a d_if<~~ença _entre a 
receita e a despesa do Governo, incluindo ·a ac;lministr3ção 
indireta", e que os compromissos de pagamentos do Brasil 
com os credores internacionais pooem levar em conta a càpaci· 
dade interna de pagamento, assim definida: '_'Ressalvada~· as 
necessidades de financiamento, não inflacionáriá:S7 do cresci· 
mento econômico''. · 

Gostaria d.c perguntar o que~ ·no seu ente~dime~t·o, deVe 
o Goveino br_aSjl:e:iro, o Congresso Nacional, ~onsiderar como_ 
adequado? · · 

Por que razão formulo esta pergunta? . 
Quando, em junho úl~i111o. estiveram aqui o_ Presidente 

do Banco CéDtt~ll, o Embaixador Jórfo Dauster e" o St: CarloS 
Eduardo de Freitas, fomos- iriformados que _séria tentado um 
entendimento com os credores que levariam em conta a Reso· 
lução 82/90 e aquela capacidade. Do poriio de vista da càpaci­
dade interna de pagamento receita: meqos qespesa, de 1990 
para 1991, houve uma redução. Ein 1990a éapâcidade receita 
menos despesa, superávit primário, foi" 4,6% do PIB, cerca 
de 22, 23 bilhões de dólares, segundo os númei"os e estiniativaS 
apresentadas pelo próprio Governo. · · · · · 

Em 1991, informouHnos o Miriistró M'arCüiOMa·iq~ie-S Mo~ 
reira, em sua última visita ao Seitâdo, q~e·o Superávit primário 
decresceu para 7 bilhões de dólares, cerca de 1,4% do PIB. 
Então decresceu a capacidade de pagamentO; de um lado 
houve outros fatores: o ingreSso de recurs~ de agênçlas· gove·~.:. 
n•mentais, pelo que compreendi, da ordeiii'-d~ 2,~ bilhões 
ae dólares. · ......•... 

Qua_l se_ria a emissãO que V. S• cón~{deraria, cOino adequa~ 
da para que o crescimento do financiamento nâ:.O!Osse irifladà­
náfió? Vou·me permitir uma ligeira'digressão iéóiic3:-fôSsé~ 
mos teóricos monetarisfãs eStritos, iría"ffiOS·a~ze~- <jUe_ a ~~~~ 
monetária· deveria crescer em proporção ao creséimento do 
PIB. Tiv~.!~e-isto Ocõrrido, qual seria a base mom!táriã? Cerca 

de 2% do PIB, portanto 2 bilhões. Se fosse crescer apenas 
1,2%, estaríamos multo Jonge, mas isso seria,_ t~mbém, Ser 
-monetarista demais. se· fôsSemos mais otiriiiSfaS~ prevendo 
um crescimento da base monetáríã de 10% para um cresci­
i:nento do PIB ideal de 10% ao ano, af então a base monetária 
deveria crescer de dez bilhões para 11 bilhões de dólares, 
~111 bilhão de dólares. Mas informou·nos o Ministro Marcílio 
Marques Moreira que a emissãô de moeda foi quase dez vezes 
superior a este montante: foi de 9,7 bilhões de dólares. Por 
jssO pergunto, e é até importante para conhecermos o assunto 
e nele nos aprofundarmos como membros do Congr~sso ~a­
cionai: até onde vai este limite? Pois o MinistrO Marcflio Mar­
ques Moreira nos disse do rigor do Governo em não gastar 
mais do que arrecada. Então, o governo cumpriu essa meta 
rigorosamente. Em 1990 gastou menos do que arrecadou, 
pois o superávit foi da ordem de 4,6% em termos primários. 
Pm 1991, um superávit de 1,4% e manteve-se a disciplina 
de não _se gastar mais do que se arrecada. 

Pergurito: De que adianta tanta disciplina nesse campo, 
s~ depois se resolve emitir irioeda? Com que limite? Para 
quê? Para adquiri! divisas estrangeiras para pagar os credores 
internacionais porque, desta maneira, fica muito elástico o 
co~ceito de capacidade interna de pagamento. Eu gostaria 
de saber_ qual o limite, primeiro em relação ao que aconteceu 
"QO ano passado para que, à luz disto, possamos_ examinar. 
Eu perguntaria .:.__ quando o Governo brasileiro estimou que 
a capacidade interna de pagamento para os anos 1992 e 1993, 
SOmados, vão totalizar 11 bilhões e meio - qual é a parte 
que inclui o superávit primário e qual é a parte que inclui 
emissão de moeda? Qual é a parte que inclui eventual ingresso 
de_ recursos, para termos isto bem claro? 

No que diz respeito ao ingresso de recursos, há um oUtro 
~tor que gostaria de abordar. Sini; o Governo_ conseguiu 
Cfue' houvesse um ingresso de rec-ursos, especialmente nos últi­
mos meses. De um lado até as taxas internacionais decres­
ceram; o País, líder em termos de poder econômico, os Estados 
Unidos., tiveram uma política de rebaixamento das taxas de 
juros para tentar aliviar o processo recessivo. Isso até poderia 
ser visto _conio um fator que certamente ajudou o Governo 
brasileiro e a nossa economia. Mas em que pese esse decrés­
cimo de taxas, referindo·se aí à Libor, o Brasil pagou taxas 
de juros, considerados os spreads relativamente altos, porque 
o spread que ao final do Governo Sarney, em torno de 2%, 
era considerado alto, passou a 5,6%. E isto representa o quê? 
A entrada de recursos emprestados há um. dois anos, recursos 
às vezeS também denominados hot money, mas com um preço 
relativamente alto. 

Ora, se nós 'rios basearmos tanto para fazer frellte aos 
cqmpromissos de um lado, e na emissão de moeda de outro, 
no. ingresso estimulado de recursos pagando taxas de juros 
~tas, spreads altos, que implicam taxas de juros altas_no mer· 
cadO interno, há aqui uri:Ia combinação de fatores que, de 
um lado, implicam dificuldade para conter a inflação e difiCU.l~ 
d3.Q~ para acélerar o -crescimento da economia. 
·.c.· Ein sUma, Presidente GrOs, ressaltO que para 1,03% de 
crescimento da economia em 1991, o crescimento do paga­
mento aos credores internacionais foi nada menos do qUe 
95%, e em grande ·parte, parece-me, iSsO levou em conta 
~ma emissão de dinheiro não consistente corri a disciplina 
que- o ·próprio Governo apregoa de não gastar mais do que 
ariecada. 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 
o Dr. Francisco -aros. 

O SR. FRANCISCO GROS- Para esclarecer esse as­
sunto junto -ao Senado_ Federal, csto.1,1 hoje aqui atendendo 
a um convite do Senado e a um entendimento com o Ministro 
da Ecoriomià, Fazenda e.. Planejamento de que hoje seria o 
momento mais adequado para prestar esclarecimentos iniciais 
sobre negociação ocoáida po ,Cfluhe de Paris. 

Será encaminhada oficialmente pelo Presidente da Repú­
blica_uma exposição de _motiv_os ao Senado, propondO a apro­
vação do acordo com todos os anexos, de modo que os Srs. 
Senadores possam apreciar formalmente esta proposta dç en­
tendimento, mas esclareço duas coisas. Primeiro, não assumi­
mos compromisso de pagamento aos credores. O que houve 
foi um protocolo inicial que tem como característica ser um 
protocolo guarda-chuva. Esse protocolo, se aprovado pelo 
Senado, nos dará orientação para assinaritibS, dentro dessa 
orientação, protocolos, acordos, aí sim, Compromissos de pa­
gamento, aí sim, bilã.tenüs corri-Cada-um dos_13 países credo­
res, a rigor 11, porque dois aquí são- e"xCepciõnados numa 
cláusula de valor mínimo. Teríamos de assinar, depoii da _ 
aprovação-do Senado, 11 acordos bilaterais _antes qu~ !=J_Ualquer 
coisa que está sendo discutida aqui se transforme cril um com­
promisso de pagamento a qualquer credor. 

mente, ou seja. conduzir os acordos que o Governo está sub­
metendo nesse momento com os credores oficiais a c:,.;ta Casa 
e posteriormente,cespero, com os credores privados, sem des­
respeitar as limitações do programa econômico que está sendo 
implementado. 

O Senhor tocou também na questão do ingresso de recur­
sos no País. Obviamente eu préferiría que o Brasil conseguisse 
recursos no mercado internacional em condições muito difc~ 

_rentes. Eu adoraria que conseguíssemos recursos de prazos, 
em 10, 15, 20 anos, a taxas de juroS menores do que aqUelas 
que estamos conseguindo no momento. Mas essa é a realidade 
do mercado. ü.' Brâsil tCm bus<1a.do os recursos que estão 
disponíveis no mercado. Esses. recursos têm sido trazidos .não 
só para o setor ofiCial, inas eSpeCi~Imente para-o setor privado, 
ou seja, aparent~fr'!<::~te são recurSOs que atendem às nCcessi­
dades dos tomadores brasileiros. 

Creio que isSo faz parte de toda uma política econômica 
· do Governo que vem sendo conduzida dentro de parâmetros 
de transparência e previsibilidade. 
- --o ponto háSícC> que- está ·p~oi-~tfás-diSso é o que V. Ex• 
colocou sobre ~- P<:!rcentagem- de'_crescimento dos nossos paga­
mentos a credores internâcionars: Realmente,_~ porcentagem 
~de crescimento {oi muito grande, mas foi muito grã.ncte em 
cima de uma hase que era pratiCamente-de zero. 

_ S6posso fnterpretar essa· crítica comp uma proposta de 
que o Brasil continue não pagando os seus compromissos. 
e gOstaria de colocar claramente_ a minha não concordâncüt 

Em segundo I~:~ga~ •. tentando _responder à_ pergunta do 
Senador Eduardo Suplicy, qual seja, qual é a emissão _de 
moeda que consideraria adequada. Temos cOlocado s_empre 
que entendemos que não deve haver emissão de moeda e 
que, portanto, emissão de moeda não é adequada s_eja p~ua 
este fim, seja para qualquer outro. - · 

_ COI!l esse ponto ·de vista. O Brã.Sil tem_ limitações claras. Ele 
precisa negociai dentro dessaS limitações, e foi por isso que 
·se: passou duãS -rioües em daro, em Paris, tentando obter 

A política econôriliCá.que ·vem sênd'o itdotad8. _pelO Go­
verno é absolutamente transparentt!. Não tem havido nenhum 
crescimento_ extraordinário de agregados monetários. Ao lon­
go_ do ano de 1991, para lhes dar um número, a taxa de 
inflação foi da ordem de 420% e a expansão da base foi 
de ordem de 290 e V. EX" sabe disto, Senador. Não é_ nosso 
propósito emitir. riloeda para pagar dívida. ex_tcr~a ~u. qU;~l9.1::er 
outro compromisso do Governo. Posso garantir-lhe que pes­
soas não estão indo para cadeia porqUe estc __ Goveino -iüio 
pretende levar a sério os seus compromissos de austeridade 
monetária. 

Para responder tecnicamente sua pergunta, nossas previ­
sões são muito claras. Esse acordo é absolutamente cOmpatível 
com três pontos. Primeiro, a capacidade fiscal do Governo, 
conforme explicitada no seu programa económiCo, segundo, 
as restrições do balanço de pagamentos, e foi isso o cerne 
da discussão ocorrida em Paris e, terceiro, a possibilidade 
de, dentro disso, fazer-se um acordo adequado com os nossos 
credores privados; ou seja: é ahsolutamcnte compatível com 
todos os números que estão embutidos no programa econô­
mico brasileiro. 

Para 1992 temos, como o Senhor sabe .• ~ma previsão 
de superávit primário da ordem de 3% dO-PIB, uma expec­
tativa de financiamento externo da ordem de 0,9% do PIB, 
uma expectativa de financiamento intcrn·o dit Ordem de 1;S% 
do PIB. E se estamos falando sobre o tema da senhoriagem, 
temos certamente uma expectativa de que, com a queda d~s 
índíces inflacionários,- haja um aumeri.to da demandã por moe­
da e que, portanto, deve-se poder contar com um aumento 
de senhoriagem da ordem de 1,5% d9 PIBJ em 1992. 

Em termos agregados, isso nos permitiria honrãr todos 
os compromissos assumidos, tanto interna quanto externa-

· um acordo dentro das limitaçõeS existentes. O- Br-aSil poOe 
não conseguir pa:gar tudo o que de-ve, mas não conseguiremos 
encontrar um caminho de saída par3 este País enquanto não 
assumirmos aqueles compromissos 1ue podemos assumir. E 
o que tentamos faZer aqui, e espero fOder _convencer os senho­
res ao longo das próximas semanas, quando esse documento 
for esmiuçado e apreciado pelo Senado Federal, é que assumi­
"mos o compromisSo absolutanie"rite-Compatível com a nossa 
capacidade de pagamento e é nossa -iõ.tenção honrar os nossos 
comprOmissos", -tãiito externa· qua·n-tó internamente, porque 
se- hão estiverriú;l~ 'dispostos a· fa~~i_isso,- não ericOntraremos 
uma Saída para os problemas que· nos afligem. 

É um engaJ.lO buscarmos comparar porcentagens, que 
podem provar qualquer coisa em cima de dados de uma base 
que certamente..fi~O é típica, porque há anoS o Brasil estava 
em moratória d~ciarada. Continuainos buscando o equaciona­
rriertto das nossás' responsabilidades t3.nto internao quanto ex~ 
ternamente, apesar das sérias limitações que continuamos en­
frentando. 

~· O SR. EDIJARDO SUPLIÇY -,-Sr. Presidente, eu pedi­
ria para ser inscrito como último íntcrpelantc para um acrés­
cimo de esclarecjrnento, sem prejuízo da exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Pois não. 
Com a palavra o Senador Esperidíãá Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN..:. Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. Sr. Presidente do Banco Central, Sr. Diretor. Sr. 
Embaixador: eu desejo, resumidamente, obter dois escl8rcci­
mentos dos negociadores dest~ ç~apa do processo d~_regulari­
zação que o Brasil busca junto à comunidade financeira inter-
nacional. · 
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Como aqui foi reportado, é e.vidente que esta etapa se 
insere no •..;.bjctivo de fazer com que o Brasil volte a ter relações 
non11ais c;~.,'"}m o sistema fin3.nceitõ inte-rnacional. 

P..;;.ssoalmcnte. considero qne- esta etapa é a menos discu~ 
tível do pnnto (:f:' vista ético e moral quanto às finanças, e 
a mais Jis.cutívd do ponto de vista ético e moral quanto à 
polít::ca. Por quê? 

Dds dív:das com os Bancos privados já emergiram cente~ 
nas dt" _diívidas al~m das dívidas. Já se montou, a própria 
Constituiç1o ptr!C·>njzou, já foi feita uina verdadeira oU uma 
supost<t ::-rdito~ ~a quanto a sua ori~cm. 

Qo':lnto d. e5t:a parCela da nos..;a cl!'l.·ida, assim cOmo aquela 
dívida junh) ão F\11 e junto ao!i organis~I~:OS multilater~is, 
dívida esta últirr.r:t co\..., a qual o Brasil esteve sempre em dia, 
quanto a esta nãv h~ dúvida de natureza ética e moral quanto 
ao seu conteúdo, ninguém disse que houve pagamento em 
excesso de (.Omiss:io, ni"nguém duvidou da legitimidade moral 
da dívida con~tit•· :a. Agora, do ponto de vista político, e 
qí é que acho relevante a participação do Senado nos termos 
que a CVnstituiçãv preconiza. Esta dívida, mais do que nunca, 
preci~~ ser administrada, a negociação tem -que ser adminis­
trad: pelo Brasil, com todos os instrumentos de que o nosso 
Paí::; dispõe: o ExecutiVo, o BanCO Cenfral, ainda não integral­
me .1te autônomo, mas em processo, eu considero, de autono­
m .:1., as restrições quanto à emissão de moeda, que vão-se 
C<";Dsolidando, a.publicidade e a transparência dos ___ compro-
. 1issos que o Brasil assume junto à comunidade financeíia 
1,1ternacional, coisa que nem sempre existiU-; haja viSta- que 
logo depois da independência do nosso País, em 1825- nós 
já firrn_amo.s um acQtdO assUmindo ,dívida eir:. aco-rdo secreto, 
e ficani.os até l83l -seln conseguir aprovar· o orçamento do 
País, quer dizer, ternos -urna tradição de _obSCuridade nesse 
particular. 

A minha indagação é a seguinte: reperíndo O qlle já per­
guntei ao Ministro Marcilío Mai"ques Moreira, na quinta-feira 
em que esteve aqui, e que tenho inSistidO -seinprc qUe tenho 
oportunidade, até mesmo no texto da resolução que aprovou 
o acordo dos juros atrasados, esta ComiSsãO e o Plenário 
aprovaram um itein que-foi aproveitado pelo então Relator, 
Senador Ronan Tito, que ê uma esp-écie de pi"Oclam·açao polí­
tica em Qúe o senãâo diz que aprova aquilo, mas adverte 
aos credores que o tratamento não pode apenas ser contábil. 

Neste caso·em que a negociação ocorreu com um repre­
sentante do Governo, eu pergunto ao Presidente do Banco 
Central, que representa aqui os negociadores·: S. S\ acha que 
o Senado ou outras instituições políticaS ·braSileiras podem 
colabo.-ar, sob a forma de pressão junto aos governos que 
integram o Clube d'C Paris, para acertar os termos do entendi­
mento oU não? 

Segunda iridagação: se esta etapa de compromisso que 
nés estamos, não assumindo, mas estamos apenas consoli­
dando, vai poder receber como camada superposta a próxima 
negociaç-ão,_.quc Vai ser a rilais pesada, pefo menos em termOs 
financeiros, que é com ·o-s bancos privados, não sei se no 
valor :ie 40, 50 ou de 52 bilhões de dólares? Objetivamente 
são ess.;.s ~duas perguntas. 

Instz;lmentação política e se está na conta do devedor 
o pró::inlo acordo, esSa última apenas como-advertência parã 
o Gc-'..:!roo. É bom que os Srs. conversem não- s-6-com· o 
Sr. Pedro Parente~ mas ·corri o Professor Roberto Macedo, 
que .já es~eve a(Jui nO Senado e noS apresentõu um bicho­
papãü. Gue tn':lsttóti que o País nãõ pode pagar. Seria conve-

niente conciliar a conferência do Professo-r :Roberto Macedo 
-já disse isso a ele, não estou sendo desleal, alinda que 
os públícos sejam diferentes, claro, uma conversa com ban­
qu.eiro, com gerente de banco, às vezes temos de dizer que 
temos condições, que denomino, de bicho-papão, a palestra 
não ele~ com os dados que V. Ex~ apreSenta e nã.S qu.-ais acre­
dito. 

O SR. FRANCISCO GROS ~São absolutamente com· 
patíveis mas, vamos aos pedaços. 

Gostaria de reiterar o que já terihO dito aqui e pessoal­
mente ao Senador quanto ao meu entendimento da extraor­
dinária importância da participaçâo -do Semi.do_em todo esse 
ptt1t:esso de negociação. Primeiro pela necessidade de transpa­
rência, ou seja, acabar com essa tradição de .obscuridade a 
que V. Ex~ se refere, porque já Se foram os dias em que 
algum grupo da sociedade poderia presumir, falar em nome 
do País e assumir compromissos individuais em nome do Bra­
sil. Qualquer compromisso que seja assumido terá de o ser 
após o crivo do Senado Federal. Acho que a participação 
é da maior irnportânda. - -

A sua pergunta foi, mais espedficarnente, se -Caberia pres­
são junto aos governos para afetar os termos do entendi­
mento? Aí, permitir-me-ia fazer ulna certa distinção. Esses 
entendimentos são, conforme tentei relatar extremamente téc­
nicos, formais, diria quase bizantinos na sua elaboração, mas 
refletem todo um clima anterior. Então, o senado tentar in­
fluenciar o detalhe da negociação da cláusula A, B, C -ou 
D acho que as chances são muito pequenas. Ago-ra o Senado 
pode e deve ter uma atuação constante, permanente sObre 
a questão_ global e aí sinto difi'culdades gran_des. 

O que enfrentamos nessa conversa em Paris e que difi­
cultou muito a negOciação. Em primeiro lugar um passado 
visto por eles como sendo de um país que não pagava, assumia 
compromissos e não os honrava e não ·pagava não porque 
não pudesse, mas porque não queria. 

Fiz uma brincadeira antes de viajar dizendo que o proble­
ma não era o Brasil sef simplesmente um di:!vedor relapso, 
mas é que nós éramos relapsos e orgulhosos de sê-lo e isso 
diria que faz parte de tOdo- urit clima que atrapalha riiuito 
as negociações específicas, porque leva o credor a embutir 
uma margem de segurança na medida em que ele parte do 
princípio de que os acordos não serão cumpridos, por alguma 
razão. 

Acho que certamente essa é uma questão eminentemente 
política e sobre a qual o Senado deveria ter um papel da 
maior irriportãncia. 

A segunda questão que também influencia muito, diria 
que é uma outrã. manifestação dessa esquizofrenia a que V. 
Ex~ se referiu no caso de apresentação e acho que não ·cabe, 
mas cabe quando se olha o _Brasil. O Brasil de um lado é 
um País com um potencial extraordinário, que tem a pretensão 
extremamente correta e justa de obter taxas de crescimento 
diferenciadas, que tem a pretensão de sentar no Primeiro 
Mundo, que tem a pretensão de concorrer com aqueles países 
nas _suas operações comerciais, ou seja, somos um país qile 
tem (uturo, perspectivas, garra, gana e várias outras qualida­
des. Diria que algumas veZes esSa nossa imagem prevalece 
sobre a outra que é o tamanho dos problemas que ainda 
enfrentamos no Brasil. 

Em uma conversa privada, no meio da negociação, com 
o Sr. Jean Claude Trichet, dizia-me S. s~ que não entendia 
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por que eu estava negociando tanto por urna questão de 100 
ou 200 milhões _de dólares, porque isso não era náda vis-à-vis 
a potencialidade do B_rasil, isso é uma bobagem. 

Teoricamente S. s~ tem ·toda razão, -o problema é que 
na margem os 100 ou 200 milhões de dólares podem ser a 
gota que entorna o copo-d'água. O fUturO, o Sucesso-do Brasil 
não é uma ineVitabilidade, temos que lutar por ela constante­
mente. Por quê? Porque ternos ~grave-S' Iíffiítaçik:S- e graves 
problemas não resolvidos. Então, diria que a segunda questão 
é ajudar. de alguma maneira, -a trabal!lar ~ssa imag~m de 
que o País não tem problemas, se ele não paga é porque 
tem limita-ções-. e acabam com a imagem de que não paga 
porque não quer, não paga porque-n-ãõ-leva a sério, não 
paga porque não_ honra os seus compromissos. 

Essas são questões políticas da maior importância em 
torno das quais todos nós temos de nos conscientizar, _especial­
mente V. Ex~~ como representantes eleitos e trabalhar sobre 
eles. Agora, são processos. Acho que dificilmente isso influen­
cia a questão da negoci3ç~o específica que reflete um momen­
to, que reflete um estágio_ de negoci~_ções co.m "n~' países; 
saímos da mesa de negociações, no dia seguinte entrOu Marro­
cos, dois dias depois a Jordânia, quatro dias depois a Nigéria 
e do ponto de vista deles somos mais um devedor nesse uni-
verso_de 50 Ou 60 devedores do Clube de Paris. · 

Espero ter esclarecido, acho que a nível macro é muito 
-impórtãilte-, a nível da CláüSula B ou C o eipci.çO ae manobra 
do Senado é limitado, com toda a sinceridade. 

Quanto à negoCiação com os_ bancos privados, nossa posi­
ção sobre isso é muito simpleS: achamoS que os bãncos priva­
dos tinham mais flexibilidade para negociar conosco porque 
não condicionavam, pelo menos, a priori, a negociação conOs­
co a qualquer tipo de acordo com o Fundo Monetário. Portan­
to, em 21 de agosto do ano passado, submetemos ao·s nossos 
credores privados uma proposta de negociação que foi unani­
memente reconhecida como uma proposta realista e que per­
mitia a obtenção de um acordo a curto prazo com os nossos 
credores privados. 

Eles entenderam, depois de urna primeira reação positiva, 
que não era aqu-ele o momento de fazer um acurdo com o 
Brasil. O nível de incerteza era -muito grande e _que eles prefe­
riam esperar para ver o que ia acontecer. TUd-o bem! Acho 
que foi uma opção perfeita-merite consciente por parte dos 
credores privados e, ao esperar, o que·é que eles conseguiram? 
Um nível de segurança muito maior. De agosto para cá o 
País se submeteu a· um programa e<::mrômico que foi" referen­
dado pelo Fundo Monetário~ teve uma linha de crédito impor­
tante do Fundo Monetário ou teve, depois de àrduas negoda­
ções, um acordo _com o Clube de_ Paris e o entendimento 
dos credores oficiais de qual é a nossa capacidade de,paga­
mento e quanto daquilo deveria ser alocado aos bancos comer­
ciais, ou seja: hoje a quantidade é mais conhecida,· menos 
incerta, mais segura do que era naquele momento. 

Isso, portanto, no meu entender deve facilit~r a nego­
ciação com os bancos privados. O prodUto custà-mais caro, 
sim, mas é urit prnduto melhor. Tenho colocado isso e as 
conversas que o Ministro Marcilio teVe, em New York, ao 
longo· des~a úl~ima se_~ana, indicam _qú~, realirient~, a nego­
ciação com o Clube -de Paris foi um passo importante no 
encaminhamento da negociação com os bancqs. 

Para concluir esse ponto reenfatizaria ó cjue todos disse­
mos em Paris: não a,haui.a fazer acordeis parciais; nãO adianta 
~certar com o vizinho da esquerda e não acertar com o viZinho 

da direita. O Brasil quer buscar uma reinserção na comunidade 
,financeira iriterri3.cion3.1, quer·se acertar, quer elimiriar as in­
certezas. Então, não basta fazer um 'entendimento com o Fun­
do ou um acordo com o Clube de Paris, o entendimento 

_ cqm os ban~os é u~a parcela essencial desse processo. 
Portanto, essa proposta de acordo que está sendo subme­

tida ao Senado é perfeitamente compatível e deixa um espaço 
que entendemos ser adequado para se fru>:er, também, o enten­
dimento com os bancos-privados. É uma negociação e como 
toda negociação é_ complicada V. E~s ouvirão manifestações 
públicas dos credores privados dizendo: "N:\o, isc;o não está 
Correto, pagãfãrri deimifs-- ao Clube de Paris,_ deveriam ter 
pago mais a nós::." Queria que iSsO foSSe· enú~ridiao como 
parte de- um processa de ·negociação e gOstariJ de afiqnar 

--que, no nosso entendimento e no __ entendimeuto dús países 
credores, ~sse acordo é perfeit~_qnent~ compati\'el com as 
margens nece_s_sáriaS para que façamos urr, acordo com os 
bancoS privados, respeitando a capacidade de pagamento e 
a capat:idade fiscal do nosso País. 

·Isso me dá o gancho para falar sobre o Dr. R • ..)berto 
Macedo. 

O progtaniã do Dr. Roberto Macedo- as paiestra() dele 
e todo o programa e·conômicci brasileiro ,;_,- tem colocado 
muito claramente, tem tentado conscientizar e-sta Casa t>: a 
sociedade brasileira daquele ponto. ·que citava há rou\..Q. ou 
seja, as limitações que enfrentamos no P·aís. Absolutamente, 
não _resolvemos ~odos os nossos problemas. Ternos graves 
limitações. TemOs -tainbém' a consCiência de que os re-:ur:ms 
_são limitados e unos. Dentro do pro grama brasileiro se ~,revê 
uma capacidade de pagamento, conforme disse_~ a ser_ alocada 
eQtte "Clube-de "Paris_,- credores of!cia_is e_ cred6r~s Privados, 
da ârdem de 11 bilhõe-s de dólar_es, ao longo dos próxünos 
dois anos. Esse é u_in riúni_ero diilâm~co~_ mas ql!~ achamos 

- que não e_stá mudando ~lUito: Achamos que é por af que 
esse número deve se_ co_mportar, ao Jongo· dos próximos dois 
anos. Ele prevê o que o- programa brasileiro prevê, é compa·· 
tível com pagamentos dessa ordem. Não é comp-atível com 
pagamentos maior~s. Então, den!_ro das nossas lim_itaçõ~s t! 

das nossas restrições, entendemos que o equacionãmlmto das 
nossas pendências externas,_ o acerto com os nossos credor~s 

~ internos, é um fator suficienteinente J)oshlvo para o piocessu 
ssa busca de um entendimento com os credores, volumes de 
-recursos dessa-ordem. Isso está-embutido_ no progra1na brasi­
leiro. É perfeitaineri:te cOmpatível. E-é pedeitarileflte compa.: 
tível, no nosso entender, com a obtenção de um acordo com 
os bancos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só gostaria de fazer 
um muito- rápido comentário a respeito das suas observações, 
que me esclareceram integralmente: É apenas um comentário. 
E quase que concordando com a autoridade, o Sr. TriChet, 
quase que concordando com o que ele disse, eu diria o seguin­
te: só a alteração dos nossos números, na a-gricultura, uma 
ImportaçãO .... Não se sabe berri ao certo, não é, Senador 
Ronan-TitO? Dois, três bilhões de dólares o ano passado? 

O SR. RONAN-1TTO- E, -por aí. 

_ O SR. ESPERIDIÃO AMIN-'-- Umafalta de outro tanto 
aqui dentro, no merCado interno e a inversão desses números, 
no ano_ seguinte já mostra que ele t~m razão._ A verdade 
é essa. (Risos..) Então, agora v_olto para o nome dele, que 
já existia_ Com Luís XIV. Se não me epgano, já estava com 
Luís XIV. 
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Então, os nossos números, além de dinâmicos, conlo o­
setor primáriO póde _demonstrar, recomendam que a gente 
procure apertar, estreitar, diminuir a pressão, principalmente 
nos primeii"óS- ãrióS--desses _acordos, mas que temos _que pagar 
um preço para saii da clandestinidade. Afin3.l, todo mundo 
está saíndo. Na área econômica, na- á!'ea polftiCá; na área 
partidária, está todo mundo saindo da clandestinidade_. Por 
que nós_ não vamos pagar esse. preço? 

E colno firiã.l do comentário, para que nãó tenhamos 
que usar esse- nome, seja o ·senado, seja a opiniaó-pública 
-e existe lobby sobre a opinião públiça também nesses países 
desenvolvidos. Mas acho que temos_ que alargar o campo de 
atuação, não_~obre_ a cláusUla "a" ou cláusula "b", mas junto 
aos governçs_. Porque eles virão aqui, através das suas próprias 
entidades governamentais ou_ das não governamentais, para 
nos pressio"nar em jUllhõ, na EC0-92. Eles virão aqui. E 
nós ficamos disparãndo torpedo dentro da nossa própria trin­
cheira - para encerrar - como ocorreu cOm o Presidente 
do Banco Central, quando participoU S. s~ de uma negociação, 
em feverefro de 87, em companhia do então. Ministro Dilson 
Funaro. Costumamos pensar que -a trave que_estã _atrás_ de 
nós é mais fácil de acertar; por isso, somos induzidos pela 
facilidade, até da notoriedade que disso decOrre, a fazer gol 
c_ontra. É mais fácil quando já s~ coiili.ece o goleiro. 

Esse o cOmeritái"io, que eu queria fazer para concluir. 
Muito obrigado. 

OSR- PRESIDENTE (Raimundo Lirà}-.:::Corh ã·paTavra 
o Senador Ronan Tito. 

O SR:.RONAN TITO -Sr.J'residente, Srs. Senadores; 
Dr. Francisco GrOs; PreSidente do Banc_o Central; Professor 
Arrnínio Fraga, Diretor da Cart~ira- Internacional_ do B~cen; 
Professor Pedro Malan, Diretor do Banco Interamericano e 
negociador ofícial da d(v_ida extenia bra§ileira, o J)r. tancredo 
Neves costumava dizer~_que o Brasil eStá na cõntramão da 
história há muitos ahos: Fez, durante décadas, o discurso 
"não vamos pagar", e pagava; quando entendia que devería­
mos fazer o discurso "vamos pagarn e não pagava. 

Fiz questão de denunciar ao PreSidente dos Estados Uni­
dos da América do Norte esse grande furto_ da remessa para 
fora durante a década de 80, de mais de 92 bilhões de dólares, 
quando o discursO heróico-do Brasil era dizer: "Não vamos 
pagar". Hoje o que me interesSa é reverte-r esse. fluxO. Como? 
Vamos tentar. Porqúe, enquanto estamos fazendo o nosso 
discurso heróico, há fome, desemprego, inchaço das cidades 
etc. Mas um dia seremos cobrados pelo nosso discurso heróico_~ 

As minhas perguntas são três, Sr. Presidente. 
Com os credores privados, a inadimplência do Brasil foi 

negociada aprioristicamente para, num segU.rido momento, 
tentar-se negociar O piincipal ou o estoque d3 dívida. NÓ 
caso da dívida com o Clube de Paris, o que Se eS)~ negociando? 
S.6 a inadimplência, rieste momento, ou tamtiém o estOque? 

V. s~--e seus as_seSsOi'eS levaram em conta nessa proposta 
de acordo o_s termos da Res_olução 82/90, que altlda vige? 

Que dia poderemos receber os dados ofiCfaiS da proposta 
de acordo? 

É só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -'Com a palavra 
o Dr. Frã.ncis-Co Gros; - - -- -- -- -

O SR. FRANCISCO GROS ~Obrigado, Senador Ro­
"!1-an Tito, em prlmeirõlU:gãr, por manifestar a -niinha total 

cOncordância com os_·seus comentáriOs. Acho.:os ri:tUítO bem 
colocados. 

A questão da renegociação abrange tanto a inadimplência 
quanto o principal. Quer dizer, conforme dísse, tentamos tirar 
a _çor do~ dinheiro, deixando claro que o nosso problema era 
de capacidade de pagamento, nos estabelecia certos limites 
muito claros. Para respeitar esSêS linlitci_S~-tefí3ri:ioS que renego--
dar o pririéipal e óSjurOs. -- -- -- -

Essa renegociação ocorreu eni algumas etapas, que pode­
ria lhes esclarecer. Quer dizer, Uma ·parcela, da ordem de 
4,1 bilhões de dólares, será paga ao longo dos próximos dois 
anos~ Mas, desses 4,1, cerca de 2,5 é a parte quê:dóí"reê:Sü-U­
túrada. Então, diria que um pedaço da dívida existC::nte será 
paga ao longo de dois anos, apesar de já estar vencida. Depois, 
uma segunda parte, da ordem de um bilhão e 300 milhões 
de dólares, será paga ao longo de um período de cinco anos. 
Finalmente, há um saldo da ordem de 11 bilhões de dólares, 
que_ foi reestrutUrado e será pago ao longo de um período, 
formalmente, de onze anos de pagamento; com mais dois 
-de carência. Na realidade, são quase quatro anos de carência, 
que, com mais os onze de pagamento, se estende até o ano 
2006_ . . . . 

Utjlizamos os volumes_que e_s_tavam em cima da niesa, 
parte deles princip;:tl, parte deles i!ir~s, e reesCalonamos, le­
vando sempre em conta a capacidade de pagamento do País. 

QU.â.nto à sua segunda pergunta, os termos da Resolução 
n~ "82 são respeitados, não só diretamente numa negociação, 
mas, mais impOrtante do que isso, mas também são respeitados 
na elaboração do programa econômico do Governo. Ou seja, 
qUando se fala em capacidade de pagamento brasileiro no 
programa econômico, estão einbutidas lá todas as restrições 
impostas pela Resolução n" 82, que aliás já tiVe- a--oca-Sião 
d_e colocar aqui; entendo _que são restrições inteiramente sau-
dáveis: · - - -

Quanto aos dadosuficiais-,Optocessó formã1 é- o Seglúrite-: 
ri.óS os encaminharii-oS ao MirlTStro da Irconomia, O MinistrO 
da Economia o submeteu à sua assessoria, ou seja, à Procura­
dorüi-Geral, que deve estar terminando o seu parecer até 
o final do dia de hoje, quando o_ assunto setá encaminhado 
ao Presidente_ da República, para que assine uma exposição 
de motivos e a encaminhe oficialmente a esta Casa. 

Além dos dados oficiais, tanto eu quanto toda a minha 
equipe no Banco Central estamos inteiramente à disposiçãO 
dos senhores para prestar esclarecimentos adicionais. 

- São, conforme disse, negociações complexas, pela sua · 
própria itatureza. Temos, a rigor, formalmente, nove catego­
rias diferentes de dívidas para copt o Grupo d_e Paris, e dentro 
dessas nove macrocategorias há subcategorias_. 

Então, é realmente uma coisa absolutamente bisantina 
tentarmos esclarecer numa apresentação desse tipo o que foi 
e o que não fOi, e na -i:irôpriâ negociação, porqütn~rã-·pot 
aí que eles queriam ir, e diziam: "A categoria três não pode 
renegociar". E disse-mos: "Não estou muito.interessado. Que­
ro saber quanto é que tenho que pagar. e o que vou ter 
que pagar, ao longo desses anos, e isso tem que ser compatível 
com·a nossa capa_cidade de paga!Jlento". 

Mas como é uma coisa extremamente complexa, acho 
que é-irri.poftante- esclarecer que além dos dados oficiais, tanto 
el! quanto a minha equipe_estaremos à disposição para destrin­
char, digamos, essas pecUliaridades de uma negociação, que 
é complexa pela sua natureza e pelo passado de reestrutu­
rações que qcorreram. 
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Não.-pqs_S_õ_asSiimlrcomptõntiSSõs-ern~n?fiie da -p~e~idê!'­
cia da República e, obviamente, o n~sso p~dtdo de sohc1t~çao 
é que isso seja enc·amin1iado o ma1s r;ap1da~ente poss1vel, 
e não vejo nenhuma razão para que ISSO nao ocorra num 
espaço de tempo muito Curto. Ac~o _que ~sse ~~~u.nto- ~stá 
colocado na. Mesa, a minha própna presença aqm hoJe o 
coloca_ como .o assuntQ .. do nlPmento, e acho que não de.ve 
esfriar, até- pofq ue ao longO dessa Semana o Dr. Pedro -~a~an 
estará aqui conosco para trocarmos idéias sobr~_ os próxtmos 
passos nas n,egociações_- co_m ~s bancos, e •.. obviamente?. p~ra 
que possamos sentar, condu:z:tr e prosse_gm~ na~ negocia'füeS 
com o.s bancos privados, preCisamos ter mdtcaço_es e _mamfe~­
tações claras do Senado.de que esse passo anterior será refe-
rendado. . _ .. 

É essa a cronologia e a importância que damos ao assunto. 

O SR. RONAN TITO --"- Bá um.a coiSa que não ficou 
bastante clara. É o seguinte: v. s~ disse num dete_rminado 
momento que a parte brasileira pretendia negociar 11 bilhões 
e meio e que --eles falaram que o débito seria superior a -15 
ou 16. 

A que número finalmente se chegou? 

O SR_ FRANCISCO-GROS -São duas coisas: nós, 
num primeiro -momento, queríamos negociar14 bilhões para 
o prazo final, e só conseguimos ne_go~~~ 11 bilhões pa~a aquele 
prazo de 11 anos, mais três. O saldo, nós negociamos, mas 
em-prazos menores._ 

Iss-o é uma coisa. 
A segunda é a nossa capacidade de pagamento, que são 

os 11 bilhões, que a gente dispõe, ao longo dos próximos 
dois ·anos. __ 

Achamos_que poderíamos dispor, mantidas as previsões 
do programa econômico- brasileiro, ao longo dos próximos 
dois anos, para honrar os nossos compromissos com o Clube 
de Paris-e córii Os bancos privados. 

Os 11 são" Coincidentes, mas por acaso~ _--

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 
o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso.. 

A se·gunda tentativa_ ~ a de se dizer: uvamos sair do 
-=-impasse eh1 que ~starnos, pagando, m-M não nos stiJoca-ndo". 

E nisso estamos. ~- · 
_O cohcéltó~cliave-=fo1 a d_e-cipacidaéle"'di pagat~en-fO.-IsSo. _ 

foi uma mudança essencial em todo_ o processo dessa questão 
da dívida, porque ele é que permite dar o limite -airsbaiicos -
e aos credores estrangeiros de até que ponto podemos ir, 
e não aceitar a definição- desse limite pelo excedente do balan­
ço de pagamentos, porque aí ficaiDos suf6c-ãdos internamente. 

A Resolução n9 82 acho que foi um- momento em que 
se colheu o fruto de muitos anos de briga. Ali estJo os parâme-
tros disso. - - =-

Foi feita-·por· nós, não contra o Governo, mas c·om o-­
Governo, porque estávamos em sair de um problema nacional. 

Sobre a Resolução n9 82, quanta discussão houve aqui 
para a definírni.OS~ Nós a definimos e pusemos como-resoluÇão 
do Senado, não há como escapar disso. 

Os nossos negociadores vão lá para fora e têm um limite 
também, e têm que apresentá-lo lá fora. 

Então, todo o-nosso pt<rcesso aqUI é-saber: estamcrs dentro 
desse-limite ou-não-? 

É essa, hoje, a nossa tarefa, e foi nesse-sentido que enten­
di as perguntas do Senador Eduardo Sup!icy e as respostas 
d9 Presidente do Banco Central, que diz cJ.ue esta-nl.os dentro 
desses limites. 

Agora,_os dados da equação estão postos e falta simples-
mente verifiCar se Isso está ocorrendo. - -

' É claro que não se-· trata de uma aritmética, e há uma 
·aposta. Qual é a aposta? A aposta que, feitas certas negocia­

ções, com urna econ-omia dinâmica haverá re_cursos de outro 
tipo e haverá, então, -aqui um movimento- que_ vai petiTlitir -
uma certa flexibilidade nessa nossa manobra toda. 

Então, acho que, dado que o Presidente do Banço Central 
-noS-disse que a capacidade de pagamento é de 11,5 bilhões 
_de dól~res,_ matéria que já foi examinada por nós, porque 
deveremos- estar o tempo todo com Jupa em cima dela, para 
saber quais são as variáveis :que eStãO Ocotfendo _aí._ _ -

Se estivermos--dentro disso, não-há dúvida nenhuma que 
o -caminho está aplainado. 

O SR. FERNANDO HENR.IQUE CARDOSO - Sr_ -Há d_úvidas, pelo menos houve num primeiro momento, 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. Presidente do Banco Central e aCho que o Presidente do Banco Central nos fe_z urn.al~~ta 
e demais autoridades_ presentes, na verdade, estamos che· importante, que é o seguinte: os bal).qu~eiros privados ag9ra 
gando aqui nessa já longa experiência-de_ relação entre o Sena- vão utilizar o argumento_de que a negociação foi ffi!J.ito nega-_ 
du_e a negociaÇão da dívida a um ponto tal que as perguntas tiva, porque deu uma parcela mu~t~ gran9~ para o setoroftcial, 
quase que se fazein desnecessárias, porque o mais importante e corno há um limite, que é a cap.lcidade de endividamento, 
acho que conseguimos. _ - vai diminuir a parcela do setor privado. 

O que é o mais iritport3nte? - -Ê Uni problema que.não é nosso. O nosso problema é 
saber se as_ duas: juntas batem nos 11 bilhões. S_e_ as duas 

O Brasil ter uma política com relação à sua dívida. juntas baterem nos 11 bilhões, acho que nada há a_acresc_entar, 
Essa dívida, como todo mundo sabe, vem de outras déca- partindo do pressuposto de que e_stamos endossando uma polí­

das. O Senador _Ronan Tito- aCabou de fornecer um dado ticade pagamentos que têm que ser feitos sem matar a "galinha 
que é impressionante e sab-enlos que é verdadeiro: na década dos ovos ·de ouro", que é a economia nacional. 
de 80, pagamos 92 bilhões de dólares- Essa foi a nossa definição. 

Não aumentou e nem ·diminuiu a dívida. Ficamos aí com Com esse dinheiro -dá para pagar e continuar o proCesso 
um estoque muito elevado. de desenvolvimento do Brasil. 

Então isso" inostía que o País tornou consciêncià""-de que De forma que as minhas observações são essas: já temos 
tem um "pepino", para usar -uma palavra popular, e que ele uma política~temos agora ·apenas que acompanhar~ monitorar 
tem que "descascar" esse "abacaxi". essa política corri muitO CU.ídado. - -- - -

· A primeira: tentativa,· que foi é:ndossada por muitos de Quero receber os relatórios para ler e verificãf ·se com 
nós, foi a famosa tentatíva de não-pagar! e vimos o resultado esses 11,5 bilhões, a capacidade de pagamento está sendo 
dessa tentativa, acompanhamos esse processo.- · · - --- · · atendiâa ou nãO. - - - -- - -- -
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Fiquei aqufurri pou·ca·, hãõ·predcupado. mas me chamou 
a atenção _um dado que o Senador Eduardo Suplicy levantou 
a partir de informações do Ministro que levaria_noss.o l'lB 
para 500 bilhões de dólares, porque 1.4 de superávit primário 
dá para 7 bilhões e isso implicaria um PIB de 500 bilhões 
de dólares. 

O SR. RONAN TITO --'-·Não só isso, Senador, mas 
também que a base monetária estaria em 12%, e seria 10. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- En­
tão, ·gostaria de saber se isso_ procede, porque existem muitas 
implicações a respeito de outros_tipos de consideração _e gastos 
do Governo, o que nos levaria a uma renda per capita de 
mais de 3.000 d_ólares, de 3.200-a 3.300 dólares. _ 

Gosta_fia·, então, de checar esses dados. 
E quanto ao restante, como o Presidente jã rios "informou_ 

as condif.ões da negociação, como fOfam feitas, a ·mirri me 
parece1l, num primeirO mrimerito_, que os 4 bilhões dos dois 
anos seriam alguma coisa que superaria a nossa capaCidade. 

Não posso afirniariSso, tenho que olhar os dados. Espero 
os dados para fazer comentários adicionaís, mas acho que __ 
estaiD;os ~eguindo uma política que já foi previamerite de.termi- _ 
nada. e, no meu modo de entender, não há por que mudá-la. 

O SR. FRANCISCO GROS- Senador, concordo intei­
ramente com seus comentários. Acho que é exatamente isso 
que estamos fazendo, ou tentando fazer: apresentar uma polí­
tica ·e tentai'_ segui-la. Acho que cabe dis-cuti i' a política e_ 
verificar se ela efetivamente está sendo seguida. 

Acl1o Llmbém que a questão do conceito de capacidade 
de pagamento foi nuíito discutido e rejeitado num primeiro 
momentO P·~l<,s_ nossos credores. _Hoje, já é perfeTtamente 
entendido, d•!ix:=mdo claro que não é só_ uma capacidade _de 
pagamento Je ba!anço, mas uma capacidade de pagamento 
fiscal. Ou seja, s~mpre as duas amarrações. 

. N1sso, o Senador Eduardo Suplicy tem tOda a razão. Tem 
que haver am~n ração externa e tem que haver amarração 
interna. Não de\'cmos nunca nos esquecer disso. 

adicionais e fazer apostas a-dicionais, porque elas, inexora­
velmente, _vão ser cumpridas pela própria melhoria do clima. 
V,;;ja o que aconteceu no México, e é sempre assim", 

Eu diria que esse é_o tipo de aposta que nós não queremOs 
fazer. E é ex~tamente daí que decorre a dificuldade çlas nego­
ciações. O _1~ích~t sempre dizia: --"Está todO -mundo_ lOUCO 
para fazer aéordos com os senhores, e se os senhOreS assinarem _ 
isso_ vai haver uma entrada grande de recursos no Brasil". 

· ~or:it, eu lhes confesso que tenho um certo cetfcisnioquan­
to a ISSO. A-cho que certame-nte o- acordo é b_enéfico para 
o Brasil. Acho que, certamente, na medida em qae nós- formos 
cumprindo a nossa trajetória de ajuste de retomada, o desem­
pedimento desses canais de financiaméntó é muito iffipoi'tante, 
eu acho que a mudança de clima é importante,· mas tentar 
imaginar que essa -mudança de clima- vai~se traduzir, a curto 
prazo, numa entrada adicional de recursos e que nós já pode­
mo_s sacar_a descoberto, imaginando que segunda-feira alg!lém 
vai lá cobrir o nosso cheque. seria um grave err'o. Então, 
sempre digo que não dá para o Brasil bancar essa apo-sta 
sozinho. É muito importante que os nOssOS _cre:dores tambêm 
façam apostas; façam umã- aposta de que o Brasil vai dar 
certo, façam uma aposta d~ que as coisas vão melhorar. Eles 
também têm um grande interesse em que esses acordos saiam, 
porque a qualidade das suas dívidas melhorarão na medida 
em que ~-qualidade ~~ S(!_U_ dev~_~_2r_ rn_~lhorar. _ Entã_o, diria 
gue a quest~o qu~ e~tá por trá(desse conCeito da aposta 
e uma questao mutto importante. 

A questão, só para esclarecimento, do número do PIB~ 
ontem nós :estávamos fazendo contas e o Dr. Carlos Eduardo 
nos esclareceu que em junho do ano pass_ado a taxa de câmbio 
se tr~duzia_ num PIB de 5.00 milhões de dólares. Os riúmeros 
que estão embutidOs no- programa brasileiro, que-fÕi ·feito 
em outubro do ano passado, já representam uma estiinativa 
de PIE de 427 bilhões de dólares em 1992 e de 452 .bilhões 
de dólar~ em 1993. Então, são necessários ajust~ de~número_s 
para nós estarmos falando exatamente a mesma lingu':lgern . 

Concluindo, o que nós entendemos_ é __ que os quatro bi­
lhões são absolutamente _compatíveis com a nossa capacidade 
e é exatamente isso_ que se espera que- o Senado verifique 
e endosse ou nãQ~ c;lependendo das coudusões_ .e da nossa 
habilidade em lhes__dar os números necessários_ para esse julga­
mento. 

Diria ç_ue a ·~uita:rí-ação- interna; é-maiS iinj:iOrtante qUe 
a amarração exkr.á•. para nós, por(jUe a eXterna é Ihá.is fácil 
de resolver. Qu-;:·: diz~r, como ·o Senador indicou, por questões 
absolutamente a:-;.·atódas de taxas de ji,!_ros inteiilas ou-alterna­
tivas de crescimento, c Brasil, de repente, pode ier uin!r inje~ O· SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO.- Sr .. 
ção extraordinána -de .recursos, mas sãO recursos _com os quais - Presidente, uma breve observação. Lógico que nós sãbernos 
não se pode contar :J. longo prazo, e niSSõ o ·seD.ãdoi' tambéin que a ·uma certa altura_houve a socialização das dívid~s. quer 
tem razão e ncJS nãO estam_ os contando com isSo~ EQtão, não dizer, a estatização daS dívidas. E_, graças a ess_e mecanismO, 
devemos nos iludia que a nossa principal restriçãO-é areStriÇão - -tradiCional no Brasil, isso se tr~nsformou num grande proble­
da capacidade Je pagamento externa. Nossa maio-r restrição, - ma de todo o País. As dívidas eram basicamente privadas. 
porque essa é firine, é a da nossa capacidade fiscal. E sobre Pois bem, nós agora estamos entrando em um novo ciclo 
isso nós devemos nos concentrar e não devemos esqUecer. de dívida privada e com taxas de juros que são as_ de mercado. 

Eu só aproveitaria Um gancho seu para poder falar sobre Por causa "da desconfiança existente ern relação -ao Brasil, 
um ponto, que é a questão _d_a aposta que está sendo feita. são taxas elevadas, bastante elevadas. Então, queria saber 
porque isso é uma questão-muito irnpórtãnte. Freqüelifemente duas coisas: primeiro, acho que nós precísarlarno"s desenvolver 
nos é dito, e nos "foi dito em uma negociação com o Clube algumas linhas de políticas que impedissem urna futura estati-
de Paris, e ncis é dito pelos bancos privados, que o fechamento zação de dívidas, porque senão nós váro_os recriar esse mesmo 
desses acordos mudarão substancialmente a posição brasileira ciclo daqui a 15 ou 20 -anos. 
e que, portanto, os nossos números_ são muito conservadores ... _ _ Segun_do, gostaria de __ s.~be~ ..se é .\_'erd~de q~e houve um 
Se nós fizermos um acordo, de repente, a situação brasileira lançamento mais recente de papéis -creio que do cificorp 
vai melhorar substancialmente. Isso_ é._ sempre afirmado pelo - brasileiros na Europa, cem milhões de dólares, com uma 
outro lado. Aí vem aqUela colocação: ~ "Os_seilhores estão taxa mais baixa, mais realista, Então, são essas_ duas. Uma 
sendo muito conservadores, podem assumir compiOiiliSsos -pei-gunta ger3.1 e a Outri nia~ espeCíficã. ---
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O SR. FRANCISCO GROS - O alerta é perfeito e, 
francamente, o ris-co nãó é ei:n 20 anos. O riSco é que isso 
ocorra em 20 meses. Então nós estamos, a nível dó Banco 
Central, acompanhando muito claramente o fluxo desses re­
cursos e o impacto disso sobre a balança de pagamento, de 
modo que não haja concentrações de_ pagamentos inadequados 
e que não possam ser suportados. 

Quanto à trajetória -de custo_s, ela vem caindo claramente. 
Os primeiros lançãmentos brasileiros de custo -externo, antes 
numa faiiã de 14,5%, já e·stâ.O abaixo de Itr Então, a tendência 
é de queda, um fenômeno perfeitamente esperado. Temos 
que tomar um certo cuidado para não ir·--a esse mercado com 
muita sede, de modo a permitir que esse processo de queda 
paulatina da taxa de juros ocorra. 

O que não começou a ocorrer ainda, na medida em que 
gostaria, é, em contrapartida, o alongamento do prazo. O 
importante para nós é reduzir a taxa, por um lado, e alongar 
o prazo, por outro. Imagino que, com a remoção das incertezas 
que ainda permanecem, ou seja, atingindo o entendimento 
co~ _o Clube de. Paris e, subseqüentemente, coln os bancos 
privados, permitirá que, naturalmente, esses prazos se alon­
guem, a exemplo do_ que _já ocorre~u no Mé~iç9 __ e do que 
está ocorrendo na Argentina e nos demais países da América 
Latina. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente do Banco 
Central, Srs. reiJrCseriúintCS do BaitCo t:eritrãf e Oegociadorcs 
da dívida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria ·cte, em 
primeiro lugar, fazer algumas colocações que me pudessem 
aferir os dados que aqui foram citados. 

v. s~ afirmou durante a exposiÇão que a posição' dos 
credores apresentava um certo grau de inflexibilidade em rela­
ção a alguns parâmetros -íiliciais: primeiro, nãO -rene-goci3r 
o já anteriormente renegocíado; segundo, levar em conta não 
apenas a situação económica do País como o fato de que 
o País devia aqui aos governos. aos bancos oficiãls e-aos-bancos 
privados. 

Por essa ordem de idéiãs, rãciocinando como credor, gos­
taria- de saber qual era_ o estoque _da dívida no instante da 
renegociação. Creio- que esse dado é conhecídõ: 21 milhões 
de dólares. Desse total, quanto já havia sido- rCneàociado 
anteriormente? Qual era o .quadro de rejeição dos credores? 
Quanto de juros havia venciOo -sobre esse total? Dentro da 
renegociãção feita, hOuve alguma renegociação do valor de 
juros? O hegocia"dor salientou que ao Brasil não interessava 
- e essa foi a sua colocação durante a renegociação, saber 
o destino dado àquele montante de recursos destinado a ser 
direcionado p'ara a dívida. O que interessava~ na realidade, 
mantida a capacidade de pagamentos. era indiferente: qual 
era a área sobre a qual incidiria essa amortização? Certamente, 
foi negociada ao final. Então. gostaria- de saber como serí~ 
a nova posição? Qual o estoque? Quanto dos_ juros ficOu e 
quanto foi pago? Quanto d_Q rcncgociado foi pago? 

Eu gostaria também de saber se não era forte a posição 
brasileira no sentido de manter igualmente algum tipo de 
inflexibilidade em relação a determinadas regras. Como cre­
dor, o Brasil aceitou uma redução de dívida. Não era razoável 
que e'te sustentasse, pela mesma lógica da sustentação dos 
credores, a redução da dívida enquanto devedor? 

Não entendi bem a relação exposta pelo Pre_sidente do 
B~nco Central. S. S• -fala que o estoQue- da dívida com os 

credores oficiais é de 21 milhões de ~ólares; e o f~"-1.r .. hJ. J..! da 
dívida com os credores privados é de 59._ En-.\ s~~gvid", fala 
numa relação de 1 para 2. Não_ sei ~e e.s&a rel-lç.to se refere 
ao vencido ou ao estoque total. Se st: rf'fcre áo e~tocr.~·~ ÚJtal. 
ela não me parece ser de 1 p&ra 2, in~'.:i <~t": 1 pâia J. ·E isso, 
certamente, será cobrado pelos credor-:::!. privados n:1 i".•ora 
da discussão com eles. Ora, se se pag::; qnatro bilht5e ... de 
dólares nesse período, certamente os r.reLu.:es privado~. fa.:~n­
do estes cálculos elevarão a algo rnai::. d(• que oit:·,. Cc mo 
não sei sobre o quê este cálculo foi ;cito n:.~sce a minha per­
gunta~_ 

Vejo a discuSs3.0 sobre o problema da dívida eJCterna, 
ao longo do tempo. embassar~se fundament:llmente _em três 
aspectos siniultân_eos. Há quem analise 'll:erameóte ~ob o ângU~ 
lo financeiro. Existe __ uma dívida contrafda sol:- deternünadas 
condições e não há mais o que-discutir: há que pagá-la. 

Há quem analise no O".ltro extremo, sob o :ingulo moral. 
Há quem diga que il dívida não é válida por vários aspecto:; 
ou pelo menos nãc -é vdlkl~ ~a sua integridade_ .. Acho que 
no- ângulo moral, ac.1 l::-do dos credores, há até quem perfile 
dessa tese; o plano prático deve t~r nastido c1:" algo._çomo 
isso~Seria mor~Jmet~W _c.orreto restringir a çlívida r.:eramente 
a seus aspectos fin:l!IICt"iros. Finalmente, há até quf!111 sustente 
que a discussão !leve :!nc:uninharMse ou deve-~e situar-se no 
terreno jurídico._ 0 q11t- me parece que o Senado- Federal 
tentou fazer foi comp<ttibiiizar essas três pos~ções. Em nenhum 
ins_tante o Senado FeL10~_&.1_•Jis_s_e ·~não pagar". Pelo rontrário, 

.acho até que implidt:tmente admitiu pagar; ele só fixou como 
pagar. E criou esta geneliJadç que é o conceito de capacidade 
çle pagamento. 

Portanto é um poi.i.co "\:haver no molhadO" disd.ttir'rilàs · 
o procedimento em rCtaç:lo à ·dívida; se a regra for mantida. 
Tenho dúvidas que tenh<:i. sido. É evidente que aí entra ·um· 
pouco de futurologia. E nesse aspecto. quando se trata de 
cenários econó~iéos. me l~mbrO-sempre de um exemplo bas­
tante recente. E.que o cenário ecori.ôlnico fazendo o Goverri') 
dizer que precisava de alguns trilhões de cruzeiros para pagar 
os 147% dos aposentados foi contraposto a um cenário econô­
mico do Tribunal de Contas da Uní.ão qUe dizia-: ''Não são 

-onze, vão sobrar quatro". Como os -dois cenários nasceram ' 
dentro do Ministério da Eeonomía. às vezes fico até p1e per­
guntando se não são cenáriõS âiferenciados, tendo em vista 
os objetivos a que se destinavam, nias de qualquer maneira 
acabaram gerando este problema. · 

Qualquer projeção em relação ã.o que v31 acontecer em 
1992 e 1993 que permíta análise do balanço. em outras pala­
vras, qUe perrõita- s-aber se a regra foi ou não cumprida, depen­
de um pouco de especulação. Todavia, quando analiso se 
entendi corretamente os números apresentados pelO Presi­
dente do Banco Central e os co:'IlJ)afõ Com aque]e's-ofàe.cido_s 
aqui quando da renegociação dos juros com os credores priva­
dos, eles me parecem extremamente otirriistas. o-superávit 
primário, que paia o ·ano de 1991 estava previstO em torno 
de 2.9% do PIB, está previsto agora para 3%. Mas os 2,9%. 
previstos naquela época, somavam: superávit primário e se­
nhoragem. Agora prevêem-se 3% p;:tra 0- superávit primário 
e 1,5.% para senhoragem, o que significa 4,5% para uma 
projeção anterior de 2.9% o que signifícaria uma melhora 
substancial na economia. 

Por outro lado, naquela projeção ad;;;;;:~a-;:,c par<:~ o ano 
passado o ingresso líquido de recur!:. , externos da ordem 
de 0,3% do PIB. Agora preconiza-seu n financiamento ext"'r-
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no-- se anotei corretamente -de 0,9%. Ó9 .PIB, ou s~ja, O SR, FRANCISCO GROS ~Os juros vencidos sobre 
três vezes ·superlOr àquele. ' - · . - ' · os renegociados é de L bil~ão e 600. · , - · 

Não entendi bem a equação mo~tada p~lo Presidente, O SR. MÁRIO COVAS- J:lão .é 2 e 6001 
o Presidente fala cin 1,5% do PIB de.financiarnento interno. O SR. FRANCISCO GROS ·...,..-Não, 2 e 600 é o total 
Está correto isso? Pu sej~. neste: pert6~o. ~ã.O, apenas o Go- de vencimentos do previainente refu!gociado, que ocorreriam 
vemo não paga_ nad.a_ da sua d(vjcj.a in~ern;1 n;t'i\S também v~~ em 92. Sim, perdão. tem outros 2 e 600 os nU.iné~ós acabam 
recolher recursos de 1,5%. No ano passado, quando essa mes- me confundindo. Existem outros 2 e 600 que -é a somatóría 
ma projeção foi feita, preconfzãv"a-se um pagamento da dívida dos j.uros ·do já tenegocíado vencidos, mais os que venciam 
interna da ordem de 1,7%. Esses dados todo~.mostram ~a 'em 92, mais oS que venciãm'etnr93. ISSO tãinbém dá 2 e 
âíscrepãncia muito grande eo.tre ·a. prqjéção· feita aqtii ~ a · · 600; 1 e 600 mais 580, mais 440. Conforme eu· lhe disse é_ 
projeção fêita lá. ~. a:final, no meu .rr:odp de entender ,,essa, · ·muito difícil falar sobre esses números sem os quadros, porque 
é a base ela conversa, o fulcro da dectsao. Isso é, afinal, saJ:>er l·r· 
se aquilO que pre'siQ.iu:iníci~t~énte, cén;n.O;paf~metro,.a !leg.~- tem 10 maneiras de entrar nessa matriz e de qua ttcar essas 

questões. Eu lhe confesso que até hoje eu tenho cjue pedir 
ciação está 'oU nãõ-cOifCl:a. Pc [Qrrna. que muito maís para quadrinhos para entender exatamente em que pedaço desse 
minha infOrmação~ para saber se a minha análise preliminar universo nós estamos funcionando. 
está correta, gost'aria de ver o Presidente faz:e.r~algurnas con~i-
derações sobre esses números, sobre esses a~pectos e sobre . A questão da nossa negociação. Sim, é verdade, porque 
os dados aqu_i _referidos. da mesma forma .que.um lado se posiciona de uma maneira ... 

OSR. FRANCISCO GROS:_Muitoobrigado, Sen~dot. __ . 0 SR. MÁRlO COVAs:--:: Jâ ~ue V. S• _m~rrguntou, 
E~ pri.me.ii:o·.tugar, a que,s~ão da numerol?gta da d1v~da., .·~ pag~~ento.co_nvenciOnado mcJdJra,sobre o q,ue. 

O est<Yque da d,ív1da - estávaillos falando, no global, q<; ?1 O SR. FRANCISCO GROS ...,..-Será concentrado sobre 
bilhõ"es àe dólares o quej"á havia sJ:do previame-nte-renegociado o prindpãl e juros vencidos no período em qu.e nada foi pago, 
era o númerõ da oidem d:C: 9 bilhões de dólares -sendo ou seja, de janeiro de 1990 a dezembro de 1991, sobre a 
que o senhor esclareceu o que Já estava venctdo - desses parte que já havia sido renegociada em 1987 -:- i~so é uma 
9 bilhões de dólares de dívida que já havia sid9 .ree~calonada . parcela. Há outra parcela que é sõbr-e o que- já havia sido 
6 bilhõe: C: 400 r-eferia-s~ ~o principal e 2 bil~õcs e 600 .r~fe-,, renegociado em 1.988,.chamado Clube de Paris três. Tem uma 
ria-se a Ju-r:os: Mas1 _es.to~ f~la~dó ~c;J.,.e _ u~,P~~odo até o. -~t~al ... conc~~tr~ção _de p~g~~cn~os sobre o que havia-~ido renego~ 
de 1993, ou SeJa~. o_·qu~ Jà ,esta~ a venct~o? ? ,que vencia .7'P. .c.iadQ ~m, 1,9.83~ \ll).la cpnc~ntração gra~~e. Basic~mente tive-
92 e o que veoc1a em' 93. Al;mndo de um~. o.utra mane1r~, ,mos três renegociações: Clube de J?aris um, que é de 1983, 
desses 9 bilhões de dólares 5 ·e 800 já estavam vencidos.,.~, ·dois de 1987 três de.l988. Houve urna concentração maior 
e 600' vence em.92 e 620' Venc'ia em 93. En'tão, tem duas no Clube de PariS u'm. ·-· - -- -
maneiras d.e s~mar": ?a· ~Or'i7;o'ntai' ~ na ve:fÍical: M~s era o O compromisso nosso foi o de liinpar esse pedaço ao­
montante que Já havia stdo renegoc1ado c queJ __ ob~mmc~te,_ longo dos próximos cinco anos. Então, houve um privilégio, 
representava do total de 21, 40% ou um poucO ·mats 4e 40% digainos, Urna concentração maior de pagamento sobre a divi-
do total e que, J?Ortanto, me~rno _sem cont?r g~alque~ oUtra, , da renegoda9a _eJ111~~3. . _ 
consideração te na que ser .d~ alguma man_etr~lenegoci~do1 . , , , Além ·disso, se tão_ pago~. ao .l9JfgO desse período dos 

A sua ~utra pcrgu~ta ~~bre essa parte -~.ra se os -juros dois .an?S, 'os)uro~ ~o:atórios, _ou s~ja~. os juros s~_bre jUros 
foram negociados; e a resposta é não, porque 0 Clube de venCidos, s~~r~ o.pnnc:pa) v_enc1do .e O~_Juros_corrent~s S"?b~e 
Paris, como Clube, não rencgocia os juros, pois eles são trata- o estoq_ue co~sohdado. Basicamente sao essas as pnnctpats 
dos nos bilaterais, e é muito simples: o custo de captáção categonas. de Juros. _ . . . 
da agência, ou seja, do respectivo Eximbank, mais uma taxa Tem~ que eu nao constga <:xphct~ar, com toda clareza, 
de administração ~da ordem de 0,3%. Eiiláo, cada país tem o que csta_sendo pago e o que nao esta. 
um custo de capt8ção diferente, e isso é refletiAdo nas negociaM O SR. MÁRIQ COVAS- Podia perguntar de urna for-
ções bilaterais, nunca é na conversa tio Clube ae-París .. Até ma mais simples. O estoque da dívida, hoje, é de 21 bilhões,, 
para lhe dar um exemplo de passagem, nós tínhamos feito ísso envÇtJve, inc;l!J:Sive, juros vel}cidos. O que acontecerá no 
uma proposta ao Clube de Paris de que os juros tivessem final de' i993? Qual será o estoque da dívida, tendo em viSta 
um teto, que o juro tivcssc_um concdto de teto. E nos foi que daqui-ité lá serão pagos 4,1 bilhõçs de dólares?_ 
dito que perfeitamente, ma'i que isso é uma co~ver~a que 0 SR. FRANCISCO GROS..,..: Quanto de principal está 
tena que ocorrer bilateralmente. O Cluhc de..Pans nao tem d . 

1 
... ? 

d · d · E sen o paoo na Janc a, e ISSO. man ato para negoc1ar as taxas c. Juros .. -.U pergunto se _ o , , , . 

sobre essa parte numérica, ficou faltando algum ponto? O SR. MARIO COVAS- O pressuposto e que o JUro 
0 SR. MÁRlO COVAS _ 0 que estava vencido de desse período ou é incorporado no principal. .. 

juros? ..... ·- .. . ---- .. O SR. FRANCISCO GROS- Não tenho a projeÇão· 

O SR. FRANCISCO GROS- Foi o seguinte: de juros 
de um bilhão e 600 de TRD, e mais ou menos 800 adicionais. 
Isso é o que já estava vencido. 

O SR MÁRIO COVAS - Claro que está incluído nos 
juros vencidos sobre o rcnegociado. 

da dívida, francamente, para o final da janela. Não tenho 
_(.1. evolução do estoque. Tenho a evolução do fluxo de paga­
mentos, mas não tenho a evolução dinâmica do estoque. Pode­
remoS lhe encaminhar isso, nobre Senadot. 

Passando parã o seguhdo pontO:- a questão da inflexibi­
lidade. Sim, é verdade que a qualquer momento possa se 
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chegar numa posição de inflexibilidade. Tentamos f~er a 
nosso nível de alçada, aquilo que o Senador Espeiidião Ãn;.iÍl 
suge#u, que o Senado devería, no seu nível, ou -s_eja,·encami .. 
nhar uma negociação política naquelas viagens e cOntatOs que, 
especialmente, o Ministro-Marcílio e nós outros membros 
da equipe também tivermos· antes-de ir a Paris. _TentamOs, 
em conversas lá e aqui com os embaixadores do jet set, em 
várias reuniões coloCar os pOntos que entendíainoS- eram cha~ 
ves dessa negociação, e __ cri_~r um paiJO de fuildo__ para que 
pudesse haver um entendimento em Paris. _ 

Fomos a Paris para busç:ar um enteridimento, pÕrque 
entendíamos que o acordo era importante, era extremamente 
inlpbitante chegarmos a esse acordo. No meu -e-P.i<!ridimerito 
só chegaríamos a um impasse se os números tivesselri extrapO~ 
lado. Mas, no nosso entender, os números não extrapolaram. 
Foi possível se chegar a um acordo dentro dos números globais 
que nós havíamos· proposto. . - - · . ~ 

A questão central sobre a qual poderia ter havido uril 
impasse, uma inflexibilidade maior;nãó chegou a ser discutida 
em Paris, porque previamente entendemos que não devíamos­
solicitar, que é a questão da redução do estoque da dívida. 
Isso, certamente,_ não adiantava colocar na mesa em Parj.s; 
é uma coisa que ou-se combina e se encaminha, previamente, 
e se cria as condições para que iSso- se oCOrrã, oU iião-é nunla 
discussão-com técnicos que essa questãó. poderia ser equ:a­
cionada. - _- --- -- -

Mas, eu chamaria a sua atenção paTa alguns pontos que 
balizaram nosso pensamento: Em primeiro lugar, com os ban­
cos privados estamos pedindo um desconto da díviâa e um 
desconto pesado. Reconhecemos que dos bancos privados rtão 
haverá um tostã<? de dinheiro novo- ao longo dos próximoS­
anos. Eles certamente não serão fonte de recursos para· o 
País. 

Dos credores_ oficiais"' temos a firme eXpectativa de que 
venham recursos novos_ para o País. Nos foi dito, e como 
credor entendo isso, que não dá ao mesmo tempo para pedir 
uma re-duç~o de dívida e pedir di_nheiro novo p_ar~ _o--~~smq 
credor - ISso é uma questão básica. Ou o credor -é bom 
e cons_egue, de alguma maneira, com prazo novo,·Com'nbVils 
condições, honrar a dívida existente, ou se ele reconhece qlle 
não tem condições de honrar essa dívida existente, ele tem 
que abrir mão da contrapartida de dinheiro novo. Acho que 
isso é uma condição básica e, no noss-o enten-dimento, e·iinpor~ 
tante para nós a retomada do fluxo de recursos dos credores 
do Clube de Paris. E absolutamente essencial, inclusive, para 
que se faça uma negociação eom os bancos privados. Quer 
dizer, os recursos que dispormos para oferecer garai11:ias a·os 
bancos privados virão da~ fontes oficiais. - · ·· ~ · ·-· · ., .. , 

Nós achamos que essa é uma Co!ldição absolutamente 
essencial. Portanto, a discussão de posições de inflexibilidade 
tem que ocorrer previamente na mesa de negociação, e lá 
os espaços de negociação são razoavelmente pré-definidOs 
e préMlirnitados. ---=- ' 

A questão da proporcionalidade da dívida entre o Clube 
de Paris e os bancos privados, a rigor, requer dívida totai 
para os bancos privados, e nós utilizamos esse núritdo "de 
59. Mas o que está sendo negociado em Nova Iorque é mimeis; 
porque desses 59 se tiram os 7 a 8 bilhões devidos aos bancOs 
b_ras~leiros no exterior, que rião fazem parte daqUei3. ·negO~ 
Ciaçao em Nova Iorque. Além disso, é retirado cerea de 4 

. ··,' 

büh~es _ q_Ue ~-o- di~~eiro· novo de_ 8~ que_ certa~e.h~e' ctevt'rá 
ter um tratamento· çiif~re_nte, e os bônus da r<.·negc.daçií:o tlos 
juro·s atra~ado~. Quando :se retira isso a proporção é da .Jr-d.:::m 
de 2 para 1, nãó é muito diferente. , .· 
_ _ Há umaquestão qUe eu diria central, ~: não gvstalia de 
âefx~ ·sem respOsta. ·NóS não somos obviãmente uni.-d oVernü 
uno, o GOverno ·tem·· idUnietás repartiçCes, -aepartameritnS­
e_ eles nem sempre' falam a mesma língua. V. _r.:-.:'· colocou 
isso inuito Clat'àmtnt~ aO citar o exemplo dos 1479;) dos apo­
s~n_tados, fo_i bo~ .ht!;llb~.~.r que aquele não foi Um númr.ru 
ofiCial do Go~_erno,· .não .fOi um_ númeio que veio de dcmw 
do Gove_rno,_ri:ü~~ ·da'Oatapr~v. Não ·nos sentíim.'..is r:OníproM­
m~~idos com c~f"., o ·Qur P:Jde ser interpretado de_ 11ualquer 
maneira,_ Mas posso · conf~-ssar qt.:e não temos- a pretenSão 
de conseguir_~o..ontrolar as_ m!lnifestaÇões de todos m- órgã,os 
~o GovernO._ Isso não qu_er diz~r que os númer s co·m \~-s 
quais ·n6S·"trabalh:imo!:: ::sejani n,úmeros sqltos no espaço, o 
que é extrem3mE- ;J(e '\mportante porque temos que- ãVãliar 
s~ as questões que Z:qui estão seildo colocadas, se as afirrnativaf 
·que estão sendo feüas são C'Jrretãs. "Mas não podem pairar 
dúvidas_ sobre a ma~éria-prlma com a qual nós trabalhJ.mos 
que. sãO-os númcro·~ .. O que_ 'o Governo fez? V. Ex~ colocou 
a questão_ ~os n~m.ero~_;,:qu_i troZidos em Junho do an~ passado. 
Nós não estamos efc::iya~eilte falando_ desses números, dC 
junho par~ cá, o _ _9i5Vêrilo _ setitou e montou um progtamâ 
.e~COf!ÔW.jCQ que:é.a nC"sSa~9íbliã, não é uma ciência ·precisa~ 
hão são previsões ~x~té!:<, mas aão são_ também especulações~ 
Cada um daquel\!s números está ancorado em cima de uma 
série de prertlisS:is que podem ser questionadas, elas podem 
até e'star erradas, mas este é o arcabouço com o qual1~stamos 
comprometidos, ê o an:abouço que balizou as nossas conversas 
com q Fundo- ~1onetário7 que balizou as nossas conversas 
em Paris, que rem ~alizado todos os esforços de polítiea econó­
riticá ·do Govenio.' Se· e::.se·.; núnú:ros estão errados. ou se 
as_ premissas_ estão erradas é e:-;se o universo em que a· nossa 
conversa, as nossas discussões e os nossos desacordos devam 
ocorrer, ou seja, é o p~ogram:,\ e,....onómico do GovernO. E 
por_ trás desse, com os a]•lSte;).dinâmicos que ele merece, 
nós nos comprometemos. 

O SR..MÁRIO COVAS- EL'l nenhum instante eu afir­
mei que o que-veio_aqui em Juitho do ano passado tinha 
compatibilidade com isso-, até" pOrque o que -·veiO -em junho 
do ano passado valia para a ano de 1991, esta proibição aqui 
foi. fei)a para 1992. Só estou achando que esta projeção feita 
está ião substancialmente diferente daquela ... 

_-,, :o SR. FRANCISCO GROS ---,Não está não, naquela 
épocã_ nó~ falamos em 1992, em 1991 , e fa,lamos numa expec­
t~tiva de déficit da ordem de 2,5. os·. ri~meros finais não. 
estâo.~~í~- irias ~chamo~ que o déficit deve_ tér ficado um poUco 
inferioi a isso, maS não·.~rmito difereLte._ ·~. - ~ 
· - :Estamos falàndo pàra 1992 mai> ~tlla V~z num superávit 
prim,ãffo·p~ pr;d~l1,1. de 3.; !'fl~S nu .. 'l:défícíf dpedcional da ordem 
de_ 2_.5. E ~spe~mos que ess-a situação· só se reverta em 1993, 
até esse mOmentq DóS .nãâ ferrioS nenilU:TI~ -indicação de que 
esses-n~merQs n~ó se}am;· razoáveiS., Contin.ú!,!{nôs batalhaDdõ 
p_arúumprir -essas previilões de 1992 e 1993 _ F~u há embutido 
~~~~-~!--:~I?D_hum gra~. de otimisino e·xc~:.:~~i~Ó- iJi\0-, iSSO. pOSSO­
asJ!jegurar: Nossas_ conversas. com .o Fundo for~m extrema­
~ente ~_ur~~' eXáta~en_te.porque·c-ad~.-um~ (;t:ssas preniissas 

·'·· 
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foram discutidas, até agora, a coisa está razoavdmep.te nos 
trilhos, mas eu concordo que a discussão tem qUe se dar em 
torno desses núm~ros, _e· m~ preocupo um pouco em deixar 
parar no at qualquer possibilidade de que nós, aqui, não este­
jamos falando com a mesma língua - que os números _do 
Sr. Roberto Macedo sejam diferentes dos_nos_sos. Realmente, 
não são. o· nos_so __ e:sforço, se há essa impréS'sãá,--é fruto de 
mal-entendidos, porque o nosso roteiro é O -programa econQ­
mico- do Governo - ê O roteirO" quê riós usariioS aqUr e lá, 
é o únicO que nós temoS. Então, na medida em que as conclu­
sões estiverem erradas, nós. t~m.os que .questionar as preni.issas·­
que estão por trás daqueles números. Eu acho que, no fundo, 
é istó que nós teremos--que--fazer para lhe convencer - se 
assim _cons_egui.rmo__$- de q1,1~ Ç>S pagamentOS:, aqui embutidos. 
são absolutamente compatíveis com a caPacidade de paga­
mento bra!>ileira, conforme--prevista e -seíri embutir nenhum 
ufanismo quantO as -melhorias no -coriiporta"mento de fluxos 
e recursos exte,rnos, porque nós não achamos que essas melho­
rias sejam osUfiCí~-ntemente estªYeis 'iiffiã pOdermos conta.r so­
bre elas. ou seja, que o-s nosSos _números. nãó_:___riiu_daram e, 
como eu lhe d~sse, passaritos um dia inteiro eril Paris, tentando 
conyencer os nossos credores de que se mudarem estariam 
mudando, talvez, um pouco para pior, porque a tendênCia 
que nós ésp.eramOS, hoje, é de um aumento do fluxo_ de iinpor­
tações ao longo do _ano de 195~3, niediª'nte a_ant_e~ipação da 
redução de alíquotas. Fora "istO~ nós riãO VeriíoS-rienhuma indi­
caÇãO de incremento na nossa capacidade de pagamento, ape­
sar da óbvia melhoria dos n:úmeros de reservas e balanço 
de pagamentos brasileiros que têm ocorri(!_q c;Jesde noveinbro 
do a~o passa~o até agora. · 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, considerando que 
é o último, encerrando, aqui, a relação dos inscritos, afófa 
o Presidente. Em seguida, concederei a palavra ao nobre Sena­
dor José Eduardo. 

O SR. EDUARDO SUl'LICY- Sr. Presidente, farei, 
inicialmente, uma breve observação. 

A primeira seria se nós pudéssemos ter eventuaís tabelas 
e demonstrativos, porque uma coisa é a revelação oral de 
dados e, às vezes, seria impi:fttante--nós::-podermos ter, para 
melhor precisar as informações sobre os ·diversos dados _que 
aqui foram relatados, principalmente nas diversas perguntas, 
até para que, depois, não- incorrariios eri'l 'erro âe análise, 
pior, imprecisão de informação. 

Sr. Presidente, eu gostaria de formular uma pergunta 
que sei que é do interesse do Senado e do Congresso Nacional 
e gostaria de deixá-lo à vont~de, se_não fo_r possível responder, 
agora, porque trata-se de ou"tro assunto, mas tenho certeza 
de que é do interesse de todos - se o Presidente Francisco 
Grõs não pude~ responder, agora, eu gost:;tria de ·receber a 
informação posteriormente-. - - - " - -

No ano passado, ·o mercado firiaticeiro internacional foi 
sacudido pelo problema do BCCI, que tem uma filial no Brasil. 
A if.nprensa ínformoU que O Banco- Central se preocuPOu com 
esta questão que o Diretor-Geral da Polícía Federal, Dr. Ro­
meu Tuma, desloco:u-_se aos Estados Unidos para saber ares­
peito disto_ e eu perguntaria ao Presidente FranciscO Gros 
se houve alguma conclusão-por parte das autoridades do_ Banco 
Centrai; relativamente ·a re·gtilari~ade das açõe~ do Banco 

BCCI no Brasil. A imprensa informou que os seus acionistas 
resolveram se apresentar ao Banco _Central, se re_sponsabi­
lizando por qualquer impropriedade ou eventual prejuízo que 
tivesse sido constatado - perguntaria se o Banco- Central 
chegqu a ~veriguar ~_concluir se _ _h~~y~_ irreg~l?rid3:4e __ J.}O qu~ 
diz respe"ito às operações do BCCI no Brasil, corno, por exem· 
pio, a ocorrência de depósitos irregulareS ou obriga_ções para 
COfll_ 9 Tesouró- Nacional eventua_tm.~nte __ não p:ag~s e_se houve 
qualquer tipo de operação iiregular~ seja de ci'édito oii_-de 
câmbio e se constatava_alguma-irfegulaQdad~ 1 se::. o_ Banco 
deixou de pagar algum do~_ s"eús COinpr6missoi e- se houve 
qualquer ato lesivo, digamos, aos- iilteresses naciórtais e qUe 
providências foram tomadas, compreendendo-se que se trata 
de assunto extrapauta, Sr. Presidente, e, se não pudesse ser 
respondida, agora, tenho certeza de que é de "importância 
para o Senado. · 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Inicialmente, 
eu gostaria de passar a palavra ao nobre Senador José Eduar-

. do, porque S. Ex~_quer fazer uma pergunta a respeito, ainda, 
do acordo_ do Clube .de París e; erri seguida, b Presidente 
do Banco Central ficará à vontade para responder a indagação 
do Sr. Senador Eduardo Suplicy. 

Com a palavra o Sr. SenadorJosé Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Obrigado, Sr. Presidente. 
O Dr. Francisco Gros, Embaixador e Diretor do_B_anco 

Central, a minha questão não é tanto com o· Clube' de Paris, 
maS com- a _próxima etapa da negociação com os bancos priva­
-dóS. Bãvia a· exPeC-tativa de uma pafticipação dos bancos priva­
dos.n_o programa de privatizaçãó, o que itãO "ãcoriteêeil: Crêib 
que aquela sua preocupação com respeito a flu'xos de recursos 
pagos ao Brasil tem muito a v_er com essa não-participação 
dos bancos ainda no processo de privatizaçãó, motivado pela 
falta de confiança principalmente no programa de estabili­
zação econômica. __ Então, eu pergun;taria ·se está previsto para 
esta próXima etapa: algum estímulo, algum atrativo, para uma 
participaç;lo maior" do sistema bancário nO programa de priva­
ti:Zação.de interesse· para o rápido andamentO: desse progi'am* 
traze:Odo conseqüente alívio dos pagamentos a serem efetua·­
dos, dando uma margem maior nesta_Iimita_ção com respeito 
aos pagamentos dentro da condicionante eStabelecida p"elo 
Senado. É esta a minha questão. _ . _. _ 

O SR. FRANCISCO GROS- Eu me permifir1a tentar 
_lhe dar uma resposta a mais detalhada possível sobre esse 
ponto, nobre Senador, porque é muito importante. Efet~va­
mente, está se vedfícando ou verificou-se nas últimas prjvati~ 
zações um grau de utilização_de títulos da dívida externa pe­
queno nas priv·atizações ocorridas até agora·. Isso tem ·sido" 
fruto de preocupações, por parte do Governo, manifestadas, 
indusive, freqüentemente, pelo PreSidente do BNDES, prin­
cipal responsável pela condução do processo de privatização. 

--~Entendo que-~ participaÇão d9 investidor estrangeiro nO 
processo de privatização é muito importante, pelo que de­
monstraria, em geral, do interesse de investidores estrangeiros 
em- investirem no País em ativos tea1s,-ou--scja,'-assuníiieril 
um compromisso de investimento perinanerite e correrem -os 
riscos do País, o que nem sempre ocorre quando se compra 
um título de 12 meses no mercad.o internacional. Sim, é rilü1to­
_importante que haja uma efetiva participaÇão-de investidores 
estrangeiros no processo de privatização, mas também é im- -
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portante que não façamos uma equação dire_ta entre a utiliza~ privatizaçã_O,_utiliza_f!_dO, inclusiv~, as metas _disponíveis. É por 
ção de títulos da:divida ~xterna no_ processo de privâtização esse_ caminho HUe a conversa vai fluir. 
com o investimento esti'ailgeiró. Nada imp~~e que o inveS:fídOr _ Eu Qavia citado que o dinheiro noyo, _de 1988, deveria_ 
estrangeiro utilize títulos .da Sid~!brás _op." Ht~lçs _da,_J:i(vi~- t~.r _u~_ v~~-$1-rv~n!O' 4ife_r~nci~dq., N~.' me_sa--.9~--~pegõCi_a_çõe_s~ 
agrária ou qualquer oUfro-ocrprócesso-de privatização. levamos a tde.ta de __ que o tratame_nto difererictadp devena 

A prirnefrâ. 'Pergunta é =queilf várSer 0 inVestidor estran= ser a permissão para que esses re_cursos sejam_ ut_iljza:Q,g_sona 
geiro? A meu ·.v~r •. dificilmente~ na atllal confígu-raç_ão-do nosso privatização, sem que lhes seja aplicado um de_s_á_gio___,._para 
programa de privatização, os-ó.ãl_lCóS detentor:es,.de dívid_a ex~ reco~~ecer que ~e tr~ata de um dinheiro aportado ao Brasil 
terna serão <?~-inVeStidores naturais. Por quê?. Porque_ são em condições diferericiadas, E_u __ não ç_hª!ll},t_ria ~ai atitude de 
setores que, em pr}Qcípio, nãO nbs interessam. Etes i-tão _têffi estímulo; chamaria de reconhecimento d_e __ !l_ma s\tuaçãÔ--dife-
investido no setor petroquúriicá -neril no se·tor siderúrgiCo, renciada, assim como vamos ter de reconhecer o caso dos 
pois são setores p·~sâdOs, forte.inente ~o~centrados _e~-=-capítãl.- bancos' brasileiros, que, também:se cOnstitueni numa situaçãÓ 
com prazos de retomo,muito _longo. Os bancos têm demõi1S-__ difer_ericiada. 
trado preferên.cia por atiVidades corri mã.is flu-XO de ciiixa·-- -tenho muito medo de fala,r_erit eStímulo~ neste fn9It].ent9. 
em telefonia~ ce:rtainerite; poaeríarrtos_contãr cOni um iri_vesti- -Não creio que devéríámos entr.ar Por essa linha. Temõs algu-
mento maior dos bailcos detentores da _dívida eJC.te_rJJ"l._-Por mas questões compleXas a serem resolvida~, mas não_é o caso 
isso, não vamos, necessariamente,"cóhfundir um investimento de se d_ar mais estimulp.,Crei.o,_como já disse, -que_ 6 éstfrr,ulo_ 
estrangeiro com um investimérlfo--cestrãngeifo 'do b~nciueiro principal é a estabilizaçào_da e_çonomia_. Se não dermos esse~ 
dentento.r da dívida. Não é, ne-cessariamente, a mesma coisa. .os oUtros pouco adiantam. Essa é a _mi_nha visã-O soQre a ques::­

tão, Senador. 
Do nosso J?ónt?_ ~e vista fiscal, tanto fa.z elimiri.armo~ Se V. ·Ex~~ concOrdarem~ posso, cao·respondet a pergtintã 

uma -dívida da SiderPr~s. ou .agrár.ia ou qualquer. outra do .do Senador Suplicy·, ·prestar algunS ·e·sClarecinle_ntOs sobre a 
GovernoFederalcomournadNidarcpresentadaporu'ni.DFPi., questãO dó BCCL '' ·' · - · 
um título da dívida externa. A grail.de razão; a g'ráride_l9gic~ O caso do BCCI, s'enador, é pú.blico e notório. E(e e.nvoi.-
de se aceitarem essas moedfis n6 ·programa de privatização 
é porque queremQs <:!-Cabar. com essa dívida, começar a redu~ ve diversos aspectos que, às vezes, se confundem. Certamente, 
zi-la até atingir um ponto em_ que ela possa ser honrada e, tratava~se, no exterior, de operações de evidente_ fraude leva~ 
desse ponto de .vista,. tanto faz ser usado um DFA como um. gem de dinheiro, e~ prejuí~o, claro e evidente, para deposi-
TDA ou como qualquer outro H A". - · - - tantes do banco. ~ao. guestoes q~~ foram t~atadas e aprofun~ 

. dadas pelas autondades monetanas çlo& dtversos pa1ses em 
Creio, éntão, qu~ a questã~ da diferenci~ç&Q e~~r~: q .. que o BCCI funcionava e pelas autoridades policiais. EsSe 

aspeCto fiscal e o aspecto do ~nvestlmento e_strangeJro também é um depattamento. O segundo departamento que surgiu na 
é múito imporiaríte. 'imprensa etn diversas ocasiõeS é·__._ ·eU diria - a questão· 

V. Ex~ me pergunta se deveria ser dads> ~~ estí!Tiul9 do pe.cado original na formação do bªnco· aqui, ~no Brasil, 
maior'. Eu -diria que o riláiof 'estímulo que poderíamos dar ou seJa, se os atos de formação do banco foram legais ou 
a qualquer tipo ·,de in-vestidor estrangeiro é a estabilização não: O tercei~ó' departan_:tento é o funciOriamento do banco, 
da no?sa economia, a reintrodução do_ Brasil na comunidade· aqUl no Brasil. Em alguns momentos foi questionado que 
financeira interna:cion·at, o estab_c_leçirriento de regi-as Claras · banco seria esse que em todos os lugares -dQ mundo só armou 
do jogo:Creió que é esse o estimulo que está'faltando. Nesses. ·confusão. causando_ prejuízos a todos. E poi que seria 'dife­
últimÇ~S ~eses terfiOs, feito ~ól grallde esforço para eliminar ·rente só no Brasil? E uma pergunta que exíste. V. Ex~ cOlocou 
uma Série de penduricalhos, burocracias, discrimi'ria~õ~s' que esse aspecto em termos da regularidade das operações cJo 
atrapalhavam o investidor_ estra.ngeiro. Acreàito _-q~e :isSo' já · -BCCI. -
está equacionadO. Não creio que devamos _dá~ uin estiffiulo O J3an~o Centf§J.l tem feito {nsPe.ções ·no BCCI, ou me­
maior para o investidor estrangeiro, neste momento, _que não thor,_no banco brasil.eíro ligad~ ~o ~CC~. ~ão foi identificada 
seja a efetiva melhoria da estabilização da nossa eConomia. nenhuma irregularid~de. É um banco que possui um Universo 
Esse é o melhor estímulo que podemos dar. de clientes pequeno; é um banco pequeno, que sempre operou 

Urit;:t 'outra disCussãO é se. Precisamos dar algum estíthulo: 
maior para a conversão· de dívida externa, pàr_a que p~ssa­
ser usada na privatízaçãó. ESsa· é üma questão de mercado. 
EstamoS, inclusive, -conVersando muito com_ o· BNDES, e, 
como· V~ Ex~ deve estar sentindo, a discussão é Complexa, 
uma vez que, a rigor, o que estamos falando, em essência, 
é se o valor pelo qual esse título está~sendo usado na privati­
zação ~ 'a.dequado para a sua utilização. A experiêncja está 
demon.strando que não. Aparentemente é melhor negócio usar 
Siderbrás, usar TDA do que uSar DFA. Essa -é-uma q!lestão 
que está inserida no âmbito da noss_a negociação com o_s credo~ 
res e'xternos. Isso tem a ver com o valor efetivO dO -título 
que ele tem na mão, que, talvez, hoje, não seja adequado. 
A meu ver, não tem necessariame-nte ã ver ·com -o incentivo 
ao iri:VeStidor estrangeiro_ para que ele venha a invest~r_ na 

no atacado. Não foi identificada nenhu~a operação fora dos 
padrões, não foi ide)ltificada nenhuma operação irregular. 
Portanto, no nosso e_ntender, é um banco que vem funcio~ 
nando normalmente no País, sem nenh_uma indicação de irre~ 
gularidade. Há regularj.dade nas operações do banco, até onde 
apuramos. 

Não me sinto em condições de dar um certificado de 
regulãridade absoluta, porque não é isso que fazemos. Verifi~ 
camas todas as operações do bancO, e não observamos nenhum 
indício de nenhuma irregularidade. O bançQ _çumpre·com s~us 
compromissos, paga seus fmpostoS-; honra seus CDB, honra 

-seus compromissos no m~rcado. Não foi identifkado, até agõ­
ra, nada de errado, nem operações de lavagem de dinheiro, 
de aliciament(:J de depositantes brasileiros, nada disso. Tra~ 
ta_~se cte um -banco péqueno, que Opera normalmente, que 
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enfrenta as dificuldades que a publicidade lhe d~u ao longo 
desses _últimos meses. Tanto que vem- reduzindo paulatina­
mente suas operações. -

Quanto à- qu-':~~ão do "pecado original", que tem sido 
muito discutida, também áí nãc identificliínõ's ríenhum.a irregu­
laridade foirn.al. Revi, aihda recentemente, todos os docu­
mentos e atas .de duetork.s pelas quais o banco forformado. 
Ele cumpriu- fõ-rffiãlmentt: todas as exigências do Governo 
brasileiro, em tem·.o:-, de aportes de recursos, das existências 
de acionistas_ haci0n1ír~~ _da aprt!sentaç3o de documentos que 
refletissem as relaçõe:• enttc i!Sse.s acionistas niciori.ais. -

PossO dizer que, em nível de Banco Central, não foT 
identificada, nein-riil-fOrmação do banco, nem nas suas· opeta~ 
ções, ·nenhum ato que- fosse merecedor de sanção. Isso não 
quer dizer que não exi!Üem ('.ntms questões __ a serem investT.:­
gadas. o neregadO Ror.lcU Tuina tem-- buscado UJlla série 
de outras infofrnaçõc.--s e inVeStigado-quêstões da s"ua alçada. 
ExiStem, prOvavelmente, questões de ordem fiscal para verifi.:-

car se os acionistas que aportaram os- recursOs- ao banco ti~ 
nham, efetiVamente, capacidade-de pagam~nto daqueles re­
cursos. Eu diria qUe essas questões- estão seti.dú averigUadas 
adequadamente nos locais adequados do Governo. O BanCo 
Central pode contribuir dizendo que, na nossa área de atua­
ção, fomos a fundo e não identificamos nenhum~ irr<;:gula­
ridade nas operações desse banco, no Brasil. 

O SR. EDUARDO SlJPÜCY - Agradeço as infór-. 
mações. -

O SR. -PRESIDENTE (Raimundo Lira) - EncerramQs 
apresente reunião, agradeCendo a pres6riç3. dos_ Srs._ Serra· 
aofeS e das autoridades-aqui presentes~ ConvOcamos_os__Srs .. -. 
Senadores para uma reunião Ordináriã da Cornis_são de AsslJ._n­
tos Econômicos na próxima quinta.:-reira, neste local, às lO­
horas. 

Está" enCerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às.l3hllmin.) 


